Reforma tributária 
Trava para a alíquota 
do IVA pode ser 
ajustada no Senado, 
diz o deputado 
Reginaldo Lopes A13 


Prospecção de 
petróleo na Margem 
Equatorial será uma 
das prioridades da 
ANP em 2025 A2 


Marketing 

'Para voltar ao 
centro dos negócios, 
o marketing precisa 
ser humano, diz 
Philip Kotler B6 
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Após atentado, Trump confirma presença em convenção 


De Milwaukee (EUA), São Paulo e Brasília 


Aeleição americana denovembro, que 
escolherá o 47º presidente dos Estados 
Unidos, tornou-se ainda mais conturba- 
da após o atentado a tiros contra Donald 
Trump. O FBlinformou que está tratando 
o caso como tentativa de assassinato e 
potencial terrorismo doméstico. 

As autoridades passaram o domingo 
vasculhando as redes sociais e outros 


pertences do atirador, identificado co- 
mo Thomas Matthew Crooks, enquanto 
investigavam o motivo do ataque que 
feriu o ex-presidente e pré-candidato 
republicano, matou um espectador e 
atingiu gravemente outras duas pes- 
soas que estavam no comício realizado 
na cidade de Butler, na Pensilvânia. 

Em uma publicação em sua rede social, 
a Truth Social, Trump confirmou que 
compareceria à Convenção Nacional Re- 


‘Decisão implica risco" 


GABRIEL REIS/VALOR 


Entrevistado desta semana do podcast "CBN 
Professional”, Sérgio Rial afirma que sua carreira 
sempre foi pontuada por metas pessoais e pela 
busca por resultados. Saber lidar com 
frustrações, para quem pensa assim, destaca 


Caminho do Brasil rumo 
à COP30 depende do 
Código Florestal 

Adnan Demachki Al6 
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Desde 1987 à frente da Fundação Bradesco, 
criada por seu avô Amador Aguiar, Denise Aguiar 
Alvarez lidera uma estrutura que reúne 40 


> 


ele, é parte fundamental de algum êxito. 


“Sou movido a me reinventar”, declara. “A 
gente aprende muito mais quando erra.” Ele 
diz que não se arrepende de ter aceitado a 
presidência da Americanas. Página B2 


Estimular a criatividade 
e a inovação exigirá 
reinventar a educação 
Ana Maria Diniz A17 


escolas e quase 42 mil alunos em todo o país, e 
neste ano vai comandar um orçamento de R$ 1,4 
bilhão, informa a repórter Beth Koike. Página B5 


publicana que começa nesta segunda-fei- 
ra em Milwaukee, no Estado de Wiscon- 
sin. Horas depois do anúncio, os 2.429 de- 
legados do partido acompanharam com 
atenção as imagens dele descendo do 
avião ao pousar no aeroporto da cidade. 
Queriam ter certeza de que se tratava do 
empresário e que ele estava bem. 

Nesse contexto, analistas apontaram o 
contraste da imagem de Trump com a do 
presidente Joe Biden, que enfrenta ques- 


tionamentos sobre a sua capacidade de 
concorrer a um segundo mandato. Em 
um pronunciamento feito na Casa Bran- 
ca, o democrata destacou a necessidade 
de os americanos se unirem. Mais cedo, 
também anunciou que ordenara uma re- 
visão independente da segurança nacio- 
nal“para avaliar o que aconteceu”. 
Políticos democratas e republicanos, 
assim como líderes internacionais, con- 
denaram a violência política. Mas o tom 


da Convenção Republicana desta sema- 
na será determinante para o rumo da 
campanha até 5 de novembro. Já agentes 
do mercado disseram que os investido- 
res iriam buscar ativos de menor risco a 
curto prazo e ações de empresas que po- 
deriam se beneficiar de uma eventual vi- 
tória do republicano, como do setor de 
energia, ou criptoativos. Integrantes da 
equipe econômica adotaram um discur- 
so de cautela. Páginas A14, A15 e C4 


Fazenda prepara novas 
medidas para elevar a 
arrecadação em R$ 20 bi 


Contas públicas Objetivo é apresentar proposta equilibrada 
de Orçamento, em linha com meta de déficit zero para 2025 


Lu Aiko Otta, Guilherme Pimenta e 
Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


Em busca de uma proposta de Orça- 
mento com meta de resultado primá- 
rio de déficit zero para 2025, o Ministé- 
rio da Fazenda prepara novas medidas 
para elevar a arrecadação em aproxi- 
madamente R$ 20 bilhões. 

Somando esses recursos com os 
R$ 25,9 bilhões a serem obtidos com o 
“pente-fino” em benefícios sociais e 
R$ 17 bilhões que virão com a solução 
do impasse em torno da desoneração 
sobre a folha de setores intensivos em 
mão de obra, a expectativa do governo 
é obter R$ 62,9 bilhões, um reforço su- 
ficiente para fechar um projeto equili- 
brado de lei orçamentária para o ano 
que vem. A proposta precisa ser envia- 
da ao Legislativo até o dia 31 de agosto. 


O Valor apurou que, entre as medi- 
das de reforço na arrecadação, está a 
cobrança de incentivos fiscais utiliza- 
dos indevidamente por empresas para 
reduzir o recolhimento de tributos. A 
Receita Federal já detectou um poten- 
cial recolhimento de R$ 10 bilhões, 
mas a cifra pode ser bem maior, disse 
uma fonte a par dos trabalhos. 

Essa fiscalização só se tornou possí- 
vel graças a um dispositivo incluído na 
Medida Provisória do Pis/Cofins, esse 
não devolvido pelo Congresso, pelo 
qual as empresas devem informar 
quais benefícios fiscais estão utilizan- 
do para abater impostos. 

O cadastramento de benefícios procu- 
ra eliminar gastos indevidos do governo. 
É a mesma linha de ação que será usada 
no corte de R$25,9 bilhões em programas 
sociais, ou seja, interromper pagamentos 
a quem não deveria estar recebendo. 


Assim, na atual estratégia traçada 
pela equipe econômica, a meta fiscal 
de 2025 será alcançada sem medidas 
mais duras e politicamente mais difí- 
ceis de aprovar, como a mudança de 
critérios para o crescimento dos pisos 
de gastos com saúde e educação ou al- 
guma alteração em relação aos benefi- 
cios atrelados ao salário mínimo. Essas 
propostas, porém, seguem em estudo, 
pois devem ser necessárias para elabo- 
raro Orçamento de 2026. 

Ainda assim, trata-se de um quadro 
“duro” para os ministérios: não será 
possível aumentar os recursos nos 
montantes pedidos pelas diversas pas- 
tas da Esplanada dos Ministérios para o 
ano que vem. No plano mais imediato, 
o governo deve anunciar no dia 22 um 
corte nas despesas programadas para 
este ano, com o objetivo de cumprir a 
meta de déficit zero. Página A10 


Spread alcança o menor nível em quase 2 anos 


Estevão Taiar e Gabriel Shinohara 
De Brasília 


O spread bancário, prêmio cobrado pe- 
las instituições financeiras nos emprésti- 
mos, atingiu o menor patamar em quase 
dois anos. Mas a pausa no ciclo de cortes da 
taxa Selic e as incertezas com o rumo dos 
juros no Brasil trazem dúvidas sobre a con- 


Mudança de 
emprego 
ganha impulso 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


tinuidade desse processo. O spread médio, 
que mede a diferença entre a taxa cobrada 
no crédito e o custo de captação dos ban- 
cos, alcançou 18,85 pontos percentuais em 
maio —recuo de 3,13 pontos em relação ao 
mesmo mês de 2023. 

Houve queda para pessoa física (de 
4,45 pontos, para 23,86 pontos) e jurí- 
dica (de 1,21 ponto, para 8,4 pontos). 


Leilão da 
Sabesp atrai 
investidores 


Fernanda Guimarães e Taís Hirata 
De São Paulo 


O mercado aquecido, a ampliação 
do “home office” e mais jovens qualifi- 
cados integrando a força de trabalho 
têm feito crescer o número de pedidos 
de demissão. Levantamento da LCA 
Consultores, com base nos dados do 
Cadastro Geral de Empregados e De- 
sempregados (Caged), mostra que os 
desligamentos por iniciativa do pró- 
prio trabalhador representaram 34,6% 
das demissões nos últimos 12 meses 
encerrados em maio, com 7,77 milhões 
de registros. Em maio de 2023, esse 
percentual era de 33,7%. Página A4 


Com o preço relativamente baixo das 
ações, a segunda fase da privatização da 
Sabesp tem atraído grande procura no 
mercado financeiro. Nesta etapa, o go- 
verno paulista planeja vender 17% da 
empresa, de forma pulverizada. O pe- 
ríodo de reserva de ações termina nesta 
segunda-feira e, segundo fontes, a de- 
manda chegou a R$ 110 bilhões — valor 
inflado, porque há expectativa derateio 
entre os investidores. O preço dos pa- 
péis deve ficar em R$ 67 — 19,42% abai- 
xo da cotação em bolsa, que fechou 
a R$83,15 na sexta-feira. Página B1 


Os dados são do Banco Central. 

Um dos principais fatores que expli- 
cam o movimento é a mudança na com- 
posição do crédito concedido após a pan- 
demia, com a expansão de empréstimos 
considerados mais seguros, que têm juros 
menores. “Os bancos subiram a barra, es- 
tão um pouco mais cautelosos”, diz Rafael 
Schiozer, professor da FGV. Página C1 


Destaque 


Estiagem afeta canaviais 

Afrente fria que trouxe alguma chuva ao 
Centro-Sul no início do mês não deve alterar 
o quadro de escassez hídrica nas lavouras de 
cana, e a perspectiva é de quebra de safra no 
terço final da colheita, a partir de meados de 
setembro, além do risco de incêndios. B8 


Indicadores 


Ibovespa 2/jul/24 047% R$179 bi 
Selic (meta) 2/jul/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 2/jul/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 2/jul/24 54523/5,4529 
Dólar comercial (mercado) 12/jul/24 5,4304/5,4310 
Dólar turismo (mercado) 2/jul/24 5,4566/5,6366 
Euro comercial (BC) 2/jul/24 59436/59448 
Euro comercial (mercado) 12/jul/24 59224/59230 
Euro turismo (mercado) 2/jul/24 59849/6,1649 
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Governo tem interesse em explorar região e ensaia pressionar Ibama para obter licença 


Bacias de petróleo da Margem Equatorial 
entram na mira de leilões da ANP para 2 025 


Kariny Leal 
Do Rio 


O debate sobre a exploração de 
petróleo na Margem Equatorial, 
no litoral das regiões Norte e Nor- 
deste do país, voltou às atenções 
na semana passada depois que a 
Agência Nacional do Petróleo 
(ANP) incluiu as bacias da região 
entre as prioridades do calendário 
estratégico de estudos geológicos 
e econômicos de 2025. A decisão 
da diretoria da ANP veio na quinta 
(11), dia seguinte a uma reunião 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva com os ministros de Minas e 
Energia, Alexandre Silveira, e do 
Meio Ambiente, Marina Silva, além 
do presidente do Ibama, Rodrigo 
Agostinho. Na sexta (12), o Minis- 
tério de Minas e Energia abriu con- 
sulta pública sobre licença am- 
biental do setor de óleo e gás. 

Lula tem reforçado o interesse 
de explorar petróleo na Margem 
Equatorial. Em visitas recentes ao 
Rio e ao Maranhão, o presidente 
enfatizou que a exploração na cha- 
mada “nova fronteira” é questão de 
tempo. O Valor apurou que o presi- 
dente disse a interlocutores em 
uma das viagens que é importante 
autorizar a atividade. Segundo essa 
fonte, que acompanha o debate, 
existe uma tentativa do Planalto e 
dos demais ministérios em pressio- 
nar o Ibama e o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) para viabilizar a 
licença. A região, que vai do Amapá 
ao Rio Grande do Norte, tem sido 


G20 é teste para política externa b 


G20 . 


no Brasil 


qua CUATE 


ocioso Valor can 


Victoria Netto 
Do Rio 


O protagonismo global do Bra- 
sil dependerá da habilidade diplo- 
mática do país de promover con- 
senso e deixar contribuições con- 
cretas nos grandes fóruns multila- 
terais sob a sua liderança— e o G20 
é uma prova fundamental para as 
outras experiências que se avizi- 
nham. No ano que vem, o país re- 
ceberá a Cúpula do Brics e será se- 
de da COP30, em Belém, no Pará. 

“Temos uma sequência muito 
importante de eventos internacio- 
nais que colocam o Brasil em evi- 
dência e testam a nossa capacida- 
de diplomática”, afirma o diretor 
acadêmico do Cebri e professor do 
Instituto de Relações Internacio- 
nais da USP Feliciano Guimarães. 

A conjuntura motivou o Centro 


alvo de discussões por uma negati- 
va delicença ambiental do Ibama à 
Petrobras na bacia da Foz do Ama- 
zonas, no Amapá, em maio de 
2023. A estatal ainda aguarda uma 
reavaliação por parte do órgão. 
APetrobras diz que ainda aguar- 
da resposta do Ibama para definir 
as próximas ações. “A companhia 
empenha todos os esforços na ob- 
tenção da licença e avalia que todas 
as exigências feitas pelo Ibama fo- 
ram atendidas. A Petrobras reforça 
a importância da reposição de re- 
servas e a necessidade de explora- 
ção de novas fronteiras, sempre 
prezando pelo valor de o respeito à 
vida, às pessoas e ao meio ambien- 
te”, diz a empresa, em nota. Procu- 
rado, o Ibama não se pronunciou. 


"Agora o 

peso político da 
Margem Equatorial 
ganha volume” 
Allan Kardec 


A presidente da Petrobras, Mag- 
da Chambriard, tem dito que bus- 
ca viabilizar a exploração na Foz 
do Amazonas. Desde que assumiu, 
no fim de maio, a executiva afir- 
mou em diferentes ocasiões que 
quer dar detalhes ao Conselho Na- 
cional de Política Energética 
(CNPE) sobre o plano da petrolei- 


Brasileiro de Relações Internacio- 
nais (Cebri)a lançar a segunda edi- 
ção do curso “História da diploma- 
cia brasileira: passado, presente e 
futuro da política externa”, coor- 
denado pelo embaixador Rubens 
Ricupero. O objetivo da formação 
é analisar a relação do Brasil com 
países, regiões e temas estratégicos 
no contexto dos fóruns globais. 

O curso terá 11 aulas ao vivo en- 
tre os dias 15 de julho e 19 de agos- 
to, às 19h. Os participantes terão 
acesso a 20 aulas gravadas da pri- 
meira edição, que ocorreu em 
2021, durante a pandemia, e abor- 
da o passado da diplomacia brasi- 
leira. Todas as informações sobre o 
curso estão no site do Cebri. 

Na avaliação de Guimarães, a 
cúpula de líderes do G20, prevista 
para novembro, no Rio, tem boas 
chances de sucesso, sobretudo 
com a menor ambição da agenda 
proposta pelo Brasil. As três priori- 
dades do país na liderança do fó- 
rum são o combate à pobreza, o 
desenvolvimento sustentável e a 
reforma da governança global. 

Para ele, entre as principais en- 
tregas esperadas do Brasil, está o 


PILL 


CRISTIANO MARIZIAGÊNCIA (o) ETE 


Magda Chambriard e Lula: presidente tem reforçado o interesse ea importância para o governo e a Petrobras de E na Margem Equatorial 


ra, mas a reunião ainda não acon- 
teceu. “A Margem foi licitada em 
2013. A Total estudou e desistiu, 
assim como a BP. A Petrobras está 
lá agora com todos os esforços. 


Feliciano Guimarães: “Sequência importante de eventos internacionais que colocam o Brasil em evidência” 


desenho de uma Aliança Global 
Contra a Fome. A iniciativa tem 
três pilares e tem conquistado boa 
adesão nas negociações que ante- 
cedem a cúpula de líderes. 

No âmbito das reformas, o Bra- 
sil tem focado menos nas estrutu- 


Não é crível que três grandes pe- 
troleiras estejam desempenhando 
mal seu papel em termos de licen- 
ciamento”, disse, em 12 de junho. 
O professor da Universidade Fe- 


ras das instituições de governan- 
ça e mais nos temas abordados 
por elas. “Quer dizer, é uma refor- 
ma do que se discute no Banco 
Mundial, no FMI e nos seus meca- 
nismos de empréstimo, em vistas 
à economia verde, à transição 


G20 . 


no Brasil 


UMA INICIATIVA > 
ocioso Valor CBN 


ESTADO ANFITRIÃO 


GOVERNO DO ESTADO 
MNT se 
BEER G20 do) RODE JANEIRO 


SAT, 


A 
ACESSE E FIQUE POR 


A MELHOR COBERTURA DO 620 ESTÁ 


NAS PLATAFORMAS DO GLOBO, VALOR E CBN 


CAPITAL 


CIDADE ANFITRIA 


> 


620) 


PATROCÍNIO 


(NBS) 


DENTRO DE TUDO O QUE 
ACONTECE NO G20. 


REALIZAÇÃO 


ocioso Valor 


rasileira 


deral do Maranhão e presidente da 
Gasmar, Allan Kardec, diz que a in- 
clusão da Margem na agenda da 
ANP significa que os blocos po- 
dem ser licitados em 2025. Kardec, 


DIVULGAÇÃO 


energética e também a um deba- 
te sobre diminuição e renegocia- 
ção da dívida externa dos países 
mais pobres”, destaca Guimarães. 

Outro pleito inovador do Brasil 
é a taxação de bilionários. O go- 
verno propõe expandir o acordo 
vinculante do G20 com a OCDE 
sobre a taxação de multinacio- 
nais e incluir a tributação de su- 
per-ricos em 2%. O Ministério da 
Fazenda, inclusive, encomendou 
um estudo do economista fran- 
cês Gabriel Zucman que detalha 
como seria implementado. 

Para Guimarães, mais um ponto 
acertado na condução brasileira é 
a separação das discussões do fó- 
rum e da agenda de segurança in- 
ternacional. “Esse é um problema 
que aconteceu no G20 do ano pas- 
sado, na Índia, com uma mistura 
da guerra da Ucrânia, por exem- 
plo, e a agenda geraldo G20.” 


ex-diretor da ANP, afirma que essa 
decisão é importante para chamar 
a indústria a aprofundar o debate: 
“Agora o peso político da Margem 
Equatorial ganha volume.” 


Remédio anticovid 

OMinistério da Saúde ampliou 
temporariamente o uso do remé- 
dio antiviral da Pfizer, Paxlovid, 
contra covid para todas as pessoas 
acima de 18 anos com alto risco de 
progressão para Covid grave. An- 
tes, o antiviral só era indicado para 
pessoas acima de 65 anos com 
maior risco de gravidade para a 
covid. O motivo para a ampliação 
da oferta no SUS é o vencimento 
próximo de um lote específico do 
medicamento. Ela é válida somen- 
te para este lote, cuja validade é até 
o dia 31.0 ministério ressalta que 
o uso do medicamento requer cri- 
tério médico e para pacientes com 
exame laboratorial que confir- 
mem a covid, em até cinco dias do 
início dos sintomas. No estudo 
global do medicamento, conduzi- 
do pela Pfizer, a droga apresentou 
eficácia na redução de 89% do ris- 
co de hospitalização e morte por 
Covid. Uma nova pesquisa, publi- 
cada no final de 2023, aponta que 
a droga reduz o risco de interna- 
ção também em grupos de maior 
risco, como idosos e pessoas imu- 
nocomprometidas, de 2,5% até 28 
dias após o uso. O Paxlovid é uma 
combinação de dois antivirais, o 
nirmatrelvir e o ritonavir. O seu 
uso foi aprovado no Brasil pela 
Anvisa em março de 2022. No 
mesmo ano, a agência autorizou a 
comercialização em farmácias. A 
incorporação pela Conitec, comitê 
que avalia novas drogas e tecnolo- 
gias para o SUS, saiuno mesmo 
ano, mas a disponibilização da 
droga nos hospitais públicos é es- 
cassa, dizem especialistas. 


valor.com.br 
Alex Ribeiro excepcionalmente 
não escreve hoje 
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O DESAFIO DE FINANCIAR O DESENVOLVIMENTO 
INCLUSIVO E SUSTENTAVEL 


Bilhões de pessoas enfrentam a pobreza e a fome pelo mundo, cenário agravado pelos efeitos das mudanças 
climáticas. Mas como governos e organizações podem contribuir para diminuir essas mazelas? Vamos discutir 
como levantar recursos e replicar políticas de desenvolvimento social, mitigação das mudanças climáticas e 
transição energética neste novo evento do G20 no Brasil. Inscreva-se no evento presencial e não perca este debate. 


JULHO Casa de Cultura Laura Alvim 
APARTIR DAS | Av. Vieira Souto, 176 


q H 3 0 Ipanema, Rio de Janeiro 


PAINEL 1- 10H : LEVANTANDO RECURSOS CONTRA A POBREZA E PELO MEIO AMBIENTE: COMO 
FINANCIAR A AGENDA DO DESENVOLVIMENTO JUSTO E SUSTENTAVEL 


2660 


Bruna Mascotte Morgan Doyle Pedro Ferreira de Souza Francisco Góes 
Sócia Sênior da Catavento Representante do Banco Sociólogo e pesquisador Chefe da sucursal Rio 
Consultoria Interamericano de do Ipea do Valor Econômico 
Desenvolvimento (BID) [mediação] 
no Brasil 


PAINEL 2 - 11H10 : A ALIANÇA GLOBAL CONTRA A POBREZA E A FOME E NOVOS 
CAMINHOS PARA AS POLITICAS SOCIAIS 


0906 


Wellington Dias Carolina Almeida Viviana Santiago Cassia Almeida 
Ministro do Desenvolvimento Social Assessora internacional de Diretora-executiva Jornalista do GLOBO 
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Conjuntura Disponibilidade de empregos, trabalho 
remoto e maior presença de jovens favorecem busca 
por melhores oportunidades, indicam economistas 


Demissão voluntária 
bate recorde em 2024 
com mercado aquecido 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


A combinação de fatores con- 
junturais e estruturais tem levado 
o número de demissões a pedido 
do trabalhador a atingir novos re- 
cordes. Segundo economistas, 
mercado de trabalho ultra-aqueci- 
do, ampliação do trabalho remoto 
e mais jovens qualificados na força 
de trabalho têm feito os desliga- 
mentos a pedido crescer com for- 
ça, inclusive em setores que vi- 
nham apresentando queda dessa 
tendência no começo do ano, co- 
mo informação e comunicação. 

De acordo com levantamento 
da LCA Consultores feito para o Va- 
lor, com base em números do No- 
vo Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged), em ter- 
mos proporcionais, o número de 
desligamentos a pedido como per- 
centual do total de desligamentos 
acumulados em 12 meses chegou 
a 34,6% em maio, ante 34,4% em 
abril, e 34,2% em março. Em maio 
de 2023 a proporção era de 33,7%. 

Em termos absolutos, o acumu- 
lado em 12 meses também indica 
aceleração das demissões a pedi- 
do, de 7,68 milhões em abril para 
7,77 milhões em maio. Em maio de 
2023 chegava a 7,03 milhões. Na 
comparação mensal, o total de 
desligamentos desse tipo acelerou 
com força até abril para 734,94 
mil, mas tem leve desaceleração 
em maio, chegando a 705,71 mil. 

Segundo Bruno Imaizumi, eco- 
nomista da LCA responsável pelo 
levantamento, o fenômeno é ex- 
plicado por uma conjunção de fa- 
tores conjunturais e estruturais. 

“O que está acontecendo, basi- 
camente, é a combinação de ati- 
vidade econômica e mercado de 
trabalho aquecidos, inserção dos 
jovens nesse mercado e mudan- 
ças comportamentais pós-pan- 
demia, que têm relação com 
questões como tempo de deslo- 
camento até o trabalho, equilí- 
brio entre vida pessoal e profis- 
sional, e qualidade de vida”, afir- 
ma. “O principal impulso para is- 
so foi o retorno ao trabalho pre- 
sencial exigido pelas empresas.” 

Tanto os números do Novo Ca- 
ged quanto da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio 
(Pnad) mostram o aumento des- 
se tipo de demissão, observa. 

“No Brasil, nota-se o aumento 
na participação de desligamen- 
tos feitos a pedido do próprio 
trabalhador, segundo o Novo Ca- 
ged, sugerindo que os celetistas 
estão confiantes em obter admis- 
sões em outros postos de traba- 
lho, com maiores remunerações, 
jornadas mais flexíveis e/ou ofí- 
cios mais condizentes com suas 
qualificações”, afirma Lucas As- 
sis, economista sênior e analista 
da Tendências Consultoria. 

“Além de o cenário econômico 
atual ser menos instável do que 


no triênio 2020-22, o comporta- 
mento recente do mercado for- 
mal sinaliza maior oferta de va- 
gas com carteira assinada.” 

Outra evidência do dinamis- 
mo do mercado de trabalho for- 
mal é o aumento da quantidade 
de requerimentos ao seguro-de- 
semprego, acrescenta Assis. Em 
maio, o número de pessoas pro- 
curando emprego sem encontrar 
chegou a 7,78 milhões, segundo 
dados da Pnad Contínua. 

“No Brasil, o seguro-desempre- 
go é pró-cíclico, ou seja, os pedi- 
dos aumentam quando a econo- 
mia aquece. Isso porque, ao per- 
ceberem robustez no mercado, os 
trabalhadores tendem a pedir de- 
missão para buscar melhores 
oportunidades”, argumenta. 

A conjuntura atual de expan- 
são da economia leva ao aumen- 
to da oferta de postos de traba- 
lho relativamente melhores, co- 
menta Assis, com ampliação do 
número de recém-contratados 
com aumento salarial, decorren- 
te da migração proveniente de 
postos de trabalho piores. 


“Celetistas estão 
confiantes em obter 
admissões em outros 
postos de trabalho” 
Lucas Assis 


“Não por acaso, no trimestre 
móvel encerrado em maio, o ren- 
dimento real habitual, medido 
pela Pnad Contínua, chegou a 
R$ 3.181, um crescimento de 
0,6% ante o trimestre anterior, 
com ajuste sazonal, segundo 
nossos cálculos. Na comparação 
com o mesmo trimestre móvel de 
2023, aalta foi de 5,6%”, afirma. 

A alta do rendimento do tra- 
balho refletida em salários maio- 
res ajuda a explicar o número de 
demissões a pedido, uma vez que 
esses valores maiores aumentam 
o poder de negociação do traba- 
lhador, afirma Rodolfo Margato, 
economista da XP. 

“Além da própria dinâmica do 
mercado trabalho apertado ou 
aquecido, com a menor taxa de de- 
semprego em quase 10 anos, de 
7,1% em maio, os salários reais têm 
tido crescimento médio impor- 
tante”, argumenta. De setembro de 
2023 a maio de 2024, afirma o eco- 
nomista, os rendimentos médios 
reais cresceram mais de 4%, en- 
quanto a renda disponível das fa- 
mílias deve crescer 6% neste ano, 
na comparação com 2023. 

“Nesse cenário, os trabalhado- 
res têm maior poder de barganha, 
e isso aumenta a rotatividade do 
mercado de trabalho, levando a 
pedidos de demissão voluntária, 
uma vez que esses trabalhadores 


buscam condições melhores em 
outros empregos e oportunidades 
que aparecem”, afirma. 

Margato acrescenta ainda 
questões estruturais relativa- 
mente recentes que influem nes- 
se cenário. “Da pandemia para 
cá, ficou mais visível um novo 
comportamento dos trabalha- 
dores, que buscam trabalhos 
com jornadas mais flexíveis”, co- 
menta o economista da XP. 

Ele diz que a proporção de de- 
missões voluntárias é maior den- 
tre trabalhadores com maior qua- 
lificação, que possuem maior po- 
der de barganha na hora de nego- 
ciar com o empregador. E, do pon- 
to de vista regional, costuma ser 
maior em Estados com taxa de de- 
semprego mais baixa, como Santa 
Catarina e Mato Grosso do Sul. 

Ainda em termos estruturais, 
afirma Assis, os efeitos da am- 
pliação do trabalho remoto tam- 
bém ajudam a explicar os novos 
recordes de demissão a pedido 
do trabalhador. 

“Devido a melhorias tecnológi- 
cas, crescente demanda por flexi- 
bilidade, redução de custos e tem- 
po de deslocamento, entre outros 
benefícios, o trabalho remoto ga- 
nhou espaço no Brasil, ainda que 
em menor proporção do que nas 
economias maisricas”, diz. Segun- 
do a Pnad Contínua, lembra, cerca 
de 9,5 milhões de pessoas realiza- 
ram trabalho remoto em 2022, re- 
presentando 9,8% do total de ocu- 
pados do país, chegando a 11,8% 
na Região Sudeste. 

“O perfil predominante dos 
trabalhadores remotos é o de 
maiores rendimentos, atribuídos 
a fatores como maior nível de es- 
colaridade e empresas inseridas 
em atividades de maiores remu- 
nerações”, analisa Assis. 

O economista lembra que nos 
Estados Unidos uma consequên- 
cia do trabalho remoto foi um 
forte aumento das demissões vo- 
luntárias durante a pandemia, 
resultado de mudanças nas per- 
cepções dos trabalhadores sobre 
condições e arranjos de trabalho 
desejados. O fenômeno ficou co- 
nhecido como “great resigna- 
tion” (ou a grande renúncia). 


Setores 

Com exceção de atividades 
econômicas como agricultura, 
pecuária, produção e indústrias 
extrativas, em todas as outras 
cresceu a proporção de desliga- 
mentos a pedido do trabalhador 
em relação ao total de demissões 
no acumulado em 12 meses, 
mostra o levantamento da LCA. 

Olhando os números absolu- 
tos no acumulado em 12 meses, o 
setor de serviços foi onde houve 
maior crescimento de demissões 
a pedido entre abril e maio, indo 
de 3,64 milhões em abril para 
3,69 milhões em maio, em uma 
alta de 1,2%. Em seguida vêm 
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Bruno Imaizumi: combinação de atividade e mercado de trabalho aquecidos, inserção de jovens e mudança comportamental 


Mercado aquecido leva a novos recordes 


Desligamentos a pedido acumulados em 12 meses em relação ao total de desligamentos - em % 


Setor Mai/24 Máximo Média Mínimo Recorde 
Saúde Humana e Serviços Sociais 445 445 3717 285 S 
Alojamento e Alimentação 40,8 40,8 310 22,1 S 
Artes, cultura, esportes e recreação 38,9 38,9 28,0 176 5 
Comércio 38,3 38,3 27,6 21,1 S 
Transporte, Armazenagem e Correio 35,7 35,7 25,4 16,9 S 
Indústrias de Transformação 35,7 357 25,4 16,9 $ 
Outras atividades de serviços 25,7 25,7 20,1 15,4 S 
Construção 22,1 22,1 15,2 89 S 
Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 46,5 48,8 25,0 131 ÃO 
Educação 43,0 43,2 33,8 25,9 ÃO 
Serviços domésticos 40,9 41,8 26,5 18,7 ÃO 
Atividades financeiras, de seguros e de serviços relacionados 401 45,7 3417 25,1 NÃO 
Informação e Comunicação 38,7 50,6 353 25,2 NÃO 
Atividades profissionais, técnicas e científicas 33,2 354 25,3 18,0 ÃO 
Atividades imobiliárias 32,3 32,4 23,4 16,6 ÃO 
Atividades administrativas e serviços complementares 32,1 33,5 27,3 20,6 ÃO 
Eletricidade e Gás 30,9 32,7 25,5 16,4 NÃO 
Administração pública, defesa e seguridade social 30,7 3417 26,4 19,5 NÃO 
Indústrias Extrativas 29,0 30,2 20,8 ul NÃO 
Agricultura 28,3 28,8 22,7 178 ÃO 
Água, Esgoto, Atividades de Gestão de Resíduos e Contaminação 275 279 21,0 12,8 ÃO 
Total 34,6 34,6 25,9 19,3 SIM 


Fonte: Novo Caged. Elaboração: LCA Consultores. 


Alta rotatividade 


Total de demissões a pedido ganham impulso 
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construção (com alta de 1,1%), 
comércio (com crescimento de 
1,08%), indústria (com alta de 
1%). Na agropecuária, houve esta- 
bilidade de um mês para outro. 

“Isso pode ser explicado pela 
queda projetada para a produ- 
ção agrícola neste ano em rela- 
ção a 2023, o que certamente 
acaba afetando o nível de empre- 
go”, diz Imaizumi. “Por outro la- 
do, agentes da construção civil 
estão com dificuldades de man- 
ter funcionários, especialmente 
os mais qualificados.” 

Nos setores de serviços e co- 
mércio, afirma, como os salários 
geralmente são baixos, o número 
de desligamentos a pedido é 
maior, pois é mais fácil encontrar 
oportunidades melhores. 


No médio prazo, a perspectiva 
é que 2024 seja ano de recorde de 
demissões a pedido do trabalha- 
dor. Mas a tendência futura é de 
redução do ritmo, preveem os 
economistas. 

“Para o restante do ano, a ex- 
pectativa é de perda de ritmo de 
crescimento da população ocu- 
pada, apesar do início de ano sur- 
preendente, tendo em vista a ex- 
pectativa de menor expansão do 
PIB nos próximos trimestres. 
Com isso, a participação de desli- 
gamentos a pedido deve arrefe- 
cer no curto prazo”, afirma Assis. 

Neste ano, argumenta Marga- 
to, além do mercado de trabalho 
aquecido, a busca por maior fle- 
xibilidade e trabalho remoto 
continuarão pesando. 


“É difícil imaginar uma mudan- 
ça estrutural nesse sentido. Em 
2024 provavelmente veremos re- 
cordes de demissões voluntárias 
sendo renovados”, diz, ao citar alta 
de 15% desses desligamentos no 
acumulado do ano, em relação ao 
mesmo período do ano passado, e 
de 25% em relação a igual período 
de 2023. “Olhamos para 2025, 
contudo, talvez não vejamos reno- 
vação dessas máximas históricas.” 

Conta para isso a perspectiva do 
aumento do desemprego, em li- 
nha com a desaceleração da eco- 
nomia. A XP projeta alta da taxa de 
desemprego de 7,3% neste ano pa- 
ra 7,6% no ano que vem, acompa- 
nhando a perda de tração do PIB, 
cujo crescimento deve passar de 
2,2% em 2024 para 1,7% em 2025. 


Iniciativa tem maior adesão entre mais escolarizados 


De São Paulo 


Trabalhadores nas faixas de 
maior instrução educacional são 
responsáveis pela maior parte 
das demissões a pedido do em- 
pregado, mostra o relatório Mer- 
cado de Trabalho em Pauta, do 
Instituto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getulio Vargas 
(FGV Ibre). 

No texto, as economistas Ja- 
naína Feijó e Giovana Ferreira 
lembram que a taxa de demissão 
voluntária continua sendo um 
indicativo de pressão sobre o 
mercado de trabalho. 

Ao analisar a composição edu- 
cacional dos trabalhadores que 
pediram demissão voluntaria- 


mente, elas mostram que 68,2% 
dos que se desligaram volunta- 
riamente em maio deste ano ti- 
nham ensino médio completo 
ou superior incompleto. 

“A participação desse grupo 
educacional cresceu consistente- 
mente ao longo dos últimos cin- 
co anos”, afirmam. 

O grupo com ensino funda- 
mental completo ou médio in- 
completo deteve a segunda 
maior participação, com 13,1% 
das demissões a pedido, en- 
quanto o que teve a participação 
menos significativa nas demis- 
sões voluntárias foi o grupo com 
ensino fundamental incomple- 
to, com 6,6%. 

Trabalhadores com ensino su- 


Grupos mais escolarizados se demitem 
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Fonte: Novo Caged. Elaboração: FGV Ibre. *Dados com ajustes declarados até mai/24. 


perior completo ou mais corres- 
ponderam a 12,1% das demis- 
sões a pedido no quinto mês do 
ano. Feijó e Ferreira afirmam, 
contudo, que sua participação 
vem diminuindo na compara- 
ção com os meses de maio desde 
2020, quando chegaram a re- 
presentar 14,5% dos desliga- 
mentos a pedido. 

Os dois grupos de escolarida- 
de mais elevados — com ensino 
médio completo e superior fina- 
lizado — representam, conjunta- 
mente, 80% do total das demis- 
sões voluntárias, segundo os cál- 
culos do FGV Ibre. 

Esse perfil educacional, ar- 
gumentam as economistas no 
relatório, reforça o ponto de 


que trabalhadores mais quali- 
ficados podem estar se demi- 
tindo voluntariamente devido 
ao aparecimento de outras 
oportunidades. 

“Dentre as hipóteses para a 
manutenção do elevado núme- 
ro de demissões a pedido esta- 
riam admissões em outros pos- 
tos de trabalho formais com 
melhores oportunidades, mais 
condizentes com as qualifica- 
ções do trabalhador e com me- 
lhores remunerações”, afirma 
Janaína Feijó. 

“Haveria ainda a migração pa- 
ratrabalhos com jornadas mais 
flexíveis, como por exemplo, da- 
queles que querem empreender 
seu próprio negócio” (MG) 
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Entrevista Superintendente mira 
cartéis em concorrências públicas 
e casos ligados à economia digital 


Reconduzido a 
posto no Cade, 
Barreto quer 
olhar com lupa 
para licitações 


Beatriz Olivon e 
Guilherme Pimenta 
De Brasília 


Reconduzido pelo presidente 
Lula ao cargo de Superintendente- 
Geral do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade), Ale- 
xandre Barreto quer dar foco no 
seu segundo mandato na área téc- 
nica do órgão de defesa da concor- 
rência na abertura de novas inves- 
tigações, principalmente em casos 
relacionados a cartéis em licita- 
ções públicas e em casos relaciona- 
dos à economia digital. 

“Temos trabalhado para ter a 
capacidade de atender as deman- 
das que vêm de atores externos e 
para conseguirmos ter a radio- 
grafia do mercado para abrirmos 
casos de ofício, por iniciativa pró- 
pria”, disse Barreto ao Valor em 
sua primeira entrevista após o re- 
torno à área técnica do Cade, res- 
ponsável pelas análises de atos de 
concentração e investigações de 
condutas anticoncorrenciais. 

ASG também vai focar em con- 
dutas unilaterais das big techs e 
no setor aéreo, segundo ele. E, 
enquanto investiga o uso de inte- 
ligência artificial, também pre- 
tende se valer desse instrumento 
para agilizar suas investigações. 

“O que a gente procura é darum 
passo além, utilizando ferramen- 
tas de inteligência que nos permi- 
tam identificar pontos de preocu- 
pação, levantar bandeiras amare- 
las que são sinalizações de áreas 
onde a gente possa atuar”, disse. 

Ainda segundo ele, a investi- 
gação sobre o uso de inteligência 
artificial pela Meta é a única so- 
bre o tema em andamento no ór- 
gão, mas ainda está muito no iní- 
cio, diferente da tramitação na 
Autoridade Nacional de Prote- 
ção de Dados (ANPD), em que já 
foi concedida preventiva. 

Barreto também defendeu a re- 
cente revisão dos acordos da Petro- 
bras, quando o Cade desobrigou a 
estatal de vender cinco refinarias 
após ter determinado à estatal 
vendê-las no primeiro ano do go- 
verno Jair Bolsonaro (PL). Na oca- 
sião, Barreto presidia o Cade. 

“A Petrobras nos ofereceu uma 
outra solução, a adoção de remé- 
dios comportamentais para mi- 
tigar o risco de posição domi- 
nante”, justificou. 

A seguir, a entrevista na íntegra: 


Valor: Quais são suas priorida- 
des para esse segundo mandato? 

Alexandre Barreto: Nos pri- 
meiros dois anos, tivemos uma 
preocupação grande para racio- 
nalizar procedimentos, reduzir 
prazos de análise de atos de con- 
centração e processos de condu- 
ta, limpar o estoque de casos e 
acelerar a negociação dos acor- 
dos que estavam em andamento. 
Isso era necessário para a gente 
ter fôlego e pensar em estratégias 
de investigação para poder atuar 
em mercados que demandem a 
atenção do Cade. O prazo médio 
de análise de um ato de concen- 
tração, por exemplo, caiu de 35 
para 20 dias. Agora, a ideia é 
abrir frente de trabalho e investir 
em casos promissores que estão 
em investigação na superinten- 
dência. Temos trabalhado para 
ter uma radiografia do mercado 
e uma análise de risco para iden- 
tificar setores que demandam 
um olhar mais específico, mais 
cuidadoso. Identificamos o setor 
aéreo, o setor de big techs e licita- 
ções públicas, áreas nas quais há 


necessidade de um olhar mais 
apurado por parte do Cade. 

Valor: O que quer dizer com no- 
vas frentes de trabalho? 

Barreto: Abrir novos casos. Te- 
mos trabalhado para ter a capa- 
cidade de atender demandas que 
vêm de atores externos e para 
conseguirmos ter a radiografia 
do mercado para abrirmos casos 
de ofício, por iniciativa própria. 

Valor: Diversos advogados que 
atuam no Cade reclamam que a SG 
estava parada há algum tempo em 
relação a investigações. É uma res- 
posta a essa crítica? 

Barreto: Não. Os números 
mostram que ficamos na média 
nos últimos anos. Não houve 
uma redução tanto em termos de 
acordo de leniência quanto aber- 
tura de inquéritos. Pelo contrá- 
rio, quando falamos de condutas 
unilaterais, abuso de posição do- 
minante, de maneira geral, hou- 
ve um incremento dos casos mo- 
tivado por, entre outros fatores, a 
criação de uma unidade específi- 
ca destinada a investigar condu- 
tas unilaterais, que não havia há 
dois anos atrás. Espero para os 
próximos dois anos um incre- 
mento no número de investiga- 
ções, não só em termos de quan- 
tidade, mas de qualidade da in- 
vestigação a partir de análise de 
risco de alguns setores. 


"Se você pratica um 
preço e seu 
concorrente resolve 
igualar, é paralelismo. 
E um problema? Não” 


Valor: Quais setores demandam 
atenção especial? 

Barreto: Em investigações, lici- 
tações públicas sempre vai ser 
uma prioridade para a gente. Por 
isso temos investido muito em 
parceria com o Ministério Públi- 
co. Temos trabalhado também 
com a Controladoria-Geral da 
União (CGU) e com o Tribunal de 
Contas da União (TCU) para ter 
uma atuação mais incisiva e efi- 
ciente na investigação de cartéis 
em licitações públicas, bem co- 
mo evitar sobreposição de ativi- 
dade com outros órgãos públi- 
cos, já que, às vezes, somos acusa- 
dos de investigar algo que já está 
em análise por outro órgão. 

Valor: Como aprofundar essa 
análise nas licitações? 

Barreto: Temos investido muito 
nas nossas atividades de inteligên- 
ciae vamos começar muito em bre- 
ve a ter prospecção ativa nas bases 
de dados federais do “comprasnet” 
para identificar padrões de com- 
portamento de competidores que 
possam trazer indícios de cartel e 
permitir que a gente atue de ma- 
neira rápida para identificar um 
cartel antes de ele ser consumado, 
ainda na fase da licitação. Essa é 
uma atividade que vamos começar 
muito em breve. Até então, o traba- 
lho se dava mais após provocações 
de outros órgãos. 

Valor: E quais outros setores de- 
mandam atenção? 

Barreto: A economia digital, 
tudo que envolva big techs, é um 
exemplo. São demandas que te- 
mos recebido e que exigem aten- 
ção especial da nossa parte, até 
porque significa a necessidade 
de um novo olhar sobre possíveis 
condutas. Percebe-se no mundo 


WENDERSON ARAUJO/VALOR 


Alexandre Barreto: “Espero para os próximos dois anos um incremento no número de investigações, não só em termos de quantidade, mas de qualidade” 


todo que, embora as ferramentas 
de que dispomos no antitruste 
sejam muito eficientes para mer- 
cados tradicionais, por vezes em 
mercados digitais elas não se 
aplicam muito bem. O que leva à 
necessidade de termos que ela- 
borar novas teorias do dano, te- 
mos que repensar o nosso olhar 
sobre determinados mercados. 
Valor: Pode dar um exemplo? 
Barreto: Uma teoria do dano 
clássica em antitruste é um instru- 
mento da “killer aquisition”, que é 
quando uma empresa compra ou- 
tra que está nascendo para evitar 
que surja um competidor no futu- 
ro. É uma infração à ordem econô- 
mica. Mas quando analisamos as 
empresas da economia digital, há o 
fenômeno de muitas start-ups se- 
rem compradas pelas big techs em 
série, e muitas start-ups são criadas 
com a intenção de serem adquiri- 
das pelas big techs no futuro. En- 
tão, a intervenção do Estado no 
sentido de impedir ou dificultar es- 
se movimento poderia levar a um 
desincentivo à inovação no sentido 
de que não haveria a criação da 
própria start-up. Então uma medi- 
da que em princípio seria justificá- 
vel ou seria tomada com uma boa 
intenção, poderia significar algo 
ruim para o mercado. De maneira 
geral, estamos muito atentos para 
questões relacionadas a big techs. 
Valor: E quanto ao setor aéreo? 
Barreto: Falando especifica- 
mente das aéreas, temos investi- 
gação sobre a formação de pre- 
ços, o que é curioso e esbarra em 
desafios que temos em economia 
digital. Há também outras recla- 
mações que chegam ao Cade 
com relação a, por exemplo, a di- 
ferenciação de preços em função 
do IP, que significa que poderia 
haver, em tese, a identificação do 
consumidor e, com isso, ter pre- 
ços direcionado. Está em análise. 
Valor: Há redução nos acordos de 
leniência com o Cade nos últimos 
anos, bem como queda em operações 
de busca e apreensão. Como ampliar 
as investigações nesse cenário? 
Barreto: Não houve redução 
no número de leniências nem 
nas operações de busca e apreen- 
são. Se a gente analisa a série his- 
tórica dos últimos 15 anos, verifi- 
ca-se que o número de leniências 
vai estar mais ou menos constan- 
te. O que acontece é que houve 
um pico durante a operação Lava 
Jato, um efeito sazonal completa- 
mente fora da curva. Este ano, já 
tivemos cinco acordos de leniên- 
cia assinados que muito em bre- 
ve vão levar à abertura de novas 
investigações. É um número que 
está na média dos últimos anos e 
acima da média em termos de ní- 
veis mundiais. O que a gente pro- 
cura é dar um passo além, utili- 
zando ferramentas de inteligên- 
cia que nos permitam identificar 
pontos de preocupação, levantar 
bandeiras amarelas que são sina- 
lizações de áreas onde a gente 
possa atuar. Isso significa rodar 
os filtros no nosso sistema de in- 


teligência da base de compras 
públicas para identificar indícios 
de cartel, indícios de colusão. 

Valor: Muitas operações econô- 
micas estão ocorrendo no setor de 
saúde, principalmente em planos e 
hospitais. Isso preocupa em termos 
de concentração de mercado? 

Barreto: Temos recebido nos úl- 
timos anos um número considerá- 
vel de notificações de atos de con- 
centração no setor de saúde, tanto 
no setor de serviços hospitalares 
quanto nas operadoras de planos 
de saúde, mas não temos casos de 
condutas, um caso substancial de 
conduta. Saúde, depois setor de 
energia, é o que mais tem notifica- 
ções ao Cade. Mas mesmo soma- 
dos os dois não representa mais de 
20% do estoque do Cade. Mas não é 
um setor que seja concentrado do 
ponto de vista de sobreposição ho- 
rizontal. Na nossa radiografia dos 
setores, o setor de saúde mostra a 
existência de um número razoável 
de competidores. 

Valor: O sr. citou que o prazo de 
análise das operações deve cair ain- 
da mais. Como? 

Barreto: Casos de menor poten- 
cial ofensivo são decididos em mé- 
dia em 13 dias e isso deve se acele- 
rar bastante. Criamos um sistema 
de notificação eletrônica que vai 
permitir que as empresas apresen- 
tem a notificação e tenham a res- 
posta para a análise em um ou dois 
dias. Já está em operação, mas co- 
mo se trata de uma novidade, o 
mercado ainda está se adaptando 
ao sistema. É o e-notifica. Em prin- 
cípio, será utilizado para os sumá- 
rios. O próximo passo é estender a 
notificação eletrônica para os ca- 
sos ordinários e o passo mais à 
frente é incorporar na análise ins- 
trumentos de inteligência artifi- 
cial para analisar a operação e dar 
uma resposta muito mais rápida. 

Valor: Quando isso será feito? 

Barreto: A ideia é que até um 
ano, um ano e meio, a gente pas- 
se a utilizar essas ferramentas de 
inteligência artificial para análi- 
se dos casos sumários. 

Valor: Há uma investigação so- 
bre uso de inteligência artificial no 
Cade, até já noticiada, sobre a Meta. 
Existem outras em que o uso de inte- 
ligência artificial pelo setor de tec- 
nologia seja o alvo? 

Barreto: Este caso está em aná- 
lise pelo Cade, mas nenhuma 
medida ainda foi adotada. Esta- 
mos analisando se existem ou 
não problemas concorrenciais. 

Valor: O uso de inteligência arti- 

ficial, por si, pode ser um problema 
concorrencial? 

Barreto: Não dá para dizer que 
vai se tornar um problema espe- 
cífico. A inteligência artificial é 
um instrumento. Se esse instru- 
mento for utilizado para a práti- 
ca de alguma infração econômi- 
ca, atrai a nossa atuação. Não pe- 
lo instrumento em si, mas pelo 
fato de ele estar sendo utilizado 
para produzir um efeito anti- 
competitivo. A investigação que 
temos aberta sobre as aéreas é 


bem exemplificativa dessa possi- 
bilidade. O que está em investi- 
gação, no que pode ser publiciza- 
do, é a utilização de algoritmos 
de preços das companhias aéreas 
na formação de preços. O desafio 
para o Cade é identificar se há 
elementos de colusão ou não. 

Valor: No caso dessa denúncia 
das aéreas, foram identificados pre- 
ços iguais. Isso não significa combi- 
nação de preços? 

Barreto: Preço igual não é neces- 
sariamente um ilícito concorren- 
cial. Há um fenômeno chamado 
“paralelismo de preço”. Com a for- 
mação de preços por algoritmos, 
há um paralelismo em escala ex- 
ponencial. Em tese, se você pratica 
um preço e o seu concorrente vê o 
preço e resolve igualar, isso é um 
paralelismo. É um problema? Não. 
Vocês combinaram o preço? Não. 
O problema é quando seu concor- 
rente te procura para combinar. 

Valor: O Cade deu aval à revisão 
dos acordos realizados pela Petro- 
bras em 2019. Alguns especialistas 
afirmaram que o Cade esteve a favor 
dos interesses do governo Bolsonaro 
na ocasião, quando o acordo foi fe- 
chado, e agora esteve denovo a servi- 
ço do governo para revisar esse acor- 
do, já que não tinha o aval da gestão 
Lula. Como avalia essa crítica? 


“Não há espaço 
para o Cade 
renegociar valores 
de acordos que já 
foram firmados” 


Barreto: Os acordos que foram 
formulados em 2019 partiram 
de investigações que estavam em 
curso no Cade e que demonstra- 
vam haver indícios, naquele mo- 
mento, de abuso de posição do- 
minante por parte da Petrobras. 
Indícios robustos. Em face das in- 
vestigações que estavam em cur- 
so,a Petrobras, à época, procurou 
o Cade para conversar sobre as 
investigações e sinalizou a inten- 
ção de fazer um acordo, como 
ocorre rotineiramente em deze- 
nas de casos. A investigação era 
de abuso de posição dominante e 
na mesa de negociação a Petro- 
bras oferece como remédio abrir 
mão da posição dominante. Do 
ponto de vista de uma autorida- 
de antitruste, esse é o melhor 
acordo possível. Agora, em 2023, 
a Petrobras apresentou um pedi- 
do ao Cade solicitando a revisão 
do acordo. O que a Petrobras ar- 
gumentou é que as refinarias não 
foram vendidas porque foram 
oferecidos valores abaixo da pre- 
cificação feita pela Petrobras, 
que segue parâmetros definidos 
pelo TCU, e isso que impediu a 
venda das refinarias. Ela não po- 
deria vender a refinaria no valor 
menor do que a precificação sob 
risco de serem responsabiliza- 


dos. É uma explicação plausível. 
E então a Petrobras solicitou ao 
Cade a adoção de outras medidas 
que pudessem mitigar o risco 
concorrencial. 

Valor: Mas uma revisão num 
processo desta magnitude não en- 
fraquece o instrumento do acordo e 
passa um recado de que tudo é pas- 
sível de revisão? 

Barreto: Nunca foi para o Cade 
um ponto de honra a venda das re- 
finarias. A questão era a elimina- 
ção do risco de abuso de posição 
dominante por parte da Petrobras. 
A empresa nos ofereceu uma outra 
solução, a adoção de remédios 
comportamentais para mitigar o 
risco de posição dominante. O Ca- 
de avaliou que o oferecido seria ra- 
zoável. Não foi de maneira alguma 
algo inédito. O Cade tem diversos 
exemplos de renegociação de 
acordos a partir da percepção de 
que o acordo não conseguiu ser 
implementado a partir de motivos 
alheios à própria empresa. 

Valor: Um aditivo do novo acor- 
do prevê que o Cade vai monitorar 
os preços da Petrobras. É algo inédi- 
to. Como isso será feito? 

Barreto: Não necessariamente 
monitorar preço, mas ter acesso 
à metodologia de precificação da 
Petrobras para identificar a abu- 
sividade da empresa na forma- 
ção do preço. Está em processo 
de implementação. A ideia é sa- 
ber o que a Petrobras está fazen- 
do para evitar que ela abuse da 
sua posição na formação do pre- 
ço. É uma coisa nova. Está sendo 
feita a definição de uma equipe 
para acompanhar. 

Valor: Empreiteiras tentam revi- 
sar multas impostas por outros ór- 
gãos no âmbito de acordos firma- 
dos, como nas leniências com a 
CGU. Há tentativas e espaço para 
isso no Cade? 

Barreto: Tentativa há, espaço 
para negociar, não. Os valores 
que são pactuados no Cade não 
são estimados sem a base concre- 
ta. Não são valores chutados. O 
acordo formulado com o Cade 
parte da estipulação de qualseria 
a multa aplicada e a metodologia 
aplicada utilizada pelo Cade. Eu, 
enquanto agente público, não te- 
nho nem espaço para oferecer 
descontos maiores do que a lei 
me permite. Então, digo com to- 
da ênfase: não há espaço para o 
Cade renegociar valores de acor- 
dos que já foram firmados com a 
autarquia. Agora, se a empresa 
alegar dificuldades de caixa, o 
Cade está aberto para verificar o 
caso concreto e revisitar prazos 
de pagamento. 

Valor: Por que ainda há tantos 
casos da Lava Jato em investigação 
tanto tempo depois? 

Barreto: Ainda temos algo en- 
tre 10 e 20 casos na superinten- 
dência. Nossa meta é concluir 
boa parte deles até o final do ano 
e todos até o final do ano que 
vem. São casos extremamente 
complexos, envolvendo um nú- 
mero elevado de denunciados. 
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Comércio exterior Vendas brasileiras têm aumento de 12% em valor e de 23,5% em volume, indica Amcham 


Exportação para os EUA bate recorde no 1º semestre 


Ívina Garcia 
De São Paulo 


As exportações brasileiras 
para os Estados Unidos alcança- 
ram o valor recorde de US$ 19,2 
bilhões no primeiro semestre 
deste ano. 

O crescimento nas trocas co- 
merciais entre os países foi de 
valor, com alta de 12% (ou US$ 
2,1 bilhões) e de volume, com 
crescimento de 23,5% (4 mi- 
lhões de toneladas), em relação 
ao mesmo período de 2023, 
aponta o Monitor do Comércio 
Brasil-EUA da Câmara de Co- 
mércio Brasil-Estados Unidos 
(Amcham Brasil). 

Em contrapartida, as importa- 
ções brasileiras com origem nos 
Estados Unidos alcançaram o va- 
lor de US$ 19,4 bilhões, represen- 
tando uma pequena retração se 
comparada ao mesmo período 
do ano passado. 

Mesmo com importação ligei- 
ramente menor, houve alta em 
oito dos dez produtos mais im- 
portados pelo Brasil com origem 
nos Estados Unidos. 

O Destaque do período ficou 
com aeronaves (62,4%), políme- 
ros de etileno (50,8%), petróleo 
bruto (48,9%), medicamentos 
(32,9%), gás natural (+545,9%) e 
motores e máquinas não elétri- 
cos (20,2%). 

A relação comercial entre os 
países tem apresentado um 
bom desempenho, com cresci- 
mento de 5,1% nas trocas bilate- 
rais em relação ao mesmo pe- 
ríodo do ano passado, atingin- 
do US$ 38,7 bilhões em transa- 
ções. Esse crescimento repre- 
senta mais que o dobro do au- 
mento das trocas do Brasil com 
o mundo no período (2,5%). 

O comércio entre Brasil e Esta- 
dos Unidos deve ser mais equili- 
brado no apanhado anual. Se- 
gundo Abrão Neto, CEO da Am- 
cham Brasil, o déficit no comér- 
cio bilateral deve ficar próximo a 
zero, diferente do registrado na 
última década. “O crescimento 
do comércio será puxado pelas 
exportações brasileiras, o que se- 
rá um resultado importante para 
aeconomia brasileira”, afirma. 


“O crescimento do 
comércio será 
puxado pelas 
exportações 
brasileiras, o que 
será um resultado 
importante” 
Abrão Neto 


O mercado americano dispa- 
rou como destino de maior 
crescimento para as exporta- 
ções brasileiras em valor no 
ano. O crescimento nominal foi 
de US$ 2,1 bilhões. O aumento é 
de 12% em comparação ao mes- 
mo período do ano passado, 
sendo mais de oito vezes supe- 
rior às vendas brasileiras para 
outros parceiros comerciais de 
longa data como China (3,9%), 
União Europeia (2,1%) e Améri- 
ca do Sul (-24,3%). No total das 
exportações globais (US$ 7,1 
bilhões), os Estados Unidos re- 
presentam uma fatia de quase 
30% do total do aumento regis- 
tradono período. 

De acordo com o Monitor do 
Comércio, o crescimento pode 
ser observado em todos os seto- 
res, sendo encabeçado pela in- 
dústria extrativa (89,2%), seguido 
pela agropecuária (19,4%) e in- 
dústria de transformação (2,3% ). 

Dos dez principais produtos 
exportados para os EUA, oito ti- 
veram alta, com destaque para 
petróleo bruto (108,3%), que su- 
biu para primeira posição na es- 
cala de exportação; aeronaves 
(11,9%); e combustíveis de petró- 
leo (202,1%), que passaram da 
112para a 4º posição. 

Essa forte venda de petróleo 
bruto para os EUA contribuiu 
para uma maior participação 
da indústria extrativa nas ex- 
portações totais, correspon- 
dendo a 17,7%, ante os 10,5% de 
participação registrados no 


mesmo período de 2023. No se- 
tor agropecuário, a alta foi 
mais branda, e passou de 5,0% 
para 5,3% em 2024, puxada pe- 
lo aumento das vendas brasilei- 
ras de café não torrado (44,6%). 

Já no setor da indústria de 
transformação, a Amcham ob- 
servou uma leve queda de 8 pon- 
tos percentuais, saindo de 83,8% 
para 76,6%. Apesar disso, o setor 
é o de melhor desempenho entre 
os itens mais exportados, res- 
pondendo por oito dos dez prin- 


cipais produtos. 

Abrão Neto afirma que a diver- 
sidade no mercado dos EUA em 
comparação com outros parcei- 
ros comerciais do Brasil tem im- 
pactado no aumento registrado 
no período e refletem em outras 
áreas do país. “Esse crescimento 
tem um impacto muito positivo 
na criação de empregos e na ge- 
ração de receita dentro do mer- 
cado brasileiro”, avalia. 

Os principais pontos de parti- 
da das exportações estão con- 


centrados nas regiões Sul e Su- 
deste do país, tendo São Paulo 
como principal responsável pelo 
escoamento para os EUA no pri- 
meiro semestre de 2024, respon- 
dendo por 31,9% do total. Em se- 
guida aparecem Rio de Janeiro 
(17,7%), Minas Gerais (10,1%), 
Espírito Santo (8,1%) e Rio Gran- 
de do Sul (4,6%). 

Ao mesmo tempo, as princi- 
pais importações também tem 
São Paulo no topo, responsável 
por 31,8% das importações to- 


tais. Seguido pelo Rio de Janeiro 
(21,8%), Bahia (7,7%), Santa Cata- 
rina (5,9%) e Minas Gerais (5,0%). 

O escoamento dessa produ- 
ção tem como modal mais co- 
mum o marítimo, segundo o le- 
vantamento, no primeiro semes- 
tre de 2024, as águas responde- 
ram por 87,7% do transporte das 
exportações, seguido pelo mo- 
dal aéreo, com 11,5%. Já nas im- 
portações, o Brasil também tem 
o modal marítimo como o prin- 
cipal responsável pelo transpor- 


te, com 62,5%, enquanto 36,8% 
foram feitas por via aérea. 

A Amcham projeta que o Brasil 
deve apresentar uma evolução 
no acumulado de 2024 em rela- 
ção ao ano passado, principal- 
mente nas exportações. 

“Esperamos que a corrente de 
comércio cresça em relação ao 
ano passado, alcançando a se- 
gunda maior corrente de comér- 
cio da série, ficando provavel- 
mente abaixo apenas de 2022”, 
diz Abrão Neto. 


Tecnologia 


das Comunicações 


INCLUSÃO DIGITAL 
E AS BIG TECHS 


Mais de 23 milhões de brasileiros acima de 10 anos não fazem uso de tecnologias como internet, 
redes sociais e aplicativos de celular - ferramentas que podem auxiliar no trabalho ou no dia a dia. 


Acompanhe o debate com o poder público e especialistas sobre as melhores formas de estreitar o 
abismo digital que nossa sociedade ainda encontra, os investimentos na área para o futuro e o papel 
das big techs nesse cenário. 
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VOCÊ CONHECE ALGUM 
GRANDE EMPRESÁRIO, 
CEO DE SUCESSO OU 
EXECUTIVO DE FUTURO 
QUE NÃO LÊ O “VALOR”? 


Não ler o Valor pode custar uma análise errada, 
uma leitura de cenário equivocada, um mau investimento. 


Pode custar caro para você e sua empresa. 


Assinar o Valor vale cada centavo. 


Não assinar pode custar caro. 


CG EDITORA GIOBO valor.com.br 
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Contas públicas Objetivo é obter R$ 20 bi com medidas extras para completar esforço de R$ 70 bilhões 


Fazenda busca receita para déficit zero em 2025 


WENDERSON ARAUJO/VALOR 


Lu Aiko Otta, Guilherme Pimenta 
e Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


Em busca de uma proposta or- 
çamentária com meta de resulta- 
do primário de déficit zero para 
2025, a Fazenda prepara novas 
medidas para elevar a arrecada- 
ção em cerca de R$ 20 bilhões. 

Somados aos R$ 25,9 bilhões a 
serem obtidos com o “pente-fino” 
em benefícios sociais e aos R$ 17 
bilhões que virão com a solução 
do impasse em torno da desone- 
ração sobre a folha de setores in- 
tensivos em mão de obra, serão 
um reforço de R$ 62,9 bilhões, su- 
ficientes para fechar uma propos- 
ta orçamentária equilibrada, se- 
gundo avaliam os técnicos. 

Ainda assim, trata-se de um 
quadro “duro” para os ministé- 
rios, disse uma fonte. Não será 
possível aumentar os recursos 
nos montantes pedidos pelas di- 
versas pastas da Esplanada dos 
Ministérios. O Valor apurou que, 
entre as medidas de reforço na 
arrecadação, está a cobrança de 
incentivos fiscais utilizados inde- 
vidamente por empresas para re- 
duzir o recolhimento de tributos. 
A Receita Federal já detectou um 
potencial de recolhimentos de 
R$ 10 bilhões, mas a cifra pode 
ser bem maior, disse uma fonte a 
par dos trabalhos. 

Essa fiscalização só se tornou 
possível graças a um dispositivo 
incluído na Medida Provisória do 
PIS/Cofins, esse não devolvido 
pelo Congresso, pelo qual as em- 
presas devem informar quais be- 
nefícios fiscais estão utilizando 
para abater impostos. 

Antes da MP, o governo brasi- 
leiro não tinha controle sobre 
boa parte desses incentivos, pois 
muitos deles são de autofruição: 
as empresas que se julgam en- 
quadradas simplesmente os uti- 
lizam. Não havia avaliação sobre 
os critérios utilizados. O Executi- 
vo vinha sendo cobrado pelo Tri- 
bunal de Contas da União (TCU) 
arespeito — a corte fez um amplo 


detalhamento das renúncias fis- 
cais na análise das contas de go- 
verno de 2023. 

Agora, com base no cadastra- 
mento dos benefícios fiscais uti- 
lizados, a Receita está fazendo 
um cruzamento para verificar se 
os contribuintes estão de fato 
cumprindo os requisitos para 
usufruir deles. Um filtro é se a 
empresa possui Certidão Negati- 
va de Débitos (CND). 

Um exemplo de como os in- 
centivos são utilizados de forma 
duvidosa é o Programa Emergen- 
cial de Recuperação do Setor de 
Eventos (Perse). Nesse caso, a lei 
que criou o incentivo determina 
que as empresas informem à Re- 
ceita que o estão utilizando. Uma 
fiscalização da Receita encon- 
trou postos de gasolina e loja de 
material de construção utilizan- 
do os benefícios do programa. 

O cadastramento dos benefi- 
cios fiscais já era um dos pontos 
do projeto de lei que cria o pro- 
grama de conformidade da Re- 
ceita Federal e estabelece o que 
são devedores contumazes. 

Até agora, os integrantes do 
governo vinham tratando o ca- 
dastramento de benefícios fis- 
cais como uma medida não arre- 
cadatória. O mais recente Relató- 
rio de Avaliação de Receitas e 
Despesas Primárias (RARDP), pu- 
blicado em maio, não traz esti- 
mativa de arrecadação referente 
a essa medida. 

O cadastramento de benefi- 
cios procura eliminar gastos in- 
devidos do governo. É a mesma 
linha de ação que será usada no 
corte de R$ 25,9 bilhões em pro- 
gramas sociais, ou seja, inter- 
romper pagamentos a quem não 
deveria estar recebendo. 

A área econômica negocia com 
o líder do governo no Senado, Ja- 
ques Wagner (PT-BA) uma “caro- 
na”, no projeto delei quetrata das 
compensações à desoneração da 
folha, para mudanças legais ne- 
cessárias ao “pente fino”. 

Segundo apurou o Valor, está 
tudo certo para o INSS começar o 


Vilma Pinto: “Quando há muitas operações não recorrentes para cumprir a meta fiscal, é retirado o caráter estrutural de recuperação fiscal” 


pente-fino dos benefícios previ- 
denciários temporários, como au- 
xílio-doença, a partir de agosto. 
Porém, haveria uma resistência do 
Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social (MDS) em rela- 
ção ao Benefício de Prestação Con- 
tinuada (BPC), pago a idosos ca- 
rentes e pessoas com deficiência. O 
BPC é operacionalizado pelo INSS, 
mas a política é do MDS. 

Por isso, seriam feitos ajustes 
na Lei do Cadastro Único (CadÚ- 
nico) para garantir a revisão do 
benefício, em atendimento tam- 
bém a uma demanda do TCU. O 
governo também deve aprovei- 
tar para fechar brechas na legis- 
lação do cadastro de benefícios 
previdenciários e assistenciais 
para evitar fraudes e judicializa- 
ção. Todas as mudanças precisa- 
rão ser validadas pelo Congresso 
Nacional, por isso uma opção na 
mesa é enviar uma medida provi- 
sória (MP), o que já permitiria 
dar início aos trabalhos. 


Atividade econômica 
Indicadores agregados 


É possível, segundo técnicos, 
que as revisões de cadastros tra- 
gam economias maiores do que 
os R$ 25,9 bilhões. Essa é uma ci- 
fra inicial informada pelos mi- 
nistérios. Porém, o universo de 
benefícios pagos a quem não 
tem direito é estimado em R$ 40 
bilhões a R$ 50 bilhões. 

Assim, na atual estratégia tra- 
çada pela equipe econômica, a 
meta fiscal de 2025 será alcança- 
da sem medidas mais duras e po- 
liticamente mais difíceis de 
aprovar, como a mudança de cri- 


“Sigilo sobre 
benefícios fiscais 
contribui para a 
assimetria de 
informação” 
Lina Santin 


térios para o crescimento dos pi- 
sos de gastos com saúde e educa- 
ção ou alguma alteração em rela- 
ção aos benefícios atrelados ao 
salário mínimo. Essas propostas, 
porém, seguem em estudo, pois 
serão necessárias para elaborar o 
orçamento de 2026. 

No plano mais imediato, o go- 
verno deve anunciar no dia 22 
um corte nas despesas progra- 
madas para este ano, com o ob- 
jetivo de cumprir a meta de défi- 
cit zero. A cifra mais ouvida nos 
bastidores é R$ 10 bilhões, mas 
os números estarão em revisão 
até o anúncio. 

Uma parcela desse corte será 
um bloqueio, feito quando as 
despesas tendem a superar o li- 
mite máximo estabelecido pelo 
arcabouço. Haverá também um 
contingenciamento, que ocorre 
quando as projeções de resulta- 
do primário indicam descumpri- 
mento da meta. 

Para a advogada tributarista 


Lina Santin, coordenadora do 
NEF/FGV, o governo acerta ao co- 
locar luz nos benefícios fiscais, 
“podendo avaliar com maior 
acuidade se a renúncia tem res- 
paldo legal e interesse público 
para sua manutenção”. “O sigilo 
sobre benefícios fiscais contri- 
bui para a assimetria de infor- 
mação e propicia ofuscação fis- 
cal e deve ser afastado. É neces- 
sário que haja total controle pú- 
blico do valor da renúncia e do 
ônus tributário do benefício uti- 
lizado”, defendeu. 

A diretora da Instituição Fiscal 
Independente (IFI) Vilma Pinto, 
por sua vez, destaca que, mesmo 
caso o governo consiga fechar o 
Orçamento com medidas pon- 
tuais, isso não significa que há 
sustentabilidade nas contas pú- 
blicas. “Quando há muitas ope- 
rações não recorrentes para cum- 
prir a meta fiscal, é retirado o ca- 
ráter estrutural de recuperação 
fiscal”, avaliou. 


Atualize suas contas 
Variação dos indicadores no período 


jun/24  mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23 out/23 set/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) == E 0,01 -036 036 0,60 072 011 -0,02 -0,01 Mês TR() Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria (1) dez/22 0,2072 0,082 0.7082 10489 Ll2 06005 046/70 04543 _ 017 2381 121200 
Er A jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 10398 12 06142 04812 04552 “0,06 2293 302,00 
Produção física industrial (IBGE - %) fev/23 0,0830 0,5834 0,5834 0,8536 092 05546 0491 0,3298 0,00 2293 130200 
mirim — Ss = 5 ol E SE E dE mai 0,2392 0,7404 07404 1092 17 06142 04986 04864 -018 2393 302,00 
mr Soma É 4 à : : E r © ab 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
e e e E H a o SA tai 02147 07158 0758 10465 12 06070 OABIZ 0469 14 206 1320007 
Em nen Tg —— SE E 15 SE D Ir Ju 0,1799 0,6808 0,6808 10014 107 05873 04622 04270 0,64 24,06 320,00 
Era de consuma E 5 E 55 is 55 H so Eu 1 WZ 0,1581 0,6589 0,6589 09694 107 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
Faturamento real (CNI 9%) z 38 09 JT 25 03 21 07 D4 J3 30/2 0,2160 SAN ON 10508 ll4 05843 04321 0,4632 0,05 247 132000 
Horas trabalhadas na produção (CNI - %) - 23 22 16 25 02 I6 06 D2 D7 set/23 0,150 0,6136 0,6156 09039 097 05654 04194 0,3599 -005 2417 1320,00 
Eomércio É É é : ú à 4 i : out/23 0,1056 0,6061 0,6061 0,8964 100 05478 04186 0,3525 -005 24,29 320,00 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) - 13 04 13 13 11 04 10 0,0 10 es o ori Raio namo dida o 3s o o E na ol ão o 
um vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) - 12 09 03 10 19 -0,7 03 -02 07 jar/24 -00875 05879 05879 08582 097 05462 04551 033457 000 2435 141200 
> - - E : E Es E 3 E 5 fev/24 0,0079 0,5079 05079 0,7380 080 05109 04456 0,2545 010 2435 41200 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) E -03 08 21 -20 25 -01 12 -01 Ll  mar24 0,0331 0,5333 0,5333 0,7733 083 0,5462 04400 0,2798 010 2435 412,00 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - 96) (1) - 0,0 03 06 08 04 05 06 -03 02 abra 01023 0,6028 06028 0,7830 089 05395 04456 03492 0,05 2438 412,00 
uicarloêsitelttio mai/24 0,0870 0,5874 05874 07576 083 05576 04630 0,3338 122 2438 412,00 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) 7 75 79 78 76 74 75 76 77 jun24 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 079 05395 04796 0,2832 0,79 24,38 41200 
Emprego industrial (CNI - %) (1) E 00 00 0,3 0,3 06 01 03 04 00 jul/24 0,0739 0,5743 0,5743 17268 091 0,5770 04970 0,3207 - 24,44 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) 05 13 07 1,0 03 09 23 0,0 -1,4 -0,5 2024 0,43 4,00 4,00 6,54 617 388 327 218 2,28 0,62 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 101 724 724 11,47 11,50 6,80 552 4,04 231 112 697 
Exportações 29044 30.338 30.584 27718 23457 26.711 28786 27886 29682 28713 20233 1,76 8,04 804 1201 13,04 75 565 4,81 2,31 2,02 891 
Importações 22333 21804 21895 20491 18.222 205U 19463 19097 20.501 __ 19532 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
Saldo 671 853 8689 7227 5236 6.200 9323 8789 9181 9182 


(1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para julho projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


Dívida e necessidades de financiamento 


Produção e investimento 
Valores em R$ bilhões - no setor público 


Variação no período 


Inflação 
Variação no período (em %) 


Indicadores 1ºTri/24  4ºTri/23 2024 (1) 2023 2022 2021 TETO EST Número indice Dívida líquida do setor público mai/24 abr/24 mai/23 
PIB (R$ bilhões) * 2714 2831 10987 10.856 10.080 9012 z Es = T Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB (US$ bi lhões) EE 556 571 2233 2174 1952 1670 jun/24 mai/24 2024 2023 12 meses jun/24 mai/24 dez/23 jun/23 Dívida líquida total 6.8971 6216 67872 6150 59357 56,66 
a mame T 7 a A E 3 70 TPCA 021 046 248 462 423 694151 692696 677327 665995 C Aluste patrimonial + privatização 7 218 a 02 ag on 
Indústria E oI 12 19 16 15 5 o NP J5 T 268 a = 7A o 5 T ET ABES” (-) Ajuste metodológico s/ dívida* -819,0 738 -783,2 -710 -750,1 -716 
Serviços 14 05 23 24 43 78 : E < — > fiscallquida 77359 6972 75976 6884 66740 637 
Formação Bruta de Capital Fixo (0%) 4l 05. 27 30 a T29 Pca OQ oa 252 dita d06 681208 6/6661 661555 b4 Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 169 161 165 165 18 go! iene A a 40b GEOI 6/006L -66ta CM  Dydameralgida 76044 6853 74746 6773 66672 6364 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Dívida externa líquida -7073 -637 -6874 -6,23 7314 -698 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1º trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-D' 050 087 11 -330 288 111779 112,26 105,54 08647 DA 
S L . º z - Divisão entre as esferas do governo 
Núcleo do IPC-DI 0,34 0,31 98 348 365 - - - - - E 
IPADI 055 097 049 592 251 300,66 29359 129435 268,86 Governo Federal e Banco Central 59238 5339 58260 52,79 50063 4719 
E = eia é - Governos Estaduais 8591 7174 8518 7172 8275 790 
Contrib. previdenciária IR na fonte IPA-Agro 152 038 A4 -10134 239 -811,00 18395 185,32 768,81 Governos Municipais 615 0,55 591 0,54 402 0,38 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição Elnd. O LI OI Sid 255 109606 109397 109453 106879 Empresas Estatais 527 048 502 046 6&7 059 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir PC-DI 0,22 0,53 246 355 363 751,69 750,05 13367 125,34 Necessidades de financiamento do setor público mai/24 abr/24 mai/23 
contribuições em R$ Alíquotas em % (1) emR$ em% IR-emR$ NCC-DI 071 0.86 2,80 349 4,02 118,83 -110,89 08831 075,54 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
Até 141200 750 Até 2.259,20 0,0 0,00 o de OR dO E 2A TOA AA or A Total nominal 1061,9 9,57 10428 9,45 656,5 6,27 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De225921até 2.826,65 75 16944 om a ds a za a E a E a E z ou E x Governo Federal** | 871,2 785 883 764 am 450 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De282666 até 375105 15,0 38144 i i i i d : Í à : Banco Central 1073 097 10,7 100 110,2 105 
De 4000,045H7/0502 1200 De375106até 466468 25 66277 NCC-M 093 059 263 33 377 11475 110446 108615 107429 “Governo regional 735 066” 806 0o73 685 065 
Em pregador doméstico 8,00 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 083 108 18 _ -356 179 115682 114726 114335 113643 Total primário 280,2 2,53 266,5 2,41 -39,0 -0,37 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal Elaboração: Valor Data PA-10 088 134 057 -602 107 137457 136256 136678 1360,08 Governo Federal -476 -043 390 035 2684 -256 
cia jul/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para fins de  *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 054 039 273 343 365 740,54 736,54 720,87 71444 Banco Central 05 0,00 07 0,01 05 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 106 0,53 Eai 304 365 09918 08761 070,21 1060,50 Governo regional -236 -0,21 178 -0,16 -21,5 -0,21 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
P = = = it t ib t 7 = IPC 0,26 0,09 1,87 315 297 68792 686,12 675,27 668,11 
ri nci pais recel as ři u arias Obs.: IPCA-E no 2° trimestre = 1,04%, IGP-M 1° prévia jul/24 0,15% e IPC-FIPE 1º quadrissemana jul/24 0,12% = 
Valores em R$ bilhões Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data Resultado fiscal do governo central 
sé o i Valores em R$ bilhões a preços de maio* 
Discriminação Janeiro-abril Var. abril Var. A Discriminação. Janeiro-maio Var. maio Var. 
2024 2023 % om 223 % Imposto de Renda Pessoa Física aa 03 a 
kesine Pagamento das quotas - 2024 Receita total 6759 8333 -18,89 2291 2125 718 
Imposto de renda total 2951 2710 890 731 68,8 719 Receita Adm. Pela REB* 4469 5401 -725 Di2 B67 106 
Imposto de renda pessoa física 108 92 931 32 30 6,66 No E Arrecadação Líquida para o RGPS 1525 il -2020 507 477 6,32 
Imposto de renda pessoa jurídica 135,8 1342 120 35,7 331 5,80 - prazo 1g - Receitas Não Adm. Pela RFB 766 1022 -2508 272 282 356 
Imposto de renda retido na fonte 1485 1269 1701 349 321 870 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municípios B45 160,0 592 36,5 35,2 3,87 
Imposto sobre produtos industrializados 24,2 197 2299 65 49 3108 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) Receita líquida total 3414 633 1959 125 1773 856 
Imposto sobre operações financeiras 2l 201 SL 54 3A 045 Mouúnica 31/05/2024 - Campo 7 Despesa Total 5210 6234 -16,42 18,0 1611 1240 
Imposto de importação 213 1/2 1911 58 44 3347 2 28/06/2024 100% Benefícios Precidenciários 2152 2738 -2138 aLI 693 T703 
Cide-combustíveis 10 0,0 - 02 0,0 - E] 31/07/2024 179% + Pessoal e Encargos Sociais 886 132 -2171 28,8 273 5,22 
Contribuição para Finsocial (Cofins) BL6 1053 2499 349 22º 2837 q “30/08/2024 Valor da declaração TETE Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 1032 921 1204 28,0 246 B80 
CSLL Tal Shi. 687 182 169 EN 30/09/2024 Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 1140 m43 -2102 432 398 841 
PIS/Pasep 26,1 298 2330 9A T4 2631 e] 31/10/2024 + Resul. Primário do Gov. Central) ————— 20,4 50,0 -59,18 T5 163 -2944 
Outras receitas 2835 254,2 52 AT 69 84 žá z 29/11/2024 Campo 9 Discriminação mai/24 abr/24 mai/23 
Total 886,6 785,7 12,85 2289 2039 15 q EROA NR NF% e TA O TM 
feras jan/24 e EEA Ajustes metodológicos -01 -5194 -01 -15,50 Ol -16262 
Valor** Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %* z a S S E F ,  Discrepância estatística 03 EE: -25 7563 18. 2090 
ICMS - Brasil 542 -1688  6l6 542 507 -974  limitede 20% Juros (campo 09) -aplicar os juros equivalentes a taxa eli acumulada mensalmente caleuladosapartiy Result Primário do Gov. Central (2) -60,8 BB = E 
fev/24 jan/24 fev/23 de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais - -66,5 399 -69,3 24,42 -62,1 55,94 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var, %* valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -127,3 110,45 -60,5 501 -107,0 381,30 
INSS 479 -7,38 51,7 -32,82 44,1 -4,61 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 
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Política 


Governo Falas são bem-vistas pela população, mas podem resultar em mais inflação e desemprego 


Crítica de Lula ao BC afeta ‘economia real” 


Anais Fernandes 
De São Paulo 


As rotineiras críticas do presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva ao 
Banco Central aos juros altos, que 
parecem encontrar eco na popula- 
ção segundo pesquisas recentes, 
tendem a pressionar as condições 
financeiras, afetando, por exem- 
plo, o câmbio. As consequências, 
por sua vez, são sentidas pela popu- 
lação em um acesso mais restritivo 
a crédito, uma inflação mais alta — 
que pode até demandar juros ain- 
da mais elevados por parte do BC — 
e,no fim, uma atividade mais fraca, 
com ambiente de negócios menos 
favorável e desemprego maior. 

Pesquisa da Quaest encomen- 
dada pela Genial Investimentos e 
divulgada na semana passada 
mostrou que, para 66% dos entre- 
vistados, Lula está certo ao criticar 
a política de juros do BC. Lula tam- 
bém andou dando declarações va- 
cilantes sobre a perspectiva de cor- 
te de gastos públicos. 

A maioria dos economistas atri- 
bui a depreciação exacerbada do 
real ante o dólar a essas declara- 
ções. A gestora Kapitalo, por exem- 
plo, diz em sua carta mensal que 
“seguidas declarações do Presi- 
dente da República geraram per- 
cepção de que o governo não está 
caminhando na direção de um 
ajuste fiscal”, ao mesmo tempo em 
que as contas externas também 
apresentaram deterioração. “Com 
isso, a taxa de câmbio acentuou a 
tendência de desvalorização na 
qual estava desde o início do ano.” 

Para 53% dos entrevistados da 
Quaest, no entanto, as declara- 
ções de Lula não contribuíram 
para a alta recente do dólar. 

Matéria do Valor mostrou, po- 
rém, que, no dia 26 de junho, por 
exemplo, o dólar abriu em R$ 
5,4679 às 9h, estava em R$ 5,4799 


às 9h20, quando Lula começou a 
dar uma entrevista ao portal Uol, e 
às 10h30, quando a entrevista ter- 
minou, bateu R$ 5,5186. Na entre- 
vista, Lula disse que o problema do 
país“é saber se precisa efetivamen- 
te cortar ou se precisa aumentar a 
arrecadação”, levantando dúvidas 
no mercado sobre o compromisso 
do governo com o equilíbrio fiscal. 

Além do câmbio, naquele dia, 
no mercado de juros, as taxas de 
longo prazo — mais relevantes na 
hora de calcular os custos de em- 
préstimos, por exemplo — volta- 
rama ser pressionadas: a do DI pa- 
ra janeiro de 2029, por exemplo, 
passou de 11,915% para 12,055%. 
O estresse se tornou tamanho que, 
segundo os preços extraídos pela 
curva de juros, o mercado embute 
uma alta da Selic ainda neste ano, o 
que não está no cenário, por ora, 
da maioria dos analistas. 


“Todo mundo acompanha o 
câmbio. É um farol para a popula- 
ção. Mas, para olhar o efeito disso 
tudo na economia real, precisa- 
mos observar as condições finan- 
ceiras”, diz Daniel Xavier, econo- 
mista-chefe do banco ABC Brasil. 

Condições financeiras dizem 
respeito a uma série de variáveis 
que, no fundo, refletem a facilida- 
de de acesso a crédito, o apetite de 
empresas para investir e a disposi- 
ção de consumo. São medidas de 
preços (commodities, petróleo e 


“Os bancos vão 
segurando as 
concessões mesmo 
que tenha demanda” 
Flávio Serrano 
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Daniel Xavier: “O dólar está para cima, mas, no bolso das pessoas, tem transferências, desemprego baixo, inflação controlada” 


câmbio) e de mercado (índices de 
bolsas nacionais e internacionais, 
medidas de risco-país e taxas de ju- 
ros aqui e no exterior). 

“As condições financeiras conti- 
nuam no terreno restritivo, mas 
menos do que no fim do ano pas- 
sado, porque, com o ciclo de cor- 
tes, a Selic arrefeceu. Esses ruídos 
de curto prazo, no entanto, afetam 
câmbio e bolsa e implicaram levar 
as condições financeiras para uma 
área mais restritiva”, diz Xavier. 

A piora nas condições financei- 
ras pode ser sentida mais rapida- 
mente no crédito, segundo Flávio 
Serrano, economista-chede do 
banco Bmg. “Os bancos vão segu- 
rando as concessões mesmo que 
tenha demanda”, afirma. 

Além disso, mesmo que haja 
um ciclo de corte da Selic — o que 
já não é mais o caso —, as taxas de 
juros dos empréstimos podem 


até mesmo subir com piores con- 
dições de mercado, aponta Serra- 
no. “O custo do financiamento fi- 
ca mais caro e, naturalmente, há 
uma redução do crédito também 
pelo lado da demanda”, afirma. 

Outro meio de transmissão 
das condições financeiras à “eco- 
nomia real”, segundo Serrano, é 
pelo canal das expectativas. Se 
expectativas dos agentes econô- 
micos pioram, eles começam a 
tomar decisões mais conservado- 
res. Daí a piora, por exemplo, no 
câmbio que, à frente, pode im- 
pactar também a inflação. 

Esse repasse não é imediato. No 
caso de bens comercializáveis, por 
exemplo, pode levar de quatro a 
seis meses, segundo Serrano. Mas 
os efeitos podem se estender por 
quase um ano, diz. “Depende tam- 
bém de o dólar se estabilizar em 
patamar mais alto; os movimen- 
tos, às vezes, são temporários” 

Nas simulações da ACE Capital, 
com uma taxa de câmbio de 
R$ 5,70 por dólar e considerando 
deterioração adicional das expec- 
tativas de inflação, os modelos do 
BC já indicariam, por exemplo, 
que deixar a Selic estável em 
10,5% ao longo de 2025 não seria 
suficiente para trazer a inflação 
para o centro da meta, de 3%. 

Economistas notam que, após 
bater R$ 5,70 por dólar, o câmbio 
tem tido dificuldade de retornar 
ao patamar anterior a essa estica- 
da. “Se ficar em R$ 5,40, daqui uns 
três, quatros meses, vamos come- 
çar a sentir no preço”, diz Serrano. 

Por enquanto, porém, o que a 
população pode estar sentindo 
mais é a inflação comportada e a 
taxa de desemprego em mínimas 
históricas. A combinação dessas 
duas taxas forma o que os econo- 
mistas chamam de “índice de mi- 
séria”. Segundo Sergio Vale, econo- 
mista-chefe da MB Associado, esse 


índice estava ao redor de 11 pon- 
tos em maio — no ano passado, era 
quase um ponto maior (11,9). O 
“índice de miséria” atual também é 
menor que o de 2010 (13,4), quan- 
do Lula encerrou seu segundo 
mandato com mais de 80% de 
aprovação, segundo o Datafolha. 

Na pesquisa da Quaest, a apro- 
vação de Lula aumentou de 50% 
em maio para 54% agora. A econo- 
mia ainda é o principal problema 
do país para 21% dos entrevista- 
dos, mas um ano atrás esse núme- 
ro era de 31%. Entre os que ganha- 
vam até dois salários mínimos, 
37% disseram que a economia me- 
lhorou nos últimos 12 meses, en- 
quanto no conjunto da população 
36% indicaram que piorou. 

“Tem outras variáveis que in- 
fluenciam a atividade, como o rea- 
juste do salário mínimo, que afeta 
massa salarial. Isso não está no ín- 
dice de condições financeiras, mas 
está no dia a dia da população”, diz 
Xavier. “O dólar está para cima, 
mas, no bolso das pessoas, tem 
transferência do governo, desem- 
prego baixo, sensação de inflação 
corrente controlada. O que impor- 
ta para a população é renda real” 

Sem uma melhora nos preços 
dos ativos domésticos, no entanto, 
as condições de crédito serão pio- 
res nos próximos meses e haverá 
“rápida deterioração dos dados 
econômicos correntes”, alerta Ale- 
xandre Manoel, economista-chefe 
da AZ Quest, na carta mensal. 

“O governo Lula 3 tem tido bom 
desempenho em termos de ativi- 
dade econômica, desemprego e in- 
flação, apresentando números 
melhores do que inicialmente pre- 
vistos pelo mercado. Todavia, não 
tem conduzido de maneira efi- 
ciente as expectativas, de forma a 
gerar clareza ou previsibilidade de 
como se comportará até dezem- 
bro de 2026”, afirma. 
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Política 


Mercadores 
de influência 
desembarcam 
em Brasília 


Bruno Carazza 


primeira vez que o 
termo “lobbyist” 
apareceuno 
arquivo do “New 
York Times” foi em 
6 de fevereiro de 1857, num 
texto de opinião contrário à 
aprovação do Pacific Railroad 
Bill, um projeto que autorizava 
o governo americano a doar 
terras públicas e a financiar a 
construção das estradas de 
ferro que cruzariam o país, do 
Atlântico ao Pacífico. 

A matéria denunciava as 
intensas negociatas ocorridas no 
âmbito do Comitê de Terras 
Públicas, que estava prestes a 
autorizar a concessão de extensas 
faixas de terras em Minnesota e 
Iowa para a instalação dos trilhos 
e o desenvolvimento urbano 


nesses territórios ainda inóspitos. 


O autor designado como “S.” 
expõe o fenômeno de objetivos 
privados colocados acima do 
interesse público. No Brasil, 
pesquisando no acervo da 
Biblioteca Nacional e de 
“Estadão”, “Folha” e “O Globo”, a 
referência mais antiga que 
encontrei a “lobista” foi em 
coluna de Nahum Sirotsky 
(1925-2015), então 
correspondente do “Jornal do 
Brasil” em Nova York, em 8 de 
dezembro de 1963. 

Intitulado “Os mercadores de 
influência”, o texto apresentava 
ao público brasileiro os 
profissionais especializados que 
atuavam junto ao governo e ao 
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Fonte: Elaboração de Bruno Carazza a partir de dados da Anac e da Câmara dos Deputados, levando em conta o número de passageiros que desembarcaram em Brasília 


(exceto conexões, média de sete dias) e presença registrada 


Congresso americanos em favor 
de associações empresariais e 
grandes companhias. 

Como destacava Sirotsky, 
“onde há poder há pressões, 
tentando orientá-lo para esse ou 
aquele caminho”. O que 
distinguia essa prática nos EUA 
era que a atividade era 
regulamentada pelo governo, 
que exigia desses profissionais 
registro em órgão público, 
transparência a respeito de quem 
contratava seus serviços e 
declaração, para a Receita 
Federal, das receitas e despesas 
incorridas no seu trabalho. 

Numa didática descrição, ele 
explicava que os lobistas 
promoviam os interesses de seus 
clientes por meio da preparação de 
documentos e a apresentação de 


e deputados federais em eventos na Câmara. 


dados para demonstrar, perante as 
autoridades, as vantagens da 
aprovação de seus pleitos. 

Além dessa atuação legítima, 
Sirotsky também demonstrava 
que eram comuns técnicas um 
pouco mais convincentes: “O 
político americano é tão sujeito 
às tentações terrenas quanto 
qualquer outro. O lobby o cerca 
de todas as formas, com festas, 
apresentando belas jovens, com 
contribuições para caixinha de 
candidato, com presentes”. 

Mais de seis décadas depois da 
coluna de Nahum Sirotsky 
descrevendo a atuação dos 
lobistas americanos, o lobby (ou 
relações institucionais e 
governamentais, como preferem 
os profissionais da área 


atualmente) ainda não é 


regulamentado no Brasil. Isso 
não significa, porém, que não 
haja trabalho na área. 

As últimas semanas foram 
frenéticas em Brasília, com muita 
gente desembarcando na capital 
a fim de obter alguma vantagem 
nareta final de votação, na 
Câmara, da regulamentação da 
reforma tributária. 

Foram 805 emendas 
apresentadas pelos deputados, 
defendendo os mais diferentes 
setores. Ao final, prevaleceram os 
lobbies de pecuaristas, 
frigoríficos, mineradoras, 
multinacionais de bebidas, 
fabricantes de armas, 
montadoras de veículos e até 
planos de saúdes de pets. 

Na falta de regulação da 
profissão de lobista, fica difícil 


para a sociedade mapear sua 
atuação nos corredores de 
Brasília. Resta a tentativa de 
rastrear sua atividade por 
medidas aproximadas. Tomando 
como base os microdados de 
voos divulgados pela Anac e os 
relatórios de presença na 
Câmara, realizei um exercício de 
comparação entre os 
desembarques de passageiros no 
aeroporto JK e a atividade 
parlamentar. Brasília hoje é um 
importante centro regional, com 
uma população de alta renda que 
atrai negócios que vão muito 
além do mundo da política. Mas 
o que se decide na Praça dos Três 
Poderes, na Esplanada dos 
Ministérios e nos seus tribunais 
continua levando hordas de 
interessados ao Planalto Central. 

Como se vê no gráfico, em 
linhas gerais momentos de baixa 
atividade parlamentar tendem a 
diminuir o afluxo de passageiros. 
Já em momentos de votações 
relevantes ou de eventos como a 
posse presidencial ou a eleição 
das Mesas Diretoras, a lotação 
nas aeronaves dispara. 

Em tempos de reforma 
tributária, o mercado de 
influência fica efervescente. 


Bruno Carazza é professor associado da 
Fundação Dom Cabral e autor de "O País 
dos Privilégios” (volume 1) e "Dinheiro, 
Eleições e Poder”, ambos pela 
Companhia das Letras. 

Escreve às segundas-feiras 

E-mail bruno.carazza(d gmail.com 


Governo Presidente do Senado prevê negociações mais difíceis com Alcolumbre na presidência 


Pacheco sugere volta de 'ministros-senadores' 


Fabio Murakawa e Julia Lindner 
De Brasília 


O presidente do Senado, Ro- 
drigo Pacheco (PSD-MG), vem su- 
gerindo a pessoas próximas ao 


presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) que o aconselhem a 
aproveitar a próxima reforma 
ministerial para “devolver” ao 
Parlamento nomes de peso que 
atualmente ocupam cargos na 


Esplanada dos Ministérios. Esses 
alertas ocorrem diante da expec- 
tativa da troca de comando na 
Casa, no próximo ano, em que 
Davi Alcolumbre (União-AP) 
desponta como favorito para su- 


ceder o político mineiro. 

Aos interlocutores de Lula, Pa- 
checo descreveu como “precária” 
a situação política do governo no 
Senado e alertou para o fato de 
que as eventuais negociações 
com Alcolumbre tendem a ser 
mais duras do que com ele. 


Valor 


Setorial 
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Agronegócio 
Clima para um 
setor mais forte. 


As mudanças climáticas associadas a pressões pela redução das emissões 
de carbono em mercados como a União Europeia dão a dimensão dos 
desafios que o agronegócio vem enfrentando. Apesar disso, o setor deve 
manter seu bom desempenho, contribuindo para o avanço do PIB em 2024. 
A revista Valor Setorial Agronegócio vai detalhar quadro da safra 23/24; 
os preços dos produtos nos mercados interno e externo; as exportações 
de grãos, bem como o complexo carnes, o de produtos florestais e das 
culturas de cana-de-açúcar, algodão, café e laranja. E mais: reportagens 
sobre os investimentos em tecnologia e inovação e os avanços em 
relação a um agronegócio mais sustentável. Anuncie. 
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TRANSFORME 


Visibilidade gera negócios. 


Os ministros Carlos Fávaro 
(Agricultura), Renan Filho (Trans- 
portes), Wellington Dias (Desen- 
volvimento Social) e Camilo Santa- 
na (Educação) estão licenciados 
do Senado desde o início da gestão 
Lula para assumir espaços na Es- 
planada. Também eleito senador, o 
ex-titular da Justiça Flávio Dino as- 
sumiu neste ano uma cadeira no 
Supremo Tribunal Federal (STF) e 
está, portanto, fora dessa contabi- 
lidade. 

A avaliação de Pacheco, segun- 
do o Valor apurou, é que a maior 
parte deles possui experiência 
inclusive à frente da gestão esta- 
dual e, por isso, poderão contri- 
buir para melhorar a articulação 
política. 

A “convocação” dos “ministros- 
senadores”, se ocorrer, será feita 
principalmente a partir das avalia- 
ções necessárias para garantir vitó- 
rias no comando da Câmara do Se- 
nado e deixar a base aliada mais 
sólida, de acordo com fontes do 
governo. Alguns desses ministros 
ouvidos sob reserva pela reporta- 
gem reconhecem a possibilidade 
de eventualmente voltarem ao Se- 
nado no ano que vem. 

Um deles afirmou que três coi- 
sas serão importantes para essa de- 
finição: primeiro, a construção da 
base aliada para o segundo biênio; 
em segundo, as eleições das Mesas 
Diretoras; em terceiro, o resultado 
das disputas municipais. 

Aliados de Lula no Senado, por 
sua vez, dizem que há um senti- 
mento de que, depois do pleito 
deste ano, o presidente vai “me- 


xer no time”. As trocas, no entan- 
to, não ocorreriam necessaria- 
mente logo depois e podem ficar 
para o início de 2025. 

Aliados de Pacheco têm sinali- 
zado há meses ao governo ter 
preocupação com a articulação 
da base do governo na Casa. A 
avaliação é que Pacheco não tem 
condições de segurar “sozinho” o 
avanço de determinadas pautas, 
considerando o nível atual de or- 
ganização dos oposicionistas. O 
mesmo vale para o líder do go- 
verno no Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA), que muitas vezes precisa 
ceder à oposição para ver a agen- 
da econômica avançar. 

Oalerta se intensifica com a pos- 
sibilidade de haver um aumento 
dos parlamentares de direita após 
aeleição de 2026. Para isso, o pleito 
de 2024 deve ser importante para 
dar sinalizações já a partir do pró- 
ximo ano. Isso deve intensificar a 
pressão especialmente em relação 
ao sucessor de Pacheco. 

Além disso, nem todos os su- 
plentes dos ministros na Casa são 
alinhados ao Planalto. É o caso da 
substituta de Fávaro, a senadora 
Margareth Buzetti(PP-MT), que faz 
parte da oposição. 

A falta dos “nomes de peso” 
também influencia nas vice-lide- 
ranças do Senado. Como mostrou 
o Valor, muitos dos nomes esco- 
lhidos têm contrariado interesses 
do governo. Eles também não têm 
auxiliado Jaques Wagner em co- 
missões setoriais, como é de praxe. 


Para aliados, 
presidente deve 
‘mexer no time’ 
no início do 
próximo ano 


Alguns senadores governistas 
veem Alcolumbre com descon- 
fiança — uma ala do PSD, inclusive, 
atua para apresentar um outro 
candidato na disputa. Além disso, 
ele tem feito acenos aos oposicio- 
nistas e já recebeu sinalização fa- 
vorável do presidente do PL, Valde- 
mar Costa Neto. No Planalto, o se- 
nador é visto como alguém impre- 
visível e com forte influência sobre 
as emendas parlamentares, o que 
deve aumentar ainda mais quando 
ele retornar ao comando da Casa. 

Em 2021, na gestão Jair Bolsona- 
ro, Alcolumbre segurou por quase 
quatro meses a sabatina de André 
Mendonça na Comissão de Consti- 
tuição e Justiça (CCJ), já presidida 
por ele à época. Indicado pelo en- 
tão presidente em 3 de agosto para 
o SIF, o ministro “terrivelmente 
evangélico” só foi sabatinado pe- 
los senadores em 29 de novembro. 

A trava ocorreu em meio à insa- 
tisfação de Alcolumbre com a per- 
da de controle sobre as emendas 
parlamentares, nos tempos do 
chamado “orçamento secreto”. 

As emendas também têm sido 
foco de disputa entre o governo 
Lula e o senador, embora sem um 
choque tão frontal quanto o que 
ocorreu na gestão passada. 

Em março, o Valor revelou que, 
em alguns casos, Alcolumbre con- 
templa opositores com as verbas 
liberadas pelo Planalto, sem expor 
ao governo quem são os beneficiá- 
rios. A situação respingou no mi- 
nistro das Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha, como admitiu 
o próprio Wagner à época. 

“Isso [divisão de emendas ser 
feita por Alcolumbre] não é ne- 
nhuma novidade. Eles viveram 
aqui por muito tempo assim. Parte 
das zangas com Padilha é isso”, de- 
clarou o senador baiano. Procura- 
do, Alcolumbre não se manifestou 
até o fechamento desta edição. 


Valor altera grade de colunistas de Política 


De São Paulo 


A partir desta terça-feira (16), 
o Valor aumenta a frequência de 
publicação da coluna de Política 
de Maria Cristina Fernandes para 
duas vezes por semana (terças e 
quintas-feiras) na edição impres- 
sa. Colunista desde a fundação 
do jornal, no ano 2000, Maria 
Cristina é nome de referência no 
jornalismo político brasileiro. 
Repórter especial em São Paulo, 
ela publica com frequência qua- 
se diária no site do Valor e é co- 
mentarista da rádio CBN e do 


programa “Em Pauta”, da Globo- 


News, nas noites de quinta-feira. 

Direto de Brasília, a repórter 
Andréa Jubé continuará a trazer 
bastidores e informações exclu- 
sivas do poder, em coluna sema- 
nal que agora será publicada nas 
edições das sextas-feiras. 

Completam o time de colunis- 
tas Bruno Carazza, que acaba de 
lançar o primeiro volume de sua 
trilogia “O país dos privilégios”, 
pela Companhia das Letras, e Fer- 
nando Exman, chefe da redação do 
Valor em Brasília. Carazza escreve 
às segundas-feiras e mantém um 
blog no site do Valor. 

Exman analisa as disputas pelo 


poder em Brasília e mostra ao lei- 
tor o que está por trás da cena polí- 
tica da capital do país em seus tex- 
tos nas edições das quartas-feiras. 
O espaço das sextas-feiras era 
antes ocupado pelo repórter es- 
pecial César Felício, que assumiu 
este ano a coluna digital “Per- 
gunte aos Dados”, especializada 
em traçar cenários políticos, eco- 
nômicos e eleitorais, realizando 
análises ancoradas em informa- 
ções de bancos de dados. “Per- 
gunte aos Dados”, parte essencial 
do projeto digital do jornal, terá 
alta frequência de publicação 
também na edição impressa. 
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Entrevista Para relator na Câmara, governo e 
oposição podem dividir a responsabilidade pela 
inclusão da carne na cesta básica desonerada 


Trava para alíquota 
pode ser ajustada 
no Senado, diz Lopes 


Marcelo Ribeiro, Jéssica 
Sant'Ana e Julia Lindner 
De Brasília 


Incluída na reta final das nego- 
ciações do texto principal da re- 
gulamentação da reforma tribu- 
tária do consumo, a trava que im- 
põe revisões caso a alíquota do 
futuro Imposto sobre Valor Agre- 
gado (IVA) ultrapasse a barreira 
de 26,5% pode ser aperfeiçoada 
durante a tramitação no Senado. 
Essa é a avaliação do relator do 
projeto na Câmara dos Deputa- 
dos, Reginaldo Lopes (PT-MG). 

Em entrevista ao Valor, ele de- 
monstrou confiança de que ama- 
téria avançará no Senado e pode- 
rá ser reanalisada pela Câmara 
até o fim do ano, a tempo de ser 
sancionada ainda em 2024. 

Conforme revelou o Valor, as 
mudanças aprovadas pela Câma- 
ra devem ter um impacto líquido 
de 0,62 ponto percentual na alí- 
quota de referência, segundo cál- 
culos preliminares do grupo de 
trabalho (GT) dedicado ao tema. 
Com isso, a alíquota média subi- 
ria para 27,12%. Porém, Lopes 
acredita que o valor final vai “sur- 
preender”e ficar em 25%. 

A seguir os principais pontos 
da entrevista ao Valor: 


Valor: Há muita desconfiança 
sobre a trava da alíquota em 26,5%. 
Quais são as garantias de que essa 
trava vai ser efetiva? 

Reginaldo Lopes: A opção de fa- 
zer a trava no projeto de lei com- 
plementar é que não pode ocorrer 
a retirada dessa trava por medida 
provisória. Agora, nós podemos 
também debater com o senador 
Eduardo Braga [relator no Senado], 
junto com o Ministério da Fazenda, 
e aperfeiçoar a trava. Não há difi- 
culdade alguma. A opção do legis- 
lador foi a seguinte: o Brasil não te- 
rá o imposto sobre consumo acima 
de 26,5%. Ao superar essa marca, o 
governo está obrigado a enviar cor- 
tes, que ocorrerão nos regimes es- 
pecíficos ou nos diferenciados 
[com alíquota reduzida]. 

Valor: A equipe econômica do go- 
verno tem buscado um diálogo com 
os senadores para tentar hierarqui- 
zar essas medidas. O que acha? 

Lopes: Nós buscamos apresen- 
tar um relatório muito técnico, no 
preceito da Emenda 132 [da refor- 
ma tributária] e também do direi- 
to internacional comparado, já 
que o nosso imposto [do tipo Valor 
Agregado, IVA] estará conectado 
com 95% das nações. Também ti- 
nha um desejo de todos os líderes, 
também do presidente Arthur Lira 
e do presidente Lula, de incluir a 
picanha, as carnes [na cesta básica 
com alíquota zero], mas com a cer- 
teza de que a alíquota [padrão] 
não seria superior a 26,5%. Eu mes- 
mo cheguei a perceber que você ti- 
nha um espaço ali de 1,2 ponto 
percentual de alíquota, porque eu 
acredito que o nosso relatório 
combateu mais inadimplência, 
fraude e sonegação através da me- 
lhoria do meio de pagamento 
[“split payment”]. Eu aposto em 
uma alíquota de 25%, mesmo com 
as mudanças. Porém, nós optamos 
no dia anterior [à votação], pre- 
ventivamente, percebendo um cla- 
mor para as proteínas, nós prepa- 
ramos esse texto [com a trava]. É 
lógico que esse texto pode ser 
aperfeiçoado. No dia seguinte [à 
aprovação], num diálogo com o 
ministro Fernando Haddad, a gen- 
te até começou a falar um pouco 
sobre isso. O texto tramita nas 
duas Casas Legislativas justamente 
para fazer alguns aperfeiçoamen- 
tos. Se voltar para a Câmara, nós 
vamos também debater esses 
aperfeiçoamentos. 

Valor: Acredita que o governo te- 
rá de enviar o projeto em 2031 para 
trazer a alíquota a 26,5%? 

Lopes: Não haverá necessidade 
[do envio do projeto]. A PEC per- 


mitiu, a cada cinco anos, revisitar 
todos os impactos dos regimes 
específicos, diferenciados e favo- 
recidos. Em 2031, aí sim, é revisi- 
tar produtos e serviços, como dis- 
positivo médico, medicamento, 
cesta básica ou alíquota de seto- 
res que estavam no regime espe- 
cífico, mas regulamos com alí- 
quota superior. No setor imobi- 
liário, nós que definimos as alí- 
quotas, assim como Imposto Se- 
letivo, inclusive por lei ordinária. 
Tem todas as condições [para ga- 
rantir a alíquota em até 26,5%]. 

Valor: Quando chegar lá na fren- 
te e fizer esse levantamento, o gover- 
no vai ter que enviar esse projeto 
com o que tem que sair. O Legislati- 
vo vai ser obrigado a aprovar? 

Lopes: O Congresso será obri- 
gado. Todo mundo tem que cum- 
prir a lei. A lei é regulatória. Mas o 
Congresso pode alterar. 

Valor: Isso era uma crítica dos es- 
pecialistas, porque a regulamenta- 
ção traz a obrigação do envio, não 
da aprovação pelo Congresso... 

Lopes: É, mas podemos corri- 
gir a obrigatoriedade. 

Valor: O senhor disse que conver- 
sou com o ministro Fernando Had- 
dad após a aprovação do texto. Ele 
concordou com a trava? 

Lopes: Fle concordou, falou 
que foi uma ótima iniciativa. 

Valor: À trava não tira a discri- 
cionaridade de um governo futuro 
aumentar a carga tributária? 

Lopes: Esse debate pode aconte- 
cer, ele [um governo futuro] pode 
querer alterar essa trava e o Parla- 
mento terá que autorizar. Por que 
nós estamos discutindo se a pica- 
nha entra ou não entra? Porque 
hoje a sociedade sabe que para 
isentar tem custo, porque é um im- 
posto por fora [e não por dentro, 
como o ICMS]. Essa é a magia da re- 
forma. Porque hoje os governantes 
alteram imposto e a sociedade 
nem consegue perceber o que está 
aumentando. Depois da reforma 
implementada, suponha que o 
prefeito queira aumentar o impos- 
to, de quatro em quatro anos tem 
eleições. Isso aumenta a cidadania. 


“Aopção do 
legisladorfoia 
seguinte: o 
Brasilnãoterá 
o Imposto 
sobre consumo 
acima 


de26,5%” 


Valor: Como o GT atuará para 
evitar que o Senado esvazie a maté- 
ria aprovada pela Câmara ? 

Lopes: O Senado tem toda au- 
tonomia. Se formos convidados, 
estaremos sempre à disposição. 
Pedirei uma reunião com o Braga 
para colocar todo o GT à disposi- 
ção. Mas o Senado sempre traz 
boas contribuições, como foi 
com a PEC. 

Valor: O relator no Senado, 
Eduardo Braga (MDB-AM), já sina- 
lizou que deve fazer mudança sobre 
a Zona Franca de Manaus, que ele 
considera não ter sido atendida. 

Lopes: O que ocorreu ali é que, 
no final, tinha duas interpreta- 
ções sobre esses benefícios. A Fa- 
zenda tinha uma interpretação e 
os parlamentares da ZFM tinham 
outra interpretação. E o que eu 
propus ali, como economista e 
relator? Fiz um acordo político 
com eles. Eles toparam. A minha 
surpresa é que eles não votaram, 
mas concordaram. Nós mantive- 
mos o que foi previsto, mas não 
ampliamos os benefícios. Agora, 
o Braga fará ajustes. E a gente vai 


verificar os números. Se ele esti- 
ver correto, eu apoio. 

Valor: O senhor já deu a projeção 
de alíquota de 25%, mas membros 
do GT apontam uma majoração de 
0,62 ponto percentual com as mu- 
danças aprovadas. 

Lopes: A majoração a partir de 
todas as mudanças que nós fize- 
mos é próximo disso. Achamos 
que houve um ganho no “split 
payment”, de combate à erosão 
fiscal. Acredito que teve um ga- 
nho de 0,3 ponto percentual com 
o Imposto Seletivo. Se considerar 
que o cálculo correto é o mínimo 
e não a média, reduz, não dá nem 
26,5%. Se considerar que está na 
média, aí aumenta. Eu acho que o 
mínimo [da Fazenda] pode estar 
superestimado, porque você po- 
de considerar que o “gap” de con- 
formidade não conseguiu obser- 
var toda a erosão, inadimplência, 
fraude e sonegação. Também 
tem que analisar a formalização 
da economia com o “cashback”. 

Valor: O presidente Lula defen- 
dia a inclusão das proteínas na ces- 
ta desonerada, mas isso só foi in- 
cluído a partir de uma emenda da 
oposição. Do ponto de vista político, 
acha que houve um erro de cálculo? 

Lopes: Não, não foi. Mostrou a 
responsabilidade de apresentar 
uma reforma que buscasse dar a 
certeza à sociedade que, ao en- 
trar as proteínas, o mais pobre 
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Reginaldo Lopes: “É um processo. O texto tramita nas duas Casas justamente para fazer alguns aperfeiçoamentos” 


tomamos aquela decisão? Foi o 
amadurecimento da política, do 
processo. Houve uma convergên- 
cia com todos os líderes, com o 
próprio Lira, e aí eu anunciei. A 
votação foi mera formalidade. 
Valor: Mas isso não acaba jogan- 
do no colo da oposição essa vitória? 
Lopes: Para a oposição tam- 
bém ter parte dessa vitória, foi 
necessário que nós, que somos 
governo, tivéssemos responsabi- 
lidade com o país e buscássemos 
organizar a garantia para a socie- 
dade brasileira de que a inclusão 
da proteína não fosse prejudicar 
toda a sociedade e os setores eco- 
nômicos. O mais pobre, que hoje 
paga mais imposto, não sabe o 
que está pagando. Esse debate 
pode fazer parte dos próximos 
candidatos a presidente da Re- 
pública. Assumir compromissos 
que vai deslocar o imposto de 
consumo, que é mais regressivo, 
ou buscar a progressividade ao 
imposto sobre consumo com 
mais “cashback”. Ou pode até di- 


manter isso na Câmara? 

Lopes: Vai ser derrotado. Eu 
não acolhi porque também era 
minoria a minha posição no GT. 
O governo também acertou em 
não mandar. Nós perdemos essa 
emenda. Eu não incluí porque o 
meu resultado seria 115 votos. 
Acho que deveria ter Imposto Se- 
letivo [sobre armas], mas faz par- 
te do debate perder. 


Valor: O senhor teme que a regu- 
lamentação da reforma fique para o 
ano que vem? 

Lopes: Eu acredito nos senado- 
res, na liderança de Braga e [do 
presidente do Senado, Rodrigo] 
Pacheco. A reforma é supraparti- 
dária e um marco. É a grande en- 
trega de Lira e Pacheco. Eles me- 
recem, junto com o Lula, sancio- 
nar essa reforma em 2024. 


zer “vou tirar do consumo e vou 
transferir para renda e patrimô- 
nio”. Isso é cidadania fiscal que 
provoca uma nova cultura políti- 
ca e também mais eficiência. 
Valor: Braga também sinalizou 
que poderia incluir armas no Im- 
posto Seletivo. Considera difícil 


não seria prejudicado. Por isso 
surge a trava. Todo mundo sabe 
que a trava estava sendo feita pa- 
ra colocar as proteínas. A gente 
fez um acordo político. Mas nós 
temos responsabilidade. Nós 
não queremos aumento para to- 
da a sociedade. Como é que nós 
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SANTOS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 02.762.121/0001-04 - NIRE 35.300.35.005-7 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 14 de Agosto de 2024 
Convocamos os senhores acionistas da Santos Brasil Participações S.A., companhia registrada na Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 17892, localizada na cidade e 
estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 413, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Edifício Result Corporate 
Plaza (RCP), Itaim Bibi, CEP 04534-011 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente digital e à distância, por meio 
da Plataforma Alfm Easy Voting, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 14 de agosto de 2024, 
às 10h00 (“Assembleia”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) redução do capital social da 
Companhia no valor total de R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais), por considerá-lo 
excessivo, sem cancelamento de ações, mediante restituição em dinheiro aos acionistas, nos termos do artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações (“Redução de Capital”); (ii) caso o item (i) acima seja aprovado, alteração e 
consolidação do artigo 5º do estatuto social da Companhia para refletir a Redução de Capital; e (iii) autorização aos 
administradores da Companhia para praticarem todos os atos necessários para efetivação da Redução de Capital. 
Instruções e Informações Gerais: Tendo em vista que a Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital 
e a distância conforme autorizado pelo artigo 28, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81, a participação dos acionistas 
da Companhia somente poderá ser: (i) via boletim de voto a distância (“BVD”), sendo que as orientações detalhadas 
acerca da documentação exigida para a votação a distância constarão no BVD, que poderá ser acessado na Proposta 
de Administração divulgada pela Companhia; e (ii) via plataforma eletrônica Alfm Easy Voting (“Plataforma 
Digital”), pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 28, parágrafos 2º e 3º da 
Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não 
enviado o BVD; ou (b) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha 
enviado o BVD e que, caso queira, vote na Assembleia, todas as instruções de voto recebidas por meio de BVD serão 
desconsideradas. Adicionalmente, os acionistas, por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente 
constituídos, que optarem por participar virtualmente da Assembleia, por meio da plataforma eletrônica, deverão se 
cadastrar obrigatoriamente em até 2 (dois) dias antes da Assembleia (i.e., até as 10h00 do dia 12 de agosto de 
2024), solicitando suas credenciais de acesso à Plataforma Digital, por meio do link de cadastro (https://easyvoting. 
alfm.adv.br/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxWOjdnQS4JAgUx1hIBxZpd7x7vbGvm8aWs5vUuRUJ7kwnuUfbFqj 
PE-SjPs3aX) (“Link de Cadastro”), fornecendo a documentação e informações indicadas abaixo e presentes na 
Proposta da Administração divulgada pela Companhia nesta data. A documentação e informações enviadas por meio 
do Link de Cadastro até as 10h00 do dia 12 de agosto de 2024 serão validadas pela Companhia e o acionista 
receberá, em até 24 horas antes da Assembleia (i.e., até 10h00 do dia 13 de agosto de 2024), um acesso pessoal e 
intransferível para sua participação virtual na Assembleia. Seguem abaixo os documentos e informações exigidos 
para participação na Assembleia: (i) para pessoas naturais: (a) documento para comprovação de identidade e 
poderes do acionista ou do seu representante legal ou procurador; e (b) extrato de posição acionária emitido pelo 
custodiante em até 2 (dois) dias úteis anteriores à data da realização da Assembleia. (ii) para pessoas jurídicas: 
(a) cópia do estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a 
representação legal do acionista; e (b) extrato de posição acionária emitido pelo custodiante em até 2 (dois) dias 
úteis anteriores à data da realização da Assembleia. (iii) para fundos de investimentos: (a) cópia do regulamento 
do fundo, estatuto social ou contrato social de seu administrador ou gestor, conforme o caso e observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (b) extrato de posição 
acionária emitido pelo custodiante em até 2 (dois) dias úteis anteriores à data da realização da Assembleia. 
O acionista que desejar participar por meio de procurador, além dos documentos descritos na tabela acima, deverão 
também, na forma do artigo 26 do estatuto social da Companhia, depositar os respectivos instrumentos de mandato, 
no Link de Cadastro, até as 10h00 do dia 12 de agosto de 2024, sendo que o acionista residente ou domiciliado no 
exterior que for representado por mandatário deverá comprovar a observância do disposto no artigo 119 da Lei das 
Sociedades por Ações e demais disposições legais aplicáveis. O acionista representado por procurador deverá exibir 
os instrumentos de mandato no mesmo prazo e observada a mesma mecânica prevista para os comprovantes de 
titularidade de ações de emissão da Companhia. O acionista que não se cadastrar ou não enviar os documentos 
obrigatórios para sua participação através do Link de Cadastro até 10h00 do dia 12 de agosto de 2024, não 
poderá participar da Assembleia. O link e as instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e 
intransferíveis, e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. 
A Companhia também solicita a tais acionistas que acessem a Plataforma Digital com, no mínimo, 30 (trinta) 
minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da Assembleia, a fim de permitir a validação do 
acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. Informações detalhadas sobre as regras e 
procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia, inclusive orientações sobre acesso à 
Plataforma Digital e envio do BVD, constarão da Proposta de Administração da Companhia e demais documentos 
disponibilizados na página de Relações com Investidores do website da Companhia (http://ri.santosbrasil.com.br), 
no website da CVM (http: //www.cvm.gov.br) e no website da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). 
São Paulo, 12 de julho de 2024. Santos Brasil Participações S.A. - Verônica Valente Dantas - Presidente do 
Conselho de Administração. 


SANTOS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 02.762.121/0001-04 - NIRE 35.300.35.005-7 
Edital de 1º (Primeira) Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 2º (Segunda) 
Série da 4º (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Duas Séries, para Distribuição Pública, da Santos Brasil Participações S.A. 

Nos termos do artigo 124, 81º, inciso II, do artigo 71, 8 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9.1 do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão 
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da Quarta Emissão da Santos 
Brasil Participações S.A.” celebrado em 20 de fevereiro de 2019, conforme aditado em 25 de abril de 2019, entre a 
Santos Brasil Participações S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta categoria “A” perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o código nº 17892, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua 
Joaquim Floriano, nº 413, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Edifício Result Corporate Plaza (RCP), Itaim Bibi, CEP 
04534-011, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
02.762.121/0001-04, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 
35.300.35.005-7 (“Companhia”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
instituição financeira, com filial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 
13º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.786/0004-34, na qualidade de agente 
fiduciário representando a comunhão dos titulares das Debêntures (conforme abaixo definidas) (“Escritura de 
Emissão”, “Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), ficam os senhores Debenturistas da 2º 
(segunda) série da 4º (quarta) emissão (“Emissão”) de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em duas séries, objeto de distribuição pública, em circulação (“Debêntures”), da Companhia 
convocados a participar da assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), que se 
realizará, em primeira convocação, no dia 5 de agosto de 2024, às 16 horas, a ser realizada de forma 
exclusivamente digital e remota por meio da plataforma eletrônica https://easyvoting.alfm.adv.br/acionista. 
wpconsentimento.aspx?CtxWOjdnQS4JAgUx1hIBxZpd7x7vbGvm8aWs5vUuRUKvQEFkvTn Uf9 BUe6rv3B 
(“Plataforma Digital”), observado o disposto na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários da CVM nº 81, de 29 
de março de 2022 (“Resolução CVM 81"), conforme o 8 2º do artigo 71 da Resolução CVM 81, que será considerada 
como realizada na sede da Companhia a fim de apreciarem e deliberarem acerca das seguintes Ordens do Dia: 
(i) aprovar o consentimento prévio (waiver) para que a Companhia realize redução de seu capital social no valor 
total de R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais), por considerá-lo excessivo, sem 
cancelamento de ações, mediante restituição em dinheiro aos acionistas, nos termos do artigo 173 da Lei das 
Sociedades por Ações em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“Redução de Capital”), de forma que não 
seja configurado um “Evento de Inadimplemento” pela Companhia, nos termos da Cláusula 6.27.1, inciso VIII da 
Escritura de Emissão; (ii) caso a matéria indicada na Ordem do Dia (i) acima seja aprovada, a autorização para que 
a Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário possam: (a) praticar todos os atos necessários à realização, 
formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações ora tomadas; e (b) para realização do protocolo 
desta ata e dos demais documentos que se fizerem necessários à implementação das deliberações ora tomadas, no 
prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da realização da Assembleia Geral de Debenturistas. 1 Local: 1.1 A 
Assembleia Geral de Debenturistas, será realizada de forma exclusivamente digital e remota, por meio de 
participação através da Plataforma Digital, conforme instruções dispostas no parágrafo das “Instruções e 
Informações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, 82º, da Resolução CVM 81. 2 Instruções e 
Informações Gerais: 2.1 Observado o disposto na forma do artigo 72, 8 1º da Resolução CVM 81, os Debenturistas 
interessados em participar da Assembleia Geral de Debenturistas deverão encaminhar, preferencialmente, até 2 
(dois) dias antes à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, ou seja, às 16 horas do dia 3 de agosto 
de 2024, à Companhia, no e-mail assembleiaçosantosbrasil.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário no e-mail 
af.assembleias(moliveiratrust.com.br, manifestando seu interesse em participar da Assembleia Geral de Debenturistas 
e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação 
do Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia Geral de Debenturistas, 
incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ/MF, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço 
de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na da Assembleia 
Geral de Debenturistas, conforme detalhado abaixo. 2.2 Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, além d 
participação e do voto a distância durante a AGD, por meio da Plataforma Digital, também será admitido 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância, conforme modelo disponibilizado pela Companhia no sei 
website (ri.santosbrasil.com.br) e atendidos os requisitos apontados no referido modelo, o qual deverá ser enviad 
à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos assembleiaçosantosbrasil.com.br 
af.assembleias(moliveiratrust.com.br preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Gera 
de Debenturistas, ou seja, às 16 horas do dia 3 de agosto de 2024. A instrução de voto deverá estar devidament: 
preenchida e assinada pelo Debenturista, ou por seu representante legal (sendo admitida a assinatura digital), 
deverá ser enviada com a antecedência acima mencionada acompanhada dos instrumentos de representação d 
Debenturista. Mesmo após o eventual envio de instrução de voto, os Debenturistas poderão participar da Assemblei 
Geral de Debenturistas por meio da Plataforma Digital, de acordo com disposto neste edital de convocação, podend 
exercer seu voto diretamente na Assembleia Geral de Debenturistas, hipótese em que terá sua instrução de voti 
previamente enviada desconsiderada. O acesso via a Plataforma Digital estará restrito aos Debenturistas que s 
credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debenturistas Credenciados”). 2.3 Nos termos do artigo 126 e 71 d 
Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia Geral de Debenturistas ou enviar instrução de voto, o: 
Debenturistas deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário com a antecedência acima mencionad 
cópia dos seguintes documentos de habilitação: (i) cópia do documento de identidade do Debenturista 
representante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitaçã 
(CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedida: 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado d 
titularidade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, n 
máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia Geral de Debenturistas; e (iii) caso o Debenturist; 
não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas e seja representado por um procurador, por meio d 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas ou instrução d 
voto, obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deverão ser apresentados, 
adicionalmente, os seguintes documentos: (i) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado n 
órgão de registro competente; (ii) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata de eleiçã 
do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (iii) em caso d 
fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos societários referidos acima em relação ao sei 
administrador e/ou gestor, conforme o caso, devidamente registrado no órgão competente. 2.4 A Companhi 
disponibilizará: (i) Plataforma Digital para participação e votação remota; e (ii) instrução de voto a distância. 
2.5 Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o Debenturista 
receberá, até 24 horas antes da Assembleia Geral de Debenturistas, as instruções para acesso à Plataforma Digital. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais e as 
instruções de acesso, os Debenturistas Credenciados e seus representantes. Caso determinado Debenturista não 
receba o convite individual para participação na Assembleia Geral de Debenturistas com até 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, ou seja, às 16 horas 
do dia 4 de agosto de 2024, deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail assembleiaçosantosbrasil.com.br, 
com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas, ou seja, às 14 horas do dia 5 de agosto de 2024, para que seja prestado o suporte adequado e, 
conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite. 2.6 Na data da 
Assembleia Geral de Debenturistas, o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) 
minutos de antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, 
sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 15 
(quinze) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, não será possível o ingresso do Debenturista n 
AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. A Companhia recomenda que os Debenturista: 
Credenciados acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do início d 
Assembleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os Debenturista: 
Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua utilização n 
dia da Assembleia Geral de Debenturistas. A Companhia não se responsabiliza por problemas de conexão que o 
Debenturistas Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia 
(e.g., instabilidade na conexão do Debenturista Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataform 
Digital com o equipamento do Debenturista, entre outros) e ressalta que será de responsabilidade exclusiva d 
Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com 
acesso à videoconferência. 2.7 Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital, de acord 
com as instruções da Companhia, serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas e assinantes da 
ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia 
Geral de Debenturistas, pelos meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo 
secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital 
ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o adotado para 
a realização da Assembleia Geral de Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, 82º da Resolução CVM 81. 
2.8 Ressalta-se que os Debenturistas poderão participar da Assembleia Geral de Debenturistas ainda que não 
realizem o Cadastro prévio acima referido, bastando apresentarem os documentos em até 60 (sessenta) minutos 
antes do início da Assembleia Geral de Debenturistas, conforme artigo 72, 8 2º, da Resolução CVM 81. 2.9 Eventuais 
manifestações de voto na Assembleia Geral de Debenturistas deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema 
de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da Assembleia Geral de 
Debenturistas. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da Assembleia 
Geral de Debenturistas, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que 
sejam compartilhados pela mesa durante a Assembleia Geral de Debenturistas, sem a possibilidade de manifestação. 
2.10 Por fim, a Companhia esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações 
acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, ou seja, às 16 horas 
do dia 3 de agosto de 2024, que poderá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a 
Assembleia Geral de Debenturistas se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste 
caso, a Companhia publicará um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos 
mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste edital de convocação, sem que tal fato implique 
a reabertura do prazo de convocação da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.11 Os Debenturistas que fizerem o 
envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 
Assembleia Geral de Debenturistas, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em 
caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na Assembleia Geral de Debenturistas através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de 
voto deste Debenturista no ato de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, será desconsiderada a instrução 
de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, 84º, II da Resolução CVM 81. 2.12 A administração 
da Companhia reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, 
uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital e remoto. 2.13 Este Edital se encontra disponível 
nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https: //www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Companhia 
(ri.santosbrasil.com.br) e da CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.gov.br). Termos iniciados em 
letra maiúscula e não definidos nesse edital de convocação terão o significado atribuído na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 12 de julho de 2024. Santos Brasil Participações S.A. - Daniel Pedreira Dorea - Diretor Econômico- 
Financeiro e de Relações com Investidores. 
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Com sangue no rosto após ser atingido por um tiro na orelha direita, o ex-presidente Donald Trump, atual candidato do Partido Republicano à Presidência dos EUA, é cercado por agentes do Serviço Secreto em Butler, na Pensilvânia 


Aumentam a tensão no país e o temor de que ocorram novos episódios de violência política 


Atentado contra Trump marcará o tom da 
convenção republicana que começa hoje 


Eduardo Graça 
De Milwaukee (EUA) 


Aconteceu na tarde de ontem e 
foi o segundo momento histórico 
da Convenção Nacional Republi- 
cana. A melhor visão dos apare- 
lhos de televisão dos saguões dos 
hotéis em que já se hospedam os 
2.429 delegados do partido foi dis- 
putada como em tempos pré-re- 
des sociais. Todos queriam confir- 
mar que era mesmo o empresário 
de 78 anos quem descia do avião 
no aeroporto da maior cidade do 
decisivo Estado de Wisconsin, no 
Meio -Oeste dos Estados Unidos. E 
repetir, a partir da observacão de 
seus movimentos e gestos, mesmo 
que de longe, que Donald John 
Trump está, sim, bem. Em Milwau- 
kee, pela terceira vez consecutiva, 
o maior e mais controverso líder 
popular da direita no Ocidente se- 
rá ungido, nos próximos quatro 
dias, candidato à Presidência dos 
Estados Unidos. 

O tom do evento, a ser revelado 
nos discursos das estrelas do parti- 
do, especialmente no do ex-presi- 
dente, na quinta-feira, será, apon- 
tam especialistas, fundamental 
para definir o rumo da disputa 
com o presidente Joe Biden pela 
Casa Branca até 5 de novembro. E o 
próprio futuro da democracia 
americana, em meio ao temor do 
aumento da violência política. 

A chegada de Trump a Milwau- 


kee, que deve reunir pelo menos 
50 mil pessoas, entre delegados, 
militantes, grupos de interesse, 
imprensa e observadores interna- 
cionais, só não inaugurou com an- 
tecedência de algumas horas a 
convenção republicana porque ela 
começou, de fato, na tarde de sába- 
do, com a tentativa de assassinato 
de sua razão de ser. Os tiros dispa- 
rados por Thomas Matthew Cro- 
oks, de 20 anos, no comício na ci- 
dade de Butler, na zona rural da 
Pensilvânia, depois abatido pelo 
Serviço Secreto, tiraram a vida do 
também cidadão americano Corey 
Comperatore, de 50 anos, e deixa- 
ram outros dois feridos. 

A imagem de Trump, sangue no 
rosto, punho erguido, já é uma das 
peças iconográficas mais impor- 
tantes da história americana. E se- 
rá passada em sequência, por deci- 
são do comando da convenção, 
nas áreas principais do evento. Mas 
também é importante ter ouvidos 
abertos para o que ele gritou no 
momento dramático: “Lutem!”. 

“Naquele momento, os delega- 


"O incidente só nos 
deixou mais 
determinados em 
vencer” 

Evan Power 


Onde ocorreu o atentado contra Trump? 


E onde estava o atirador 


Onde 
estava O 


do auia; e— atirador 


Farm Show 


Concession 

Road Palco onde 

é Trump foi 
1 baleado 
Main 
Street 


Lago do Butler 
Farm Show 


Fonte: FT 


dos se encararam. Pensamos no 
contraste de estarmos aqui, na 
maior animação, cada vez mais 
certos da vitória em novembro, en- 
quanto a tragédia acontecia do ou- 
tro lado do país. Mas a mensagem 
dessa convenção ficou óbvia: a de 
que o movimento que criamos não 
será detido pela violência política. 
O incidente só nos deixou mais de- 
terminados em vencer”, disse Evan 
Power, presidente do Partido Re- 
publicano da Flórida. 

Boa parte das ruas do centro da 
cidade está cercada por barrica- 
das, e grupos de policiais de diver- 
sos Estados do país circulam o lo- 
cal de helicóptero, carro, bicicleta 
e barco, no Rio Milwaukee e no La- 
go Michigan. O Serviço Secreto re- 
visou a segurança da convenção, e 
mais de um delegado afirmou on- 


Nova 
York 


Pensilvânia 
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tem ter a certeza de que, “pelos 
piores motivos”, estão no “lugar 
mais seguro do país”. A cidade e o 
governo estadual são comandados 
por políticos do Partido Democra- 
ta e virou, afirmam fontes locais, 
questão de honra a segurança de 
Trump e dos militantes conserva- 
dores. A coordenadora das equi- 
pes do Serviço Secreto na conven- 
ção garantiu ontem que “não há 
ameaças concretas” no radar. E o 
presidente Joe Biden passou a ma- 
nhã reunido com sua cúpula de Se- 
gurança na Casa Branca. 

O “Lutem” de Trump foi traduzi- 
do de forma diversa por nomes co- 
roados do partido. Dois dos mais 
lembrados candidatos à serem es- 
colhidos seu companheiro de cha- 
pa, o senador JD Vance, de Ohio, e 
seu colega Marco Rubio, da Flóri- 


da, reagiram com fúria. O segundo 
postou nas redes sociais a notícia 
com um “isso é que dá”, culpando 
os democratas. O primeiro foi mais 
ousado: escreveu não se tratar de 
incidente isolado e sugeriu que a 
campanha de Biden tinha sua 
“parcela de culpa”, pois “sua pre- 
missa central é que Trump é um 
fascista autoritário, que deve ser 
detido a todo custo” e “sua retórica 
levou à tentativa de assassinato”. 

A reação unânime dos gover- 
nistas ao atentado contra Trump 
foi de solidariedade e condena- 
ção à violência política. O presi- 
dente Joe Biden, inclusive, ligou 
para o antecessor 

Do lado republicano, nomes 
mais moderados, como o depu- 
tado Adam Kinzinger, chegaram 
à convenção dispostos a impedir 
que o evento ecoe posições mais 
acirradas. Defendeu que a posi- 
ção de Vance o exclui da possibi- 
lidade de ser vice de Trump. O 
anúncio deve ser feito nos próxi- 
mos dias, e o escolhido deve dis- 
cursar na quarta-feira. 


“O show de Trump 
dará certo se a 
campanha maquiar 
os radicais” 

David Schultz 


Tanto o congressista quanto o 
presidente do Partido Republica- 
no na Flórida crêem que os próxi- 
mos quatro dias precisam fun- 
cionar, ao mesmo tempo, como 
afirmação da força de Trump e de 
seu movimento conservador, um 
atestado da união do Partido Re- 
publicano em meio ao caos de- 
mocrata, e um decidido aceno 
aos independentes, moderados e 
até eleitores democratas descon- 
tes com Biden e mobilizados pe- 
lo natural processo de humani- 
zação de Trump após o atentado. 
A declaração da primeira-dama 
Melania Trump, em geral distan- 
te da campanha foi minuciosa- 
mente estudado para incluir 
uma menção ao “sorriso e à ino- 
cência” de meu marido. 

“Nos próximos quatro dias, a 
campanha tentará higienizar a 
extrema direita na convenção, 
para não escandalizar o eleitor 
moderado dos subúrbios, des- 
confiado da acuidade mental do 
candidato democrata [Joe Bi- 
den], mas assustado com o auto- 
ritarismo do republicano. O 
show de Trump dará certo se a 
campanha conseguir maquiar os 
radicais sem diminuir a anima- 
ção dessa militância hardcore 
que se vê agora ainda mais próxi- 
ma do comando do país”, diz Da- 
vid Schultz, especialista em legis- 
lação eleitoral e ética da Univer- 
sidade Hamline, de Minnesota. 


Um espírito de vingança assombra os Estados Unidos 


Edward Luce 
Financial Times 


Não foi apenas Donald Trump 
que escapou por pouco. Se a bala 
que passou de raspão na orelha de- 
letivesse acertado meia polegada à 
esquerda, ele teria se tornado már- 
tir. Não se pode prever o que sua 
morte teria desencadeado. 

Tal como está, a reprovável ten- 
tativa de assassinato de Trump terá 
profundas repercussões para a de- 
mocracia dos EUA. Em segundos, 
cercado por agentes do serviço se- 
creto, Trump estava gritando “lu- 
tar, lutar, lutar” para a multidão. A 
foto instantaneamente onipresen- 
te dele levantando o punho contra 
o fundo da bandeira americana se 
tornará emblema de campanha. 

Uma sociedade de alta confian- 
ça — onde os valores éticos são for- 
temente compartilhados pela po- 
pulação — aguardaria os fatos do 
tiroteio antes de tirar conclusões. 
Por esse critério, os EUA estão per- 
to do abismo. Dois dos republica- 


nos cogitados para ser vice-presi- 
dente de Trump culparam os de- 
mocratas por incitar o ódio contra 
Trump. O favorito, o senador JD 
Vance, disse que a retórica da cam- 
panha de Biden “evou diretamen- 
te à tentativa de assassinato do 
presidente Trump”. O também se- 
nador Tim Scott disse que a “retóri- 
ca inflamatória dos democratas 
coloca vidas em risco”. Elon Musk, 
dono do X, onde essas declarações 
foram postadas, foi rápido em em- 
barcar em uma conspiração sobre 
como o atirador conseguiu chegar 
tão perto: “Ou extrema incompe- 
tência ou foi deliberado”. 

Muitos à esquerda foram igual- 
mente rápidos em afirmar que o ti- 
roteio foi uma operação encenada 
ou uma operação de bandeira fal- 
sa para aumentar as chances elei- 
torais de Trump. É notável, no en- 
tanto, que nenhum alto funcioná- 
rio democrata tenha alimentado 
esses rumores. A identidade do su- 
posto atirador, um homem de 20 
anos chamado Thomas Matthew 
Crooks, ofereceu pouca ajuda. Em- 
bora fosse um republicano regis- 


trado e entusiasta de armas, fez pe- 
quena doação para um grupo 
pró-democrata. É plausível que, 
como a maioria dos assassinos dos 
EUA, Crooks estivesse agindo sozi- 
nho e fosse mentalmente pertur- 
bado. Isso não impedirá os empre- 
endedores políticos de atribuir o 
atentado a inimigos ideológicos. 

A maior questão é o que Trump 
fará com isso. Nenhuma contabili- 
dade honesta do clima compurs- 
cado dos EUA pode ignorar o fato 
de que o ex-presidente é o expoen- 
te mais influente da violência polí- 
tica no país. Ele descreveu aqueles 
que invadiram o Congresso com 
facas e laços em 6 de janeiro de 
2021 como “patriotas inacreditá- 
veis”. Ele zombou de um ataque a 
Paul Pelosi, marido da deputada 
democrata Nancy Pelosi, depois 
que um de seus próprios apoiado- 
res o agrediu na cabeça com um 
martelo. E Trump encorajou milí- 
cias extremistas a “ficar de pronti- 
dão” antes da eleição de 2020. 

Em democracias mais calmas, 
um incidente tão letal quanto a 
quase morte de um líder partidá- 


rio com um rifle semiautomático 
AR-15 levaria a apelos bipartidá- 
rios por controle de armas. Não há 
chance de o partido de Trump mu- 
dar de ideia sobre esse assunto. O 
número de AR-15s nos EUA foi es- 
timado em até 44 milhões, o que 
coloca as comparações com perío- 
dos anteriores de violência política 
nos EUA em perspectiva. 

Se Trump ganhará um impulso 
duradouro de solidariedade, é al- 
go ainda incerto. Mas três conclu- 
sões já podem ser tiradas. A pri- 
meira é que a Convenção Nacional 
Republicana em Milwaukee desta 
semana será dominada por sua 
quase fatalidade. A campanha de 
Trump é enormemente habilidosa 
em coreografar óticas para melho- 
rar sua mensagem. A imagem icô- 
nica de Trump levantando o pu- 
nho vai permear o palco da con- 
venção. Ele deve indicar seu com- 
panheiro de chapa nos próximos 
dois dias — provavelmente nesta 
segunda-feira (15). O país deve ser 
cativado pela admiração ou pavor 
pelo uso que os republicanos farão 
do quase martírio de Trump. Na 


primeira convenção presidencial 
de Trump, em Cleveland, em 2016, 
as ruas ao redor do salão principal 
estavam repletas de milícias priva- 
das brandindo armas. Policiar as 
ruas de Milwaukee esta semana se- 
rá um desafio incomum, mesmo 
para os padrões americanos. 

Em segundo lugar, Biden prova- 
velmente receberá ao menos uma 
trégua temporária do debate in- 
terno democrata sobre se ele deve 
renunciar como candidato de seu 
partido. Embora pareçam ser um 
período muito mais longo, os 17 
dias desde que Biden errou no de- 
bate da CNN foram consumidos 
por uma discussão cada vez mais 
amarga entre os democratas. As 
paixões por trás dessa disputa — 
quem estaria mais bem posiciona- 
do para derrotar Trump em no- 
vembro — permanecem tão rele- 
vantes quanto antes. Mas o foco 
agora se voltará para Trump. A 
campanha de Biden disse que esta- 
va suspendendo os anúncios an- 
ti-Trump no domingo. Será surpre- 
endente se isso durar mais do que 
alguns dias. Ainda faltam cinco se- 


manas para a convenção democra- 
ta em Chicago. Também seria uma 
surpresa se os apelos para Biden 
desistir não revivessem. 

É muito cedo para especular — 
como alguns foram rápidos em fa- 
zer — que as já boas perspectivas 
eleitorais de Trump não são agora 
inevitáveis. Em 1981, Ronald Rea- 
gan teve um enorme aumento de 
popularidade depois de ser balea- 
do por um atirador solitário. Esse 
aumento evaporou dentro de al- 
gumas semanas. Mas é justo dizer 
que uma eleição já existencial ago- 
ra está consideravelmente mais 
conturbada do que antes. A violên- 
cia já era implícita em grande par- 
te da retórica. Agora é explícita. É 
sempre tentador apontar que ar- 
mas e assassinatos políticos são 
um elemento básico da república 
dos Estados Unidos. Isso é verdade 
em comparação com outras de- 
mocracias. Mas as condições em 
2024 são únicas. Uma bala quase 
matou o homem que promete vin- 
gança se for reconduzido à Casa 
Branca. Um espírito de vingança 
está assombrando os EUA. 
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EUA De um lado, as imagens de um rival ensanguentado e 
desafiador, do outro, um presidente idoso e mentalmente vacilante 


Atentado amplia contrastes entre 
as imagens de Trump e Biden 


Vivian Salama, John McCormick, 
Annie Linskey e Alex Leary 
Dow Jones, de Milwaukee 


O contraste político nos EUA di- 
ficilmente poderia ser mais nítido: 
as imagens de um Donald Trump 
desafiador e ensanguentado so- 
brevivendo a uma tentativa de as- 
sassinato, contra os questiona- 
mentos sobre a capacidade mental 
do presidente Joe Biden e sua per- 
manência na corrida presidencial. 

Em uma disputa já turbulenta, o 
caos chocante testemunhado no 
oeste da Pensilvânia na noite de sá- 
bado — e o medo, a raiva e as ima- 
gens que ele gerou — certamente 
vai alterar os contornos de uma 
campanha em que até mesmo pe- 
quenas mudanças de lado dos elei- 
tores poderão ser decisivas. 

Com o Partido Republicano se 
dirigindo para Milwaukee para a 
Convenção Nacional Republicana 
que começa hoje, os apoiadores do 
ex-presidente ficaram mais estri- 
dentes do que nunca na condena- 
ção dos ataques políticos contra 
ele, dizendo que ele literalmente 
levou um tiro pelo povo america- 
no. Os republicanos que se uniram 
a Trump conforme as acusações 


Em um pronunciamento ontem à noite 
do Salão Oval da Casa Branca, o 
presidente Joe Biden destacou a 
necessidade de os americanos 
divididos se unirem após a tentativa 


criminais se acumulavam, se tor- 
naram ainda mais fervorosos em 
seu apoio nas horas que se segui- 
ram ao atentado. Os democratas, 
em sua maioria, mantiveram-se re- 
servados, dizendo pouca coisa so- 
bre a campanha além de condenar 
o ataque e pedir calma. 

As imagens de Trump, de punho 
erguido no ar tendo a bandeira 
dos EUA ao fundo e sangue escor- 
rendo em seu rosto, viralizaram 
nas redes sociais, com os republi- 
canos o caracterizando como de- 
fensor da liberdade. 

Nikki Haley, a última grande de- 
safiante de Trump nas primárias 
presidenciais e uma crítica persis- 
tente, agora deve discursar na con- 
venção republicana, depois do 
atentado. Ela não estava incluída 
no programa original e um repre- 
sentante de Haley disse que elanão 


“Levará tempo 
para termos uma 
noção das 
consequências” 
Nathan Gonzales 


Biden ordena revisão de segurança independente 


de assassinato do seu rival 
republicano Donald Trump. O 
atentado “insta todos nós a dar um 
passo atrás”, disse Biden. Felizmente, 
Trump não ficou gravemente ferido, 


havia sido convidada. Ela deverá 
falar na terça-feira, segundo uma 
fonte a par de sua agenda. 

“Acho que agora, mais do que 
nunca, é necessário um apelo à 
unidade em todos os níveis”, disse 
Ozzie Palomo, um arrecadador re- 
publicano que angariava recursos 
para Haley, mas que agora apoia 
Trump. “Como ela foi o último ad- 
versário de Trump nas primárias, 
se a mensagem de Haley for clara 
de que o partido e o país precisam 
se unir, isso será positivo para 
Trump eo partido” 

Embora a disputa permaneça 
acirrada no âmbito nacional, 
Trump, 78, lidera na maioria das 
pesquisas estaduais importantes, 
em meio a pedidos para que Biden 
considere desistir da candidatura, 
permitindo que outra pessoa lide- 
rea chapa, depois de seu desempe- 
nho desastroso no primeiro deba- 
te presidencial em 27 de junho. 

Biden, 81, enfrenta uma revolta 
dentro de seu partido desde o de- 
bate no fim de junho, com 19 de- 
putados democratas e um senador 
pedindo publicamente que ele de- 
sista de disputar a Presidência em 
razão de seu desempenho fraco e 
das dúvidas sobre sua capacidade 


disse ele. Mais cedo, ao lado da 
vice-presidente Kamala Harris (foto), 
Biden disse que ordenou uma revisão 
independente da segurança nacional 
“para avaliar o que aconteceu”. 


de enfrentar Trump. Outros vêm 
fazendo comentários parecidos a 
portas fechadas. 

A grande atenção da mídia, que 
estava sobre a idade de Biden, ago- 
ra mudou para o atentado de sába- 
do, e não está claro se o fluxo de de- 
serções democratas de Biden con- 
tinuará sem essa pressão. 

Trump disse ontem que partici- 
pará da convenção, que começa 
hoje em Milwaukee. Mas o atenta- 
do certamente vai alterar a mensa- 
gem e o tom do encontro. A segu- 
rança, já em níveis elevados, deve- 
rá ser ainda mais reforçada. 

O ex-presidente deverá anun- 
ciar seu companheiro de chapa à 
vice-presidência durante a con- 
venção, que culminará na noite de 
quinta-feira com um discurso de 
aceitação da nomeação de Trump. 

É difícil prever até que ponto os 
eleitores vão se unir em torno de 
Trump. Quando o presidente Ro- 
nald Reagan sobreviveu a uma ten- 
tativa de assassinato em março de 
1981, seu índice de aprovação no 
cargo subiu modestamente nas 
pesquisas. Mas poucos meses de- 
pois, ela estava praticamente de 
volta ao mesmo ponto em que se 
encontrava antes do incidente. 

O estrategista republicano 
Frank Lutz, sugeriu nas redes so- 
ciais que o atentado deve estimu- 
laro comparecimento às urnas dos 
eleitores de direita. “No fim, os 
eleitores vão retornar ao seu candi- 
dato preferido. As pessoas que se 
aproximarem de Trump por sim- 
patia provavelmente vão esque- 
cer”, escreveu ele. “Mas o atentado 
definitivamente terá um impacto 
sobre a votação final, garantindo 
que todos os eleitores de Trump 
votarão de fato. Biden, ou qual- 
quer outro candidato que os de- 
mocratas apresentarem, não terá a 
mesma certeza de participação.” 

Nathan Gonzales, editor e pu- 
blisher da “Inside Elections”, aler- 
tou que “o pior momento para 
analisar as consequências políticas 
de um acontecimento é durante 
oulogo após, e é onde estamos”. 

“Levará alguns dias, ou mesmo 
semanas, para termos uma noção 
de como, ou se, esse acontecimen- 
to histórico mudou uma corrida 
bastante estável. Pode haver uma 
diferença entre um acontecimento 
histórico e um acontecimento que 
muda o jogo”, disse ele. 


Tentativa de assassinato 
deverá fortalecer apelo de 
mártir do ex-presidente 


Análise 


James Politi e Lauren Fedor 
Financial Times, 
de Washington e Nova York 


Donald Trump discursava havia 
poucos minutos em Butler, na Pen- 
silvânia, quando tiros foram dis- 
parados contra o ex-presidente do 
telhado de uma construção próxi- 
ma. Em segundos, ele estava aga- 
chado no chão atrás do púlpito. 
Mas logo, ensanguentado e abala- 
do, Trump estava de pé novamen- 
te, erguendo o punho desafiadora- 
mente enquanto era levado às 
pressas do localao ar livre para um 
hospital local pelo Serviço Secreto. 

O tiroteio de sábado, que matou 
uma pessoa que participava do co- 
mício, assim como o atirador, e 
deixou duas outras gravemente fe- 
ridas, segundo as autoridades, re- 
presenta um novo momento no 
sombrio histórico de violência po- 
lítica dos EUA. Também provoca 
outra reviravolta na disputada cor- 
rida pela Casa Branca deste ano en- 
tre Trump eJoe Biden. 

O atentado ocorreu dois dias 
antes da Convenção Nacional Re- 
publicana em Wisconsin, que co- 
meça hoje, onde Trump será con- 
firmado como o candidato presi- 
dencial de seu partido. Também 
acontece após três semanas de tur- 
bulências no lado democrata so- 
bre a capacidade de Biden de con- 
correr a um segundo mandato. 

Nas primeiras horas da manhã 
de ontem, o impacto político não 
estava imediatamente claro, mas 
os aliados de Trump o apontavam 
como o maior dos sobreviventes. 

Aos olhos deles, ele já é um már- 
tir político, tendo enfrentado de- 
zenas de acusações criminais nos 
últimos dois anos. Mas, escapar de 
uma tentativa de assassinato de- 
sencadeou novas expressões de 
devoção, admiração e glorificação 
de Trump entre republicanos e os 
que orbitam o movimento Maga 
(acrônimo para tornar os EUA 
grandes novamente). 

“O acontecimento tem o po- 
tencial de aumentar o apoio ao 
ex-presidente Trump ao enfati- 
zar seu vigor, motivando sua ba- 
se e despertando simpatia”, es- 
creveu Rob Casey, analista da Sig- 
num Global Advisors. 

Marco Rubio, senador republi- 
cano e candidato a companheiro 
de chapa de Trump, disse que 
“Deus protegeu” o ex-presidente. 
Bernie Moreno, um candidato re- 
publicano ao Senado, chamou 


Trump de “uma lenda americana”. 
O general Keith Kellogg, um asses- 
sor externo de segurança nacional, 
disse que ele “já esteve sob fogo 
muitas vezes” e que ele “revelou 
seu caráter”. “Quando o presidente 
se levantou com o sangue escor- 
rendo e o punho cerrado e disse 
‘lutem’, ele revelou a sua luta”, es- 
creveu Kellog na plataforma X. 

Pouco depois da divulgação na 
notícia do atentado, Trump tam- 
bém ganhou o apoio do homem 
mais rico do mundo e dono da re- 
de social X, Elon Musk. “A última 
vez que os EUA tiveram um candi- 
dato tão durão foi Theodore Roo- 
sevelt”, escreveu ele em uma de vá- 
rias postagens sobre Trump. 

Bill Ackman, o bilionário dos 
fundos hedge, também disse estar 
apoiando “formalmente” Trump. 
O mercado de apostas no resulta- 
do das eleições oscilou bastante 
em favor de Trump. Ronald Reagan 
teve um breve aumento nas pes- 
quisas, depois de sobreviver a uma 
tentativa de assassinato em 1981. 

Embora Biden tenha decidido 
fazer uma pausa ou diminuir seus 
ataques a Trump, alguns aliados 
do ex-presidente não se contive- 
ram, culpando “a esquerda”, o Par- 
tido Democrata e até mesmo o 
próprio Biden pelo atentado, antes 
mesmo de estabelecidos a identi- 
dade e a motivação do atirador. 

O senador republicano JD Van- 
ce, outro grande candidato a com- 
panheiro de chapa de Trump, disse 
em uma postagem no X: “A pre- 
missa central da campanha de Bi- 
den é que o presidente Donald 
Trump é um fascista autoritário 
que precisa ser detido a todo custo. 
Essa retórica levou à tentativa de 
assassinato do presidente Trump”. 

Outros adotaram um tom mais 
comedido. Doug Burgum, gover- 
nador republicano de Dakota do 
Norte que é visto como uma possí- 
vel escolha para vice-presidente, 
pediu aos apoiadores que orem 
por Trump e pelos participantes do 
comício, acrescentando em uma 
postagem no X: “Todos nós sabe- 
mos que o presidente Trump é 
mais forte que seus inimigos. Hoje 
ele mostrou isso”. 


Aos olhos de muitos 
republicanos e dos 
que orbitam o 
movimento Maga, 
Trump já é um mártir 


Três Poderes no Brasil repudiam atentado 


Estevão Taiar, Beatriz Olivon, 
Gabriel Shinohara 

e Fernando Exman 

De Brasília 


Acúpula dos três Poderes no 
Brasil repudiou de maneira unâni- 
me ao longo do fim semana o 
atentado contra o ex-presidente 
americano Donald Trump, ocorri- 
do no sábado. Trump foi alvo de ti- 
ros disparados por Thomas Mat- 
thew Crooks, de 20 anos, enquan- 
to participava de comício em Be- 
thel Park, na Pensilvânia. Crooks 
foi morto na sequência por agen- 
tes do Serviço Secreto americano. 

O primeiro a se manifestar foi 
o presidente Luiz Inácio Lula da 


Silva (PT), que afirmou em sua 
conta no X que o atentado era 
“inaceitável” e deveria “ser repu- 
diado veementemente por todos 
os defensores da democracia e 
do diálogo na política”. 

Na sexta-feira, Lula já tinha 
mostrado preocupação com “a 
ameaça do extremismo político” 
global, ao afirmar que pretende 
realizar com o presidente do go- 
verno da Espanha, Pedro Sánchez, 
um evento que reúna “países de- 
mocráticos” para tratar do tema. 

Também na noite de sábado o 
Ministério das Relações Exteriores 
disse em comunicado que repudia 
“qualquer forma de violência polí- 
tica em sociedades democráticas” 


e que “acompanhava com atenção 
o pleno esclarecimento dos fatos”. 
Por sua vez, o presidente da 
Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira (PP-AL), afirmou no X que 
“as divergências se resolvem no 
voto da maioria e na vontade do 
povo”. O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), dis- 
se que atos semelhantes ao aten- 
tado “vêm se repetindo mundo 
afora” e exigem “reflexão urgen- 
te”. Pacheco defendeu em comu- 
nicado “a busca pela convivência 
pacífica e democrática”, a fim de 
evitar novos incidentes. 

Já o presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ministro 
Luís Roberto Barroso, não fez 


Oposição na Venezuela denuncia novas prisões 


Associated Press, de Caracas 


A campanha eleitoral para as 
eleições presidenciais no fim do 
mês na Venezuela foi marcada 
ontem por denúncias da oposi- 
ção sobre detenções de dirigen- 
tes e ativistas políticos. 

Perkins Rocha, um dirigente da 
oposição, denunciou em uma co- 
letiva de imprensa a detenção de 
oito pessoas entre a noite de sába- 
do e a madrugada de ontem nos 
Estados de Carabobo, Monagas, 
Anzoátegui e Portuguesa. 

Segundo ele, entre os detidos es- 
tão a proprietária e dois ajudantes 
do caminhão usados por María 


Corina Machado e o candidato da 
oposição, Edmundo González, no 
sábado para percorrer as ruas de 
Valência. Acrescentou que os deti- 
dos foram apresentados aos tribu- 
nais acusados, entre outros delitos, 
por “supostas lesões a funcioná- 
rios públicos” e atos de “extorsão”. 
Rocha, do Comando Nacional 
de Campanha de Vente Venezuela, 
movimento político ao qual Ma- 
chado pertence, fez um apelo aos 
membros do Conselho Nacional 
Eleitoral para que olhem para essa 
situação, ressaltando que “sob seus 
ombros recai a responsabilidade” 
de uma disputa transparente. 
“Estamos vendo uma escalada 


na repressão” não apenas de diri- 
gentes políticos e comandos de 
campanha, mas de “pessoas por 
apenas nos fornecerem seus servi- 
ços”, afirmou Machado ao final de 
um ato de campanha na Universi- 
dade Central da Venezuela em 
apoio à candidatura de González. 

González, candidato da coali- 
zão opositora, e o presidente Nico- 
lás Maduro, que busca seu terceiro 
mandato, são os que têm maior 
probabilidade de vencer em 28 de 
julho, frente a outros oito postu- 
lantes com poucas chances, mui- 
tos dos quais representam organi- 
zações políticas próximas ao go- 
verno, segundo analistas. 


menção direta ao atentado. Mas 
disse em sua conta no X que “a 
política, exercida com integrida- 
de e idealismo, é uma das mais 
nobres atividades humanas”. 

“A violência, independente da 
motivação, é sempre uma derrota 
do espírito. A vida civilizada é feita 
de ideias e não de agressões”, disse. 

O tema deve continuar na agen- 
da de Lula hoje, já que parte de 
seus compromissos é voltada para 
a política externa. Pela manhã, ele 
recebe no Palácio do Planalto o 
presidente da Itália, Sergio Matta- 
rella. Estão previstas reunião bila- 
teral, assinatura de atos e declara- 
ção à imprensa. Por fim, deve ser 
realizado almoço no Itamaraty. 


Líderes mundiais pedem o 
fim da polarização política 


Alan Crawford 
Bloomberg 


Juntamente com o choque e a 
indignação pelo atentado contra a 
vida de Donald Trump, outra men- 
sagem perpassou as muitas decla- 
rações dos líderes mundiais: a de 
que algo precisa mudar. 

Vários líderes alertaram que o 
atentado de sábado na Pensilvânia 
representa um problema mais 
amplo que as democracias enfren- 
tam em todo o mundo. A retórica 
extrema amplificada pelas redes 
sociais está levando cada vez mais 
a ataques no mundo real. 


“É um fenômeno que não é ex- 
clusivo dos EUA”, disse o premiê da 
Austrália, Anthony Albanese, on- 
tem.“Precisamos baixar a tempe- 
ratura do debate. Não há nada a 
ganhar com a escalada da retórica 
que vemos em alguns de nossos 
debates políticos, discursos políti- 
cos no mundo democrático.” 

“No debate político, no mundo 
todo, há limites que nunca deve- 
riam ser cruzados”, disse a premiê 
da Itália, Giorgia Meloni no X. “Is- 
so éum alerta para todos, para os 
restabelecimento da dignidade e 
da honra na política, contra todas 
as formas de ódio e violência.” 


Kate prestigia final masculina em Wimbledon 


MOSA'AB ELSHAMY/AP 


Kate, a princesa de Gales, foi recebida 
ontem com uma ovação do público 
que assistia a final do torneio de tênis 
de Wimbledon, em sua segunda 
aparição pública este ano desde que 
anunciou que foi diagnosticada com 
câncer. Fă do esporte, Kate é 
apoiadora do All England Lawn Tennis 
e do Croquet Club em Wimbledon. Ela 
entrou na arena principal do torneio 
acompanhada de sua filha, a princesa 
Charlotte, para assistir à final de 
simples masculina entre o espanhol 
Carlos Alcaraz e o sérvio Novak 
Djokovic. Em janeiro, Kate revelou que 
está com câncer e fazendo uma 
quimioterapia preventiva. Na foto, 
Kate entrega o troféu de vencedor de 
Wimbledon deste ano a Alcaraz, que 
derrotou Djokovic por 3 sets a zero. 
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Para FMI, país ja cresce mais, 
mas fiscal é ponto negativo 


rO relatório sobre a situação da economia 
brasileira feita pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI), uma rotina anual, é um tom 
mais otimista do que os economistas 
domésticos nas questões do crescimento e um 
tom menos pessimista que as previsões sobre o quadro 
fiscal. O staff do Fundo elevou o crescimento potencial da 
economia a 2,5% e para ele não há dúvida que o hiato do 
produto hoje seja positivo — as atividades estão se 
expandindo a um ritmo acima da capacidade, embora isto 
não tenha impedido a inflação de cair. Este avanço de curto 
prazo se deve a generosos impulsos fiscais. Quanto ao 
déficit, o relatório aponta que o governo precisa fazer um 
esforço maior para melhorar sua trajetória. 

Entre os fatores de risco negativos para a economia brasileira, 
o único ao qual é atribuído alta chance diz respeito ao cenário 
fiscal. Pelas estimativas, para atingir a meta de déficit zero em 
2025 serão necessárias medidas adicionais para obter 0,7% do 
PIB. Pelos cálculos do Fundo, o déficit primário em 2024 
chegará a 0,6% do PIB — uma redução de 0,7 ponto percentual 
no balanço primário estrutural, se considerado o resultado 
negativo de 2023, de -2,4% PIB. Obter mais receitas será 
desafiador, de acordo com o FMI, porque as já aprovadas 
somaram 1,1% do PIB e a contribuição esperada das transações 
tributárias e outras estão abaixo das expectativas, enquanto 
que os gastos estão subindo. 

O relatório recomenda um esforço fiscal mais ambicioso, 
porque embora o risco para a sustentabilidade da dívida 
seja visto como moderado, sua trajetória “permanece 
altamente sensível a choques no custo do dinheiro e do 
crescimento real do PIB”. Ainda assim, o Brasil tem “algum 
espaço fiscal para responder a choques temporários” e pode 


e os privados e revisão das carreiras, uma reforma da 
previdência que alinhe os regimes especiais com o regime geral 
e a busca de maior eficiência nos programas sociais. 

O Fundo elogia o trabalho do Banco Central na condução 
da política monetária e avaliza a interrupção do ciclo de 
queda dos juros, indicando que a desancoragem das 
expectativas “possivelmente reflita incertezas sobre a 
trajetória da consolidação fiscal assim como a da 
composição da diretoria do BC após a troca de três de seus 
membros cujos mandatos se encerram em dezembro”. 

Se acredita que o balanço de riscos para o Brasil ainda 
pende para o lado negativo, o staff do FMI acredita que a 
economia brasileira aumentou sua capacidade de crescer 
desde 2017, impulsionada “pelo aumento da produtividade 
total dos fatores”, com contribuições de reformas feitas, em 
especial a trabalhista — uma premissa que vários economistas 
brasileiros reputam de prematura ou não existente. Pelos 
cálculos do Fundo, apenas a redução muito significativa dos 
litígios na Justiça nas firmas intensivas em mão de obra teria 
propiciado desde 2017 um aumento de produtividade de 17%. 
No todo, a reforma trabalhista teria acrescido entre 0,3 a 0,5 
ponto percentual ao crescimento potencial. Isso será pouco 
ainda se consideradas as simulações feitas pelos técnicos para 
os efeitos futuros da reforma tributária a caminho. Elas 
oscilam entre uma elevação de 6% a 11% do PIB durante o 
período de transição, principalmente pelo fim da 
cumulatividade de impostos nas cadeias de produção — a 
variação dos resultados decorre da magnitude que se atribua à 
informalidade, que reduz o efeito. 

Há grande contribuição da produção de petróleo para a 
capacidade de crescimento. Ela deverá aumentar 56% entre 
2023 e 2031, elevando o PIB em 0,2 ponto percentual anuais até 
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lá. Outro fator promissor apontado é a transição para uma 
economia descarbonizada, que tem grande potencial para 
ampliar a capacidade produtiva. O FMI cita estimativas que 
mostram que o mercado de créditos de carbono proposto, que 
levará cinco anos até entrar em operação, poderia atingir R$ 
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Há um bom cenário para a economia pela frente, com 
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desbastada. Se o presidente Lula apoiar um jogo mais sério 
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deixar para trás seus números indigentes de crescimento e 
dispensar as muletas fiscais que os propiciaram. 
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Só 1,4% dos CAR estão com análise de regularidade ambiental concluída. Por Adnan Demachki 


O caminho do Brasil rumo à COP30 depende do Código Florestal 


um ano e meio de se- 
diar a principal Confe- 
rência do Clima das 
Nações Unidas dos úl- 
timos anos, o Brasil ainda não 
implementou a sua principal lei 
ambiental, considerada uma 
das mais avançadas do mundo. 
A COP30, a primeira a ser reali- 
zada num país que, além de ser 
uma potência agrícola e flores- 
tal, é detentor de uma megabio- 
diversidade e de uma matriz 
energética de baixo carbono, 
acontecerá em Belém, em no- 
vembro de 2025. E se o mundo 
tinha pressa em ver o Brasil vol- 
tar aos debates globais sobre a 
pauta ambiental, isso agora se 
converteu em grandes expecta- 
tivas por propostas e resultados 
de mitigação da emergência cli- 
mática. E é por isso que não po- 
demos chegar lá sem instituir, 
na prática, o Código Florestal 
brasileiro, criado pela Lei 
12.651, de 25 de maio de 2012. 

O documento estabelece nor- 
mas para a proteção da vegeta- 
ção nativa em áreas rurais. Alvo 
de protestos por parte de movi- 
mentos de defesa do meio am- 
biente ao longo do seu processo 
de elaboração por ser considera- 
do insuficiente, hoje ele é tido co- 
mo um importante mecanismo 
que pode reverter os índices de 
devastação nos principais bio- 
mas brasileiros, como a Amazô- 
nia. De lá para cá, mais de 13 mi- 
lhões de hectares foram desma- 
tados e 12 milhões deixaram de 
ser restaurados e, ainda assim, as 
medidas de proteção e preserva- 
ção previstas no Código Florestal 
não saíram do papel. 

Além de estabelecer as áreas de 
proteção em imóveis rurais e in- 
cluir as Áreas de Preservação Per- 
manente, de Reserva Legal e de Uso 
Restrito, a lei dispõe sobre meca- 


nismos de controle da exploração 
florestal para extração de maté- 
ria-prima e produção de produtos 
e prevenção de incêndios. 

Um de seus principais instru- 
mentos é o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), que permite que o 
poder público possa ter infor- 
mações específicas sobre a loca- 
lização, a área dos imóveis e 
quais porções deles devem ser 
destinadas à proteção florestal, 
principalmente nas áreas de Re- 
serva Legal e Preservação Perma- 
nente (APP). No entanto, dados 
do Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança Climática atestam 
que apenas 1,4% dos CAR, que 
são autodeclaratórios, estão 
com a análise de regularidade 
ambiental concluída pelos ór- 
gãos ambientais, enquanto 
27,87% passaram por algum tipo 
de análise inicial. É como se a 
Receita Federal tivesse processa- 
do menos de 1/3 das declarações 
de Imposto de Renda nos últi- 
mos 10 anos e concluído menos 
de 2% dos lotes de restituição. 

Sem a validação do CAR, na 
prática, o processo de proteção e 
recuperação dos passivos ambien- 
tais não ganha velocidade e con- 
sistência, adiando o “acerto de 
contas” ambiental. Por outro lado, 
o imóvel rural que possui exce- 
dente florestal — ou seja, área de 
floresta superior ao mínimo legal 
exigido, que poderia ser compara- 
do à restituição fiscal — não en- 
contra demanda firme para rece- 
ber o merecido pagamento pelo 
serviço ambiental prestado. 

Sem mencionar os mecanis- 
mos de incentivos econômicos e 
outros instrumentos positivos 
que dependem de regulamenta- 
ção e que ainda não saíram do pa- 
pel, tais como: pagamento ou in- 
centivo a serviços ambientais, 
crédito e seguro agrícola em me- 


lhores condições que as pratica- 
das no mercado, incentivo fiscal e 
isenção de impostos, tanto para 
os produtores que preservam ou 
recuperam as matas, quanto para 
as empresas que comercializam 
com estes produtores. Tudo isso 
está previsto no artigo 41 do Có- 
digo Florestal e falta ganhar vida 
nos programas governamentais. 
Em todo o Brasil, o déficit de Re- 
serva Legal chega a 16,3 milhões 
de hectares, o equivalente aos ter- 
ritórios da Grécia e Bélgica soma- 


dos, de acordo com o Termômetro 
do Código Florestal. A maior parte 
desse passivo (57%) concentra-se 
na Amazônia. No bioma, onde a 
cota de Reserva Legal é de 80%, o 
déficit é de 9,4 milhões de hecta- 
res, o equivalente ao território do 
Estado de Santa Catarina. 

O Cerrado, onde apenas 20% 
da vegetação nativa da proprie- 
dade rural precisa ser preserva- 
da, concentra 3,9 milhões de hec- 
tares de déficit, seguido pela Ma- 
ta Atlântica, com 2,5 milhões de 
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hectares de passivo. 

No total, temos expressivos 7,2 
milhões de cadastros, que so- 
mam 671 milhões de hectares 
inscritos no Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental (Sicar). Ou 
seja, a base cadastral está “povoa- 
da”, o que representa, sem dúvi- 
da, um grande avanço por parte 
dos governos, que criaram a tec- 
nologia e infraestrutura para o 
CAR, e dos proprietários rurais e 
técnicos que aderiram à ferra- 
menta. Esses cadastros ainda 


precisam, no entanto, ser anali- 
sados. Aqueles que têm passivos 
ambientais devem executar os 
projetos de adequação ambien- 
tal, com prazos definidos. Os que 
têm ativos devem ser recompen- 
sados. E todos precisam ser in- 
centivados e monitorados, para 
que a lei seja cumprida. 

Mesmo onde as experiências 
do CAR foram bem-sucedidas e 
pioneiras, o desafio permanece. 
É o caso de Paragominas, no inte- 
rior do Pará, que, no ano de 2009, 
antes da edição do novo Código 
Florestal e do CAR se tornar uma 
ferramenta nacional, já havia al- 
cançado mais de 80% do seu ter- 
ritório cadastrado. Hoje, a cidade 
possui 97,27% da área cadastra- 
da, um dos maiores índices no 
Pará, mas a validação ainda está 
na marca dos 33,56%, segundo 
dados da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente. Isso mostra o 
quanto ainda é preciso avançar. 

A proximidade da COP 30 apre- 
senta ao Brasil a oportunidade de 
lançar um vigoroso programa de 
implementação da sua principal 
lei florestal, projetando-se, de fato 
— e não apenas no sonho ou no 
discurso — como uma potência 
ambiental. É preciso uma iniciati- 
va que mobilize a sociedade brasi- 
leira e engaje os principais atores 
da agenda florestal, desde gover- 
nantes a produtores, pesquisado- 
res ou ambientalistas, com o obje- 
tivo comum de resgatar, consoli- 
dar e valorizar nosso patrimônio 
florestal. Faltam ações concretas e 
inovadoras de apostas na econo- 
mia verde. E o ponto de partida 
para isso passa pelo avanço na 
análise e validação do CAR. 


Adnan Demachki é ex-prefeito de 
Paragominas por dois mandatos 
(2005-2008 e 2009-2012) e integrante 
da rede Uma Concertação pela Amazônia. 


INÊS 249 


Sábado, domingo e segunda-feira, 13, 14 e 15 de julho de 2024 | Valor | A17 


Opinião 


A escola mata a criatividade? 


Ana Maria Diniz 


f j 


povo brasileiro é muito 
criativo, para alguns o 
mais criativo do mun- 
do. A criatividade do 
brasileiro brilha nas artes, na ar- 
quitetura, na música e na publi- 
cidade, é referência e destaca o 
país no palco global. Esse mesmo 
potencial criativo está por trás da 
nossa vocação para o empreen- 
dedorismo. Era de se esperar que 
os jovens brasileiros que partici- 
param da mais recente edição do 
Pisa, a primeira a testar a criativi- 
dade dos estudantes, dessem um 
verdadeiro show neste quesito. 
Mas aconteceu o contrário neste 
último ranking da OCDE que me- 
de a qualidade da educação. O Bra- 
sil ficou no final da fila, entre os 
piores do planeta em pensamento 
criativo, segundo o relatório, re- 
cém-divulgado. Dentre 64 países, 
ficamos em 49º lugar, ao lado de 
nações que são a última bolacha 
murcha do pacote no tangente ao 
ensino, como Cazaquistão, Peru e 
Panamá. Na avaliação, mais da me- 
tade dos alunos brasileiros de 15 


anos (54,3%) ficou abaixo do nível 
básico e só 10% tiveram um desem- 
penho alto. Em Cingapura, Coreia 
do Sule Canadá, 70% dos alunos al- 
cançaram o maior nível. 

Os testes do Pisa avaliaram três 
aspectos da criatividade: a capaci- 
dade de pensar diferente, de gerar 
ideias originais e de melhorar as 
ideias de outros. Na prática, os alu- 
nos tinham que escrever uma tiri- 
nha com um diálogo entre o Sole a 
Terra, elaborar um texto sobre a 
importância das abelhas e dar su- 
gestões para tornar uma bibliote- 
ca mais acessível para deficientes. 
Como se vê, as questões não eram 
nada do outro mundo, nem exi- 
giam a genialidade de um Nikola 
Tesla. Então, por que os jovens bra- 
sileiros se saíram tão mal na pro- 
va? Somos ou não criativos? 

Uma hipótese é que o nosso 
modelo de escola está matando a 
criatividade do brasileiro. E a 
criatividade é uma habilidade es- 
sencial para todas as áreas da 
educação e da vida cotidiana. 

Por muito tempo considerada 
um talento individual, a criativi- 
dade se tornou competên- 
cia-chave para o sucesso em um 
mundo em constante mudança. 
Ela é crucial na resolução de pro- 
blemas e na capacidade de ino- 
vare dese adaptar. À medida que 
a inteligência artificial avança, a 
importância da criatividade au- 
menta, já que é menos suscetível 
à automação. A criatividade tam- 
bém é um poderoso estímulo pa- 
ra a própria aprendizagem, esti- 


mulando funções cognitivas e o 
desenvolvimento emocional. 

A percepção mais comum de 
criatividade é que ela se limita ao 
mundo das artes. Mas, na verdade, 
ela é muito maior do que isso. 
Quando associamos o raciocínio 
lógico adicionando o nosso viés 
criativo, somos capazes de desco- 
brir novos caminhos para solucio- 
nar problemas reais e muito con- 
cretos. Outro entendimento é que 
a criatividade é um dom natural 
de poucos sortudos que nasceram 
com ele. É verdade que há pessoas 
que já têm um raciocínio mais de- 
sestruturado, contestador, que 
exacerbam a capacidade de pen- 
sar “fora da caixa”. Porém, a criati- 
vidade pode ser desenvolvida e 
fortalecida por meio de estraté- 
gias específicas e intencionais. 

Atualmente, a criatividade está 
associada a duas competências 
fundamentais: a inovação, sendo 
esta a capacidade de criar algo que 
não existe ou que nunca foi pensa- 
do, e o propósito, como o drive 
principal para encontrar caminhos 
alternativos para se atingir um ob- 
jetivo pré-definido. Mas a nossa re- 
lação com a criatividade é bem 
mais antiga. No livro “The Evolu- 
tion of Imagination”, o antropólo- 
go americano Stephen Asma de- 
monstra que a imaginação é a ar- 
ma evolutiva que nos permitiu 
chegar até aqui. Porém, à medida 
que progredimos como espécie, 
emvez de sermos instigados a apri- 
morar o nosso potencial criativo, 
fomos estimulados a abandoná-lo. 


Essa mesma dinâmica se repete 
no campo individual, no decorrer 
de nossas vidas. Isso foi demons- 
trado no estudo seminal de Geor- 
ge Land e Beth Jarman, de 1968, 
que mediu e acompanhou a evo- 
lução do potencial criativo de 
1.600 crianças ao longo de dez 
anos. Os primeiros testes foram 
aplicados quando as crianças ti- 
nham 5 anos. Nessa etapa, 98% de- 
las pontuaram no que os pesqui- 
sadores classificaram como cate- 
goria “gênio”. Cinco anos depois, 
quando elas estavam com 10 
anos, esse percentual caiu para 
32%. Mais cinco anos depois, aos 
15 anos, baixou para 10%. O mes- 
mo teste foi aplicado anos depois 
em 280 mil adultos, dos quais só 
2% atingiram a gradação máxima. 


Executamos o ensino de 
forma mecânica, chata, 
antiga, contrariando 
evidencias e experiências 
bem-sucedidas 


Nas últimas décadas, pesquisa- 
dores têm se dedicado a entender 
mais a fundo a criatividade. Os es- 
tudos mais recentes focam na iden- 
tificação de traços comuns entre as 
pessoas criativas. Um deles é a al- 
ternância entre o pensamento di- 
vergente, que consiste em abrir ca- 
minhos e achar o maior número de 
ideias para solucionar um determi- 
nado problema, com o pensamen- 
to convergente, que é a capacidade 


de selecionar quais dentre essas 
ideias são as mais promissoras. Ou- 
tro é a transversalidade, a capaci- 
dade em cruzar conhecimentos e 
chegara novas conclusões. 

Resumindo, para gerar novas 
ideias é preciso pensar diferente, 
às vezes pensar no avesso, e, claro, 
ter repertório, nada se cria no vá- 
cuo. E o que a escola brasileira 
tem a ver com isso? Tudo. No Bra- 
sil, as escolas não ensinam sequer 
o básico e não usam métodos 
comprovados para estimular a 
criatividade, como o aprendizado 
por projetos ou entre pares, como 
um aluno ensinando ou instigan- 
do o outro a pensar. Executamos a 
educação de forma mecânica, 
chata, antiga, contrariando as evi- 
dências e as experiências bem-su- 
cedidas no ensino. 

Como diz Sir Ken Robinson no 
TED Talk “As escolas matam a 
criatividade?”, se você não estiver 
preparado para errar, nunca cria- 
rá nada original. Para desenvol- 
ver o pensamento criativo nas 
nossas crianças e jovens, vamos 
ter que primeiro reinventar a 
educação. Pode não dar certo na 
primeira, na décima ou na centé- 
sima vez, mas temos que conti- 
nuar acreditando que vai dar cer- 
to, até achar e implementar a me- 
lhor solução. Isso é criatividade! 


Ana Maria Diniz é fundadora do 
Instituto Península, que atua na 
formação de professores; empresária e 
conselheira do Todos pela Educação e 
Parceiros pela Educação. 


País pode mostrar ao mundo como prosperar na transição para a energia limpa. Por Joe Ryan 


Brasil, uma potência em energia renovável 


ais de duas décadas 
atrás, o executivo 
da indústria auto- 
motiva Wan Gang 
defendeu no Conselho de Estado 
da China que o país deveria parar 
de investir em veículos a combus- 
tão e focar no que ele considerava 
a tecnologia do futuro: carros elé- 
tricos. Se a China investisse na no- 
va tecnologia antes de outros paí- 
ses, ele argumentou, o país se tor- 
naria líder incontestável em veí- 
culos elétricos (EV) no mundo. 

O governo chinês adotou políti- 
cas e programas de incentivo para 
desenvolver essa nova indústria — 
dos minerais essenciais à produção 
até concessionárias. Gang estava 
certo e a China é hoje um peso-pe- 
sado em carros elétricos, responsá- 
vel por 60% das vendas globais. Três 
de suas fabricantes de baterias elé- 
tricas respondem por mais da me- 
tade do mercado mundial. 

O Brasil vislumbra oportunida- 
de semelhante agora que o planeta 
embarca na próxima fase de tran- 
sição energética. O país poderia 
obter retornos significativos de in- 
vestimentos iniciais em novas tec- 
nologias limpas, o que ajudaria a 
gerar nova riqueza e a alcançar me- 
tas climáticas mais rapidamente. 

Primeiro, vamos considerar o 
contexto. O mundo se comprome- 
teu a atingir a meta de zero emis- 
sões até a metade do século, com 
os maiores poluidores adotando 
políticas claras para isso. Os seto- 
res naval e de aviação também de- 
ram passos concretos na transição 
para combustíveis limpos. 

É um caminho sem volta. E no 
mundo dos negócios, o mercado 
premia quem chega primeiro. 

Além do já pujante setor agrí- 
cola, o Brasil tem 40 milhões de 
hectares de terras de pasto degra- 
dadas. Alguns argumentam que 
essa área poderia ser utilizada pa- 
ra o plantio de cana de açúcar pa- 
ra a produção de etanol para veí- 
culos. Mas isso seria um erro. 

Os principais mercados e fabri- 
cantes de carros do mundo estão 
abandonando veículos a combus- 
tão em favor de carros e cami- 
nhões 100% elétricos. Insistir no 
etanol resultaria na transferência 
de empregos na fabricação de car- 
ros elétricos para outros países e 
faria as emissões provenientes do 
transporte caírem em ritmo mais 
lento. Com o fim do desmatamen- 
to e um aumento na geração de 
energia limpa, o setor de trans- 
porte surgiria como a maior fonte 
de emissões do Brasil. 


Agora que o planeta 
embarca na próxima fase 
de transição energética, 
o país poderia obter 
retornos significativos 
de investimentos iniciais 
em novas tecnologias 
limpas, o que ajudaria 
agerarnova 

riqueza e a alcançar 
metas climáticas 

mais rapidamente 


Em vez de olhar no retrovisor e 


adotar políticas antiquadas, o 
Brasil deveria acelerar na direção 
de carros e caminhões de zero 
emissões. O programa Mover, 
que é considerado um marco, re- 
presenta um momento crucial 
para o país investir em tecnolo- 
gias de baixa emissão e estimular 
a adoção de veículos de maior 
eficiência pelos consumidores. 

Ao mesmo tempo, como as ba- 
terias não são uma solução simples 
de energia limpa para a aviação ou 
o setor naval, países capazes de 
oferecer combustíveis sustentáveis 
alternativos têm uma vantagem. 

Em vez de produzir etanol, o 
Brasil pode usar lavouras alter- 
nativas e os resíduos vegetais vin- 
dos de seu processamento para 
criar biocombustíveis de segun- 
da geração para aviões e navios, 
reduzindo o impacto climático 
dessas indústrias globais gigan- 
tescas. Pesquisas mostram que a 
demanda por combustíveis sus- 
tentáveis para o transporte marí- 
timo será igualatoda a produção 
global de energia renovável 
atual. É uma oportunidade óti- 
ma para investidores. 

O Brasil é um dos países, talvez o 
único, entre os grandes potenciais 
exportadores de biocombustíveis 
do mundo, com terras suficientes 
para garantir que sua produção se- 
ja verdadeiramente neutra em car- 
bono. Outros concorrentes preci- 
sariam derrubar florestas ou fabri- 
car biocombustíveis a partir do 
milho, da soja ou do óleo de pal- 
ma, uma estratégia fadada ao fra- 
casso quando mercados como os 
EUA e a Europa passarem a exigir 


combustíveis neutros em carbono. 

As vantagens do Brasil não pa- 
ram aí. Os ventos estáveis no Nor- 
deste são perfeitos para a energia 
eólica, e por isso a capacidade do 
Brasil é quase o dobro da média 
global. Análises indicam que as 
costas brasileiras poderiam produ- 
zir 700 gigawatts de eletricidade 
eólica offshore, mais de 3,5 vezes a 
capacidade elétrica do país hoje. 

Se o Brasil tiver sucesso na sua 
estratégia eólica, poderá gerar um 
excedente de energia limpa, en- 
quanto outros países ainda terão 
dificuldade em produzir energia 
renovável suficiente para suas re- 
des. Esse excedente faria o país sair 
na frente na corrida para produzir 
hidrogênio verde — outro com- 
bustível limpo que será crucial pa- 
ra a redução de emissões globais. 

O hidrogênio só gera zero car- 
bono se for produzido com eletri- 
cidade renovável para quebrar mo- 
léculas de água (H20) em oxigênio 
(O2) e hidrogênio (H2). A Agência 
Internacional de Energia observa 
que para substituir o atual hidro- 
gênio “cinza” do planeta, ou seja, o 
hidrogênio produzido usando 
combustíveis fósseis, seriam neces- 
sários 3.000 terawatts-hora por 
ano em novas energias renováveis 
— o equivalente à atual demanda 
energética da Europa. 

No futuro, o hidrogênio verde 
será vital para a redução das emis- 
sões da indústria. Ele pode substi- 
tuir o carvão na fabricação de aço 
de baixo carbono, que estará em 
alta demanda na medida em que 
os países tentam reduzir a intensi- 
dade de carbono de bens importa- 
dos e as empresas buscam limpar 


cadeias de suprimentos para al- 
cançar suas metas climáticas. O hi- 
drogênio verde também é essen- 
cialna produção de fertilizantes de 
amônia de baixo carbono. 

O excedente de energia limpa 
do Brasil permitiria a produção de 
hidrogênio verde a um custo mui- 
to mais baixo do que de outros paí- 
ses. Ao mesmo tempo, permitiria a 
produção de amônia e aço de bai- 
xo carbono, que poderiam ajudar 
a reduzir as emissões no mercado 
interno ou serem exportados. 

Estima-se que o mercado de hi- 
drogênio verde atinja US$ 1,4 tri- 
lhão por ano até 2050, e que crie 2 
milhões de empregos por ano no 
mundo entre 2030 e 2050. Com 
sua capacidade de gerar um enor- 
me excedente de energia limpa, o 
Brasil pode capturar a maior parte 
desse mercado. 

Os líderes brasileiros precisam 
desenvolver uma estratégia ener- 
gética integrada e marcos regula- 
tórios para o país tirar proveito 
dessas oportunidades. E as comu- 
nidades locais também precisam 
colher benefícios reais. Uma abor- 
dagem desorganizada que atenda 
a interesses especiais corre o risco 
de deixar essas oportunidades nas 
mãos de outros países. 

Finalmente, o Brasil pode lide- 
rar na criação de mecanismos ri- 
gorosos e transparentes que de- 
terminem a intensidade de carbo- 
no dos combustíveis vegetais. Se 
os agricultores e a indústria pude- 
rem demonstrar aos compradores 
que apenas o combustível que 
eles produzem realmente atende 
a exigências regulatórias cada vez 
mais rigorosas, o país pode vir a 
dominar esse mercado. 

O Brasil já liderou o mundo em 
outras áreas de transição para 
energia limpa, e políticas inteli- 
gentes podem ajudar a repetir esse 
sucesso. O Brasil liderou o mundo 
em combustíveis de etanol. E foi 
pioneiro em leilões de energia re- 
novável que se mostraram uma es- 
tratégia chave para garantir gran- 
des volumes de capacidade de ge- 
ração a preços competitivos. 

Com essa mesma visão e criati- 
vidade, o Brasil poderá mostrar 
ao mundo como prosperar na 
transição para a energia limpa. 


Frase do dia 


“A tentativa de 
assassinato [de 
Trumplé contra 
tudo o que 

nós apoiamos 
enquanto 
nação 


Do presidente dos EUA, Joe 
Biden, após o atentado contra 


Donald Trump, seu adversário na 
eleição presidencial de novembro 


Cartas de 
Leitores 


Abin paralela 

Segundo relatório da Polícia Fe- 
deral, a Agência Brasileira de In- 
teligência (ABIN) teria sido utili- 
zada para vigiar jornalistas, mi- 
nistros da Suprema Corte, sena- 
dores, ministros do Executivo e 
outras autoridades, durante o 
governo de Jair Bolsonaro. Audi- 
tores da Receita Federal teriam 
sido monitorados, pois estavam 
trabalhando no caso das “racha- 
dinhas”, que envolvia também 
Flávio Bolsonaro. 

Essa suposta organização cri- 
minosa teria utilizado fake news 
para injuriar Alexandre de Mo- 
raes e seus colegas do STF Supos- 
tos envolvidos nesse esquema te- 
riam conhecimento da “minuta 
do golpe” e teriam atuado contra 
os senadores que participaram 
da CPI da Covid. Toffoli, Fux, Bar- 
roso, Lira, Kataguiri, Randolfe, 
Dória e diversos outros teriam si- 
do vítimas da “Abin paralela”. 

O farto material produzido 
pela PF deverá ser exaustivamen- 
te investigado e eventuais culpa- 
dos deverão ser punidos com to- 
do origor da lei. 

Como se já não bastassem os 
graves problemas que enfrenta- 
mos todos os dias, os brasileiros 
precisam gastar tempo e dinhei- 
ro para investigar crimes cometi- 
dos nas altas esferas do governo. 
José Carlos Saraiva da Costa 
jesde(Duol.com.br 


Clawback 

O Valor publicou na última sex- 
ta-feira longo artigo sobre a dis- 
cussão da aplicação do chamado 
clawback no Brasil. Por esse me- 
canismo, prevalente nos EUA, 
companhias fraudadas por exe- 
cutivos poderiam reaver bônus 
pagos a estes. 

Parece mais do que justo. Mas, 
na real, trata-se de uma medida 
de maquiagem, para “inglês ver”. 
No Brasil, bandido de colarinho 
branco rápida e facilmente es- 
conde patrimônio, sem absolu- 
tamente nenhuma consequên- 
cia criminal, ao contrário do que 
ocorre nos EUA. 

Aliás, esse é o problema. Esses 
executivos que fraudam a pou- 
pança pública precisam ser rápi- 
da e exemplarmente levados à 
cadeia. Mas, no país do deixa dis- 
so, do compadrio, do Gerson, é 
difícil. 

Sem sentenças penais exem- 
plares, vamos continuar nos per- 
guntando por que esse tipo de 
conduta criminosa por parte da 
turma bonita do country club é 
tão prevalente no nosso país. 
Oscar Thompson 
oscarthompson(Dhotmail.com 


Mediocridade 
A“imbrochabilidade” de Bolso- 
naro e o tesão de Lula que, se- 
gundo ele, pode ser confirmado 
pela testemunha ocular Janja, 
são atributos sexuais por eles 
apregoados publicamente que 
reafirmam, não só a pobreza 
verborrágica de ambos, mas 
também exemplificam a medio- 
cridade dos governantes que 
vêm dirigindo o país há mais de 
vinte anos. 

É o que temos por aqui. 
Paulo Roberto Gotaç 
pgotac(o gmail.com 


Joe Ryan, Ph.D, é o diretor-executivo da 
Crux Alliance, que ajuda legisladores dos 
20 países com maior emissão de carbono 
aelaborar políticas de mitigação de 
carbono para os setores econômicos 
essenciais à estabilidade climática de 
longo prazo. 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(cDvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 
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Finanças 
“Spread” 
bancário é o 
menor em dois 
anos, mas 
tendência é 
incógnita 

C1 


A18 | Valor | Sábado, domingo e segunda-feira, 13,14 e 15 deTapegO2M O 


Demografia Um ano depois dos primeiros números de população, IBGE ainda não 
divulgou informações sobre fecundidade, óbitos, renda, pobreza e migração 


Ritmo de divulgação de dados do 
Censo é mais lento que em 2010 


Lucianne Carneiro 
Do Rio 


O atraso no Censo Demográfi- 
co 2022 não foi apenas no início 
de sua realização e no período de 
coleta dos dados, afetados por 
pandemia e falta de recursos, mas 
também tem sido observado no 
ritmo de divulgação dos resulta- 
dos. Levantamento feito pelo Va- 
lor mostra que o volume de da- 
dos revelados até agora — pouco 
mais de um ano após a primeira 
divulgação, em 28 de junho de 
2023 — está aquém do registrado 
no Censo Demográfico 2010. 

Naquele momento, em um 
ano, informações como taxa de 
fecundidade, índice de pobreza, 
rendimento per capita, área do 
domicílio (rural ou urbana), mi- 
gração e mercado de trabalho, 
por exemplo, já tinham sido di- 
vulgadas. Nesta edição do Censo, 
em igual período, esses dados 
nem foram revelados nem há 
previsão no calendário. 

Em comunicado, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti- 
ca (IBGE) disse que não há atraso e 
argumentou que as informações 
de 2010 eram preliminares. O le- 
vantamento feito pelo Valor nas 
notícias do site do instituto sobre 
os dois Censos mostra que, apesar 
de um número maior de comuni- 
cados no Censo 2022, o conjunto 
de indicadores é menor. 

Redução significativa do qua- 
dro técnico do IBGE, com apo- 
sentadorias e falta de concursos, 
restrição de orçamento e possi- 
veis questões relacionadas à 
consistência dos dados da amos- 
tra do Censo — que é a informa- 
ção do questionário mais com- 
pleto — foram algumas das ra- 
zões apontadas por demógrafos 
para esse atraso. Há quem acre- 
dite que o próprio rigor técnico 
do IBGE com a qualidade das in- 
formações possa estar provocan- 
do esse ritmo mais devagar nes- 
ta edição do Censo. 

A demora acaba comprome- 
tendo, segundo os especialistas, 
as políticas públicas que depen- 
dem das estatísticas da operação 
censitária, seja pela lentidão 
maior no planejamento e até por 
eventual defasagem dos dados. 

“Temos sentido esse certo atra- 
so da divulgação do Censo de 
2022 em relação ao de 2010. De 
fato, o último Censo foi marcado 
por dificuldades de ordem finan- 
ceira e o tempo de coleta foi 
maior que em outros anos. A 
grande questão que afeta é o qua- 
dro de servidores, que reduziu 
significativamente entre 2010 e 
2022. Isso cria dificuldades para o 
corpo técnico dar conta de um 
processo cada vez mais comple- 
xo”, afirma o demógrafo Ricardo 
Ojima, chefe do Departamento 
de Demografia e Ciências Atua- 
riais da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN). 

O problema do quadro de ser- 
vidores engloba não apenas a 
quantidade, mas principalmente 
a experiência em operações cen- 
sitárias anteriores. “Mais do que 
o tamanho da equipe, existe a 
questão da falta de memória dos 
censos anteriores, a ‘expertise’ no 
processamento dos dados. É uma 
parte que demanda sensibilida- 
de eacaba se perdendo”, diz. 

No fim das contas, argumenta 
Ojima, “tudo depende da libera- 
ção de recursos”. “Sem recursos, 
fica muito difícil fazer pesquisas 
que tenham a abrangência, a 
complexidade e sobretudo o ti- 
ming esperado. Não dá para fazer 
pesquisa rápida, sem dinheiro e 
num país tão complexo, desigual 
e extenso como o Brasil”, alerta. 

O demógrafo José Eustáquio Di- 
niz Alves, professor aposentado da 
Escola Nacional de Ciências Esta- 
tísticas (ENCE), ligada ao IBGE, 
afirma que muitas das divulgações 
até agora tratam de temas específi- 
cos, como dos indígenas e quilom- 
bolas, e ainda não há informações 
sobre indicadores importantes co- 
mo taxa de fecundidade e migra- 
ção, que dão um conjunto geralso- 
bre a dinâmica da população. 

“Não é segredo que faltou di- 
nheiro para o Censo 2020, que 
ficou para 2022. Faltou dinhei- 
ro, falta equipe técnica por 
causa da redução do quadro... 
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José Eustáquio Diniz Alves: “Faltou dinheiro, falta equipe técnica; a divulgação está realmente atrasada” 


Calendário de cada Censo Demográfico 


2022 teve maior número de divulgações em período de um ano, mas com menos dados 


Censo 2010 Censo 2022 
Nov/10 1? divulgação da população total, com dados Jun/23 1? divulgação da população total 
por sexo Jul/23 Quilombolas 
Abr/11 Primeiros resultados definitivos Ago/23 Indígenas 
Faixa etária; cor ou raça; área rural e urbana Out/23 Idade e sexo (com primeiros resultados 
Nov/ll1 Taxa de fecundidade; renda per capita, pobreza, definitivos da população) 
alfabetização; matrículas na rede pública; Dez/23 Cor ou raça 
saneamento; casamentos; mercado de trabalho; cas dos dna qe 
emigração; óbitos Fev/24 Características dos domicílios e coordenadas 
dos endereços 
Dez/11 Aglomerados subnormais (como eram A F i itri had 
chamadas:asfavelas) Mar/24 Agregados por se ores censitários e malha de 
setores censitários 
Abr/12 Escolaridade; rendimento e mortalidade infantil E asa E 
Mai/24 Alfabetização e detalhamento de quilombolas 
Mai/12 Entorno dos domicílios 
Jun/24 Base de face de logradouros e cadastro 
Fonte: IBGE de endereços 


A divulgação está realmente 
atrasada”, afirma. 

Há aspectos, no entanto, em 
que o Censo 2022 foi mais ágil 
que o de 2010, como o primeiro 
anúncio da população total do 
Censos. Em 2022, esse prazo foi 
de um mês após o fim da coleta 
dos dados, quando em 2010 le- 
vou quase dois meses. 

Isso ocorreu também na divul- 
gação dos números definitivos da 
população: no Censo atual o prazo 
foi de quatro meses entre o primei- 
ro dado de população e o número 
definitivo, essa diferença foi de 
cinco meses na edição de 2010. 

Na avaliação do professor e 
pesquisador do Centro de Desen- 
volvimento e Planejamento Re- 
gional (Cedeplar) da Universida- 
de Federal de Minas Gerais 
(UFMG) José Irineu Rangel Rigot- 
ti, é provável que a demora na di- 
vulgação esteja relacionada ao 
processo chamado de calibra- 
gem da amostra populacional. 

O Censo tem dois tipos de 
questionários: o básico, aplicado 
em todos os domicílios do país e 
com um número menor de per- 
guntas; e o completo, com mais 
perguntas e usado em uma par- 
cela das residências. Essa amos- 
tra dos domicílios precisa ser re- 
presentativa da população, con- 
siderando características como 
sexo, idade e localização no país. 

“O que foi publicado até agora 
são dados do que a gente chama 
do universo, que é o questionário 
mais básico. Ainda não saíram in- 
formações da amostra. A diferença 
é que a amostra precisa ser repre- 
sentativa desse universo que foi re- 
censeado. É necessário calibrar os 
pesos dessa amostra e isso é bas- 
tante trabalhoso”, afirma Rigotti. 

Uma demógrafa que preferiu 
não se identificar diz que “esse 


“Agrande 
questão que 
afetaéo 
quadro de 
servidores, 
comredução 
significativa 
entre2010€e 
2022;1ssocria 


dificuldades” 
Ricardo Ojima 


atraso não é normal” e há “certa 
preocupação” da comunidade de 
demógrafos sobre a qualidade 
dos dados, diante das dificulda- 
des do período de coleta. 

“Uma coisa é a preocupação 
com a qualidade dos dados. E a ou- 
tra coisa é que, considerando que a 
qualidade dos dados não foi muito 
boa, podem estar preparando al- 
gum processo de recalibragem dos 
dados para trazer fatores de corre- 
ção para as informações”, diz ela. 

Na nota enviada ao Valor, o 
IBGE afirma que “não há proble- 
ma ou questionamento na quali- 
dade dos dados coletados no 
Censo, que passam por críticas 
que são regulares a todas as ope- 
rações censitárias”. 

Rigotti destaca que, se a tecno- 
logia ajuda cada vez mais os Cen- 
sos — como o georreferenciamen- 
to feito na edição de 2022, que é a 
indicação das coordenadas geoes- 
paciais dos imóveis —, a elevada ta- 
xa de não resposta é um desafio. O 
índice aponta a parcela dos domi- 
cílios em que a entrevista não foi 
realizada pelos recenseadores. 

“Há uma tendência mundial 
de aumento da não resposta, seja 
por causa do medo de violência 
ou da dificuldade de acesso às 
pessoas que trabalham fora, por 
exemplo. Com isso, há mais tra- 
balho para calibrar e ponderar a 
amostra populacional”, diz. 

O IBGE divulgou em 2023 que a 
taxa de não resposta do Censo 
2022 foi de 4,2%. O menor percen- 
tual foi na região Nordeste (2,7%), 
enquanto o maior foi no Sudeste 
(5,9%), o de maior população entre 
as regiões. O percentual ficou abai- 
xo da média nacional em 24 das 27 
unidades da federação. 

O maior índice de não respos- 
ta foi registrado em São Paulo 
(8,11%), que tem a maior popula- 


ção entre os Estados, de 44,4 mi- 
lhões de pessoas ou um quinto 
(21,8%) da população brasileira. 

Uma das consequências da 
agenda morosa dos anúncios do 
Censo é nas políticas públicas, 
alertam demógrafos. O professor 
aposentado da Ence lembra que 
já existe uma lacuna de 12 anos 
dos dados — o Censo estava pre- 
visto para 2020 e foi adiado pri- 
meiro por causa da pandemia e 
depois por falta de recursos. 

“Se os dados demoram muito a 
serem divulgados acabam fican- 
do defasados. Isso dificulta mui- 
to o planejamento das políticas 
públicas”, afirma Diniz, que 
aponta o exemplo das eleições 
municipais deste ano: “Os próxi- 
mos prefeitos não têm dados 
atualizados para definirem os 
planos para suas gestões”. 

A demora afeta o conhecimen- 
to para pesquisadores e gestores, 
aponta Rigotti, que chama a 
atenção para a importância de 
informações sobre migração e fe- 
cundidade, por exemplo. 

“As coortes, as gerações de nas- 
cimento, estão diminuindo. Isso 
tem implicações no curto, no mé- 
dio e no longo prazo. No curto 
prazo, no atendimento escolar. 
No longo prazo, em questões da 
previdência”, diz. 

Há informações não oficiais de 
que o IBGE programa, ainda para 
2024, a divulgação de dados co- 
mo mortalidade; entorno dos 
domicílios; outras informações 
sobre domicílios do universo (es- 
pécie, tipo, composição); favelas; 
características dos domicílios da 
amostra; mortalidade; trajeto 
dos recenseadores; malha dos se- 
tores censitários; agregados dos 
setores; indígenas universo; e lo- 
calidades indígenas. 

O calendário oficial do Censo 
2022 só confirma mais duas divul- 
gações: novos detalhamentos de 
quilombolas, em julho; e registros 
de nascimentos, em agosto. 

José Eustáquio Diniz Alves de- 
fende mais transparência no ca- 
lendário de divulgações. Se há di- 
ficuldades por falta de recursos e 
do quadro de servidores, acredi- 
ta que uma agenda com os temas 
e datas ajudaria na programação 
de gestores e pesquisadores. 

“É preciso ter transparência, 
com um calendário de mais lon- 
go prazo. Mesmo que não seja 
possível determinar o dia, seria 
interessante indicar o mês pre- 
visto para cada tema”, diz. 

A despeito do descontenta- 
mento de demógrafos com a de- 
mora nas divulgações do Censo 
Demográfico 2022, há clareza de 
que a qualidade dos dados é mais 
importante que a velocidade dos 
comunicados. 

“Não tenho dúvida de que é me- 
lhor que os dados sejam divulga- 
dos com atraso, mas com qualida- 
de e segurança, do que se atropele 
o calendário para divulgar algum 
dado e haja necessidade de fazer 
retificações futuras”, nota Ojima. 

Procurado pelo Valor, o IBGE 
inicialmente informou que não 
havia atraso nas divulgações. De- 
pois, esclareceu que a diferença é 
que os resultados divulgados no 
primeiro ano após a primeira in- 
formação de população do Cen- 
so 2010 eram preliminares, en- 
quanto os comunicados do Cen- 
so 2022 são, em sua maioria, de 
natureza definitiva. 

“A principal diferença entre re- 
sultados preliminares e definitivos 
diz respeito à precisão dos resulta- 
dos, maior na versão definitiva, 
uma vez que os dados são submeti- 
dos a todos os processos de crítica 
e imputação previstos para a apu- 
ração. Este procedimento, embora 
leve mais tempo para ser elabora- 
do, traz mais precisão, confiabili- 
dade e utilidade ao resultado que é 
disponibilizado para a sociedade”, 
diz a nota do IBGE. 

O instituto reconheceu, ainda, 
a questão da falta de recursos, 
humanos e financeiros, mas 
apontou que “a otimização dos 
processos de trabalho e a reconfi- 
guração de equipes permitiu a 
manutenção da qualidade dos 
dados que são divulgados pelo 
IBGE”. Além disso, reforçou a pre- 
visão de chegada de cerca de 900 
novos servidores com o concurso 
previsto para este ano. 
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Saneamento Segunda etapa da oferta, que venderá 17% das ações, tinha R$ 110 bilhões de ordens até 
semana passada; preço baixo, pedidos “inflados” e Equatorial explicam interesse elevado do mercado 


Privatização da Sabesp tem forte demanda, 
mas preço deverá ficar 19% abaixo do atual 


Fernanda Guimarães e Taís Hirata 
De São Paulo 


Com o preço relativamente 
baixo das ações, a segunda fase 
da privatização da Sabesp tem 
atraído forte procura do merca- 
do financeiro. Nesta etapa, o go- 
verno planeja vender 17% da 
companhia, de forma pulveriza- 
da, ao mercado. A demanda su- 
perou os R$ 110 bilhões em or- 
dens no fim da semana passada, 
segundo fontes. O valor é em par- 
te inflado, porque há expectativa 
de rateio entre os investidores in- 
teressados. A perspectiva de fon- 
tes é que a demanda real fique 
em torno de R$ 30 bilhões. 

Mesmo com a forte demanda, 
o preço por ação deverá ficar em 
R$ 67, 19,42% abaixo do valor 
atual dos papéis, que fecharam 


em R$83,15 na sexta-feira (12). O 
valor deverá ser o mesmo daque- 
le oferecido pela Equatorial, na 
primeira fase da oferta — pelo 
modelo da oferta, a proposta da 
primeira fase se tornou um teto 
para a segunda etapa, segundo 
explicaram pessoas envolvidas. 

Comisso, o valor recebido pelo 
governo deverá ser de R$ 7,9 bi- 
lhões na segunda fase da privati- 
zação. O montante se soma aos 
R$ 6,9 bilhões ofertados pela 
Equatorial, que se tornará sócia 
de referência da empresa com 
15% do capital. O valor total arre- 
cadado, portanto, deverá chegar 
a cerca de R$ 14,8 bilhões, pela 
venda de 32% das ações. O Esta- 
do, hoje controlador, ficará ain- 
da com 18% da companhia. 

O período de reserva de investi- 
mentos para a segunda fase da 


oferta se encerra nesta segunda-fei- 
ra(15). Aprecificação dos papéis só 
será confirmada na quinta-feira 
(18), e a liquidação da oferta se da- 
rá na próxima segunda-feira (22). 

Depois disso, ainda deverá ha- 
ver um período de análise da 
operação pelo Cade (Conselho 
Administrativo de Defesa Econô- 
mica), antes da Equatorial assu- 
mir oficialmente o posto de sócio 
de referência. Fonte próxima à 
empresa avalia que não haverá 
problemas na avaliação do ór- 
gão, mas diz que o prazo estima- 
do é de até 60 dias. Só então a Sa- 
besp poderá instituir os novos 
membros do conselho de admi- 
nistração e executivos da direto- 
ria, assim como dar início a um 
plano de 100 dias, para promo- 
ver as primeiras mudanças inter- 
nas na gestão da empresa. 


A primeira fase da privatiza- 
ção, concluída em 28 de junho, 
atraiu proposta de apenas um 
grupo interessado em se tornar 
acionista de referência. A Equa- 
torial, além de deter 15% do ne- 
gócio, terá poder de indicação do 
presidente do conselho e de ou- 
tros cargos estratégicos. O grupo 
não poderá vender seus papéis 
até 2029. Já os 17% colocados à 
venda na segunda fase da oferta 
não têm essa restrição. 

Segundo fontes do mercado, 
que pediram anonimato, a de- 


R$ 15 bi 


deverá movimentar 
aoferta total 


manda elevada na segunda etapa 
do processo se explica não ape- 
nas pelas ordens infladas, mas 
também pela grande diferença 
de preço em relação ao patamar 
atual de negociação das ações. 
Além disso, os investidores viram 
com bons olhos o nome da Equa- 
torial como sócia de referência. 

Entre os interessados em se tor- 
nar minoritários estão grandes 
fundos estrangeiros e nacionais, 
que devem ter visão de mais lon- 
go prazo, afirmam fontes. Um 
dos interessados em assumir uma 
posição relevante é inclusive a 
Perfin Infra, que planejava parti- 
cipar do consórcio da Aegea para 
se tornar sócia de referência, caso 
a operadora tivesse apresentado 
proposta, segundo fonte. 

Pessoas que acompanham o 
processo têm uma expectativa de 


que logo após a oferta as ações te- 
nham umaredução, devido à dis- 
crepância entre o valor da priva- 
tização e o preço atual de tela. Po- 
rém, no mercado, a expectativa é 
que a privatização gere uma va- 
lorização relevante das ações da 
Sabesp no longo prazo. 

Em relatórios publicados por 
Citi, UBS, Itaú BBA, Bradesco e XP 
entre maio e junho deste ano, o 
preço-alvo da Sabesp superava os 
R$ 100. Os relatórios ainda não 
foram atualizados à luz dos re- 
centes resultados da oferta, mas 
os valores já capturavam avanços 
previstos com a privatização, 
principalmente os obtidos a par- 
tir da implementação de um no- 
vo modelo regulatório, que per- 
mitirá maiores ganhos e mais 
previsibilidade para o retorno fi- 
nanceiro dos acionistas. 


Nova lei completa 


De São Paulo 


Quatro anos após a publicação 
do novo marco legal do sanea- 
mento básico, o mercado de água 
e esgoto viu um aumento rele- 
vante das concessões e privatiza- 
ção do setor. Porém, a perspecti- 
va sobre a universalização dos 
serviços até 2033 é baixa e ainda 
há uma série de desafios a serem 
vencidos para levar investimen- 
tos às áreas mais carentes do país, 
segundo especialistas da área. 

Desde julho de 2020 até maio 
deste ano, foram realizados 45 
leilões de concessões de água e 
esgoto, nos quais foram contra- 
tados R$ 69,2 bilhões de novos 
investimentos. Além dos contra- 


tos firmados, estão em estrutura- 
ção outros 43 projetos, com po- 
tencial de gerar outros R$ 105 bi- 
lhões em novas obras, segundo 
dados da Abcon (Associação Na- 
cional das Concessionárias Pri- 
vadas de Água e Esgoto). 

“Hoje há um novo ciclo de lei- 
lões que está sendo estruturado. 
O setor privado tem apetite para 
diferentes tipos de concessões e 
PPPs [Parcerias Público-Priva- 
das|”, afirma Christianne Dias, 
diretora-executiva da entidade. 
Em 2024, já estão agendadas 
duas licitações de grande porte, 
em Sergipe e no Piauí. 

Para Rafael Vanzella, sócio do 
Machado Meyer, a perspectiva 
para os próximos leilões é de 


anos com desafios 


concorrência intensa e outorgas 
elevadas. “Temos visto um inte- 
resse alto pelo mercado e uma 
preocupação de compor consór- 
cios capazes de assegurar ofertas 
mais agressivas”, diz ele. 

Além das concessões, o novo 
marco abriu caminho para duas 
privatizações de estatais, da Cor- 
san, no Rio Grande do Sul, e da 
Sabesp, em São Paulo. Nos dois 
casos, houve apenas um propo- 
nente: na venda da empresa gaú- 
cha, a compradora foi um con- 
sórcio liderado pela Aegea. Já a 
privatização da Sabesp, feita por 
meio de oferta de ações, deverá 
ser liquidada no dia 22 deste 
mês. A Equatorial deverá se tor- 
nar sócia de referência da em- 
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Indicadores de cobertura e de avanço da participação privada no setor 
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presa, com 15% das ações. 

Se de um lado o setor privado 
ganhou espaço em saneamento 
— o que era um dos objetivos da 
lei—, de outro, ainda há dúvidas 
sobre o avanço da universaliza- 
ção nos próximos anos. Especia- 
listas apontam uma preocupação 
principalmente em relação às zo- 
nas mais precárias do país. 

“O novo marco não traz solu- 
ção para os locais onde o déficit 
é maior, que são as áreas rurais, 
as periferias das grandes cidades 
e as prefeituras endividadas e 
pequenas. O conceito de univer- 
salização da lei deixa de fora 
muitas dessas áreas que não fa- 
zem parte de contratos”, afirma 
Gesmar Rosa dos Santos, pesqui- 
sador do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea). 

Para Marussia Whately, direto- 
ra-executiva do IAS (Instituto 
Águae Saneamento), essa éuma 
das lacunas do novo marco. “A 
tendência é que em 2033 haverá 
um avanço no acesso dessas re- 
giões que estão sendo objeto de 
concessões, mas que não neces- 
sariamente são as regiões distan- 
tes, as áreas rurais, onde está a 
população que mais precisa”, diz. 

Hoje, além de áreas rurais e 
precárias que ficaram de fora da 
maior parte das concessões re- 
gionais, a Abcon mapeou 614 
municípios que não têm contra- 
tos regulares de prestação dos 
serviços. Tratam-se de cidades 
atendidas por estatais, mas que 
não comprovaram capacidade 
econômico-financeira para fazer 
a universalização dos serviços — 
ou seja, onde não há um plano 
de investimentos traçado. Den- 
tre esses municípios, 80% são de 
pequeno porte, com menos de 
20 mil habitantes. 

Para Vanzella, a solução para 
esses locais deverá passar pela 
discussão de subsídios dos gover- 
nos, para dar viabilidade a essas 
operações, seja por meio de PPPs 
ou outros modelos de prestação. 
Santos, do Ipea, defende que é 
preciso garantir acesso a recursos 
federais para que essas prefeitu- 
ras possam realizar os investi- 
mentos. Ele avalia que a lei falha 
ao, pelo contrário, penalizar e 
restringir a liberação de verbas às 
cidades que estão irregulares. 


“Hoje há um novo 
ciclo de leilões, e 
o setor privado 
tem apetite” 
Christianne Dias 


Outra lacuna relevante deixa- 
da pela lei, segundo Whately, é a 
ausência de um sistema nacio- 
nal de informações sobre sanea- 
mento confiável — algo que es- 
tava previsto na legislação, mas 
que não foi implementado. “Ho- 
je não há indicadores atualiza- 
dos que permitam dizer onde 
está se avançando. Em um Esta- 
do se usa um dado, em outro Es- 
tado o cálculo é diferente. Seria 
importante padronizar e acom- 
panhar os dados, porque não 
adianta esperarmos chegar em 
2033 para constatar que não 
deu certo”, diz ela. 

Do ponto de vista de seguran- 
ça regulatória, a percepção no se- 
tor é que há uma maior estabili- 
dade, após idas e vindas nos últi- 
mos anos. “Hoje temos um mo- 
mento de mais calmaria e conso- 
lidação dos decretos regulamen- 


tadores”, afirma Dias, da Abcon. 

As disputas entre o setor pri- 
vado e o público, que marcaram 
a aprovação e a implementação 
do novo marco legal, também vi- 
vem hoje uma fase de “pacifica- 
ção”, segundo Percy Soares Neto, 
ex-diretor-executivo da Abcon e 
sócio da consultoria Ikigai. 

“O mercado operador viu que 
não adianta brigar e entendeu 
que com a regularização dos 
contratos das estatais haverá 
mais PPPs. Isso foi fator chave na 
pacificação do setor de sanea- 
mento e na retomada dos inves- 
timentos. Se continuasse a dis- 
puta, a incerteza seria a pior coi- 
sa para o mercado”, diz ele. 

Apesar da maior estabilidade 
ter representado um avanço pa- 
ra os operadores de saneamento 
já presentes no país, Vanzella 
avalia que o novo marco legal 
ainda não foi capaz de promover 
a transformação que era aguar- 
dada por alguns investidores 
que não atuam no segmento de 
água e esgoto. “Para novos en- 
trantes acredito que essas me- 
lhorias ainda não se materializa- 
ram. Não houve piora, mas tam- 
bém não aconteceram os avan- 
ços esperados”, diz. (TH) 
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Empresas Carreira 


CBN Professional O conselheiro, ex-CEO do 
Santander, reflete sobre sua trajetória profissional 
e a experiência ao liderar a Americanas por 9 dias 


‘Sou movido a 
me reiventar”, 
diz Sergio Rial 


Stela Campos 
De São Paulo 


Quando decidiu ingressar no 
mercado financeiro nos anos 80, 
no ABN Amro, Sérgio Rial conta 
que foi atraído pelos salários aci- 
ma da média na comparação com 
outras indústrias e pelo “pool” de 
talentos diferenciados que atua- 
vam nele. “Sou de uma geração 
que não tinha bônus, isso veio 
nos anos 90”, diz. Na época, era 
um jovem em busca de indepen- 
dência financeira, afirma, mas ti- 
nha como meta ser o primeiro es- 
trangeiro a entrar no comitê exe- 
cutivo global do banco, o que al- 
cançou aos 39 anos. Sua carreira 
sempre foi pontuada de metas 
pessoais e pela busca por resulta- 
dos. Saber lidar com frustrações, 
para quem pensa assim, diz ele, é 
parte fundamental de algum 
êxito. “A gente aprende muito 
mais quando erra”, afirma 

Rialéo entrevistado desta sema- 
na do podcast CBN Professional, 
uma parceria do Valor com a rádio 
“CBN”. Filho de espanhóis, nascido 
no Rio de Janeiro, ele diz que cres- 
ceu em uma cultura em que valori- 
zava a independência financeira. 
Diz que sempre teve um apetite 
por correr riscos na carreira. Foi 
por isso que aceitou ser CEO e co- 


mandar a operação do banco, de 
origem holandesa, na Ásia. Essa 
experiência, diz, moldou alguns 
aspectos essenciais da sua lide- 
rança. O primeiro foi dar impor- 
tância à linguagem corporal. 
“Aprendi que boa parte da co- 
municação se dá através do cor- 
po e não das palavras”, conta. 
“Como estava usando uma lín- 
gua que não era minha, pela res- 
trição, via importância também 
de escolher as palavras certas”. 
Por último, como brasileiro, afir- 
ma que entendeu “o que era ser 
uma minoria todos os dias”. 

Seu encantamento pelo merca- 
do financeiro, no entanto, foi aba- 
lado quando viveu a crise de 2008 
no olho do furação, morando em 
Nova York e como sócio-diretor do 
Bear Stearns, um dos maiores ban- 
cos de investimentos dos Estados 
Unidos na época. Ele decide, então, 
fazer a primeira virada na carreira 
e partir para um novo setor, o do 
agronegócio, ingressando na Car- 
gill. “É você ser capaz do que eu 
chamo de cometer suicídio, mor- 
rer e voltar a renascer”, diz. “A Car- 
gill me permitiu me redesenhar a 
partir do zero”. No grupo ele pre- 
sidiu a Seara Alimentos, foi CFO 
global e parte do conselho de ad- 
ministração da companhia. 

De volta ao Brasil em 2012, veio 


a experiência como CEO da Mar- 
frig, outra gigante do setor de ali- 
mentos, que anos depois se torna- 
ria a controladora da BRE Em 
2016, Rial diz que decidiuter outro 
ato de coragem e voltar ao merca- 
do financeiro como CEO do San- 
tander. “Decisão implica risco e in- 
certezas e boa parte das pessoas so- 
fre com isso”, observa. No banco, 
diz que o que soube fazer “foi ter si- 
do a primeira faísca, porque tudo 
estava lá”. Ele esteve à frente da 
transformação digital em um mo- 
mento altamente competitivo pa- 
ra o setor financeiro. “Quem toma 
a decisão de se digitalizar é a pes- 
soa, não a tecnologia”, enfatiza. Ele 
acredita que o líder tem capacida- 
de de inspirar quando consegue 
contar uma história de um jeito 
convincente. “Você leva boa parte, 
não toda a organização”, afirma. 
Rial lembra que nem sempre 
foi um CEO “amado” no banco, 
como quando se posicionou con- 
trário ao trabalho remoto. Ele 
acredita que para transformar 
uma organização é preciso viver 
“o conflito e o desconforto”. Co- 
nhecido por suas aparições inu- 
sitadas nas convenções do banco, 
como quando desceu de rapel no 
estádio do Allianz Parque, em 
São Paulo, na frente de 35 mil 
pessoas, ele diz que fez aquilo co- 


“O líder tem 
capacidade de 
inspirar quando 
consegue contar 
uma história de um 
jeito convincente” 
Sergio Rial 


mo parte da construção de uma 
cultura organizacional que privi- 
legiava a coragem. “Eu morro de 
medo de altura”, confessa. 
Provocar o desconforto era 
parte da sua estratégia para pre- 
parar suas lideranças. Quando es- 
tava prestes a perder um grande 
cliente do banco, levou seus exe- 
cutivos para nadar com tubarões 
no AquaRio. Ele diz que muita 
gente pode ter achado aquele ato 


de mau gosto, porque “o grau de 
desconforto era absurdo”. “A re- 
gra é peixe come peixe menor, o 
risco de o tubarão atacar era 
próximo do zero”, justifica. 

Ele diz que não se arrepende 
de ter saído do Santander para 
ingressar em 2023 nas America- 
nas, como CEO. “A gente tem que 
aprender a não ter uma aborda- 
gem revisionista”. E complemen- 
ta: “Eu sou movido por me rein- 
ventar”. Foram apenas nove dias 
no cargo até sua renúncia, depois 
de denunciar inconsistências fi- 
nanceiras em um fato relevante 
para o mercado, movimento 
que levou a um dos maiores es- 
cândalos financeiros do país 
apontando um rombo bilioná- 
rio nas contas da varejista, que 
entrou em recuperação judicial. 

Essa, de longe, segundo ele, foi 
uma das experiências mais difíceis 
da sua vida. “Por mais transparen- 
te, coerente e completo que eu ten- 


tei ser, é óbvio que o órgão regula- 
dor acredita que eu não fui tão 
consistente tecnicamente”, diz, re- 
ferindo-se a processo movido pela 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) pela exposição de infor- 
mações da Americanas. “Tentei 
fazer o meu melhor e lamento 
por todos, de forma abrangente, 
e por mim, de ter cruzado e ter ti- 
do essa intersecção. Mas a vida se- 
gue. A vida tem que seguir”, diz. 
Atualmente, ele é sócio da Cres- 
cera Capital e participa de vários 
conselhos, entre eles o da The Natu- 
re Conservancy, e também lidera 
um fórum de empresários ameri- 
canos e latino-americanos que 
acreditam na conservação ambien- 
tal, que diz ser sua nova paixão. 
Para ouvir o episódio completo 
é só acessar o site da CBN ou as pla- 
taformas de streaming como Spo- 
tify e Apple Podcasts. Ele também 
pode ser assistido em vídeo pelo 
YouTube do Valor e da “CBN”. 


Acadêmicos não se veem perdendo emprego para a IA 


Ensino 


Javier Espinoza 
Do Financial Times 


A inteligência artificial (IA) po- 
de não estar prestes a substituir os 
professores, mas está ampliando a 
maneira como o setor educacional 
lida com o aprendizado. Robert 
Seamans, professor de administra- 
ção da NYU Stern School of Busi- 
ness, acredita que ele e seus cole- 
gas receberão ajuda de ferramen- 
tas como o ChatGPT para se torna- 
rem melhores naquilo que já fa- 
zem, em vez de perderem suas fun- 
ções. Elas certamente serão “mais 
rápidas e espero que isso seja me- 
lhor”, explica Seamans — e ele está 
bem posicionado para julgar, pois 


é um dos autores de um estudo so- 
bre as profissões mais vulneráveis 
ao crescimento acelerado da IA. 

O estudo constatou que oito de 
dez das ocupações mais expostas à 
IA estão no setor de educação, in- 
cluindo professores. Mas isso não 
significa necessariamente que eles 
serão substituídos, diz Seamans, 
apenas que a maneira como fazem 
seu trabalho será afetada. O estudo 
reconhece a possibilidade da per- 
da de empregos e o papel do go- 
verno na gestão dessa ruptura, 
mas aponta para o potencial da 
tecnologia. Uma força de trabalho 
treinada em IA ajudará tanto as 
empresas como os próprios traba- 
lhadores à medida que eles “tiram 
vantagem das novas ferramentas”. 

David Veredas, professor da Vleri- 


ck Business School em Bruxelas, vê a 
IA como um “facilitador” para edu- 
cadores e alunos da mesma maneira 
que ferramentas como o Google e a 
Wikipedia. “Primeiro, tivemos o 
quadro branco, depois os slides e 
agora temos a IA”, diz. “Podemos fa- 
zer muitas coisas mais, como usar a 
realidade virtual para reforçar a ex- 
periência de aprendizado” 

Outros veem a IA como um po- 


“The value 

for the share 
holders has now 
disappeared” 
Nononononon 


tencial aprimoramento em sala de 
aula. Greg Benson, professor de ciên- 
cia da computação na Universidade 
de San Francisco, lançou o GenAI Ca- 
fé, um fórum informal onde estu- 
dantes compartilham seus pontos 
devista sobre o potencial da IA gene- 
rativa. “Sinto-me como uma criança 
em uma loja de doces, no momento. 
Há tanta coisa mudando”, diz. Ele 
afirma que os chatbots inteligentes 
surgiram como parte do pensamen- 
to inicial de sua universidade sobre 
ferramentas de IA capazes de auxi- 
liar no aprendizado. “Elas não darão 
a você a resposta, mas o ajudarão a 
raciocinar sobre os problemas nos 
quais você está trabalhando”, diz. No 
entanto, ele está preocupado com o 
plágio. “A trapaça não é um proble- 
ma novo, mas temos que deixar cla- 


ro que você não pode entregar tra- 
balhos produzidos pela IA”, explica. 
Seamans começou a usar o 
ChatGPT para acelerar seu processo 
de escrita. “Escrever fica um pouco 
mais rápido porque coloco ideias 
iniciais no chat e obtenho uma es- 
trutura”. E acrescenta: “Nunca uso a 
maior parte do que ele me fornece 
porque isso não está nas minhas pa- 
lavras. Mas ele estimula esse proces- 
so criativo, me dá algo para reagir” 
Além de ajudar no esboço inicial 
de ideias de pesquisa, a IA pode aju- 
dar a estruturar estudos acadêmi- 
cos, ou ser uma plataforma para 
brainstorming. Isso acelerará o fluxo 
de trabalho acadêmico, mas não 
substituirá a contribuição criativa 
ou intelectual dos professores. 
Benson aponta para ferramentas 


experimentais como o NotebookLM 
da Google, que ajuda a encontrar 
tendências a partir de documentos 
carregados. “Você pode pedir para 
ele resumir ou produzir coisas” 
Veredas está otimista quanto à so- 
brevivência e prosperidade de sua 
profissão, apesar da IA. Ele destaca o 
núcleo insubstituível da aprendiza- 
gem que envolve a interação, a dis- 
cussão e o pensamento crítico, que a 
IA não consegue replicar facilmente. 
“AJA pode sacudir a sala de aula. Po- 
deremos permitir aos alunos apren- 
der os conceitos básicos em casa 
com a IA e então vamos mais fundo 
nas discussões em sala de aula. Mas 
ainda não sabemos como isso se da- 
rá. Precisamos estar abertos às novas 
tecnologias e adotá-las sempre que 
forem úteis para o aprendizado.” 


Minimizar 
uma origem 
de privilégio 
pode ser útil 
Banda executiva 


Am 


Emma Jacobs 


ocê é privilegiado? 
Se sim, quão 
privilegiado? 
Talvez a pergunta 
faça você se 

sentir desconfortável, 

como aconteceu quando 

dois professores perguntaram 

a um ex-sócio sênior 

de um renomado 

escritório de advocacia. 

Reconhecendo sua formação 
de “classe média alta clássica”, ele 
ainda assim destacou que os 
sucessos de sua família se deviam 
aos seus próprios méritos; 
especialmente seu bisavô, que 
veio de “origem humilde na 
Escócia rural, para se tornar o 
presidente de um dos Royal 
Colleges para profissionais da 
medicina no Reino Unido”. 

O advogado não se via como 
parte da elite, e sim como o 
produto de uma nova era 
meritocrática. “A City mudou 
muito”, disse ele aos autores de um 
livro que será lançado em breve, 
“Born to Rule: The Making and 
Remaking ofthe British Elite”. 
“Sem dúvida, se você voltar para 
uma geração antes da minha, verá 
uma série de pessoas que se 
tornaram sócias e que nunca 
teriam conseguido isso se 
não tivessem conexões.” 

Intencional ou não, essa 
estratégia de amenizar uma 


formação privilegiada pode se 
revelar uma iniciativa de carreira 
inteligente: pode concentrar 

as atenções nos talentos 

de um indivíduo e torná-los 
mais agradáveis aos outros. 

Os autores, Aaron Reeves, 
professor de política socialem 
Oxford, e Sam Friedman, professor 
de sociologia da London School 
of Economics, estudaram o banco 
de dados histórico do “Who's 
Who” e conversaram com 144 
profissionais importantes 
como presidentes de empresas 
que fazem parte do índice 
de ações FTSE 100, políticos 
e editores de jornais, para 
entender suas origens. 

Eles descobriram que muitos 
faziam questão de enfatizar que 
seu progresso na vida se deveu às 
suas próprias habilidades. Em 
parte, eles fizeram isso, como o 
advogado que caricaturou o 
passado como uma época em que 
os empregos eram oferecidos por 
meio de piscadelas e acenos dentro 
de um círculo de “velhos amigos”. 

Certamente, os esforços recentes 
para profissionalizar o 
recrutamento nos setores 
financeiro, jurídico e de 
consultoria, particularmente 
na fase de início de carreira, 
sugeririam uma mudança em 
relação às gerações anteriores. 
Relatório da Progress Together, 


organização sem fins lucrativos 
que promove a diversidade 
nos serviços financeiros, constatou 
que “um grande esforço está 
sendo feito para diversificar o 
acesso ao setor”. No entanto, 
ele aponta que 89% das pessoas 
nos cargos mais altos ainda 
proveem de um contexto 
socioeconômico mais elevado 
devido à ocupação parental. 

Mesmo assim, as pessoas 
gostam de salientar a sua 
própria banalidade, tanto em 
gostos como nas origens. 

Em uma experiência citada 
em “Born to Rule”, os autores 
pediram aos participantes que 
aconselhassem uma amiga fictícia, 
nomeada CEO de uma empresa do 
índice de ações FTSE 250, sobre 
quais elementos de seu passado 
ela deveria incluir em seu perfil. 
Mais de 86% disseram que ela 
deveria mencionar um avô que 
trabalhou em uma mina, 63% 
disseram que ela deveria incluir 
seu pai diretor de escola, e apenas 
38% sugeriram que ela citasse sua 
educação em escolas particulares. 

Asatitudes dos britânicos em 
relação às classes são notoriamente 
estranhas. Quando Victoria 
Beckham descreveu sua origem 
como “classe trabalhadora”, 
em um documentário da Netflix, 
seumarido jogador de futebol 
discordou, dizendo para ela ser 


“honesta”. Ela acabou admitindo 
queseu pai a levava para a 
escola em um Rolls-Royce. 

Ela não está sozinha. Segundo 
uma pesquisa, quase um quarto 
das pessoas no Reino Unido com 
empregos e origens de classe 
média “se veem como classe 
trabalhadora”. Ao ouvir as 
queixas dos pais sobre os planos 
do governo trabalhista de 
adicionar Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) às mensalidades 
das escolas particulares, 
poder-se-ia imaginar que 
Harrow e Whinchester educam 
apenas os filhos de trabalhadores 
do comércio e de faxineiros, 
tamanho o fervor de suas 
alegações de estarem a 
apenas um semestre letivo 
de distância da pobreza. 

Enquanto isso, o novo 
primeiro-ministro britânico, 

Sir Keir Starmer, teve que lembrar 
atodos que é filho deum 
ferramenteiro da classe operária, 
porque ele tem sido acusado de 
estar desconectado, considerando 
que agora está confortavelmente 
instalado na classe média 

como um advogado do norte de 
Londres com título de cavaleiro. 

Em parte, a autoimagem de 
advogado de um escritório 
renomado, mas com raízes 
humildes, decorra do fato de tudo 
serrelativo. Sempre há outro 


degrau a ser galgado na carreira, 
um colega que possui um iate 
maior, ou uma propriedade rural. 
Mas parece que parecer menos 
privilegiado rende dividendos. Em 
pesquisas, as pessoas classificaram 
um acadêmico privilegiado 

como menos merecedor de sua 
posição do que um igualmente 
qualificado, mas de origem mais 
modesta, enquanto um CEO com 
gostos intelectuais foi considerado 
menos simpático do que outro 
que gostava de frequentar pubs. 

Isso explica por que 
Nigel Farage, do partido Reform 
UK, cultiva uma imagem de 
homem que bebe cerveja — 
embora tenha sido preciso 
alguma ousadia para declarar 
que perder sua conta no 
Coutts, banco da família real, 
fez dele o garoto-propaganda 
dos “sem-banco”. 

Desviar a atenção de 
privilégios é importante, me 
disse Friedman, porque 
“perpetua o mito da 
meritocracia”. Isso não significa 
que aqueles no topo não têm 
habilidades ou talento, mas 
sugere que, pelo menos no 
Reino Unido, histórias sobre 
origens humildes devem 
ser encaradas com cautela. 
(Tradução Mario Zamarian) 


Emma Jacobs é colunista do "Financial Times” 
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Cancer Center brasileiro está 
entre os mais eficientes do mundo 


Modelo de atendimento do A.C.Camargo une tratamentos de ponta, pesquisas 
clínicas com pacientes e excelentes resultados de custo-efetividade 


aumento dos casos 

de câncer no mundo 
tem gerado preocupação 
no setor de saúde. Segundo 
a Agência Internacional de 
Pesquisa sobre o Câncer 
(arc, na sigla em inglês), de 
2020 4 2040, as ocorrências 
devem crescer em torno de 
75% em homens e 60% em 
mulheres até 85 anos de 
idade. Além do envelheci- 
mento da população e es- 
tilo de vida, que colaboram 
paramaior incidência, preo- 
cupam também os custos 
elevados dos tratamentos. 
A cada ano, graças à ciên- 
cia, avançam rapidamente 
as descobertas de terapias 
inovadoras para tornar a 
jornada do paciente oncoló- 
gico mais curativa. Porém, 
os custos aumentam pro- 
porcionalmente mais. No 
A.C.Camargo, a tecnologia 
éusadaa favor do paciente e 
de todo o sistema de saúde, 
oferecendo o procedimento 
certo, no momento ideal. 

Um levantamento recente 
do Instituto Nacional de 
Câncer (Inca) estima que os 
gastos totais com os três ti- 
pos mais incidentes no país 
(mama, colorretal e endo- 
métrio) deverão chegara R$ 
3,4 bilhões em 2040, consi- 
derando despesas com pro- 
cedimentos hospitalares e 
ambulatoriais realizados 
no Sistema Único de Saúde 
(SUS) empacientes oncoló- 
gicos com mais de 30 anos. 

Diante dessa realidade, a 
gestão eficiente de recursos 
da saúde torna-se impres- 
cindível para a promoção 
de diagnósticos precoces e 
tratamentos precisos, redu- 
zindo custos, aumentando 
as chances de cura e ofere- 
cendo mais qualidade de 
vida durante a jornada on- 
cológica. Ou seja, é preciso 
equilibrar valor financeiro, 
científico e humano. 

A tarefa não é simples, 
mas saem na frente as ins- 
tituições que já buscavam 
soluções há mais tempo. Na 
liderança de custo-efetivi- 
dade está o A.C.Camargo 
Cancer Center, único ater 
o modelo de cancer cen- 
ter no Brasil e que cuida de 
pacientes oncológicos há 
mais de 70 anos e é o único 
no país a ter a chancela de 
cancer center. A instituição 
acaba de ter suas unidades 


de terapia intensiva (UTIs) 
certificadas com o selo 
Top Performer, concedido 
a UTIs com alta eficiência 
clínica, de acordo com os 
critérios do sistema Epimed 
Monitor, que faz a gestão e 
análise de dados de 2 mil 
UTIs em nove países, in- 
cluindo Espanha, França, 
Bélgica, Portugal e Suíça. 


BOAS PRÁTICAS E 
OTIMOS RESULTADOS 
Ficar mais tempo inter- 
nado e fazer mais exames 
deixou de ser considerado 
fator de cuidado e sucesso 
em tratamentos médicos. 
“Atualmente játemos dados 
suficientes que mostram 
como uma preparação física 
e nutricional no pré-ope- 
ratório, por exemplo, re- 
duz o tempo de internação 
e acelera a recuperação”, 
conta o dr. Victor Piana, 
CEO do A.C.Camargo 
Cancer Center. “Cada vez 
mais o câncer deixará de 
ser tratado no ambien- 
te hospitalar, garantindo 
mais qualidade de vida pa- 


ra os pacientes e redução 
de custo para as operado- 
ras”, completa. 
Paraconquistar oselo Top 
Performer, o A.C.Camargo 
passou por um rastrea- 
mento de suas práticas. O 
resultado mostrou dados 
como a economia de R$ 40 
milhões em internações, 
com tempo médio de 3,2 
dias contra 5,7 dias de hospi- 
tais privados. O dado é supe- 
rior mesmo se comparado 
somente a centros de onco- 
logia de hospitais privados. 
A instituição é dona tam- 
bém damenortaxa de inter- 
nações prolongadas, com 
14% dos pacientes ficando, 
em média, de quatro a sete 
dias em seus leitos hospita- 
lares; 8%, de oito a 21 dias; e 
somente 1%, mais de 21 dias. 
A média dos outros hospi- 
tais é de 22% entre quatro e 
sete dias; 10% entre oito e 21; 
e 3% para mais de 21 dias. 
Se olharmos as taxas de 
encaminhamento para 
UTI pós-cirurgias, o A.C. 
Camargo fica abaixo do que 
é observado na literatura. 


Tempo de permanência em UTI (2023) 


Dias de internação Re e nd > 3,5 


A.C.Camargo 
Cancer Center 


=» 5,04 


Victor Piana, CEO do A.C.Camargo Cancer Center 
(acima) e Pedro Caruso, chefe de UTI da instituição 
(abaixo): “Chegamos a ficar 23 meses sem um 
único caso de infecção secundária e ventilação 


mecânica em nossa UTI” 


Para câncer de mama, por 
exemplo, o hospital tem 
uma redução de 50% — e 
sua taxa de cura após cinco 
anos é equivalente à dos 
melhores cancer centers do 


Outros 
hospitais 


Dias evitados de internação em UTI: 4,154 = economia gerada: R$ 39.459,31 6,33 


Tempo médio de internação geral* 


| TEMPO | A.C.CAMARGO CANCER CENTER 
AAxaOro A WS 14%“ o A > 22 % 
8 a21 dias a...» BO » 10% 
+ de 21 dias e... QUO say 


OUTROS HOSPITAIS DP 


*% do total de pessoas que passam esse intervalo de tempo em internação geral. 


mundo: 98% em fase inicial. 
Para próstata, a redução é 
de 100% por conta da téc- 
nica de robótica, com taxa 
de cura de 94%. E o câncer 
colorretal tem redução de 


Tempo e economia pós-cirurgia 


O FOTOS: DIVULGAÇÃO 


á Apresentamos 
uma taxa de uso 

de recursos menor, 

com mortalidade e o 
consumo de diárias mais 
baixas do que outras 
instituições, mesmo 
tratando pacientes com 
maior complexidade” 

DR. VICTOR PIANA, CEO do 
A.C.Camargo Cancer Center 
EEEEF TES 


57%e taxa de cura de 90%. 

“Ao mesmo tempo que 
incorporamos inovações, 
como cirurgias robóticas 
menosinvasivas, radiotera- 
pias mais precisas emedica- 
mentos inteligentes que ofe- 
recem menos efeitos adver- 
sos ereduzem a necessidade 
de internação, nossa equipe 
multidisciplinartrabalha de 
forma coordenada para ofe- 
recer expertise e tratamen- 
tos assertivos, seguindo 
protocolos e boas práticas 
que evitam o desperdício 
de recursos”, afirma o dr. 
Victor Piana. 

Internação em UTI é de- 
cidida com base em uma 
classificação de 1a 5, sendo 
que 1 e 2 são aqueles casos 
em que a unidade intensiva 
é uma conduta inegociável. 
O A.C.Camargo teve 90% 
de suas internações classi- 
ficadas entre prioridades 1 
e 2, com 93% dos pacientes 
recebendo alta e somente 
6% indo a óbito na unidade 
de internação intensiva. Em 
hospitais privados, 50% das 
internações estão entre as 
prioridades1e 2. 

“Promovemos um cuida- 
do de alto valor, evitando 
custos desnecessários. Para 
reforçar esse compromisso, 
lançamos o programa Dano 
Zero, iniciativa que visa evi- 
tar falhas de procedimentos 
que poderiam causar pro- 
blemas aos pacientes, sem 
ser pela própria doença, ao 
adotar protocolos clínicos 
rigorosos. Isso consolidará 
a posição do hospital entre 
o 1% mais eficiente no uso 
de recursos para cada vida 
salva na UTT”, conta o dr. 
Pedro Caruso, chefe de UTI 
da instituição. “Queremos 
ensinar e replicar essas 
práticas em outros locais do 
país”, garante o dr. Piana, 
CEO do A.C.Camargo 
Cancer Center. 


DIAS DE INTERNAÇÃO 


TIPO DE A.G.CAMARGO OUTROS 
CIRURGIA CANCER CENTER E HOSPITAIS 


M 
(H 


Mama o > 
Próstata robótica > Í -> 2,9 
Colorretal y 4 y 8 
eoa ar ST L a 


Dias evitados de internação de pacientes cirúrgicos: 
2.967 = economia gerada: R$ 10.383.800,00 


*Fonte de dados: A.C.Camargo, Epimed Monitor e Observatório do Câncer 
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Empresas 


Aviação Bolso apertado do consumidor ajuda a crescer procura por 
programas, mas regulamentação em estudo acende alerta no setor 


Emissão de bilhete aéreo 
com pontos bate recorde 


Cristian Favaro 
De São Paulo 


Com o bolso do consumidor 
mais curto e o forte crescimento 
de programas de pontos no Bra- 
sil, a emissão de passagens aéreas 
por meio de milhas disparou. 
Empresas batem recordes em 
vendas, com os programas sendo 
uma alternativa para o passagei- 
ro economizar ante o cenário de 
bilhete mais caro. 

Contudo, o setor está em aler- 
ta. Há debates envolvendo a re- 
gulamentação do benefício no 
Congresso e, segundo a indús- 
tria, poderia acabar com os pro- 
gramas no formato de hoje. 

Dados da Associação Brasileira 
das Empresas do Mercado de Fi- 
delização (ABEME) apontam que 
o número de clientes cadastra- 
dos em programas de fidelidade 
no Brasil mais do que dobrou de 
2019 para 2023, totalizando 
312,5 milhões. No total, os resga- 
tes no ano passado totalizaram 
505,7 bilhões de pontos, contra 
265,1 bilhões em 2019. Apesar 
das diversas formas de se usar o 
benefício, o ecossistema de pas- 
sagens aéreas ainda representa 
82,2% do destino dos pontos. 

Na Latam, a empresa registrou 
recorde na emissão de passagens 
com milhas no primeiro semestre 
deste ano, totalizando 2,5 milhões 
de passagens no mercado brasilei- 
ro, alta de 14% contra o mesmo pe- 
ríodo do ano passado, contou Mar- 
tin Holdschmidt, diretor geral do 
Latam Pass, ao Valor. 

O maior salto em resgates dos 
brasileiros no Latam Pass veio 
das passagens internacionais, 
com 425 mil bilhetes emitidos 
com pontos, alta de 61% ante o 
primeiro semestre de 2023. No 
doméstico, grande maioria dos 
resgates, o crescimento foi de 7%. 
“Quando a gente conversa com 


Holdschmidt diz que Latam Pass reportou alta de 14% de bilhetes com pontos 


os clientes, o que eles buscam 
com o programa é passagem aé- 
rea, mas também uma melhor 
experiência. E é o que a gente 
vem investido”, disse Holdsch- 
midt. O grupo relançou recente- 
mente o aplicativo do programa, 
com melhorias de sistema. 
Enquanto isso, na Smiles, da 
Gol, o resgate de milhas no pri- 
meiro trimestre do ano cresceu 


18%. Carla Fonseca, CEO da Smi- 
les, contou que a indústria tem 
crescido com o cliente conhecen- 
do mais os benefícios. No primei- 
ro trimestre deste ano, cerca de 
200 mil clientes resgataram algo 
na Smiles pela primeira vez. 
“Vemos crescer muito rápido 
as novas formas de acúmulo. Se 
olharmos só a parte do e-com- 
merce da Smiles [compra de pro- 


dutos em dinheiro e recompensa 
de pontos] ela cresceu cinco ve- 
zes de 2019 para cá em milhas 
acumuladas. Isso alimenta o 
ecossistema”, disse Fonseca. 

Aexecutiva da Smiles destacou 
que uma das oportunidades é in- 
centivar cada vez mais a transfe- 
rência dos programas de bancos 
para os programas das aéreas. 

Segundo dados do Banco Cen- 
tral, um total de 30,1 bilhões de 
pontos expiraram em 2023. O 
número representa uma queda 
de 14% contra 2022, mas ainda 
assim é um volume gigantes e 
que o setor olha de perto — ape- 
nas a critério de comparação, a 
Smiles tem hoje um “estoque” de 
100 bilhões de milhas. 

“O volume de pontos expira- 
dos no cartão de crédito é muito 
elevado. Ainda vejo como opor- 
tunidade educacional grande”, 
disse Fonseca. A fidelidade do 
cliente à aérea cresce quando ele 
passa a transferir os pontos do 
cartão, acrescentou. 

Já o Azul Fidelidade, programa 
da Azul, viu um salto de 20% no 
resgate de passagens com pontos 
no primeiro semestre deste ano 
contra 2023. “A disponibilidade 
de assentos promocionais, além 
de incentivo para compras com 
mais antecedência são fatores 
que colaboraram para o cresci- 
mento”, disse a empresa, em no- 
ta. Em 2023, a empresa bateu re- 
corde em resgates. 

Os pontos acabaram virando 
uma alternativa ao passageiro 
que quer continuar viajando 
mesmo diante da maior tarifa aé- 
rea. Mas os resgates com milhas 
também ficaram mais caros. Se- 
gundo dados da Latam, um total 
de 41,7% das passagens emitidas 
no primeiro semestre deste ano 
nos voos domésticos foram co- 
mercializadas abaixo de 10 mil 
pontos o trecho. Em igual perío- 


Frugrámas uE purntus 


Adesão disparou; setor aéreo responde por 80% dos resgates 
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do de 2019, esse percentual re- 
presentou 73,33%. O volume de 
milhas, entretanto, acaba sendo 
mais fácil de se juntar hoje, com 
diversas outras formas de se pon- 
tuar — como compras no varejo 
com bônus — para além dos gas- 
tos com cartão de crédito. 

Apesar das boas sinalizações, a 
indústria atravessa uma forte 
turbulência provocada pela re- 
cuperação judicial da 123milhas, 
que abraça também a Maxmilhas 
— empresa que fez fama ao inter- 
mediar a comercialização de mi- 
lhas, algo proibido pelo regula- 
mento das aéreas. Diante dos mi- 
lhares de consumidores prejudi- 
cadas, o Congresso passou a es- 
crutinar o segmento e estuda 
uma regulamentação. 

“O que eles [Congresso] discu- 
tem no projeto de lei, nada que 
está lá iria proteger o consumi- 
dor do que aconteceu com a 
Maxmilhas. Quando a gente fala 
do PL [2767], que está com re- 
querimento de urgência, o que 
está sendo proposto acaba com 
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os programas de fidelidade que 
existem hoje”, disse Holdsch- 
midt, que assumiu a presidência 
da ABEMF neste ano. 

O deputado Jorge Braz (Repu- 
blicanos-RJ), relator do PL 2767, 
disse que há debates em anda- 
mento com todos os atores do 
mercado. “Os grandes desafios 
são relacionados à proteção do 
consumidor. O que queremos é 
trazer segurança jurídica através 
da transparência”, disse. 

Entre as propostas do texto es- 
tá uma validade mínima dos 
pontos/milhas de 30 meses. Os 
pontos que forem comprados 
pelo cliente não perderão valida- 
de. O deputado não deu previsão 
para a tramitação do texto, que 
terá de passar pelo Senado. 

“Esse mercado de milhas mo- 
vimenta muito dinheiro. As mi- 
lhas expiram e a companhia não 
precisa garantir as viagens. A Re- 
ceita não ganha, porque não re- 
colhe impostos das milhas. O 
mercado necessita de regula- 
mentação”, disse o deputado. 


Suzano compra fábricas e põe os pés nos Estados Unidos 


Embalagem 


Stella Fontes 
De São Paulo 


Duas semanas depois de desis- 
tir de levar adiante uma oferta pe- 
los ativos da americana Interna- 
tional Paper (IP), a Suzano deu 
novo passo em sua estratégia de 
internacionalização e acertou a 
compra de duas fábricas, de celu- 
lose e papel cartão usado em em- 
balagens de alimentos líquidos 
frescos e copos em papel, da ame- 
ricana Pactiv Evergreen, líder nes- 
se segmento nos Estados Unidos. 

Atransação, de US$ 110 milhões 
(quase R$ 600 milhões ao câmbio 
de hoje), deve ser concluída até o 
fim do ano e marca a entrada da 
Suzano nos Estados Unidos com 
operações industriais, uma geo- 
grafia que já estava em seu radar 
sobretudo por causa da escala de 
consumo ao longo da cadeia de va- 


lor — o país está entre os maiores 
mercados de embalagens do mun- 
do —, além de sua estreia no mer- 
cado de embalagens para “food 
service”. As fábricas que serão 
compradas estão instaladas em Pi- 
ne Bluff, no Arkansas, e em Way- 
nesville, na Carolina do Norte. 

A unidade de Pine Bluff tem 
produção integrada de celulose e 
papel cartão, com capacidade ins- 
talada de 420 mil toneladas por 
ano. Em Waynesville, é feita a ex- 
trusão e tratamento do papel, que 
será vendido para a própria Pactiv 
e para outros convertedores de 
embalagens nos Estados Unidos. A 
Suzano ainda não produzia esse ti- 
po de papel cartão, que é negocia- 
do com prêmio em relação ao pro- 
duto que já faz, em unidades no 
Brasil, e com outras aplicações. 

“É uma fábrica de tamanho 
médio, que certamente repre- 
senta um primeiro passo no mer- 
cado americano. A Suzano vai 


“É um primeiro 
passo no mercado 
americano” 


Marcelo Bacci 


Curtas 


Prévias da EZTec 

A EZTec ampliou em 74,4% as 
vendas líquidas do primeiro para 
o segundo trimestre, para o pata- 
mar de R$ 508 milhões, conforme 
a prévia operacional divulgada na 
sexta-feira (12). Em comparação 
com o mesmo período de 2023, a 
alta foi de 21,2%. Já em vendas 
brutas, a construtora somou R$ 
556 milhões, 72,6% acima do re- 
gistrado no trimestre anterior e 
14,3% a mais do reportado no 


mesmo período em 2023. A cons- 
trutora lançou dois empreendi- 
mentos entre abril e junho, totali- 
zando R$ 188,3 milhões em VGV 
(valor geral de vendas). 


Medicina da Ânimano PA 

A Ânima Educação anunciou 
na sexta-feira (12) que obteve a 
autorização do curso de gradua- 
ção de medicina na Faculdade 
Una, em Tucuruí (PA), por meio 
do programa Mais Médicos. O nú- 


mero total de vagas de medicina 
autorizadas pelo Ministério da 
Educação é de 50 vagas ao ano. 
Com isso, a Inspirali, subsidiária 
da Ânima que administra os cur- 
sos de medicina, passa a contar 
com 1.892 vagas ao ano de medi- 
cina. A Faculdade Una é a primei- 
ra no portfólio da Ânima com au- 
torização para ter curso dessa gra- 
dução na região Norte. Ela ainda 
tem seis na região Sudeste, seis na 
Nordeste e duas na Sul. 


buscar outras oportunidades no 
futuro”, disse ao Valor o vice-pre- 
sidente executivo financeiro, re- 
lações com investidores e jurídi- 
co da companhia, Marcelo Bacci. 

Maior fornecedora de celulose 
de fibra curta (eucalipto) na 
América do Norte e no mundo, a 
Suzano ainda não tinha fábricas 
nos Estados Unidos, mas vinha 
buscado alternativas para ir além 
da oferta de matéria-prima. 

Há cerca de duas semanas, a bra- 
sileira abandonou as conversas em 
torno de uma oferta de US$ 15 bi- 
lhões por ativos da IP, que é líder 
no mercado americano de emba- 
lagens de papelão ondulado, sob a 
justificativa de que não houve en- 
gajamento da outra parte — que 
está a caminho de comprar a rival 
britânica em embalagens de pape- 
lão ondulado DS Smith. 

Poucos dias antes, dentro da 
estratégia de internacionaliza- 
ção e diversificação, já havia fir- 


mado outro acordo, de compra 
de uma fatia de 15% da Lenzing, 
que produz celulose solúvel 
(“dissolving pulp”) e tecidos, 
marcando sua chegada a essa in- 
dústria. O negócio, de € 229,9 mi- 
lhões inicialmente, pode crescer 
até 2028, prazo para que a com- 
panhia decida se quer adquirir 
mais 15% da empresa austríaca e 
se tornar sua maior acionista. 
Conforme Bacci, a Suzano vai 
usar recursos próprios na aquisi- 
ção das fábricas da Pactiv, que em- 
prega cerca de 800 pessoas nas 
duas unidades, sem impacto rele- 
vante em seu balanço.“Era um alvo 
preferencial por causa da localiza- 
ção geográfica [das fábricas], do 
acesso à madeira, da qualidade 
dos equipamentos e do posiciona- 
mento comercial”, afirmou. 
Segundo o vice-presidente exe- 
cutivo de papel e embalagens da 
Suzano, Fabio Almeida, o merca- 
do de embalagens nos Estados 


Unidos é relevante ea companhia 
brasileira vinha estudando há al- 
gum tempo uma porta de entra- 
da, uma vez que traz menor vola- 
tilidade em termos de volume e 
preço. Além disso, a demanda por 
embalagens para alimentos lí- 
quidos frescos cresce a taxas inte- 
ressantes nos Estados Unidos. 

“São dois ativos bem posicio- 
nados do ponto de vista de logís- 
tica e de custo. É um investimento 
importante para nossa ambição 
em 'packaging” e tem espaço para 
futura expansão”, afirmou. Con- 
forme o executivo, embora a 
companhia tenha produção de 
cartões no Brasil, ainda não esta- 
va no mercado de embalagens 
para alimentos líquidos frescos — 
um mercado diferente do dispu- 
tado pela Klabin com seus papéis 
para embalagens assépticas 
(LPB), ou longa vida. Para os pa- 
drões americanos, disse, o custo 
de produção é competitivo. 


= r4 
Metais e Petróleo 
Comparativos de preços 

Cotações Var. até a última data indicada - em % Cotação em 12 meses 
Metais não-ferrosos - US$/ton. (1) 12/07/24 Há uma semana Fim de junho 2023 Háumano Semana Mês Ano 12 meses Menor Maior 
Alumínio high grade 
Disponível 2422,0 2495,5 2485,5 23355 21475 -295 -255 370 12,78 2068,5 2695,0 
Três meses 2484,0 2.545,0 2.526,0 2382,0 21860 -240 -166 4,28 1363 21230 2.7410 
Alumínio secundário (liga) 
Disponível 2.550,0 20500 2.260,0 1550,0 1846,0 24,39 12,83 64,52 38,14 1450,0 2.550,0 
Três meses 2.355,0 2050,0 2.260,0 1550,0 1900,0 14,88 4,20 5194 2395 1503,0 2355,0 
Chumbo 
Disponível 21290 21910 21600 20310 20770 -2,83 144 483 250 1965,0 23140 
Três meses 2182,0 2.238,0 2.210,0 21068,0 20710 -2,50 127 551 536 2005,0 2.343,10 
Cobre grade A 
Disponível 96730 98090 9476,5 8476,0 83670 1,39 207 1412 1561 7812,5 10.857,0 
Três meses 98215 9970,0 9625,0 8.580,0 83830 149 2,04 1447 1716 7890,0 10930,0 
Estanho high grade 
Disponível 33950,0 335950 33000,0 251750 28.500,0 106 288 3486 1912 22910,0 35685,0 
Três meses 33955,0 336250 33.200,0 25.500,0 28105,0 098 227 3316 20,81 232750 35.350,0 
Níquel 
Disponível 16625,0 171750 16960,0 16.300,0 20950,0 320 -198 199 20,64 15.620,0 223550 
Três meses 16950,0 17425,0 17270,0 16.570,0 21130,0 KAE] -185 229 -1978 15.880,0 22.700,0 
Zinco special high grade 
Disponível 2.870,0 2955,0 2919,5 2640,5 2.360,0 -2,88 -170 8,69 2161 2.261,0 30930 
Três meses 2930,0 3012,5 2976,0 2654,0 23750 -2,74 -155 1040 2337 22820 31425 
Petróleo - US/barril (2) 12/07/24 Há uma semana Fim de junho 2023  Háumano Semana Mês Ano 12 meses Menor Maior 
WTI - mercado futuro 81,02 82,26 80,64 71,84 75,54 151 0,47 12,78 125 68,85 9130 
Brent - mercado futuro 8410 8571 85,00 7691 7919 1,88 -1,06 935 540 73,52 9436 


Fontes: LME e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. (1) Métrica. (2) Segunda posição 
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Ensino Fundação do banco investirá R$ 1,4 bi este ano em sua rede de 40 escolas com 42 mil alunos 


O destino dos dividendos do Bradesco para educação 


Beth Koike 
De São Paulo 


Amador Aguiar, fundador do 
Bradesco, recebeu ao longo de 
sua vida inúmeras visitas na Ci- 
dade de Deus, sede do banco, 
para tratar especialmente de te- 
mas econômico-financeiros. 
Mas a partir da década de 1970, 
vários prefeitos e governadores 
bateram na sua porta para pedir 
abertura de escolas em suas ci- 
dades e Estados. Os pleitos não 
eram à toa. Nessa época, num 
cenário de carência de escolas 
públicas, Aguiar criou a Funda- 
ção Bradesco (inicialmente bati- 
zada de Fundação São Paulo de 
Piratininga) com o propósito de 
construir colégios gratuitos em 
localidades de difícil acesso em 
todos os 26 Estados do país e no 
Distrito Federal. 

A meta de Aguiar de estar pre- 
sente em todo o Brasil foi atingi- 
da em 2001. Hoje, a Fundação 
Bradesco tem 40 escolas que 
atendem quase 42 mil alunos do 
ensino básico (do infantil ao mé- 
dio), na educação de jovens e 
adultos (EJA) e em cursos técni- 
cos profissionalizantes. Além do 
conteúdo pedagógico, a institui- 
ção fornece alimentação, assis- 
tências médica e dental, material 
escolar e uniforme. O custo anual 
para manter essa estrutura é da 
ordem de R$ 1 bilhão. 

Fundada em 1956 com investi- 
mento inicial de 100 mil cruzeiros, 
a Fundação Bradesco tem hoje o 
maior fundo “endowment” (fundo 
patrimonial filantrópico) do país e 
um dos maiores do mundo, com 
patrimônio de cerca de R$ 86 bi- 
lhões. Os recursos vêm de dividen- 
dos e juros sobre capital próprio, 
uma vez que a Fundação é a maior 
acionista do banco, com 51% das 
ações preferenciais (com direito a 
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Denise Aguiar, da Fundação Bradesco, cujo patrimônio é de R$ 86 bi: “Nosso modelo é diferente porque construímos as escolas e fazemos toda a gestão” 


voto). Essa estrutura societária foi 
criada pelo próprio Amador 
Aguiar a fim de dar perpetuidade 
ao seu projeto social. 

Em 2022, a Fundação anun- 
ciou uma reestruturação, inicia- 
da no ano passado e que preten- 
de ser concluída em cinco anos, 
com melhorias administrativas, 
tecnológicas e pedagógicas para 
atender as novas demandas so- 
ciais e aprendizado. Nesse senti- 
do, a instituição tem firmado 
parcerias com outros grupos 
educacionais com ‘expertise’ em 
determinadas áreas. O sistema 
de ensino adotado é o SAS, da Ar- 
co Educação, e as aulas de inglês 


são ministradas com conteúdo 
produzido pela Universidade de 
Cambridge. Também estão sen- 
do contratados mais profissio- 
nais para temáticas socioemo- 
cionais. Além disso, há um traba- 
lho para ampliar a frente de edu- 
cação de jovens e adultos (EJA). 


“Temos 40 escolas 
de perfis distintos, 
com vocação para 
música, agro etc” 
Denise Aguiar 


Neste ano, a Fundação Brades- 
co está investindo R$ 1,4 bilhão 
— cerca de 40% acima da média 
dos períodos anteriores. Deste 
total, pouco mais de R$ 1 bilhão 
são destinados às despesas ope- 
racionais e R$ 322 milhões para 
investimentos em infraestrutura 
e tecnologia Educacional que faz 
parte do projeto de reestrutura- 
ção iniciado em 2023. 

No acumulado dos últimos 
dez anos, a Fundação Bradesco 
investiu quase R$ 10 bilhões na 
sua rede escolar e infraestrutura. 
A instituição tem cerca de 3,5 mil 
funcionários, sendo que 1,5 mil 
são professores. 


A Fundação é liderada desde 
1987 por Denise Aguiar Alvarez, 
neta de Amador. “Nosso modelo é 
diferente de outras fundações. Nós 
temos as nossas próprias escolas, 
fazemos toda a gestão. Temos uni- 
dades em regiões bem distantes e 
cada uma têm um perfil diferente. 
Nossa unidade no Jardim Concei- 
ção [Osasco] tem um grupo de mú- 
sica muito atuante, já nas escolas- 
fazenda a maioria dos alunos quer 
seguir a carreira agro, o que é espe- 
rado”, disse a diretora geral da 
Fundação Bradesco. Ela se é forma- 
da em pedagogia pela PUC-SP e 
tem mestrado em educação pela 
Universidade de Nova York. 


Entre as 40 unidades, cinco de- 
las são escolas-fazenda e duas fun- 
cionam em regime de internato. 
Esse modelo de internato foi ado- 
tado nas escolas de Canuanã, que 
fica às margens do rio Javaés, no 
Tocantins, e em Bodoquena, no 
Pantanal do Mato Grosso do Sul, 
porque as famílias trabalham no 
campo, em locais muitos distantes 
dos colégios. “Há um universo nes- 
sas duas escolas-fazenda, temos 
uma estrutura completa para 
atender 24 por 7. Não é fácil, prin- 
cipalmente para as crianças meno- 
res ficarem em regime interno, dis- 
tante da família. Por isso, não acei- 
tamos com menos de oito anos. 
Oferecemos toda a estrutura de 
moradia, alimentação saudável, 
lazer, eles têm acesso à internet, ce- 
lular. Eles são tratados como alu- 
nos, estão lá para estudar. Em mui- 
tos casos, é uma realidade diferen- 
te da vivenciada em casa onde pre- 
cisam trabalhar”, conta Denise. Es- 
sas duas unidades são as que mais 
demandam sua atenção e tempo. 

Hoje, dos 42 mil alunos, 87% são 
moradores do entorno dos colé- 
gios eapenas 13% são filhos de fun- 
cionários do banco — a Fundação 
foi criada inicialmente para aten- 
der esse público porque, na época, 
o deslocamento para a sede do 
Bradesco, na Cidade de Deus, em 
Osasco, era difícil e havia pouca in- 
fraestrutura na região. 

O projeto de abertura de esco- 
las foi encerrado em 2004, quan- 
do a instituição atingiu 40 unida- 
des no país. De lá pra cá, vem for- 
talecendo seu modelo de educa- 
ção completa e totalmente gra- 
tuita que já chamou atenção de 
nomes ilustres como do cientista 
Albert Sabin, da ex-primeira mi- 
nistra do Reino Unido Margareth 
Thatcher e do professor de Har- 
vard, Bruce Scott, que visitaram 
as escolas da Fundação Bradesco. 
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Empresas 


MarketingXP, Vivo e Banco do Brasil lançam campanhas atreladas a jogos que começam em 26 de julho 


Publicidade entra no clima da Olimpiada 


PARIS 
2024 


Daniela Braun e Luana Dandara 
De São Paulo 


A publicidade brasileira já en- 
trou no clima da Olimpíada de Pa- 
ris 2024. Na última semana, mar- 
cas como Vivo, XP e Banco do Bra- 
sil estrearam campanhas em torno 
dos jogos que começam no dia 26 
de julho e vão até 11 de agosto. 

A proximidade do maior even- 
to poliesportivo do mundo eleva 
o interesse dos brasileiros. Na úl- 
tima semana, entre 5 e 12 de ju- 
lho, a busca pelas expressões “Jo- 
gos Olímpicos 2024” e “Olimpía- 
das”cresceu 26,6% e 12%, respec- 
tivamente, segundo dados do 
Google Trends. 

O interesse do público já se re- 
flete na audiência das campanhas. 
Em menos de 24 horas, o anúncio 
“Ouro é inspirar novos tempos” di- 
vulgada no dia 7 pela Vivo, marca 
da Telefônica, teve 1 milhão de vi- 
sualizações nas redes sociais. 

O filme reúne a skatista Rayssa 
Leal, o jogador de futebol Viní- 
cius Júnior, a judoca Rafaela Sil- 
va, o surfista Gabriel Medina e o 
atleta Alison dos Santos, o Piu, ao 
som de uma trilha sonora muito 
conhecida dos brasileiros, o Te- 
ma da Vitória, que embalava as 
corridas do piloto de Fórmula 1 


No crediário, 
quer pagar 
quanto? 


QUEM 
INVENTOU 


História 


De São Paulo 


Por conhecer bem os seus clien- 
tes, um vendedor que ia de porta 
em porta comercializar eletrodo- 
mésticos criou uma forma de pa- 
gamento baseada na confiança. 
Ele dividia o valor da geladeira e do 
fogão, e os consumidores quita- 
vam as parcelas todos os meses. Foi 
assim que há 60 anos Samuel Klein 
(1923-2014) inventou o crediário 
e, impulsionado pelos resultados, 
fundou a Casas Bahia. 

“Ele olhava muito para os mi- 
grantes nordestinos que vinham 
em busca de trabalho no Estado de 
São Paulo. Sabia que eles tinham 
renda limitada, o que tornava o pa- 
gamento à vista muito difícil”, afir- 
ma Vital Leite, diretor de crédito e 
cobrança da varejista, que está em 
recuperação extrajudicial. “Ele fa- 
zia a análise de crédito no ‘feeling’ 
e definia como seria o parcelamen- 
to. Quando havia inadimplência, 
ele ficava no prejuízo”, acrescenta. 

Mas engana-se quem acha que 
Klein bania quem lhe dava calote. 
Ele renegociava e, em certos casos, 
até perdoava a dívida. Tudo para o 
consumidor voltar a comprar. “Ele 
sabia onde os clientes moravam, 
então, havia um vínculo diferente. 
O crediário foi a alavanca para en- 
gajar os clientes e criar fidelidade 
com a marca.” 

Cerca de 20 anos depois de colo- 
car o produto nas ruas, a Casas Ba- 
hia adquiriu uma financeira. “Che- 
gamos a ter 40 mil pessoas anali- 
sando o perfil do cliente; mas hoje, 
99% da decisão é feita on-line. Com 
isso, melhoramos a jornada, dan- 
do mais clareza ao processo de 
análise” A modalidade está pre- 
sente em 95% dos municípios bra- 
sileiros, atendendo locais onde a 
varejista não tem loja. 

Nos últimos anos, a carteira de 
crediário dobrou, para R$ 5,5 bi- 
lhões, assim como o número de 
clientes, que chegaram a 500 mil. 
Dentre estes, 40% estão negativa- 
dos e 40% são autônomos sem 
comprovação de renda. “A recor- 
rência de um consumidor do cre- 
diário é de 50%”, afirma. 

A Casas Bahia reduziu o prejuí- 
zo líquido em 12% no primeiro tri- 
mestre, para R$ 261 milhões. A re- 
ceita bruta caiu 14% no mesmo pe- 
ríodo, para R$ 7,5 bilhões. (NF) 


Ayrton Senna. A Telefônica é uma 
das patrocinadoras do Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB) 

Além do volume de visualiza- 
ções, os comentários nas redes so- 
ciais são acompanhados. “O nú- 
mero de comentários e comparti- 
lhamentos salta quando temos 
uma iniciativa que quebra a bolha 
da publicidade e se torna cultural- 
mente relevante. Neste caso, atin- 
gimos uma positividade [comen- 
tários positivos] de 90 a 100%”, dis- 
se Marina Daineze, diretora de 
Marca e Comunicação da Vivo. 

O BB lançou sua campanha, no 
dia 8, um dia depois da Vivo. O fil- 
me, da agência WMcCann, mostra, 
com humor, as diversas formas dos 
brasileiros torcerem — tocando 
samba em caixinha de fósforo, gri- 
tando na janela, pintando o cabelo 
de verde e amarelo. O plano é fazer 
veiculação nacional na TV, além de 
usar as redes sociais. 

A XP, que também é patrocina- 
dora do COB neste ano, aposta em 
diversos canais de mídia com a 
campanha lançada no dia 11. 
Além de um filme para a TV, a insti- 
tuição financeira vai promover ví- 
deos nas redes sociais e ações de 
marketing em Paris, São Paulo e 
em voos do Brasil para a capital 
francesa que sedia os jogos. 

O objetivo, segundo o diretor 
de marketing da XP, Lisandro Lo- 
pez, é fortalecer a marca e aproxi- 
má-la do universo esportivo. Em 
junho, a empresa passou a ofere- 
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Anúncio da Vivo, marca da Telefônica, em7 de julho teve 1 milhão de visualizações nas redes sociais em menos de 24 horas 


cer assessoria financeira aos atle- 
tas da delegação brasileira. 

O clima olímpico começou a es- 
quentar em junho com estreias de 
campanhas de Azul, apoiadora do 
COB, Ambev, Piracanjuba e 
Netshoes, que patrocinam as 
transmissões dos jogos pela TV. 

No início de junho, a Azul lan- 
çou o filme “Feliz é quem voa”, em 
parceria com a agência Africa 
Creative. Gravado no Centro de 
Treinamento Time Brasil, no Rio de 
Janeiro, o filme é estrelado por 
atletas que vão a Paris e são patro- 


cinados pela companhia aérea. 

A Netshoes, varejista on-line de 
artigos esportivos que pertence ao 
Magazine Luiza, atrelou a Olim- 
píada ao novo posicionamento da 
marca anunciado em 18 de junho. 
“Estamos contando ao consumi- 
dor sobre a ampliação do posicio- 
namento da marca para estilo de 
vida, além da prática esportiva", 
diz Rafael Montalvão, diretor de 
marketing da Netshoes. 

Na Olimpíada de Paris, a mar- 
ca espera superar os resultados 
de vendas dos jogos de Tóquio, 


em 2021. “Tivemos um salto de 
80% nas vendas de artigos espor- 
tivos ligados ao skate após a con- 
quista da medalha de prata pela 
Raíssa Leal na Olimpíada de Tó- 
quio”, recorda Montalvão. 

Além de um filme de 1 minuto 
contando histórias de pessoas que 
têm o esporte como parte da roti- 
na, a Netshoes aposta em conteú- 
dos gerados por atletas como a ju- 
doca Rafaela Silva, e em influencia- 
dores. Serão 22 criadores de con- 
teúdo da marca durante o evento. 

“Essa é uma Olimpíada na qual 


teremos uma presença massiva 
de influenciadores”, nota o dire- 
tor. “Será uma explosão de con- 
teúdo sobre os jogos olímpicos 
nas redes sociais”. 

AOlimpíada também é um gan- 
cho para o lançamento da cerveja 
sem álcool Corona Cero, da Am- 
bev, patrocinadora global dos Jo- 
gos Olímpicos e Paralímpicos de 
Paris 2024. A campanha “Para to- 
dos os momentos de Ouro” foi de- 
senvolvida pela agência Grey e es- 
treou em mais de 40 países, in- 
cluindo o Brasil, com formatos va- 
riados — de filmes a ações em pon- 
tos de venda. A marca Corona “é 
nossa grande aposta no mercado 
brasileiro”, disse Dani Waks, vice- 
presidente de Marketing da Am- 
bev, em comunicado. 

Afabricante de bebidas Piracan- 
juba embarcou no espírito olímpi- 
co em março, sorteando barras de 
ouro na compra de seus produtos. 
No início de junho, estreou a cam- 
panha “Isso é da gente”, idealizada 
pela agência GoodBrands. “A ideia 
é mostrar que os valores do espor- 
te e os da Piracanjuba estão entre- 
laçados”, diz Lisiane Campos, dire- 
tora de Marketing da empresa. 


26,6% 


é quanto cresceu a 
busca pelo assunto 


Livro 


Natália Flach 
De São Paulo 


Uma parede repleta de fotos 
de familiares foi o cenário esco- 
lhido por Philip Kotler, professor 
emérito da Universidade de Nor- 
thwestern, para a entrevista com 
o Valor. Pode parecer algo fortui- 
to, mas a decoração de seu escri- 
tório dá pistas sobre a importân- 
cia que o autor — mais conhecido 
como o pai do marketing moder- 
no — dá aos laços pessoais. Mas é 
no seu livro ‘Marketing H2H: A 
jornada para o marketing hu- 
man to human”, recém-lançado 
pela editora Benvirá, que o desta- 
que às relações humanas fica ain- 
da mais patente. 

“Negócios e marketing são so- 
bre pessoas, envolvem relações, 
como as de compradores e ven- 
dedores. O problema é que a so- 
ciedade de massa está acabando 
com a familiaridade que tínha- 
mos. A boa notícia é que é possi- 
velresgatá-la com o toque huma- 
no”, diz o especialista, de 93 anos, 


“As empresas 
espertas vão avançar 
nas relações 
humanas e em 
termos tecnológicos” 
Philip Kotler 


que recentemente falou recente- 
mente, por vídeo, a uma plateia 
no auditório da Escola Superior 
de Propaganda e Marketing 
(ESPM), em São Paulo. 

Essa perspectiva vale, inclusi- 
ve, para as empresas, que, segun- 
do ele, precisam de uma nova 
postura para conseguir prospe- 
rar. Nesse sentido, o marketing 


E preciso resgatar as relações hum 


tem um papel decisivo. O proble- 
ma é que a área tem sido deixada 
de lado nos últimos anos, tor- 
nando-se cada vez menos estra- 
tégica ao ficar restrita a funções 
operacionais. Para mudar essa 
realidade, o marketing deve dei- 
xar de ser entendido como a área 
dos “espertos” que criam artima- 
nhas para convencer o consumi- 
dor a comprar algo, ao mesmo 
tempo que o profissional deve 
passar a compreender o modelo 
de negócio da organização. Em 
outras palavras, o marketing tem 
de voltar ao centro do processo 
de criação de valor, e a única for- 
ma de isso acontecer é se os pro- 
fissionais retomarem o relacio- 
namento com colaboradores, 
clientes e parceiros. 

“As companhias mais espertas 
são aquelas que vão avançar tan- 
to nas relações humanas quanto 
em termos tecnológicos”, acredi- 
ta. Para ele, o desenvolvimento 
tecnológico é algo inevitável da- 
do o grau competitivo do merca- 
do. “A questão é se as empresas 
vão saber usar a inteligência arti- 
ficial a seu favor, como se fosse 


anas, diz Kotler 


novo um parceiro. Não adianta, 
por exemplo, colocar a IA para 
traçar um cenário de crescimen- 
to de longo prazo das organiza- 
ções. Isso não vai dar certo, afinal, 
precisa ser feito por pessoas reais 
com experiência” 

Por sua vez, a comunicação e as 
transações entre empresas serão 
cada vez mais automatizadas. Pa- 
ra ele, o progresso tecnológico 
resultará em maior produtivida- 
de dos trabalhadores, pois as ta- 
refas operacionais serão feitas 
por máquinas. “sso vai permitir 
que as pessoas tenham mais tem- 
po para ser criativas”, diz. “Os jo- 
vens da geração Z não querem ter 
a vida profissional exaustiva que 
os pais tiveram: desejam equilí- 
brio entre trabalho, família e 
amigos. E eles são os consumido- 
res que as empresas deveriam 
mirar, pois significam a pereni- 
dade dos negócios no longo pra- 
zo”, afirma. 

Perguntado sobre o que ele de- 
fine como felicidade, Kotler diz 
que o pressuposto é viver em 
uma sociedade em que há direi- 
tos humanos e liberdade. 


Reformulada, IPG cresce 40% 


Estratégia 


Claudia Penteado 
Para o Valor, de São Paulo 


Empresa focada em mídia, ou 
seja, em planejar, administrar e 
comprar espaço publicitário, a IPG 
Mediabrands chegou ao Brasil há 
cerca de cinco anos, um ano antes 
da pandemia de covid-19, quando 
boa parte da economia travou. 
Passada a turbulência e reformula- 
da como uma agência que oferece 
também serviços de criação, a em- 
presa do grupo americano Inter- 
public teve um desempenho “his- 
tórico” em 2023, nas palavras de 
seu novo presidente Ariel Bérga- 
mo. A receita cresceu 40% em rela- 
ção a 2022, e a projeção para este 
ano é aumentar em 15%. 

Bérgamo assumiu o cargo em 
abril e acumulará a função com a 
de presidente regional da Initiati- 
ve, unidade do grupo focada em 
serviços de marketing e mídia. 

Antes dele, Ezra Geld, que estava 
no cargo desde agosto de 2020, te- 
ve como missão estruturar a ope- 
ração no Brasil sob o conceito de 
“full specialist”, ou especialista ple- 
no. Isso significa que agregou ser- 
viços de criação de campanhas ao 
negócio de planejar e gerir o orça- 


mento dos clientes na compra de 
espaço publicitários. Isso foi feito 
com sete unidades da empresa no 
Brasil: Initiative, UM, MullenLowe, 
Magna, Kinesso, MBCS (Media- 
brands Content Studio) e Orion. 

Agregar serviços de criação foi 
importante para a operação. “Aqui 
no Brasil, a criatividade tem um 
papel primário. No restante da 
América Latina, somos 100% dedi- 
cados à mídia”, explica Bérgamo. 

O executivo chega em um bom 
momento, de crescimento e a posi- 
ção de líder no tradicional ranking 
das maiores agências do país, o 
Cenp-Meios. Embora tanto Mullen 
Lowe quanto Reprise Digital já fi- 
zessem parte da operação Media- 
brands desde 2021, este foi o pri- 
meiro ano em que o Conselho Exe- 
cutivo das Normas-Padrão (Cenp) 
e a Kantar Ibope Media, que publi- 
cam oranking Cenp-Meios, decidi- 
ram unir seus desempenhos, le- 
vando a Mediabrands para o topo 
da lista, pela primeira vez. No ran- 
king de 2022, Mediabrands e Mul- 
len apareciam, respectivamente, 
em 11ºe17º lugares. 

O crescimento do último ano é 
explicado, em parte, pela entrada 
da Nestlé no portfólio, a partir do 
segundo semestre de 2022, so- 
mando-se a marcas como Ama- 


zon, Unilever, Kenvue, Johnson & 
Johnson, Mercado Livre, Suzano e 
Bayer. Este ano, o crescimento esti- 
mado é de 15%. Bérgamo diz que 
entre suas missões está investir em 
tecnologia e automação de siste- 
mas e trazer para o guarda-chuva 
da empresa as expertises de e-com- 
merce e marketing de influência. 

A Mediabrands foi criada mun- 
dialmente pelo grupo IPG em 
2007, seguindo a tendência de vá- 
rios grupos de comunicação de es- 
tabelecer operações especializa- 
das em mídia, percebendo, com a 
entrada em cena do digital e a con- 
sequente fragmentação de pontos 
de contato com os consumidores, 
a oportunidade de trabalhar com 
dados e otimizar investimentos. 

No Brasil, historicamente, as 
agências de publicidade mantive- 
ram unificadas em suas estruturas 
as áreas de criação e mídia, com 
maior investimento em seus de- 
partamentos criativos. 

“As agências brasileiras tiveram 
alguma dificuldade em conseguir 
demonstrar para os clientes o 
quanto o volume investido na mí- 
dia de fato merecia o tipo de trata- 
mento refinado que era dado para 
outras disciplinas. Por isso alguns 
deles internalizaram a mídia, 
criando suas próprias estruturas, 


especialmente quando a mídia fi- 
cou mais complexa”, diz Bérgamo. 

É importante não confundir a 
atuação de empresas como IPG 
Mediabrands, Mindshare (WPP), 
Starcom (Publicis), OMD (Omni- 
com) e Carat (Dentsu) com opera- 
ções de “media brokers”, conheci- 
das por comprar grandes volumes 
de espaço publicitário e revender a 
agências e anunciantes. Estes “cor- 
retores de espaço publicitário”, co- 
mo a Icon International e a Active 
International, não operam no Bra- 
sil e são criticados por suposta- 
mente inflacionar os preços ao ad- 
quirir grandes volumes de espaço 
publicitário e revendê-los com 


No mercado 
brasileiro "a 
criatividade tem 
um papel primário” 
Ariel Bérgamo 


margens de lucro elevadas. 

O Brasil é a maior operação da 
Mediabrands na América Latina, 
presente também na Cidade do 
México, em Buenos Aires, Bogotá 
e Santiago. No grupo como um 
todo, a agência brasileira está en- 
tre as 10 maiores do mundo. 
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TecnologiaDenúncia do Mercado Livre sobre política de aplicativos 
no iPhone está sob análise da autoridade antitruste desde 2022 


Cade deve investigar Apple 
por mais uma semana 


Beatriz Olivon, Natália Flach e 
Daniela Braun 
De Brasília e São Paulo 


A União Europeia (UE) fechou, 
na semana passada, acordo para 
que a Apple permita que seu iPho- 
ne não tenha apenas o aplicativo 
Apple Pay, de pagamento por 
aproximação. Apps rivais poderão 
ser baixados pelo usuário do iPho- 
ne. Mas isso vale para países mem- 
bros da UE mais Islândia, Liech- 
tenstein e Noruega. E no Brasil? 

O assunto segue em investiga- 
ção pelo Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade). O in- 
quérito vem sendo prorrogado, 
para continuação das análises. Em 
23 de maio, foram aprovados mais 
60 dias para a investigação, prazo 
que termina em oito dias. 

Assim como ocorreu em outros 
países, o Cade começou a apurar se 
a Apple fere a concorrência ao es- 
tabelecer o uso da Apple Pay como 
única opção em seu celular. O caso 
chegou ao Cade em 2022, após 
uma denúncia da plataforma de 
comércio on-line Mercado Livre. 

A empresa alegou que a Apple 
estaria abusando de sua posição 
dominante no mercado de distri- 
buição de aplicativos (apps) para 
dispositivos com sistema iOS. Isso 
ocorreria porque a empresa impõe 
aos desenvolvedores de apps de 
bens e serviços digitais uma série 
de restrições quanto a compras 
dentro dos apps. Para o Mercado 
Livre, isso limitaria a entrada de ri- 
vais da Apple nesses mercados. 

Ao Cade, o Mercado Livre alegou 
que a Apple fecha o mercado ao não 
permitir que outros agentes econô- 
micos ampliem a sua oferta de bens 
e serviços digitais produzidos por 


terceiros, transformem-se em “mar- 
ketplace” de bens e serviços digitais, 
e concorram com a própria Apple. 

Uma dificuldade concreta apre- 
sentada pelo Mercado Livre foi 
com um benefício que incorporou 
a seu programa de fidelidade: a as- 
sinatura direta de serviços de 
streaming de vídeo de terceiros 
(por exemplo HBO Max12, Para- 
mount+13 e Deezerl4), com des- 
contos incrementais de acordo 
com o nível que o usuário tem no 
programa. Ao ativar o benefício, o 
usuário do Mercado Livre é dire- 
cionado ao site do provedor de ser- 
viços de streaming de vídeo para 
registrar sua conta associada. 

Essa versão do app Mercado Li- 
vre incluiu um bônus que isenta o 
valor da assinatura das platafor- 
mas Disney (Disney+ e Start) pa- 
ra membros pertencentes ao nível 
mais alto do programa de fideli- 
dade. Embora essa funcionalida- 
de tenha sido incluída nos apps 
para iOS, a Apple rejeitou a atuali- 
zação argumentando que tal ven- 
da era proibida por se tratar de 
bens digitais que seriam usados 
fora dos apps do Mercado Livre. 
Ainda segundo a denúncia, a Ap- 
ple impõe uma comissão de até 
30% para cada compra ou assina- 
tura para desenvolvedores que 
oferecem compras integradas em 
seus apps de bens digitais. 


“O acordo com a 
UE reconhece que o 
mundo digital é 

um ecossistema” 
Camila Leite 


Para Camila Leite, especialista 
de telecomunicação e direitos di- 
gitais do Instituto Brasileiro de De- 
fesa do Consumidor (Idec), “o 
acordo fechado pela UE com a Ap- 
ple reconhece que o mundo digital 
funciona em ecossistema”. Ou seja, 
a Apple não é dona só de um celu- 
lar, mas também de uma loja de 
aplicativos e de aplicações. Assim, 
tem diversos competidores. 

A justificativa que a Apple dava 
para manter o Apple Pay como única 
opção era a segurança e a proteção 
de dados dos usuários. “O problema 
acontece quando esse tipo de políti- 
ca dificulta a concorrência”. 

A especialista observa que o 
acordo firmado com a UE é estrita- 
mente relacionado a pagamentos 


D PAUL MORRIS/BLOOMBERG 


em lojas físicas, mas a Apple tam- 
bém enfrenta questionamentos 
relacionados a pagamentos den- 
tro da App Store nos Estados Uni- 
dos e na UE. “É importante deixar 
claro que o ecossistema de paga- 
mento físico brasileiro é diferente 
do europeu. Por aqui, é muito forte 
o uso de cartões e até de pix. Masis- 
so não impede que o Cade abra ou- 
tra investigação para garantir mais 
opções para os consumidores, des- 
de que eles sejam seguros. Não 
basta ser uma medida que aumen- 
ta diversidade se não vier com pa- 
drões de segurança embutidos” 

Procurada pelo Valor, a Apple 
respondeu: “No momento, não te- 
mos nenhuma informação sobre o 
Brasil, especificamente”. 


Agenda Tributária 


Mês de Julho de 2024 


Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 


UE acusa a rede 
social de Musk de 
prática enganosa 


Javier Espinoza 
Financial Times 


AX, rede social de Elon Musk, 
está sendo ameaçada com multas 
pesadas pela União Europeia (UE) 
devido a uma série de questões de 
transparência, incluindo uma per- 
missão para que as pessoas com- 
prem uma “marca de verificação” 
[indicando que é uma fonte con- 
fiável] que antes era reservada pa- 
ra os usuários verificados. 

A Comissão Europeia, o braço 
executivo da União Europeia, disse 
na sexta-feira (12) que a X está 
“violando” a Lei dos Serviços Digi- 
tais, que entrou em vigor este ano 
e foi elaborada para policiar me- 
lhor o conteúdo on-line. 

Nas conclusões preliminares de 
uma investigação iniciada no ano 
passado, a UE disse que uma deci- 
são tomada após a aquisição do 
então Twitter, rebatizado de X, por 
US$ 44 bilhões por Musk há dois 
anos, de permitir que qualquer 
pessoa pague para obter a marca 
de verificação azul, enganaria mi- 
lhões de usuários. 

“Como qualquer um pode assi- 
nar para obter a condição de 'veri- 
ficado’, isso afeta negativamente a 
capacidade dos usuários de tomar 
decisões sobre a autenticidade das 
contas e do conteúdo com o qual 
elas interagem”, disseram as auto- 
ridades reguladoras em Bruxelas. 

AX pode se defender, mas se as 
conclusões da UE forem confirma- 
das, a companhia poderá ser mul- 
tada em até 6% de sua receita mun- 
dial total. Em 2021, o último ano 
cheio em que a Twitter divulgou 
suas receitas, a companhia faturou 
US$ 5,1 bilhões. 

ALei dos Serviços Digitais im- 
põe uma série de novas responsa- 
bilidades às grandes plataformas 
online, como forçá-las a divulgar 


relatórios regulares sobre a remo- 
ção de postagens ilegais e prejudi- 
ciais e oferecer opções de exclusão 
de propaganda direcionada. 

Bruxelas acrescentou que as 
práticas da X não estão em con- 
formidade com a Lei dos Serviços 
Digitais em várias áreas, como a 
proibição do uso de padrões es- 
curos - técnicas enganosas usa- 
das para manipular o comporta- 
mento do usuário, bem como a 
transparência na propaganda e a 
garantia de acesso adequado aos 
pesquisadores. A X não se pro- 
nunciou. 

“Antes, as verificações azuis 
eram usadas para significar fon- 
tes confiáveis de informação”, 
diz Thierry Breton, o comissário 
francês para o mercado interno. 
“Agora, com o X, nossa visão pre- 
liminar é de que eles enganam os 
usuários e violam a Lei dos Servi- 
ços Digitais. Também considera- 
mos que o repositório de anún- 
cios do X e as condições de aces- 
so aos dados pelos pesquisado- 
res não estão alinhados com os 
requisitos de transparência da 
Lei dos Serviços Digitais.” 

“A X tem agora o direito de se 
defender - mas se nossa visão 
for confirmada, vamos impor 
multas e exigir mudanças signi- 
ficativas.” 

O “Financial Times” informou 
em outubro que a Xseria a pri- 
meira companhia a ser investi- 
gada por violações às regras digi- 
tais da União Europeia.(Tradu- 
ção de Mario Zamarian) 


6% 


da receita pode ser o 
valor da multa 
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Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Cleverson Moraes do Vale ME - 
CNPJ: 18.672.409/0001-10 - Endereço: Rua Ma- 
ria Tereza Dias da Silva, 886, Bairro Cidade Uni- 
versitária, Campinas/sp - Requerente: Belenus do 
Brasil S/A - Vara/Comarca: la Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relacio- 
nados À Arbitragem Das 42 e 10º Rajs/SP 
Requerido: Empresa São Pedro Ltda. - CNPJ: 
7845.264/0001-49 - Endereço: Av. Princesa 
do Sul, 2820, Bairro Jardim Andere - Requeren- 
te: José Reinaldo Pereira - Vara/Comarca: 2a 
Vara de Varginha/MG 

Requerido: Geo Lógica Consultoria Ambien- 
tal Ltda. - CNPJ: 04.657860/0001-53 - Ende- 
reço: Quadra Saan, Quadra 01, Lote 400, Zona 
ndustrial - Requerente: João Carlos Alves e Lu- 
sigrácia Siqueira Brasil Tosta - Vara/Comarca: 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do 
Distrito Federal, Brasília/DF 


Falências Decretadas 


Empresa: Km Brasil Food Service Ltda. - 
CNPJ: 69.054.625/0001-32 - Endereço: Rua Ti- 
juco Preto, 1366, Bairro Vila Gomes Cardim - 
Administrador Judicial: A Própria Administra- 
dora Judicial da Recuperação Judicial Rescin- 
dida, Rv3 Consultores Ltda. - Vara/Comarca: la 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais de 


São Paulo/SP - Observação: Recuperação judi- 
cial convolada em falência. 

Empresa: Velho Oeste Steakhouse Ltda. - 
CNPJ: 31.395.157/0001-97 - Endereço: Rua 
Victor Konder, 471, Centro, Xanxerê/sc - Admi- 
nistrador Judicial: Leiria & Cascaes Administra- 
ção Judicial Ltda., Representada Pelo Dr. Pedro 
Cascaes Neto - Vara/Comarca: Vara Regional de 
Falências e Recuperações Judiciais e Extrajudi- 
ciais de Concórdia/SC 

Empresa: Wf Serviços Terceirizados Ltda. - 
CNPJ:05.869.639/0001-21 - Endereço: Rua Ti- 
juco Preto, 1376, Bairro Vila Gomes Cardim - 
Administrador Judicial: A Própria Administra- 
dora Judicial da Recuperação Judicial Rescin- 
dida, Rv3 Consultores Ltda. - Vara/Comarca: la 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais de 
São Paulo/SP - Observação: Recuperação judi- 
cial convolada em falência. 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Cristiane Indústria e Comércio Lt- 
da. - CNPJ: 45.015.393/0001-45 - Requerente: 
Fernando Paschoal Duran - Vara/Comarca: Vara 
Regional de Competência Empresarial e de Con- 
flitos Relacionados À Arbitragem Das 32 e 6º Ra- 
js/SP - Observação: Petição inicial indeferida. 

Requerido: Jpw Incorporações, Construtora 
& Locação de Imóveis Eireli ME - CNPJ: 
04:766.251/0001-32 - Endereço: Quadra Qnm 


08,S/nº, Cito. L, Lote 47, Sobreloja, Ceilândia Nor- 
te - Requerente: Mônica Raimundo Cabral Vito- 
riano - Vara/Comarca: Vara de Falências e Recu- 
perações Judiciais do Distrito Federal, Brasí- 
lia/DF - Observação: Petição inicial indeferida. 


Recuperação Judicial Requerida 


Empresa: Sx Infraestrutura Ltda., Filial 1, No- 
me Fantasia Shox do Brasil - CNPJ: 
06.271.784/0002-50- Endereço: Quadra 06, Lo- 
tes 13,15 e 17, Nº O1, Loja, Ceilândia, Brasília/df - 
Vara/Comarca: 5a Vara de Maceió/AL 
Empresa: Sx Infraestrutura Ltda., Filial 2, 
Nome Fantasia Shox Mix Concreto - CNPJ: 
06.271.784/0003-30 - Endereço: Setor Polo de 
Desenvolvimento Juscelino Kubitschek, 15, Tre- 
cho, Cito. 05, Lote 02, Anexo, Bairro Santa Ma- 
ria, Brasilia/df - Vara/Comarca: 5a Vara de Ma- 
ceió/AL 
Empresa: Sx Infraestrutura Ltda., Filial 3, 
Nome Fantasia Shox Mineração - CNPJ: 
06.271.784/0004-11 - Endereço: Rodovia Go 
424, Fazenda Pé de Serra, S/n£, Zona Rural, Pa- 
dre Bernardo/go - Vara/Comarca: 5a Vara de 
Maceió/AL 

Empresa: Sx Infraestrutura Ltda., Filial 4, No- 
me Fantasia Shox Demolições Pesadas - CNPJ: 
06.271:784/0005-00 - Endereço: Rua Professor 
Mario Marroquim, 181, Bairro Pinheiro, Ma- 
ceió/al - Vara/Comarca: 5a Vara de Maceió/AL 


Empresa: Sx Infraestrutura Ltda., Nome 
Fantasia Sx Infra - CNPJ: 06.271.784/0001- 
79 - Endereço: Setor Polo de Desenvolvimento 
Juscelino Kubitschek, 15, Trecho, Cjto. 05, Lote 
02, Bairro Santa Maria, Brasília/df - Vara/Co- 
marca: 5a Vara de Maceió/AL 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Agropecuária Luarh Ltda. - CNPJ: 
30.371997/0001-57 - Endereço: Estrada do 
Leopoldo de Bulhões, Km 15,6 À Esquerda, S/n$, 
Zona Rural - Administrador Judicial: Vw Advo- 
gados - Vara/Comarca: Vara Cível de Bela Vista 
de Goiás/GO 

Empresa: Bistrô 558 Restaurante Ltda. - CNPJ: 
21498.239/0001-03 - Endereço: Rua Das Pai- 
neiras, 378, Bairro Jardim - Administrador Judi- 
cial: Ala Consultoria e Administração Eireli Epp, 
Representada Pela Dra. Adriana Rodrigues de Lu- 
cena - Vara/Comarca: la Vara Regional de Com- 
petência Empresarial e de Conflitos Relacionados 
À Arbitragem da 1º, 72 e 9º Rajs/SP 

Empresa: Botequim Carioca Restaurante Lt- 
da. - CNPJ: 09.523.040/0001-92 - Endereço: 
Rua Santo André, 524 e 523, Centro - Adminis- 
trador Judicial: Ala Consultoria e Administração 
Eireli Epp, Representada Pela Dra. Adriana Rodri- 
gues de Lucena- Vara/Comarca: la Vara Regional 
de Competência Empresarial e de Conflitos Re- 
lacionados A Arbitragem da 1º, 72 e 92 Rajs/SP 


Empresa: Botequim Carioca Restaurante Lt- 
da., Filial - CNPJ: 09.523.040/0002-73 - En- 
dereço: Rua Das Paineiras, 378, Bairro Jardim - 
Administrador Judicial: Ala Consultoria e Ad- 
ministração Eireli Epp, Representada Pela Dra. 
Adriana Rodrigues de Lucena - Vara/Comarca: 
la Vara Regional de Competência Empresarial e 
de Conflitos Relacionados A Arbitragem da 12, 
72 e 9º Rajs/SP 
Empresa: Lucas Guimarães Motta Ou Lucas 
G Motta, Nome Fantasia Agropecuária Luka 
- CNPJ:54.738.247/0001-39 - Endereço: Estra- 
dado Leopoldo de Bulhões, Km 15,6 À Esquerda, 
S/n£, Zona Rural - Administrador Judicial: Vw 
Advogados - Vara/Comarca: Vara Cível de Bela 
Vista de Goiás/GO 
Empresa: Richard Wagner de Lázaro Motta 
OuRichard Wagner de Lázaro, Nome Fantasia 
Mini Box Tem Tudo - CNPJ: 01.353.243/0001- 
76- Endereço: Rua Sebastião F. de Souza, 311, Se- 
tor Central, Santa Helena de Goiás/go - Adminis- 
trador Judicial: Vw Advogados - Vara/Comarca: 
Vara Cível de Bela Vista de Goiás/GO 
Empresa: Tecmesteel Indústria Metalúrgica 
Ltda. - CNPJ: 13.369.501/0001-91 - Endereço: 
Rua Antonio Luiz Bittencourt, 475, Bairro Alvo- 
rada, Capivari de Baixo/sc - Administrador Judi- 
cial: Brazílio Bacellar, Shirai Advogados - Vara/Co- 
marca: Vara Regional de Falências e Recuperações 
Judiciais e Extrajudiciais de Florianópolis/SC 


. PRÓXIMO AO CENTRO DE 
MAIRINQUE /SP 

, SERVIDA DE ENERGIA, ESGOTO 
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Agroenergia Empresa de capital brasileiro e americano deu seu primeiro passo no 
comércio internacional de DDG com o embarque de três lotes para a Indonésia 


Pioneira em etanol de milho no 
país, FS diversifica na exportação 


DIVULGAÇÃO/FS 


Eliane Silva 
Para o Valor, de Lucas 
do Rio Verde (MT) 


Pioneira na produção de etanol 
de milho no Brasil, a FS Fueling 
Sustainability, de capital america- 
no e brasileiro, deu seu primeiro 
passo no comércio internacional 
de grãos secos de destilaria (DDG 
na sigla em inglês). Neste ano, já 
foram embarcados três pequenos 
lotes para a Indonésia. 

O DDG é um coproduto da fa- 
bricação de etanol a partir do 
milho e é usado na ração ani- 
mal. Segundo Brian Mike, geren- 
te de vendas dos produtos de 
nutrição animal, a companhia já 
comercializa o DDG (ou farelo 
de milho) no Brasil, mas adiou o 
início das exportações porque 
precisava aumentar a produção 
a fim de ter escala para atender 
os clientes estrangeiros. O plano 
inicial é exportar de 10% a 12% 
da produção anual, que hoje é 
de 1,8 milhão de toneladas. 

O Brasil já exporta DDG desde 
2021, segundo a União Nacional 
do Etanol de Milho (Unem). Mas, 
até 2023, os embarques dos grãos 
secos destilados com solúveis 
(DDGS) eram feitos exclusivamen- 
te pela Inpasa, que tem três usinas. 

AFS tem três unidades — em Lu- 
cas do Rio Verde, Sorriso e Prima- 
vera do Leste — todas em Mato 
Grosso, e capacidade total de moer 
5,1 milhões de toneladas de milho 
por ano. A empresa, que teve recei- 
ta de R$ 7,6 bilhões na safra 
2022/23, planeja construir mais 
três plantas no Estado, em Querên- 
cia, Campos Novos e Nova Mutum. 
A expansão visa dobrar a produ- 
ção de etanol em 2026 para 5 bi- 
lhões de litros e chegar a 4 milhões 
de toneladas de DDG. 

Segundo a companhia, os terre- 
nos foram comprados e as licenças 
de construção já foram expedidas. 
Mas a ES não revela o valor do in- 
vestimento. Como no caso das uni- 
dades já existentes, as cidades fo- 


Perfil da FS 
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Safra 2021/22 


Safra 2022/23 
Capacidade de produção anual 


5,1 milhões de toneladas 
de milho processadas 


2,2 bilhões de litros de etanol 


1,8 milhão de toneladas 
de DDG 


86 mil toneladas de óleo 


4,5 milhões de mê de 
biomassa são usadas por ano 
no processamento do milho 


Fonte: Empresa 


ram escolhidas para receberem as 
novas unidades por estarem a uma 
distância média de 150 km dos 
principais fornecedores de milho. 
O gerente-executivo de nutri- 
ção animal da FS, Victor Trenti, 
afirma que além de elevar a pro- 
dução do insumo, a empresa 
também investiu em tecnologia 
para desenvolver um DDG pre- 
mium voltado à exportação, o 
HPDDG (DDG com alta proteí- 


na), com 73,7% de Profat — taxa 
de proteína bruta combinada 
com a taxa de gordura. 

“O HPDDG é um produto novo, 
que garante uma redução de cus- 
tos de 15% em relação ao farelo de 
soja. Além de atender à demanda 
crescente do mercado brasileiro, 
achamos importante exportar o 
farelo porque a produção vai cres- 
cer muito”, diz Mike. 

Segundo ele, a FS é a primeira 
empresa brasileira a utilizar a 
tecnologia da americana ICM de 
separação das fibras para a pro- 
dução de três diferentes produ- 
tos para nutrição animal. Além 
do HPDDG, produz os grãos de 
destilaria FS Ouro (farelo de mi- 
lho seco com solúveis) e o FS 
úmido (farelo de milho úmido 
com solúveis). 

Os produtos são vendidos a 
criadores de bovinos, suínos, 
aves, tilápias e pets. Um grande 
cliente é a unidade de aves e suí- 
nos da BRF em Lucas do Rio Ver- 
de, que usa há seis anos o DDG 
nas rações distribuídas para seus 
produtores integrados. 

Segundo Jordana Tonial, coor- 
denadora de gestão da unidade da 
BRF, as vantagens do DDG em rela- 
ção a outros componentes da ra- 
ção, como o farelo de soja, são uma 
conversão alimentar maior e mais 
digestibilidade pelos animais. 

A planta de Lucas do Rio Verde 
recebe 12,5 mil toneladas de mi- 
lho por dia em seus três arma- 
zéns. Antes de entrar nos arma- 
zéns, o milho passa por um mo- 
nitoramento de umidade, pragas 
e avarias. A indústria tem capaci- 
dade de produzir 619 milhões de 
litros de etanol por ano e 449 mil 
toneladas de farelo. Já a unidade 
de Primavera do Leste produz 
672 milhões de litros de etanol e 
528 mil toneladas de DDG. 

A maior unidade da FS, inau- 
gurada em 2020, fica em Sorriso, 
e tem capacidade de produção 
982 bilhões de litros de etanol e 
837 mil toneladas de DDG. 


Brian Mike, da FS: plano é exportar 10% a 12% da produção anual de DDG 


A companhia é resultado de 
uma joint venture entre a ameri- 
cana Summit Agricultural Group 
— que tem em seu guarda-chuva 
a segunda maior usina de etanol 
de milho dos Estados Unidos — e 
a Tapajós Participações, do em- 
presário e agropecuarista Mari- 
no Franz, de Lucas do Rio Verde. 

Grande produtor de milho, soja, 
algodão, gado, suínos e aves em 
Mato Grosso, Marino Franz foi a 
Iowa, nos EUA, em 2015, tentar 
convencer os americanos a investi- 
rem na produção do etanol usan- 
do a oferta da segunda safra de mi- 
lho mato-grossense. E conseguiu. 

Além dos planos para elevar a 


J 


sua capacidade de produção de 
etanol e DDG, a FS tem dois novos 
projetos em desenvolvimento 
para aumentar a sustentabilida- 
de da produção do biocombustí- 
vel em suas unidades. 

O mais disruptivo prevê inje- 
tar o gás carbônico resultante 
do processo de produção em po- 
ço de até 2 quilômetros de pro- 
fundidade, para tornar a empre- 
sa a maior produtora de etanol 
líquido do mundo com pegada 
de carbono negativa. O outro 
prevê o uso de bambu como bio- 
massa na operação. 


A jornalista viajou a convite da Unem 


Tempo seco afeta safra de cana no Centro-Sul 


Camila Souza Ramos 
De São Paulo 


A frente fria que avançou sobre 
o Centro-Sul no início de julho, 
provocando algumas chuvas, não 
deve alterar muito o cenário de es- 
cassez hídrica que as lavouras de 
cana vinham enfrentando nos úl- 
timos meses. Com baixa umidade 
no solo e sem perspectivas de au- 
mento das chuvas nos próximos 
meses, produtores e analistas já 
preveem uma quebra de safra no 
terço final da colheita, a partir de 
meados de setembro, além de au- 
mento de risco de incêndios. 

Em boa parte do interior pau- 
lista, de Minas Gerais, de Goiás e 
de Mato Grosso do Sul, pratica- 
mente não houve chuvas rele- 
vantes para a cultura desde abril. 
Naregião de Franca (SP), por 
exemplo, não caiu um milímetro 
em junho, sendo que a média do 
mês é de 25 milímetros, segundo 
a FieldPRO. O inverno já costuma 


ser um período seco, mas neste 
ano as chuvas estão abaixo da 
média, afirma Willians Bini, di- 
retor de clima da companhia. 

“A seca está preocupante para a 
lavoura. Muito provavelmente o 
terceiro terço da safra vai ter que- 
bra. No ano passado, a chuva [nes- 
ta época] foi acima do normal”, re- 
lata Carlos Dinucci, presidente da 
Usina São Manoel, de São Manuel 
(SP). “A cana está bem seca. Não 
tem como crescer desse jeito.” 

A falta de umidade nos últimos 
meses fez com que os entrenós da 
cana que será colhida no fim da sa- 
fra ficassem muito próximos um 
do outro. Mesmo que ocorram 
chuvas, não deve haver alteração 
nessa característica, afirma. 

Na região de Ribeirão Preto, a 
última chuva “relevante” foino 
fim de março, conta Luis Gustavo 
Diniz Junqueira, diretor comercial 
da Usina Batatais. “Por enquanto, 
a cana está boa, mas no terço final 
de safra deve ter quebra”, diz. Ele 


observa que o teor de sacarose “es- 
tá acima da média”. “Mas não dei- 
xa de ser outro sinal de seca.” 

A produtividade já começou a 
safra em baixa. De abril a maio, o 
rendimento estava 3,5% menor do 
que um ano antes — a base de 
comparação é elevada, já que a sa- 
fra anterior (2023/24) foi benefi- 
ciada por um clima “ideal”. Por 
ora, a moagem de 2024/25 está 
maior pela antecipação da colhei- 
ta, mas a expectativa de boa parte 
dos analistas é de é que o volume 
processado no Centro-Sul fique 
cerca de 10% abaixo das 654 mi- 
lhões de toneladas no último ciclo. 


3,9% 


foi a queda anual de 
produtividade de 
abril a maio 


Para Fabio Marin, professor da 
Esalq/USP e coordenador do Siste- 
ma Tempocampo, “talvez o fim da 
safra vá sentir os impactos da asso- 
ciação em maio e junho entre au- 
sência de chuvas e temperaturas 
altas. Mas, considerando que o iní- 
cio da safra foi melhor que o espe- 
rado, devemos ficar [com uma 
produtividade] perto da média, 
talvez um pouco abaixo”. 

Outro problema que ronda as 
usinas são os incêndios. Neste ano, 
o número de focos cresceu de for- 
ma significativa, já que a palhada 
deixada no solo após a colheita 
serve de combustível para o fogo, 
o que é potencializado pela seca. 

Desde janeiro até 24 de junho, o 
número de focos de calor em São 
Paulo — não somente em áreas de 
cana— cresceu 2,7 vezes em rela- 
ção ao mesmo período de 2024 e 
alcançou 1.246 ocorrências, con- 
forme a Operação Sem Fogo do 
governo de São Paulo. Foi o segun- 
do maior número desde 2010. 


Dados do sistema BDQueima- 
das, do Instituto Nacional de Pes- 
quisas Espaciais (Inpe), indicam 
que o número de focos em São 
Paulo de 1 de junho a 11 de julho 
foi 187% maior do que no mesmo 
período do ano passado. No Para- 
ná, a alta foi de 25%, e em Minas 
Gerais, de 48%. Em Mato Grosso do 
Sul, o número de focos explodiu, 
crescendo oito vezes no período. 

“Como tivemos maio excepcio- 
nalmente mais seco, isso está se re- 
fletindo em junho e início de ju- 
lho”, afirma Carolina Matos, espe- 
cialista ambiental da Coordena- 
doria de Assistência Técnica Inte- 
gral (Cati), da secretaria de agri- 
cultura de São Paulo. 

Os registros em São Paulo já su- 
peram os de 2020, quando uma 
onda de incêndios tomou conta de 
vários canaviais. Mas agora há uma 
diferença. “São focos menores, e 
com apoio do setor e dos bombei- 
ros temos debelado os focos antes 
de ganharem maior proporção.” 


Chuva no RS faz produção 
da agroindústria recuar 


Cenários 


De São Paulo 


As enchentes no Rio Grande 
do Sul colaboraram para que a 
produção nacional da agroin- 
dústria em maio recuasse 0,4% na 
comparação anual, segundo le- 
vantamento do Centro de Estu- 
dos do Agronegócio (FGV Agro). 

O Estado é o quinto mais impor- 
tante para a produção agroindus- 
trial do país e concentra muitas in- 
dústrias de fumo e insumos agro- 
pecuários, que foram os segmen- 
tos mais afetados no mês. Em 
maio, muitos municípios gaúchos 
já estavam debaixo d'água. 


Também houve retração em 
relação a abril, após três meses de 
expansão. Na comparação men- 
sal, a produção caiu 1,7%. 

A indústria de fumo foi a que te- 
ve a maior queda, de 22,9% na 
comparação anual, enquanto o 
segmento de insumos agropecuá- 
rios recuou 17,8%. O setor de in- 
dústrias não alimentícias — que 
também inclui os de biocombustá- 
vel, florestal e têxtil — teve retração 
de 2,4%. O Rio Grande do Sul é o 
principal produtor de máquinas e 
equipamentos e de fumo do Brasil. 

No segmento de produtos ali- 
mentícios e bebidas, a produção 
não chegou a cair, mas desacele- 
rou: na comparação anual, a pro- 


PIMAgro 


Indice de Produção Agroindustrial da FGV Agro (% a.a.) 


Produtos alimentícios e bebidas 


Produtos não alimentícios 


Agroindústria 


15 13,2 


10,7 


12 12,1 
12 12 
6 

E 8,3 3,0 9 61 

5,1 E 6 
l ' iii ? = E 
3 E 12 -2,4 5 Es ao 

m E -0,4 
0 Em -81 3 
-13 -4,2 
Jan/ Fev Mar Abr Mai Jan/ Fev Mar Abr Mai Jan/ Fev Mar Abr Mai 
2024 2024 2024 


Fonte: FGV Agro 


dução agroindustrial subiu 1,2%. 
As chuvas no Rio Grande do Sul 
afetaram a produção de laticínios, 
mas a produção nacional de ali- 
mentos de origem animal ainda 
cresceu, puxada pelo incremento 
da produção de carne bovina. Já os 
segmentos de alimentos de ori- 


gem vegetal e de bebidas alcoóli- 
cas registraram retração. 

Além do impacto da tragédia 
gaúcha, a queda da agroindústria 
nacional refletiu o menor número 
de dias úteis — foram 21 em maio 
— um ano antes haviam sido 22, 
mesmo número de abril passado. 


Apesar da queda em maio, a 
agroindústria acumula elevação 
de 3,1% desde o início do ano, o 
que ainda é um desempenho me- 
lhor do que a indústria de trans- 
formação, que registrou cresci- 
mento de 2,6% no período, se- 
gundo o FGV Agro. (CSR) 
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transparência, gestão 
de patrimônio ganha 


holofotes, diz Alex 
Silva, da Aware C6 
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Mercado de ações 
da Índia bate 
recorde e capta 
US$ 28 bilhões no 
1ºsemestre C2 


Juros 
Rendimentos 
dos Treasuries 
desabam para 
menor nível 
desde março C3 


Agenda verde 
Governo lança 
programa para 
atrair até US$ 20 
bilhões a projetos 
sustentáveis (4 


Finanças 


Crédito Diferença entre taxa de captação e de 
empréstimo alcançou 18,85 pontos percentuais 
em maio, menor nível desde julho de 2022 


Incertezas sobre juros 
ameaçam queda do 
spread” bancário 


Estevão Taiar e 
Gabriel Shinohara 
De Brasília 


O prêmio cobrado pelas insti- 
tuições financeiras nos emprés- 
timos, o chamado “spread” ban- 
cário, atingiu o menor patamar 
em quase dois anos. Mas as in- 
certezas sobre o comportamen- 
to das taxas de juros no Brasil 
trazem dúvidas sobre a conti- 
nuidade desse processo. 

O spread bancário médio, que 
mede a diferença entre a taxa de 
juros cobrada pelas instituições fi- 
nanceiras e a taxa de captação de 
recursos pelos bancos, alcançou 
18,85 pontos percentuais em 
maio. O número representa recuo 
de 3,13 pontos em relação a maio 
do ano passado, quando teve iní- 
cio a queda, e o nível mais baixo 
desde julho de 2022. Houve recuo 
tanto no caso de pessoas jurídicas 
(queda de 1,21 ponto, para 8,4 
pontos) quanto físicas (4,45 pon- 
tos, para 23,86 pontos), segundo 
dados do Banco Central (BC). 

Um dos principais fatores que 
explicam o movimento é a mudan- 
ça na composição do crédito con- 


cedido após a pandemia, com a ex- 
pansão de empréstimos conside- 
rados mais seguros e que, conse- 
quentemente, têm juros menores. 
“Desde o fim de 2022 os bancos su- 
biram a barra, estão um pouco 
mais cautelosos”, diz Rafael Schio- 
zer, professor de Finanças da Fun- 
dação Getulio Vargas (FGV). 

Alguns exemplos dessa mu- 
dança na composição são o 
maior foco em linhas como car- 
tão de crédito à vista e aquelas 
voltadas para compra de bens 
duráveis ou automóveis. Dados 
do BC apontam que a concessão 
de crédito para aquisição de veí- 
culos subiu 41,3% neste ano. 

Alessandra Ribeiro, diretora 
de macroeconomia e análise se- 
torial da Tendências Consultoria, 
menciona a redução da inadim- 
plência como um dos fatores pa- 
ra a queda mais intensa do 
spread da pessoa física. A ina- 
dimplência caiu de 4,2% em maio 
do ano passado para 3,7% no 
mesmo mês de 2024. 

A economista explica que uma 
performance melhor do merca- 
do de trabalho e o programa De- 
senrola, que incentivou a rene- 
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gociação de dívidas, contribuí- 
ram para o resultado. “Além da 
queda da inadimplência nesses 
últimos meses, a gente tem uma 
dinâmica muito favorável do 
mercado de trabalho, que tam- 
bém alimenta uma percepção de 
risco um pouco menor para fren- 
te, ajudando os bancos a reduzir 
esse risco embutido”, diz. 

Outro motivo foram os cortes 
na Selic promovidos pelo Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
do BC. Entre agosto de 2023 e 
maio, a taxa básica de juros re- 
cuou de 13,75% para 10,5%, sem- 
pre em termos anuais. No entan- 
to, as dúvidas sobre a trajetória 
futura da Selic, diante de menor 
previsibilidade no cenário exter- 
no, turbulências fiscais e críticas 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) ao BC, trazem incerte- 
zas também a respeito da conti- 
nuidade da queda do spread. 

Ociclo de cortes foi interrompi- 
do em junho, e o mercado projeta 
que a taxa básica de juros conti- 
nuará no atual patamar de 10,5% 
até o fim do ano, segundo a edição 
mais recente do boletim Focus. 
Até meados do primeiro semes- 
tre, o mercado calculava que a Se- 
lic terminaria o ano em 9%. 

“O comportamento do spread 
dependerá um pouco de como a 
situação das taxas de longo prazo 
será pacificada”, afirma Schiozer. 
“Se os investidores entenderem 
que o que o presidente Lula vem 
fazendo não tem muita impor- 
tância para a política monetária e 
que a política fiscal não vai desan- 
dar, as taxas de longo prazo ten- 
dem a cair e os bancos terão mais 
apetite para correr riscos. Mas, ca- 
so a situação se deteriore ou não 
seja resolvida, talvez os bancos fi- 
quem mais relutantes.” 


"Queda na 
inadimplência e 
mercado de trabalho 
reduzem risco” 
Alessandra Ribeiro 


Também para Rubens Sarden- 
berg, diretor de economia, regu- 
lação prudencial e riscos da Fede- 
ração Brasileira de Bancos (Fe- 
braban), as perspectivas de mé- 
dio prazo para o spread “estão 
muito associadas à maneira co- 
mo o cenário macro vai evoluir”. 

Mas, na avaliação de Bruno La- 
vieri, economista-chefe da con- 
sultoria 4intelligence, a manu- 
tenção da Selic no atual patamar 
até o fim do ano “não atrapalha- 
ria tanto” o recuo do spread, já 
que o indicador “parece respon- 
der mais à aversão a risco dos 
bancos do que ao ciclo econômi- 
co como um todo”. 

“A perspectiva é que o spread 
continue caindo, ainda que a um 
ritmo lento, já que a própria ina- 
dimplência, principalmente pa- 
ra pessoas físicas, também vem 
cedendo lentamente”, diz. 

Para além dos movimentos 
conjunturais, medidas para di- 


minuir de maneira estrutural o 


indicador ganharam maior 
atenção a partir do governo do 
ex-presidente Michel Temer 
(MDB). Entre elas, estão a reali- 
zação de mudanças no cadastro 
positivo, implantação do open 
finance e aprovação do novo 
marco legal de garantias. “Não 
estamos parados, estamos avan- 
çando, mas é um processo de 
mais longo prazo”, afirma Sar- 
denberg, da Febraban. 

Por sua vez, a equipe econômi- 
ca do governo Lula considera que 
o indicador no Brasil é pressiona- 
do por dois fatores principais: 
inadimplência e margem de lu- 
cro das instituições financeiras. 
Segundo cálculos do Ministério 
da Fazenda, a redução pela meta- 
de do impacto que ambos os fa- 
tores têm sobre o spread equiva- 
leria a um corte perene de 5 pon- 
tos percentuais da Selic. 

Além disso, para ampliar o 
acesso ao crédito de forma geral 
para pessoas jurídicas, a equipe 
econômica aposta em dois proje- 
tos de lei O primeiro 
(14.905/24), sancionado por Lula 
no fim de junho, torna unifor- 
mes as regras para empréstimos 
realizados fora do sistema ban- 
cário. Já o segundo (2.925/23) 
busca proteger investidores do 


Auxiliares defendem alternativa a Galípolo no BC 


Andrea Jubé e Fernando Exman 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva continua inclinado a no- 
mear o diretor de política mone- 
tária do Banco Central (BC), Ga- 
briel Galípolo, para a presidência 
do órgão no lugar de Roberto 
Campos Neto, e a tendência é que 
faça o anúncio em agosto. Mes- 
mo assim, auxiliares do presi- 
dente com gabinete no Palácio 
do Planalto e interlocutores do 
empresariado tentam persuadir 
Lula a escolher um nome de fora 
dos quadros da instituição. 

O mandato de Campos Neto 
na condução da política monetá- 
ria termina somente em dezem- 
bro, mas auxiliares de Lula e ou- 
tros aliados têm defendido que a 
nomeação do sucessor seja ante- 
cipada para agosto para viabili- 
zar uma transição suave no ór- 
gão, e, ao mesmo tempo, reduzir 
os poderes do titular do cargo. 

Diretamente ligado a Lula, Ga- 
lípolo, que foi secretário-executi- 


vo do Ministério da Fazenda, ain- 
da é considerado o preferido para 
a função. Mas alguns auxiliares 
do petista têm argumentado que 
um nome de fora da instituição 
faria um contraponto ainda 
maior à administração de Cam- 
pos Neto, pelo distanciamento da 
atual gestão, e teria uma boa re- 
ceptividade do mercado. 

Nesse contexto, um dos no- 
mes cotados é o do ex-diretor 
do Credit Suisse e fundador da 
QMS Capital Marcelo Kayath. 
Um dos membros do Conselho 
de Desenvolvimento Econômi- 
co e Social, o “Conselhão” do go- 
verno Lula, Kayath também é 
um premiado violonista e tem 
boa interlocução com a área 
econômica. Chegou a ser convi- 
dado para uma diretoria do BC 
durante o atual mandato do 
presidente Lula, mas recusou. 
Procurado, não retornou até o 
fechamento desta edição. 

Alheio aos quadros do BC, Can- 
dido Bracher, ex-CEO do Itaú, tam- 
bém vem sendo citado para a dire- 


ção do órgão. Na campanha de 
2022, Bracher foi um dos primei- 
ros nomes ligados ao mercado fi- 
nanceiro a declarar apoio a Lula. 
Apesar disso, uma fonte pondera 
que seunome pode sofrer resistên- 
cias dentro do PT. Bracher não quis 
comentar o assunto. 

Também vem sendo lembrado 
paraa função o ex-diretor do BC Luiz 
Awazu Pereira, que atuou até o ano 
passado no Banco de Compensações 
Internacionais (BIS, na sigla em in- 
glês). Ele tampouco comentou. 

O favoritismo de Galípolo tam- 
bém decorre de sua proximidade 
do presidente. Ex-presidente do 
Banco Fator, ele ganhou a confian- 
ça de Lula, como conselheiro, já na 


Galípolo, que foi 
secretário-executivo 
da Fazenda, ainda é 
considerado o 
preferido para função 


campanha presidencial. Ele entrou 
nos holofotes ao acompanhar a 
presidente do PT, Gleisi Hoffmann, 
em um evento com economistas 
durante a disputa. Uma de suas cre- 
denciais junto ao presidente é a re- 
lação com Luiz Gonzaga Belluzzo, 
de quem foi sócio e aluno. Até hoje, 
Belluzzo é um dos economistas 
mais ouvidos por Lula. 

Porisso, num cenário em que Lula 
elegeu o presidente do Banco Cen- 
tralcomo adversário, e deseja substi- 
tui-lo por um quadro de sua con- 
fiança, que esteja ao alcance de um 
telefonema, o favoritismo de Gak- 
polo ressoa inafastável. Procurado, o 
diretor do BC não respondeu. 

Após um breve período de apro- 
ximação, em que Campos Neto foi 
levado pelo ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, ao Palácio do 
Planalto para uma reunião com 
Lula em setembro e depois compa- 
receu à confraternização de fim de 
ano oferecida pelo presidente no 
Palácio da Alvorada, a autoridade 
monetária transformou-se em um 
dos principais alvos do chefe do 


Executivo nos últimos meses, em 
meio à interrupção do processo de 
redução dos juros. 

No mês passado, Campos Neto foi 
homenageado em um jantar ofere- 
cido pelo governador de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas (Republicanos), 
em que seu nome passou a circular 
como futuro ministro de Fazenda, 
em uma eventual vitória da oposi- 
ção em 2026. Foi o mote para Lula 
desferir um dos mais duros ataques 
ao presidente do BC, em entrevista à 
rádio CBN em 18 de junho. 

“Um presidente do Banco Central 
que não demonstra nenhuma capa- 
cidade de autonomia, que tem lado 
político e que, na minha opinião, 
trabalha muito mais para prejudicar 
o país que para ajudar o país”, disse 
Lula. Ele ainda o comparou ao sena- 
dor e ex-juiz Sergio Moro (União 
Brasil-PR), responsável pela sua pri- 
são. “O presidente do Banco Central 
está disposto a fazer o mesmo papel 
que o Moro fez? O paladino da justi- 
ça, com rabo preso a compromissos 
políticos”, provocou. O BC informou 
que não comenta o assunto. 
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mercado de capitais contra frau- 
des contábeis. No momento, o 
segundo projeto está parado na 
Câmara dos Deputados. Os técni- 
cos projetam que ambos os tex- 
tos permitirão que as compa- 
nhias tenham acesso a crédito 
mais barato no mercado de capi- 
tais, ainda que o spread bancário 
permaneça alto. 

Um terceiro fator, mais amplo, 
que na avaliação do Ministério 
da Fazenda diminuirá o spread 
bancário para as empresas, é a re- 
forma tributária sobre o consu- 
mo. De acordo com a pasta, as 
novas regras permitirão que as 
companhias tomadoras de em- 
préstimos recuperem os impos- 
tos embutidos na operação, di- 
minuindo assim a margem. 

Ribeiro, da Tendências, avalia 
que é difícil visualizar como a re- 
forma pode impactar diretamen- 
te na redução do spread, mas 
destaca que pode haver um efei- 
to indireto. Segundo a economis- 
ta, com a melhora do sistema tri- 
butário, a produtividade e com- 
petitividade podem aumentar, 
com impacto na capacidade de 
crescimento, no emprego e, por 
esse mecanismo, se reduziria a 
percepção de risco que “então 
bate no spread”.“A gente vê mais 
esse caminho indireto”, diz. 


Destaques 


Terceira maior corretora 
A Gallagher tornou-se a terceira 
maior corretora de seguros do 
mundo, de acordo com o ran- 
king da Business Insurance. A 
empresa subiu uma posição des- 
de a última edição. A publicação 
levou em consideração a receita 
de corretagem das empresas em 
2023, quando a Gallagher totali- 
zou US$ 9,70 bilhões, um au- 
mento de 15,8% em relação ao 
ano anterior. A receita de resse- 
guros da companhia também 
cresceu para US$ 1,16 bilhão em 
2023, frente a US$ 1,01 bilhão no 
ano anterior. (Sérgio Tauhata) 


Brasileiro mais confiante 
O brasileiro acredita que a situa- 
ção econômica do país está me- 
lhorando, mas a inflação segue 
como ponto de preocupação. As 
conclusões são da pesquisa Ra- 
dar Febraban, feita no fim do pri- 
meiro semestre. O levantamento 
mostra que 46% veem melhora 
em relação a 2023 e 31% acham 
que está igual. Para 55%, o país 
melhorará até o fim do ano e, pa- 
ra 23%, continuará da mesma 
forma. (Mariana Ribeiro) 
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Fluxo de exportação bate 
recorde no 1º semestre 


Arthur Cagliari 
De São Paulo 


Embora o primeiro semestre te- 
nha sido palco de uma forte desva- 
lorização do câmbio doméstico, 
com alta de mais de 15% do dólar 
contra o real, o desempenho do 
fluxo cambial comercial voltou a 
se destacar. De janeiro a junho, o 
exportador brasileiro trouxe para 
o país o valor recorde de US$ 158,4 
bilhões, o maior montante nomi- 
nal para o primeiro semestre do 
ano desde 1982, quando teve iní- 
cio a série histórica do Banco Cen- 
tralsobre o câmbio contratado. 

O descasamento entre o fluxo re- 
corde de exportação a depreciação 
expressiva do real na primeira me- 
tade do ano pode ser explicada pe- 
la forte saída de dólares pela im- 
portação e pelo desempenho bas- 
tante negativo da conta financeira. 
No primeiro semestre, o fluxo cam- 
bial ficou positivo em US$ 11,63 bi- 
lhões, abaixo do resultado visto 
nos últimos anos no mesmo perío- 
do. Além disso, o elevado prêmio 
de risco embutido no câmbio pela 
incerteza fiscal pesou contra o real. 


“É comum vermos um fluxo do 
exportador mais forte no primeiro 
semestre por conta da sazonalida- 
de das safras”, diz a economista- 
chefe da consultoria Buysidebrazil, 
Andrea Damico. Apesar disso, ela 
lembra que houve um contraponto 
forte pelo lado das importações. 
“No primeiro semestre, os núme- 
ros de compras do exterior mos- 
tram um volume maior não só em 
um segmento, mas de forma disse- 
minada, o que faz sentido se obser- 
varmos os rendimentos fortaleci- 
dos dos brasileiros, que estariam 
sustentando o consumo”, nota. 

Os dados do BC mostram que, 
de janeiro a junho, enquanto a en- 
trada de recursos pela exportação 
bateu recorde, a saída pela impor- 
tação teve seu segundo maior 
montante histórico, ao alcançar 
US$ 115,9 bilhões. “Um exemplo 
que ilustra como o consumo tem 
ajudado a importação são as com- 
pras de pequeno valor, de até US$ 
50. Antes da pandemia, o montan- 
te dessas aquisições rondava US$ 2 
bilhões no acumulado em 12 me- 
ses e, agora, agora está em torno de 
US$ 10 bilhões”, afirma Damico. 


Saída de dólar com bets, cripto e streaming 
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A economista lembra, ainda, 
que a saída de criptoativos aju- 
dou a ofuscar o saldo comercial, à 
medida que até junho a autorida- 
de monetária considerava a com- 
pra dos ativos digitais como uma 
importação. “Mas agora, com a 
mudança das regras pelo BC, esse 
montante não deve mais pesar na 
conta comercial, mas, sim, na fi- 
nanceira”, diz. “Vai continuar ten- 
do efeito sobre o fluxo cambial. É 
um valor relevante, que, se seguir 
no ritmo atual, pode bater US$20 
bilhões no acumulado de 2024” 

Outra fonte de saída de dólares 
do Brasil foi a conta financeira, que 
engloba tanto o dinheiro retirado 
da bolsa brasileira e da renda fixa, 
quanto recursos relativos a paga- 
mento de streaming e apostas es- 
portivas de plataformas on-line, as 
chamadas “bets”. “Essas rubricas 
estão em uma trajetória de cresci- 
mento e ajudam a deixar o fluxo 
positivo de dólar mais estreito”, de 
acordo com Damico. “Em relação a 
retirada de recursos da bolsa pelo 
estrangeiro, eu faria uma observa- 
ção adicional: não é só o estrangei- 
ro que tirou dinheiro daqui, mas 
também o local. De janeiro a maio, 
a retirada de dinheiro pelo brasi- 
leiro alcançou US$ 10,6 bilhões.” 

Sobre a entrada de capital pela 
exportação, ainda que pareça con- 
traditório, o ingresso robusto pode 
estar justamente relacionado à de- 
preciação intensa e prolongada so- 
frida pelo real. Isso porque, diante 
de um dólar em nível mais elevado, 
o exportador enxerga uma janela 
para ampliar seus ganhos ao inter- 
nalizar capital no país. 

Dados da Buysidebrazil apon- 
tam que o montante deixado pelo 
exportador no exterior caiu no pri- 
meiro semestre deste ano, se com- 


parado ao ano anterior. De janeiro 
a junho de 2023 a diferença entre o 
câmbio embarcado e o contratado 
era de US$ 20 bilhões, enquanto 
no mesmo período deste ano essa 
diferença ficou em US$9 bilhões. 

“Mas é preciso olhar para esses 
números com alguma cautela”, diz 
Damico. “Até porque recentemen- 
te o BC mostrou que esse dinheiro 
deixado no exterior é utilizado pa- 
ra o pagamento de compromissos 
lá fora, e que é difícil imaginar que 
em algum momento ocorra uma 
internalização forte disso, que ve- 
nha fortalecer o câmbio.” 

No Relatório de Inflação de ju- 
nho, o BC, ao comentar o hiato de 
câmbio (diferença entre o câmbio 
embarcado e o contratado), indi- 
cou que os recursos deixados no 
exterior estariam sendo usados pa- 
ra pagar obrigações em moeda es- 
trangeira, como importações, ser- 
viços, amortizações de dívidas no 
exterior, distribuição de lucros e di- 
videndos ou pagamento de juros. 
Assim, a autoridade afirmou que o 
comportamento recente desse di- 
ferencial “não sugere que os expor- 
tadores tenham acumulado no ex- 
terior montante tão significativo 
de recursos que seria potencial- 
mente internalizado no futuro”. 

“Por essa interpretação, pode- 
mos até pensar que esse colchão 
deixado no exterior, que perdeu 
gordura neste primeiro semestre 
do ano, pode voltar a crescer, o 
que limitaria ainda mais a entra- 
da de dólares pelo exportador no 
próximo semestre”, diz Damico. 

Vale notar, porém, que o au- 
mento dos prêmios de risco nos 
ativos domésticos teve peso rele- 
vante na depreciação da taxa de 
câmbio na primeira metade do 
ano. “Esse movimento recente de 
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desvalorização do câmbio foi re- 
sultado em boa parte do aumento 
da percepção de risco de inflação 
desancorada e da condução da po- 
lítica fiscal”, diz Bruno Martins, 
economista sênior do BTG Pactual. 
“Quando cresce o risco, o inves- 
tidor acaba exigindo um retorno 
maior para estar exposto ao país e 
à sua moeda. Exigir um retorno 
maior significa comprar essa moe- 
da por um valor mais barato, então 
o câmbio acaba desvalorizando”, 
observa Martins. Ele diz, ainda, que 
ter uma balança comercial forte e 
favorável pode ter ajudado a con- 
ter a elevação do prêmio de risco. 
“Mas só isso não é suficiente”, diz. 
Avisão do BTG Pactual, de acor- 
do com Martins, é a de que, caso o 
governo consiga convencer os in- 
vestidores que irá respeitar o limi- 
te proposto pelo arcabouço fiscal, 
haverá uma descompressão no 
prêmio de risco, e o real deve se va- 
lorizar.“Se observarmos as últimas 
duas semanas, bastou uma pro- 
messa e um discurso mais preocu- 
pado com o tamanho do ajuste, 
para que se reduzisse bastante o 
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risco. Mas ainda é pouco, vai preci- 
sar de algo mais concreto.” 

E é justamente a descompressão 
do prêmio de risco que pode dar 
alento ao câmbio neste segundo 
semestre, explica o economista do 
BTG, já que o fluxo comercial ten- 
de a ser menos favorável e o finan- 
ceiro mais desfavorável. “A meu 
ver, esse é o ‘call’. Não vai ser o fluxo 
o principalfator para a valorização 
do real, mas a retirada de prêmio.” 

Damico, da Buysidebrazil, diz 
que já há sinalizações de que o 
câmbio contratado comercial está 
em um momento de desacelera- 
ção. Ela avalia, ainda, que dificil- 
mente a conta financeira irá rever- 
ter o desempenho negativo no se- 
gundo semestre.“A balança comer- 
cial já é sazonalmente mais modes- 
ta no segundo semestre por conta 
da exportação, só que agora há to- 
da a dinâmica de aumento de im- 
portação”, afirma. “Por isso, a conta 
comercial não vai conseguir salvar 
desta vez e resolver todos os nossos 
problemas de saída da conta finan- 
ceira”, diz. A Buysidebrazil projeta 
o dólar a R$5,40 no fim do ano. 


India tem emissão recorde de ações com rali na bolsa 


Chris Kay 
Financial Times, de Mumbai 


A emissão de ações na Índia está 
nas alturas, impulsionada pelas 
empresas que querem aproveitar a 
onda de alta das bolsas locais e o 
grande aumento no fluxo de inves- 
tidores domésticos, apesar da hesi- 
tação de alguns gestores de fundos 
estrangeiros diante do elevado va- 
lor relativo das cotações no país. 

No primeiro semestre mais 
movimentado da história dos 
mercados acionários do país, fo- 
ram levantados mais de US$ 28 
bilhões, segundo dados da Dea- 
logic, 198% a mais do que no mes- 
mo período de 2023. Em contras- 
te, a emissão no resto da Ásia, sem 
contar o Japão, caiu 32%. 

O ritmo frenético de atividade 
no mundo empresarial da Índia 
tem sido sustentado por uma 
moeda estável, pelos fortes lucros 
das empresas e pela maior taxa de 
crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) entre as grandes eco- 
nomias do mundo — de 6,8% em 
2024, segundo projeta o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). 

O quadro também é beneficia- 
do pela movimentação de inves- 
tidores vendendo ativos e saindo 
da China, cujo mercado de ações 
teve forte queda nos últimos 
anos. O índice referencial MSCI 
China teve um desempenho 61% 
inferior ao MSCI India nos últi- 
mos três anos. “O ímpeto do mer- 
cado, a dinâmica da demanda, 
tudo isso está forte”, disse Arvind 
Vashistha, chefe de mercados de 


capital de ações na Índia do Citi- 
group, o principal banco subscri- 
tor de lançamento de ações no 
país em 2024, segundo dados da 
London Stock Exchange Group. 

“Temos ouvido as pessoas di- 
zendo, “Olha, arrumem mais pa- 
péis para a gente”, acrescentou, 
referindo-se ao apetite dos inves- 
tidores por mais ações. “Não pre- 
vemos realmente uma desacele- 
ração em 2024 e 2025.” 

Mais de 75% das emissões têm 
sido na forma de ofertas secun- 
dárias, uma vez que multinacio- 
nais controladoras de unidades 
locais, além de fundadores de 
empresas indianas e fundos es- 
pecializados em aquisições, que- 
rem aproveitar para lucrar lan- 
çando mais papéis no mercado 
para ganhar com a alta depois da 
oferta pública inicial de ações 
(IPO, na sigla em inglês). 

Também são esperadas para es- 
te ano algumas grandes aberturas 
de capital, como a da subsidiária 
local da Hyundai Motors, que deve 
levantar até US$ 3 bilhões. 

A empresa de entrega de refei- 
ções Swigey solicitou permissão 
para um IPO de US$ 1,3 bilhão, 
enquanto a fabricante de scoo- 
ters elétricas Ola Electric obteve 
aprovação das autoridades regu- 
ladoras para levantar US$ 660 mi- 
lhões em sua estreia no mercado. 

A Índia é “um pilar-chave de ati- 
vidade na região”, disse Edward 
Byun, cochefe de mercados de ca- 
pital de ações na Ásia, excluindo o 
Japão, do Goldman Sachs, em 
Hong Kong. “O mercado clara- 


“[Índia] Está 
chegando ao ponto 
em que é difícil de 
ser ignorada” 
Rajiv Jain 


mente deseja que surjam mais 
grandes nomes para ampliar as 
oportunidades de investimento.” 
Um fator fundamental da de- 
manda local tem sido os milhões 
de indianos que optam cada vez 
mais por colocar suas economias 
em ações, em vez de nas formas 
tradicionais de guardar suas ri- 
quezas, como ouro ou imóveis. 
Os ativos sob gestão em fun- 
dos mútuos de ações indianos 
mais que quadruplicaram desde 
março de 2020, para 27,2 tri- 
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lhões de rupias indianas (US$ 
332 bilhões), de acordo com da- 
dos reunidos pela firma de servi- 
ços financeiros Motilal Oswal, 
com sede em Mumbai. 

Por outro lado, muitos investi- 
dores estrangeiros têm se assus- 
tado com os altos valores relati- 
vos das cotações na Índia — hoje, 
a ações que fazem parte do índi- 
ce referencial indiano BSE Sensex 
são negociadas, em média, a um 
valor equivalente a 25 vezes os 
lucros futuros, um dos múltiplos 
mais altos na Ásia, segundo da- 
dos da “Bloomberg”. 

Alguns investidores também 
mostram preocupação com o al- 
to volume da oferta de ações che- 
gando ao mercado e com o fraco 
desempenho de muitas novas 
emissões: em seu primeiro dia de 
negócios, os IPOs indianos, em 
média, ganharam 25,4%, de acor- 


do com a Dealogic, abaixo da mé- 
dia mundial, de 52%. As emissões 
secundárias tiveram valorização 
de 2,2% na Índia, em comparação 
aos 10% da média mundial. 

Os fluxos de entrada de di- 
nheiro de investidores institu- 
cionais estrangeiros ficaram es- 
táveis neste ano na Índia, de 
acordo com dados compilados 
pela firma de serviços financei- 
ros Motilal Oswal. 

“Há um pouco de apreensão”, 
disse um executivo de banco de 
investimento. “Nunca houve esse 
nível de emissão de ações na Ín- 
dia antes e você soma a isso o fato 
de que o valor relativo está perto 
dos máximos históricos.” 

O Nifty 50, outro índice refe- 
rencial acionário indiano, mais 
do que triplicou nos últimos dez 
anos e “seria de se esperar algum 
tipo de correção”, disse Perris 
Lee, diretor de informações de 
mercados de ações na Ásia da 
ION Analytics. “Mas isso não de- 
ve impedir o mercado de ações 
de crescer e amadurecer, desde 
que a economia continue avan- 
çando”, acrescentou. 

No entanto, outros acreditam 
que o ritmo de crescimento da 
economia justifica os altos múlti- 
plos das cotações. “Você recebe 
pelo que paga, a pista de decola- 
gem é longa, razão pela qual os 
múltiplos podem parecer gran- 
des”, disse Rajiv Jain, diretor de 
investimentos da GQG Partners, 
com sede na Flórida, que tem 
mais de US$ 20 bilhões investi- 
dos em ações indianas. 


A Índia “está chegando ao 
ponto em que é difícil de ser ig- 
norada, simplesmente, por causa 
do tamanho e da escala do cresci- 
mento”, acrescentou Jain. 

O Nifty 50 e o BSE Sensex conti- 
nuaram em forte alta após uma 
breve onda de vendas em junho. 
Isso veio na esteira da surpresa 
com o resultado das eleições na 
Índia, nas quais o partido Bhara- 
tiya Janata, do primeiro-ministro 
da Índia, Narendra Modi — visto 
pelos investidores como positivo 
para o crescimento e o desempe- 
nho do mercado acionário — per- 
deu sua maioria parlamentar. 

“Felizmente, o resultado da 
eleição foi bem absorvido”, disse 
Subhrajit Roy, chefe na Índia da 
área de mercados de capitais 
globais do Bank of America (Bo- 
fA), que prevê uma emissão re- 
corde de ações em 2024 e um 
2025 ainda mais forte. 

Além do grande IPO previsto 
para a Hyundai, marcado para o 
fim do ano, vários executivos de 
banco de investimento veem 
mais empresas multinacionais 
interessadas em abrir o capitalna 
Índia de suas subsidiárias locais. 

Décadas atrás, empresas es- 
trangeiras estavam deixando a 
Índia, como a Cadbury India, se- 
gundo Mahavir Lunawat, funda- 
dor do Pantomath Financial Ser- 
vices Group, em Mumbai. Agora, 
“muitas dessas grandes empre- 
sas estão olhando para a Índia”, 
acrescentou. “Aqui há um merca- 
do que tem profundidade, que 
tem valor, que tem demanda.” 


Finanças 


Preços dos títulos já anulam as perdas 
acumuladas no ano e rendimentos desabam para 
o menor nível desde março após dados de inflação 


Treasuries têm inflexão 
com visão de que cortes 
de juro estão próximos 


Ye Xie e Michael Mackenzie 
Bloomberg 


O maior mercado de bônus do 
mundo está chegando a um pon- 
to de inflexão, com os Treasuries, 
os títulos do Tesouro dos Estados 
Unidos, anulando suas perdas 
em 2024, à medida que os opera- 
dores abraçam a ideia de que ha- 
verá três cortes de juros do Fede- 
ral Reserve (Fed) neste ano. 

O otimismo associado a uma 
queda da inflação ficou claro na se- 
mana passada nos títulos de dívida 
do governo americano, com a cur- 
va de rendimentos caindo, uma vez 
que os dados foram vistos como 
um apoio à defesa de juros mais 
baixos já em setembro. Os rendi- 
mentos dos Treasuries de dois anos 
— mais sensíveis à política monetá- 
ria do que os títulos longos — caí- 
ram 15 pontos-base na semana, a 
4,45%, o menor nível desde março. 

“Todos os sinais apontam que o 
Fed começará a cortar juros em se- 
tembro”, diz Sinead Colton Grant, 
diretora de investimentos da BNY 
Wealth. “Estamos vendo uma rea- 
ção dos participantes do mercado 
ao Índice de Preços ao Consumi- 
dor [CPI na sigla em inglês] devido 
a um relatório mais fraco sobre o 
mercado de trabalho em junho” e 
ao depoimento recente do presi- 
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dente do Fed, Jerome Powell, ao 
Congresso dos EUA. 

Powell disse aos parlamenta- 
res na semana passada que as au- 
toridades estão mais atentas a 
potenciais riscos ao mercado de 
trabalho, enquanto aguardam 
mais evidências de desaceleração 
da inflação. Na quinta-feira, da- 
dos mostraram que o CPI subiu 
em junho no menor ritmo em 
três anos, o que alimentou um ra- 
li no mercado de bônus. 

Embora números divulgados 
na sexta-feira tenham mostrado 
que o Índice de Preços ao Produ- 
tor (PPI, na sigla em inglês) su- 
biu em junho um pouco mais do 
que o previsto, agentes de mer- 
cado se concentraram mais em 
uma queda no sentimento do 
consumidor. Assim, os rendi- 
mentos dos Treasuries recuaram 
amplamente na sexta. 

O rali da semana passada aju- 
dou o Bloomberg US Treasury In- 
dex a chegar a um rendimento 
acumulado de 0,3% no ano, elimi- 


4,45% 


foi a taxa do papel de 
dois anos na sexta 
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de dados com mais 
de 9 mil empresas 
brasileiras de capital 
aberto e fechado 


nando uma perda acumulada no 
ano que chegou a 3,4% em abril. 

“É evidente que algumas pes- 
soas perderam a alta dos rendi- 
mentos a 4,75%, e houve um pou- 
co de medo de ficar de fora — mas 
também há uma maior convicção 
de que o ciclo está se movendo na 
direção de rendimentos mais bai- 
xos”, disse John Madziyire, geren- 
te sênior de portfólio da Van- 
guard. “Agora que o Fed está em 
ação, o que se quer é estender a 
curva por mais tempo.” 

Os swaps de taxas de juros 
mostraram que os operadores 
precificaram praticamente um 
corte de 0,25 ponto percentual 
nos juros pelo Fed na sua reu- 
nião de setembro e esperam 
mais dois cortes ainda este ano. 
Na sexta, economistas do Bar- 
clays ajustaram suas projeções 
para a política do Fed, prevendo 
um segundo corte em dezem- 
bro, além de um que eles já esta- 
vam esperando em setembro. 

Alguns começaram a con- 
templar a possibilidade de um 
corte de meio ponto porcentual 
em setembro, comprando con- 
tratos futuros dos Fed funds de 
outubro em grandes volumes, a 
preços que só fazem sentido se 
mais pessoas aceitarem a ideia 
de que o Fed poderá iniciar seu 
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Para Mohamed 
El-Erian, eleições 
presidenciais 
poderão complicar 
a decisão do Fed 
em setembro 


primeiro ciclo de flexibilização 
em anos com um movimento 
superdimensionado. 

Os operadores agora aguardam 
a leitura da medida de inflação 
preferida do Fed — o chamado ín- 
dice de gastos com consumo pes- 
soal (PCE, na sigla em inglês) — e 
mais informações sobre o merca- 
dode trabalho. “No geral, acredita- 
mos que as taxas continuarão 
caindo no sentido da flexibiliza- 


ção”, disse Molly McGown, estrate- 
gista de juros da TD Securities. 
Embora o mercado esteja prati- 
camente certo quanto ao corte de 
setembro, Mohamed El-Frian, pre- 
sidente do Queen’s College, pediu 
cautela, pois na sua visão as elei- 
ções presidenciais poderão com- 
plicar a decisão do Fed. O ex-presi- 
dente Donald Trump, que ganhou 
força depois do fraco desempenho 
do presidente Joe Biden em deba- 
te, vem apresentando ideias para 
impor tarifas pesadas e reprimir a 
imigração. As duas políticas são 
vistas como estímulos àinflação. 
O fator político tem sido uma 
força motriz no mercado de bônus 
nas últimas semanas. Os títulos de 
curto prazo vêm tendo um desem- 
penho melhor que os de prazos 
mais longos — uma dinâmica co- 
nhecida como inclinação da curva 
de rendimentos — desde o primei- 
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ro debate presidencial, refletindo 
as preocupações de que as políti- 
cas de Trump possam levar a prê- 
mios de risco mais altos nos Trea- 
suries de prazos mais longos. 

O movimento ganhou força na 
semana passada, à medida que as 
expectativas com os cortes de ju- 
ros empurraram as taxas de curto 
prazo para baixo mais do que os 
bônus de prazos mais longos. A 
44%, o rendimento dos Treasu- 
ries de 30 anos está cerca de 29 
pontos-base mais alto que o do tí- 
tulo de cinco anos, aproximando- 
se do maior nível desde fevereiro. 

“Não posso dizer que os investi- 
dores têm uma convicção forte so- 
bre a duração, mas as apostas na di- 
ferença entre taxas de curto e longo 
prazo continuam sendo uma ope- 
ração favorita”, disse Subadra Ra- 
jappa, chefe de estratégia de juros 
do Société Générale nos EUA. 


para oferecer mais serviços e aprimorar a 


experiência de investimento de seus clientes. 


Entre esses recursos de ponta, destaca-se o 


, que permite negociar 


ativos na B3 com ainda mais eficiência, agilidade 


e precisão. O investidor pode, por exemplo, 


enviar e acompanhar ordens de compra e 


venda limitada, ordens stop, stop móvel e ordens 


stop gain/loss, diretamente pela plataforma. 


falecomGvalor.com.br 


Valor 


C4 | Valor | Sábado, domingo e segunda-feira, 13, 14 e 15 de julho de 2024 INÊS 249 


Finanças 


Agenda ESG Governo busca destravar até US$ 20 bilhões em financiamento 
estrangeiro para projetos em setores como biocombustíveis, infraestrutura e outros 


Programa usa Fundo Clima para 
atrair capital a indústrias verdes 


Estevão Taiar e Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O Ministério da Fazenda abriu 
janela de 60 dias para que institui- 
ções financeiras apresentem pro- 
jetos de novas unidades produti- 
vas (“greenfield”) na área de sus- 
tentabilidade. Serão usados de US$ 
1 bilhão a US$ 2 bilhões de recur- 
sos do governo federal, via Fundo 
Clima, para alavancar esses proje- 
tos. Com isso, a pasta calcula que 
será possível destravar até cerca de 
US$ 20 bilhões em financiamento 
de projetos em setores como de 
biocombustíveis, indústria verde, 
saneamento, ferrovias e recupera- 
ção de áreas biodegradadas. 

“É o momento de as empresas 
atuarem junto com as instituições 
financeiras para compor esses 
portfólios de projetos”, disse o se- 
cretário do Tesouro Nacional, Ro- 
gério Ceron, em entrevista ao Va- 


lor. A iniciativa, implantada por 
meio de portaria publicada na 
quinta-feira, faz parte do Eco In- 
vest Brasil, programa que tem o 
objetivo de “atrair capital estran- 
geiro para financiar a transição 
ecológica”. Faz parte do Plano de 
Transformação Ecológica, lidera- 
do pelo Ministério da Fazenda. 

A linha em questão terá finan- 
ciamentos público e privado 
(“blended finance”). O montante 
financiado por meio de recursos 
públicos — até US$2 bilhões — terá 
taxa anual de juros de 1%, já regu- 
lamentada pelo Conselho Monetá- 
rio Nacional (CMN). “Mas essa 
quantia só poderá financiar uma 
parcela do projeto. O resto precisa- 
rá ter capitalização do exterior [pe- 
las instituições financeiras)”, diz. 
Ceron afirma que será possível “re- 
duzir na margem” o custo total de 
financiamento e colocar de pé pro- 
jetos “no limiar da viabilidade”. 


Há também outras exigências. 
Por exemplo: cada instituição fi- 
nanceira poderá captar no máxi- 
mo 25% dos recursos públicos da 
linha. Com isso, serão ao menos 4 
instituições financeiras partici- 
pantes do programa. Além disso, 
precisarão ser solicitados em cada 
projeto pelo menos R$ 500 mi- 
lhões em recursos públicos, a fim 
de tornar a captação no exterior fi- 
nanceiramente viável. Projetos de 
energias solar e eólica e distribui- 
ção foram excluídos, por já esta- 
rem “maduros do ponto de vista 
de financiamento”. 

O primeiro critério de escolha 
dos projetos pelo Ministério da Fa- 
zenda será o grau de alavancagem 
com recursos públicos proposto 
pela instituição financeira. Em ou- 
tras palavras, a pasta dará priori- 
dades a projetos que demandem 
menos recursos públicos, cuja par- 
ticipação no financiamento varia- 


rá de 5% a 16%. Um projeto que 
precise de 5% de recursos públicos, 
por exemplo, será escolhido em 
detrimento de um que de 6%. 

O segundo será um índice de 
impacto, que levará em conta o 
prazo de devolução dos recursos 
proposto pela instituição financei- 
ra e, consequentemente, o mon- 
tante que precisará ser desembol- 
sado a valor presente via Fundo 
Clima. Ainda poderá ser levado em 
conta o uso de conteúdo nacional 
no projeto, “sempre que houver si- 
milar produzido no Brasil”. 

De acordo com Ceron, já “há um 
recurso” para a linha dentro do 


US$ 2 hbi 


do governo vão 
alavancar projetos 


Fundo Clima, cujo montante o Mi- 
nistério da Fazenda não revela, por 
questões estratégicas. O valor do 
fundo poderá ser suplementado, 
diz o secretário, se o Tesouro en- 
tender que a demanda foi real- 
mente elevada. O modelo foi dis- 
cutido ao longo dos últimos meses 
com a Federação Brasileira de Ban- 
cos (Febraban). “Foi algo feito mui- 
to cuidadosamente”, diz. 

A pasta planeja divulgar o re- 
sultado aproximadamente 30 
dias depois do fim da janela de 
dois meses. A partir daí, os con- 
tratos serão assinados, liberando 
inicialmente 25% dos valores 
provenientes do Fundo Clima. 
Depois, serão liberados mais 50% 
contratados e, por último, os 25% 
restantes. Ceron avalia que, se o 
leilão for bem-sucedido, o país 
vai notar “um aumento significa- 
tivo” das emissões sustentáveis 
corporativas no exterior. 


Cautela deve 
prevalecer no 
mercado após 
atentado 


De São Paulo 


Os investidores deverão manter 
a cautela nesta segunda-feira, co- 
mo reflexo do atentado contra o 
ex-presidente dos EUA, Donald 
Trump, conforme agentes do mer- 
cado ouvidos pelo Valor. A equipe 
econômica do governo federal 
também espera impactos limita- 
dos sobre os mercados. 

Para uma fonte, o mercado 
“deve abrir com alguma cautela, 
mas nada exacerbado”. Outro es- 
pecialista ouvido pelo Valor 
também afirma “que pode ter 
um estresse de leve nos merca- 
dos, mas nada muito grande”. 

Técnicos da equipe econômica 
adotam discurso cauteloso, por cau- 
sa das incertezas envolvendo o aten- 
tado. Na sexta-feira, um dia antes do 
evento, integrantes do governo co- 
memoravam o fato de o principalín- 
dice de inflação dos EUA, o CPI ter fi- 
cado em junho abaixo do projetado, 
com recuo mensal de 0,1%. O início 
dos cortes de juros americanos teria 
impacto positivo sobre o Brasil. (ET) 


Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 12/07/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
j Valor Var. no Var. no Var. no Há  Nofimde Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 12/07/24 11/07/24 10/07/24 09/07/24 08/07/24 05/07/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 12/07/24 11/07/24 1 semana junho Imês  42meses 26/06 a 26/07 0,0906 0,5911 0,5911 0,8012 Índice 213339 213393 213266 212687 2123,35 2.122,60 
IRF-M qe 15.977,3557080 0,01 0,54 5,08 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,75 27/06 a 27/07 0,0916 0,5921 0,5921 0,8023 Var. no dia -0,03% 0,06% 0,27% 0,17% 0,04% 0,15% 
IREM ire 20.371,3789860 -0,06 193 216 Selic - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65 28/06 a 28/07 0,0686 0,5689 0,5689 0,7691 Var.nomês 1,25% 1,27% 1,21% 0,94% 0,77% 0,74% 
IREM Total 18.478,8777760 -0,03 146 299 Selic - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 14781 1,5236 29/06 a 29/07 0,0399 0,5743 0,5743 0,7302 Var. no ano 3,30% 3,33% 327% 2,99% 2,82% 2,78% 
IMAB Gee 9.351,3674940 0,06 082 417 Selic- taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1365 30/06 a 30/07 0,0664 0,5743 0,5743 0,7669 E e 
MAB pese 11.400,1193560 0,09 345 -L76 Selic- taxa efetiva ao mês 0,9071 09071 0,9071 0,7883 0,7883 10720 01/07 a 31/07 00703 0,5743 osu3  Oaoas Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data 
IMAB Total 10.009,7288440 0,07 216 1,04 cpI-taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1365 01/07 a 01/08 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 
IMAS Total 6.758,1829920 0,04 0,41 5,75 i 5 02/07 a 02/08 0,0740 0,5744 0,5744 0,8407 
CDI -t 1,1781 1,1781 141781 11781 141781 1,5236 i ; ; ; = = 
IMA-Geral Total 8.234,9811220 0,08 114 359.. -C tae deti a) ato 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1365 03/07 a 03/08 00742 0,5746 osue o3 Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti ê 0,9071 0,9071 0,9071 0,7883 0,7883 1.0720 04/07 a 04/08 0,0703 0,5707 0,5707 0,8042 
ole quo E anos Ea Pa Fa e Po Ro Ns SE 1198 05/07 a 05/08 0,0669 0,5672 0,5672 07703 Em12 /07/24 
: s } 06/07 a 06/08 0,0668 0,5671 0,5671 0,7695 
CDB Pr -tiva bruta go mês 09471 07/07 a 07/08 0,0705 0,5709 0,5709 0,8063 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito CDE Pás taxa ht ano 1206 08/07 a 08/08 00742 05746 05746 08432 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9535 9/07 a 09/08 0,0744 0,5748 0,5748 08448 Baht (Tailândia) 36,1100 36,1300 0,15090 0,15100 
= Taxa de juros de referência - B3 10/07 a 10/08 0,0748 0,5752 0,5752 0,8462 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,4523 5,4529 
Taxas - em % no período ui ita ki a o ça e no ps Pa e TR 11/07 a 11/08 0,0707 0,5711 0,5711 0,8083 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,4390 36,5303 0,1493000 0,1496000 
J á o fim de á: á - 6 meses (em % ao ano) | : | ; 4 } Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. * Depósitos até03/05/12** Depósitos Boliviano (Bolívia) 6,8500 7,0000 0,7789 0,7960 
Linhas - pessoa jurídica 28/06 27/06 semana maio mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei RBI /2012 aa Dep Colon (Costa Rica) 519,4500 525,6000 0,010370 0,010500 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 29,38 29,84 34,04 28,38 30,27 30,39 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,41 10,41 10,41 10,42 10,43 13,54 f Coroa (Dinamarca) 6,8444 6,8449 0,7965 0,7967 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,27 25,91 26,62 21,51 21,67 2606 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,43 10,42 10,42 10,44 10,45 13,43 = Coroa (Islândia) 136,8100 137,1000 0,03977 0,03986 
Conta garantida pré - a.a. 485 415 42,32 5112 5350 4739  DixPré90-taxaefetvaaoano 10,45 1044 10,44 1049 1049 33 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,7231 10,7253 0,5084 0,5085 
ne de duplicata pré - a.a. o o au ae dor o DI x Pré-120 -taxa efetiva aoano 10,48 10,46 10,47 10,55 10,55 13,16 Coroa (Rep. Tcheca) 23,2430 23,2530 0,2345 0,2346 
endor pré - a.a. ; ; ; | À ; Ra É indi = Coroa (Suécia) 10,5286 10,5316 0,5177 0,5179 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 18,22 19,42 19,78 16,84 16,75 1909  DI4Pé-180 -tava efetvaaoana 10,60 10,55 10,59 10,72 10,66 1280 Indices de ações em 12/07/24 Dinar (Argélia) 1341036 1346936 0,04048 0,04066 
5 A e DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 10,90 10,84 10,94 11,18 11,01 11,64 A p y y j 1 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 17,78 17,97 17,66 17,17 17,62 18,36 — No No No Eml2 
ida nó Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data í a Dinar (Kuwait) 0,3054 0,3059 17,8238 11,854 
onn garantida pós - a.a. ao zan E ES a aa i f . . Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,8388 48611 1,1216 1,1269 
pos - a.a. r r h h h ù ani P Direitos Especiais de Saque *** 1,3258 1,3258 7,2287 7,2295 
Factoring - a.m. 327 325 328 332 332 3,60 Variação %6 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36729 36731 14844 14846 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 128.897 0,47 4,03 -3,94 9,54 Dirham (Marrocos) 9,8070 9,8120 0,5557 0,5560 
IBrX 54.482 0,45 4,00 -349 10,15 Dólar (Austrália)*** 0,6785 0,6787 3,6994 3,7009 
Em 12/07/24 1BrX 50 21.622 0,46 3,67 268 11,59 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,4523 5,4529 
Juros externos /07/ e Ra: ESTE tão Mag IEE 92.649 0,15 4,94 -243 302 Dólar (Belize) 1,9982 20332 2,6816 2,7289 
wida do ia negociados Mínimo Máximo Ultimo SML 2131 0,06 637 943 -644 Dólar (Canadá) 1,3625 1,3629 4,0005 4,0021 
Empréstimos - em % ao ano - ISE 3.572 0,29 561 -5,10 1,03- Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,5297 6,6096 
p a Vencimento em ago/24 99.451,59 10,405 40.386 10,404 10,406 10,404 Mog 899 -1,24 700 4102 -419 Dólar(Cingapura) 1,3405 1,3413 4,0649 4,0678 
Há1 No fim de Há1 Há12 Vencimento em set/24 98.593,71 10,422 13.963 10420 10426 10424 py 9.071 040 350 003 1629 Dólar (EUA) 1.0000 1.0000 5.4523 54529 
12/07/24 11/07/24 semana junho mês meses Vencimento em out/24 97.778,12 10,444 113.853 10,426 10,454 10,44 IX 3370 058 068 177 598 Dólar (Hong Kong) 78073 78075 0.6983 0.6984 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar * Vencimento em nov/24 96.890,87 10,461 4.856 10,450 10,485 10,480 - — = —— - - Dólar (Nova Zelândia)*** 0.6120 0.6124 3.3368 33394 
Atual : 5,3400 5,3200 5,3300 5,3100 50500 Vencimento em dez/24 96.150,36 10,509 44.893 10,500 10530 10,525 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7529 6,8260 0,7988 0,8075 
1 mês 5,3374 5,3377 5,3364 5,3330 5,0679 Vencimento em jan/25 95.322,22 10,584 647.389 10,545 10,610 10,595 Ibovespa 23.638 -0,32 605 -1472 -346 Euro (Comunidade Européia)*** 1,0901 1,0902 59436 59448 
É meses Pe Ta Ps o De Vencimento em fev/25 94.461,72 10,640 2859 10615 10650 10,650 IB 9991 OM 602 -1431 -293 Florim (Antilhas Holandesas) 17845 18200 29958 30557 
An inianaás » : 4 i Vencimento em mar/25 93.669,72 10,708 1066 10,685 10,725 10,725 18X50 3.965 -0,33 568 -43,60 -4,66 Franco (Suíça) 0,8941 0,8945 6,0954 6,0988 
ai E 36020 EE 36500 3600 3400 Vencimento em abr/25 92.923,89 10,758 122.212 10,700 10,805 10775 IE 16.991 -0,63 698 4337 -9,20 Guarani (Paraguai) 7537,0700 75469900 0,0007224 0,0007235 
1 mês . 36756 37556 37869 39137 3388 Vencimento em mai/25 92.148,18 10,796 1031 10,775 10830 10,785 SML 391 -0,73 844 -1959 -17,54 Hryvnia (Ucrânia) 40,8500 41,0200 0,1329 0,1335 
| t i i y Vencimento em jun/25 91.332,32 10,840 612 10,835 10,880 10,835 ISE 655 -0,50 7,66 1575 -10,96 lene (Japão) 157,8800 157,9100 0,03453 0,03454 
amas 38472 38635 3,829 39260 31416 MOB 165 202 908 2100 1556 Lev (Bulgária) 17939 17950 30375 30397 
6 meses 3,9052 3,9133 3,9227 3,9440 2,7689 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 2 | 2 As lbr Eft Fe as 1i Ju 
1ano 3,8959 3,8915 3,8863 3,8678 1,7343 Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1.664 -0,39 5,51 -11,24 2,49 E Te ed 000. < ROBI 0000 E odiei 
rhor 2a Vencimento em ago/24 5.442,26 047 20810 542750 547750 544350 "X dis 021 -26 Bet Bel Dira Stia) 13000,0000 130030000 0,00042 0,00042 
m aert E a a 3AT Vencimento em se/24 5.459,72 016 1600 545800 545800 545800 Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra Esterlina (Grã Bretanha) "** 1.2982 12986 70782 70811 
6 meses š 3676 3678 3,682 3148 3955 Vencimento em 0/26 5.476,02 i 0 0,00 0,00 0,00 ES EE EEE EEE EE A Naira (Nigéria) 1560,0000 1640,0000 0,00333 0,00350 
' i ! ' : Vencimento em now/24 5.494,54 - 0 0,00 0,00 0,00 rP = e Lira (Turquia) 33,0357 33,0526 0,1650 0,1651 
1 3,595 3,588 3,578 3719 4191 À rquia) À À , , 
Ts referenciais no mercado norte-americano Vencimento em dez/24 5.509,22 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,5140 32,5440 0,16750 0,16770 
Prime Rate 8,50 8,50 8,50 8,50 8,50 825 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 uk Novo Sol (Peru) 3,7214 3,1240 1,4641 1,4653 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Euro do dia dia em% negociados Mínimo Máximo Último Spread em pontos base pes e 919.0000 9195000 Eine E 
Taxa de Desconto 5,50 550 5,50 5,50 5,50 525 Vencimento em ago/24 5.939,86 - 0 0,00 0,00 000 País Spread Variação - em pontos o j ) n ' 
TBII (1 mês) 532 534 534 537 534 508 aerea HA Rede : 5 o 00 ns 12/07/24 11/07/24 Nodia Nomês Noao Peso (Colômbia) 3933,7500  3936,2500 0,001385 0,001386 
-Bi 367, i ) | 7 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2272 0,2272 
TBII (3 meses) 5,33 5,34 5,33 5,36 5,39 539 Vencimento em out/24 599325 . 0 00 000 00 a 399 395 40 40 540 à 
FEB (6 meses) 524 521 5,30 5,32 5,36 548 a ooo África do Sul 318 315 30 90 -80 Peso (Filipinas) 58,3890 58,4090 0,09335 0,09339 
T-Note (2 anos) 4,46 452 445 415 415 415 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1507 1470 37,0 52,0 -400,0 Peso (México) 17,6510 17,6615 0,3087 0,3089 
T-Note (5 anos) 411 4,14 4,10 4,38 4,32 408 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil | 224 216 80 7,0 29,0 Peso (Rep. Dominicana) 58,9400 59,3200 0,09191 0,09252 
T-Note (10 anos) 419 42 418 440 4,32 386 Vencimento em ago/24 129.959 0,44 63845 129065 130.140 130080 Colômbia am 304 20 40 30 Peso (Uugial) 40,0200 40,0500 0,13610 0,13630 
TBond (30 anos) 440 442 440 456 448 395 Vencimento em out/24 132.045 i 0 0 0 0 Fes kG o 20 n wo Rande (Africa do Sul) 18,0033 18,0096 0,3027 0,3029 
Fontes: ECR, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data ” Taxa basada em transações de empréstimos ovemight garantidos portos do Vencimento em dez/24 134.119 i 0 0 0 O emo 103 97 E 10 10 a E a dn ie oio 0 Pa 0 0001296 
+ és +r ã à a, y 1 1 lal (Ira, A y! 1 1 
Tesouro ENA. A ima ee 0 cn o enpusiio oe rg dem ata atas EA Ha Federação ncia dg lo Eloa Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 250 24 20 3o a00 RAOS ii 
unue, iaa 1676 ego TUSD) Ringt (Malásia) 4,6670 4,6720 1,1670 1,1684 
teog : : ' OS, a Rublo (Rússia) 87,8705 87,8795 0,06204 0,06206 
c] = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,4800 83,5350 0,06527 0,06532 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 16135,0000 16140,0000 0,0003378 0,0003380 
— - Rúpia (Paquistão) 2784000 278,5000 0,01958 0,01959 
Rentabilidade no período em % Em 12/07/24 Rese < internacionais Shekel (Israel) 3,6003 3,6203 1,5060 1,5146 
Mês Acumulado rva Won (Coréia do Sul) 13749000 13755200 0,003964 0,003966 
Renda Fixa jul/24*  jun/24  mai/24  abr/24 mar/24  fev/24 _Ano* 12 meses** Variações % Yuan Renminbi (China) 7,2495 7,2508 0,7520 0,7522 
Selic 0,39 0,79 0,83 0,89 0,83 0,80 5,63 11,68 Indicador Compra Venda No dia No mês Noano 12 meses Semi ; * JIRA Zloty (Polônia) 3,9031 3,9043 1,3965 1,3971 
col 039 019 083 089 083 080 563 1168 DóarPacBO- NUS 54505480 oro do 1268 1346  Mquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 072 OM 03 03 015 015 52 10,21 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,4304 54310 -0,20 -282 1192 1271 Fim de perfodo Diario Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 057 054 0,59 060 053 051 400 7,33 Dólar Turismo (R$/US$) 5,4566 56366 -031 -273 1167 1293 mw 348.406 02/07/24 357.421 - 
Poupança (3) 057 05 059 060 053 051 400 7,33 Euro (BC) - (R$/€) 5,9436 59448 107 O17 1108 12 de/23 355.034 03/07/24 358554 Dólar Ouro 2411.70 0/01290 4226580 422,7054 
RFM 146 -029 066 -052 05 0,46 299 789 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,9224 5,9230 018 -103 1031 1038 n24 S UO. asgs6o Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B 2,16 -0,97 1,33 -1,61 0,08 0,55 1,04 3,07 Euro Turismo (R$/€) 5,9849 6,1649 0,11 -0,86 9,95 10,63 E 24 3 27 05 Ea w %4 3595; 27 * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,41 0,81 0,83 0,90 0,86 0,82 5,75 11,85 Euro (BC) - (US$/€) 1,0901 1,0902 0,28 1,77 -1,38 -1,99 ev/ E /07/] 3 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* mar e 4 u A E As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
3 3 E E abr | i A A e é 
hora ia an w S Ea z e os f o Banco Central (R$/8) 422,6589 422,7054 0,56 1,59 31,49 39,94 / A Ep HA aa 3 Ben As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
ndice Smali Cap r s r ' y i i r Nova York (US$/onça troy)! 2.410,90 021 371 1674 2315 mai/ R )/07/: À mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 3,67 1,63 -3,11 -0,62 -0,81 091 -268 7,39 Londres USS oia to 4 340415 dai 329 1657 AM jun/24 357.827 11/07/24 361.230 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
) + a = r r o ei das ? is á É Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. * aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
E o a O e DB: Eras ro pn ps o po ds nostas mt e cc A 
3 5 o, H ' r ar Or Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
DN 3,50 199 -099 -056 -1,20 091 -0,03 12,09 
FX 068 -1,04 002 07 18 079 47 6,09 
Dólar Ptax (BC) -1,91 6,05 135 351 0,26 060 1283 15,35 = m = E E 
Dólar Comercial (mercado) 282 646 100 34 og on ug 1e Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) -0,17 4,13 289 237 007 025 1108 1315 
Euro Comercial (mercado) (4) -1,03 5,07 2,19 2,43 0,71 0,38 10,31 14,54 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) 1,59 597 287 718 862 027 3149 39,96 p E Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice 12/07/24 11/07/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA z 021 046 038 016 083 248 43 Índico 12/07/24 11/07/24 jun/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 081 0,89 031 047 052 110 245 
E o Valor-Coppead Performance 164.701,00 163.897,88 158.096,12 173.997,89 0,49 418 -534 EUA Nova York Dow Jones 40.000,90 39.753,15 0,62 225 6,13 16,46 3241759 40.003,59 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data si es 
* Rendimento até o dia 12/jul. ** Até jun/24. (1) rendimento bruto do 1º dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos até Valor-Coppead Mínima Variância 100.116,27 99.584,21 95.968,24 93.533,91 0,53 432 7,04 EU Nova York Nasdaq-100 20.331,49 20.211,36 0,59 330 20,83 3282 1410957 20.675,38 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 18.398,45 18.283,41 0,63 315 22,56 3218 12.595,61 18.647,45 
EUA Nova York S&P 500 5.615,35 5.584,54 055 284 1773 2556 4.117,37 5.633,91 
Canadá Toronto S&P/TSX 22.673,52 22.544,13 0,57 365 818 12,97 18.737,39 2267352 
= z z Méxi Cidade do México IPC 54.953,11 54.422,59 0,97 479 424 185 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia i Bogo COLCAP 1.374,06 1.376,34 -0,17 -050 14,96 18,21 1.046,70 1.441,68 
a : Venezuela Caracas BVC 9072350 88.804,31 216 1528 5687 16011 34.56894 90.723,50 
Análise diária da indústria - em 09/07/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 655001 654462 008 212 568 7,76 540750 6.81091 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru Lima  S&P/BVL General 30.132,84 30.295,40 -0,54 0,79 16,07 33,03 21.451,73 30.891,77 
líquido em em 12 em 12 de do Prazo US$ s sto Rime paes Argentina Buenos Aires Menal 1.715.609,97 1.705.676,50 0,58 6,47 84,53 297,54 431.551,14 1.715.609,97 
Categorias R$ milhões (1) nodia no mês 2024 meses no dia no mês no ano meses z é 5 P au s iia 
Renda Fixa 3.545.047,43 1314400 3522345 23339087 25533369  Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em%  base** Europa, Oriente Médio e África 
RF indexados (2) 14656299 009 066 29 781 -277,99 131167 -8479,12 -19.441,05 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 625 Euro 3 Euronext 100 1.531,57 1517,16 0,95 319 915 11,72 342566 4.149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 702.794,59 0,04 0,25 508 1083 845380 32.122,57 62.348,67 80.367,64 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 E Alemanha Frankfurt DAX-30 18.748,18 18.534,56 115 281 11,92 1701 1468741 18.869,36 
RF Duração Baixa Grau de Invest (2) 855.738,28 004 0,29 578 1235 11428 5.779,79 5740196 7123329 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 7,85 França Paris CAC-40 7.124,32 7.627,13 1,27 327 2,40 5,34 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest (2) 18134253 004 005 583 1240 24,38 180945 7462936 7978380 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 - ála Milão FTSE MIB 34.580,52 34.318,11 0,76 430 1393 21,11 2728745 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 170.120,08 0,04 037 462 927 -30,35 600,34 -2.620,57 -5.174,70 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2000 6125 6,375 2128 Bélgica Bruxelas BEL-20 4.040,06 4.028,92 0,28 393 8,96 1301 3.290,68 4.040,06 
RF Duração Livre Soberano (2) 216.680,86 0,05 0,38 464 10,07 166763 354712 -12.159,12 -27.919,26 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 64 6458 2100 Dinamarca Copenhague OMX 20 2.867,58 2.838,97 101 070 2558 45,56 1.97002 2.952,52 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 634.973,12 0,04 033 5,09 1095 670,21 -5.626,17 -40.760,01 -53.832,15 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 E 7 - Rr Visa a O o a ao a a o a 
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 36399805 0,05 045 496 1151 56388 158315 7925202 131.161,82 E SP E z sa r récia tenas eneral 452, M5, » j r » 111, 502, 
Ações Indexados (2) 1023108 047 267 515 662 895 13457 267,33 -860,58 cia i E Hungia Budapeste BUX 72.253,66 71.941,67 0,43 022 1919 40,64 51.376,25 72.351,87 
Ações Índice Ativo (2) 31.553,46 062 331 542 454 -31,65 -721,07 446285 -4.389,68 Polônia Varsóvia WIG 88.693,82 88.154,63 0,61 0,09 13,04 27,31 63.776,83 89.414,00 
Ações Livre 22719848 073 319 23 688 269 131624 11849 570224 ADR- indi Portugal Lisboa PSI-20 6.811,86 6.802,21 0,14 512 649 13,90 582440 6.971,10 
Fechados de Ações 12534228 020 101 325 303 000 1385 -184135 2858509 = Indices Rússia Moscou RISt 1067,47 107429 -036 -789 148 622 98260 121187 
Multimercados 1.700.583,30 15,65 -4.978,33 -81.702,22 -208.104,42 Suécia Estocolmo OMX 2.630,61 2.574,28 2,19 2,38 9,69 16,18 2.049,65 2.641,47 
Multimercados Macro 14724233 006 069 137 682 4184 2360,39 2982141 -5273411 Em 12/07/24 Suíça Zurique SMI 12.365,18 12.255,78 0,89 3410 1102 1222 1032371 12.365,18 
Multimercados Livre 656.305,52 008 055 353 853 14851 263265 -339,18 -54.384,94 E Turquia Istambul BIST 100 1106485 11.024,33 037 392 4812 1447 634205 11.064,85 
Multimercados Juros e Moedas 49.681,78 005 034 490 1108 -9,29 20980 809303 1788627 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 - 2.057,24 - 5,64 9,68 1219 1.60842 2.057,24 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 766.31685 -0,05 -013 467 1123 -1355 -5.15513 -44.41588 -718.97272 Índice 12/07/24 11/07/24 28/06/24 29/12/23 12/07/23 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo Al Share 8168649 81.094,00 073 248 623 672 6945197 81.686,49 
CITN o -1,03 -2,718 1501 18,26 o 7a mo Ea S&P BNY 191,90 18989 183,93 165,54 156,16 1,05 433 1592 2289 Ásia e Pacífico 
440.469, l Ê -201, -282, S&P BNY Emergentes 375,39 3714,67 35354 31275 30341 1,00 618 2003 2372 ã qui ke 7 
m KEEL B20 S0 AI 325070 Sepp Ameialatna 19947 19880 18948 22528 20965 OM B27 1146 30 kawi Ser Aoa RAIO, EIS: OM 2 48 HT GO ROO 
Demais Tipos zoran SSS E A460010 S538437 SAP BNY Brasil 195,29 19516 18615 23295 20475 OO 491 -1617 462 Chima Shemhen SECO 161748 181982 OM DOM -119 2035 143310 207159 
Total Fundos de Investimentos 7.359.550,59 13.301,54 32.174,40 166.340,15 120.626,15 y ; ! ! À ; : j i j E | pe Da fo $ i i r Bee e 
Total Fundos Estruturados (3) 1.669.006.46 58578 10.60270 40.07251 10137197 S&P BNY México 315,83 312,54 294,86 331,67 327,87 1,05 71141 -417 -3,67 China Xangai SSE Composite 2.971,30 2.970,39 0,03 0,13 -0,12 -7,03 2.702,19 3.291,04 
Tot Fundos Off Shore Aj MST I8 TOODET ANa o ILHA S&P BNY Argentina 230,69 231,78 230,09 178,27 15617 -047 026 2941 47,72 Coréia do Sul Seul KOSPI 2.857,00 289135 -1,19 212 7,60 10,96 2.277,99 2891,35 
TEA ee BE ANO DADO 98T) S&P BNY Chile 147,55 14604 137,44 162,12 18504 104 7,35 -899 -20,26 HongKong Hong Kong Hang Seng 18.293,38 17.832,33 259 3,24 731 301 1496118 20.078,94 
Fonte: ANN) PLe capação qua de cada tipo exclui os Fundas em Cotas, citando dupla contagem. (2) Para os tios quemiciaramem S&P BN ndia 304662 302347 303246 292301 219022 077 047 423 949 Índia Bombaim S&P BSE Sensex 80.519,34 79.897,34 0,78 188 11,46 2313 63.148,15 80.519,34 
S&P BNY Ásia 230,98 22847 219,12 18960 18167 110 541 2182 2714 Indonésia Jacarta JC 7.327,58 7.300,41 037 3,74 0,75 7,63 664242 7.433,32 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos i a 
á 7 A i : S&P BNY China 326,42 32280 30210 336,11 34507 112 805 288 -540 Tailândia Bangcoc SE 1.332,04 1.329,37 0,20 239 592 10,67 128858 1.576,67 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de maio de 2024 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentos regidos po Tai Tainé AX 9391693 9439003 194 384 3338 4100 1600197 24390.03 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Africa do Sul 212,64 215,98 200,45 19987 22331 -154 608 639 -418 Taiwan aipé 916, -390, 1, ; » À .001, 390, 
S&P BNY Turquia 3850 38,06 34,29 22,45 1896 116 1226 7145 10308 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 


na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 


Secretaria de Estado de Segurança 
Pública do Distrito Federal 

Secretaria Executiva de Gestão Integrada 
Subsecretaria de Administração Geral 
Coordenação de Planejamento, 
Licitações e Compras Diretas 


AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/2024 


PROCESSO SEI-GDF: 00050-00001896/2024-43. TIPO: Menor Preço. Modo de disputa: 
Aberto. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação contínua de 
serviços comuns de seguro de pessoas e acidentes pessoais para 25.879 (vinte e cinco 
mil, oitocentos e setenta e nove) servidores ativos da Polícia Civil do Distrito Federal, 
Polícia Militar do Distrito Federal e Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, 
mediante a implantação de apólice, conforme especificações e condições constantes 
no Termo de Referência e de seus anexos. VALOR ESTIMADO: R$ SIGILOSO. DOTAÇÃO: 
UO 24.101 — PROG. TRAB.: 06.122.8217.4052.0002 FR: 100 — ND: 33.90.39-69. PRAZO: 
Vigência do contrato: 12 (doze) meses a partir da assinatura. DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
29/07/2024, às 10h, no https:/Awww.gov.br/compras/pt-br/. UASG 450107. Edital está 
disponível no endereço acima e no portal http://www .ssp.df.gov.br/licitacoes/. 


Brasília/DF, 15 de julho de 2024. 
ADRIANA MELO SANTIAGO 


Pregoeira 
a J 


AQUI, 


INÊS 249 


CHAMADA PÚBLICA PARA A SELEÇÃO DE GESTOR DE FUNDO 

DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - FIAGRO FIDC 
FOMENTO PARANÁ torna público que realizará seleção de Gestor de Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios originários da Cadeia Produtiva da Agroindústria — FIAGRO FIDC PARANÁ |, 
conforme especificações descritas nos termos do Edital e Anexos. 
Forma de Participação: 
Os proponentes interessados deverão encaminhar a proposta e demais documentos listados 
no Edital até às 18 horas do dia 29/08/2024, pelo Sistema e-protocolo do Estado do Paraná. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos em https:/Avww.fomento.pr.gov.br/Transparencia/ 
Editais Informações: fiagroBfomento.pr.gov.br. 
Autorização: Heraldo Alves das Neves — Diretor-Presidente 


Val 
Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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Leilão Judicial 8, 


1? Vara Judicial de Itararé/SP - 1º Praça 


ID: 255555 


Imóvel Rural 
AT. 38.084m2 
Distrito Industrial 


9 Loc.: Itararé/SP 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA 
GLOBO SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE 
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Investimentos Abertura de custos na distribuição é estímulo para 
um melhor equilíbrio entre comissionamento direto e o fiduciário 


Com regra de transparência, 
taxa fixa ganha novos adeptos 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


Na contagem regressiva para o 
início das regras complementa- 
res de transparência na cadeia de 
distribuição de investimentos, 
novos nomes têm abraçado o mo- 
delo de taxa fixa, o “fee based”, em 
que a remuneração pelo aconse- 
lhamento vem exclusivamente 
do cliente. Grupos que nasceram 
como escritórios de assessoria (os 
antigos agentes autônomos), 
com o serviço remunerado por 
comissões diretas, têm fortaleci- 
do o braço de gestão patrimonial, 
em que o sistema fiducuário pre- 
valece. Outros, já moldados à ma- 
neira dos “multifamily offices” 
(MFO), vislumbram ganhar tra- 
ção com o empurrão regulatório. 

Aresolução 179 da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) prevê 
que a partir de novembro o investi- 
dor tenha uma foto completa so- 
bre os valores das comissões co- 
bradas diretamente. O combo in- 
clui percentuais de taxa de admi- 
nistração e performance nos fun- 
dos, o “spread” (a diferença entre o 
custo de aquisição e de venda) de 
valores mobiliários, corretagem e 
ataxa de câmbio usada em conver- 
são de moedas, por exemplo. 

No mercado, há expectativa de 
novo adiamento dessa abertura, 
que, primeiro, entraria em vigor 
em janeiro. Agora já há quem 
conte que a regra vai coincidir 
com a transparência da remune- 
ração em fundos, recém-poster- 
gada pela CVM para junho de 
2025. Independentemente disso, 
o setor se move para um melhor 
equilíbrio de forças entre o mo- 
delo transacional, hoje predomi- 
nante, eo emergente fiduciário. 

Na Manchester Investimentos, 
assessoria que tem a XP como só- 
cia minoritária, a mudança nas 
regras acelerou a adesão de clien- 
tes a contratos com taxas fixas e 
carteiras administradas, que fi- 
cam sob o guarda-chuva da ges- 
tora Prinz Capital. Cerca de 650 


clientes migraram para esse for- 
mato, batendo o R$ 1 bilhão. É 
uma fatia pequena em relação 
aos R$ 16 bilhões sob assessoria 
que a casa detém, mas no público 
com perfil de “private banking”, 
na linha acima dos R$ 5 milhões, 
esse caminho é mais fluido, diz 
Gabriel Negrelli, sócio da Man- 
chester que lidera a conversão pa- 
ra o modelo de fee fixo no grupo. 

Desde que a XP passou a prever 
a remuneração fixa na sua rede de 
distribuição, em 2020, ele diz que 
a sua base de clientes foi inteira- 
mente impactada pela novidade, 
mas que 25%, de fato, migraram 
para o modelo. “Os maiores já são 
mais acostumados ao fee based, 
veem valor na gestão ativa, gos- 
tam de estar mais tranquilos com 
o conflito [potencial]. O cliente 
que já é mais educado financeira- 
mente acha melhor do que o ou- 
tro”, afirma Negrelli. Para outros 
há ainda uma barreira cultural, o 
investidor acha que “ver o débito 
na conta dia 10 [a cada trimestre] 
dói e diz ‘cobra sem eu ver”. 

Em número de clientes, a Man- 
chester espera dobrar o alcance 
dataxa fixa até o fim do ano, abar- 
cando ao longo do tempo 10% dos 
ativos sob aconselhamento, afir- 
ma o sócio Lucas Pereira. “Há uma 
certa resistência, é necessário revi- 
sitar o tema para que o investidor 
entenda o caminho, não força- 
mos o cliente para 'A ou ‘P’ e não é 
aplicável a todos os casos. Para 
muitos clientes, o modelo de co- 
missionamento é mais barato. A 
adesão [à taxa fixa] ainda é baixa, 
mas o número é crescente.” 

O custo varia de 0,5% a 0,7% ao 
ano sobre o patrimônio adminis- 
trado. Eduardo Agusto Guedes, 
sócio-diretor à frente da Prinz, vê 
as carteiras administradas como 
uma evolução do serviço de asses- 
soria, com o cliente tendo a ciên- 
cia do quanto está pagando e 
com acesso à gestão profissional, 
de forma transparente. “E ele sa- 
be o valor da gestão discricioná- 
ria em relação à assessoria”, diz. 


“Desde que a gente consiga entre- 
gar o que foi combinado, ele fica 
tranquilo em pagar pelo serviço.” 

Nesse formato, rebates e comis- 
sões pagos pela oferta são conver- 
tidos em benefício dos próprios 
investidores, o que diminui o cus- 
to efetivo do serviço. Na distribui- 
ção via assessoria, que também 
permite a taxa fixa, só a parcela re- 
lativa à remuneração do escritó- 
rio volta para o cliente, enquanto 
a plataforma retém a sua fatia re- 
lativa à distribuição. 

A Prinz Capital já existia na es- 
trutura da Manchester desde 2021 
e caminha para o seu primeiro bi- 
lhão entre carteiras administra- 
das, multifamily office (MFO ou 
gestão de patrimônio) e fundos 
próprios. No MFO, o tíquete parte 
de R$ 25 milhões, mas há famílias 
atendidas com até R$ 100 milhões. 
Antes, Guedes era gestor do single 
family office Nexus, da família do- 
na do grupo Boticário, que se tor- 
nou cliente da Prinz. 

Na Criteria Investimentos, que 
na atividade de assessoria tam- 
bém é vinculada à XP, o MFO nas- 
cido três anos atrás, a partir da 
aquisição da Sheva Investimen- 
tos, está próximo de atingir os 
R$ 4 bilhões sob aconselhamen- 
to, um crescimento de 16 vezes. 
Liderada por Ricardo Sturm, são 
170 famílias atendidas por dez 
profissionais especializados no 
perfil private e ultra-high, de in- 
vestidores ultrarricos. 

Na política de tarifação, foram 
criados modelos de remunera- 
ção sem foco nas comissões do 
assessor, com a maior parte da 
receita vinda da taxa fixa paga 
pelo investidor. 


“Com ROA menor, 
nova fonte de receita 
virou realidade 

para assessorias” 
Ricardo Sturm 


“A gente sempre focou no 
cliente e a regra de transparência 
na remuneração é maravilhosa. 
Na concorrência, muitos estão 
migrando para o modelo de fee 
fixo com receio dessa maior 
abertura”, diz Sturm. “No passa- 
do, o ROA [retorno sobre os ati- 
vos] das carteiras era ultra-agres- 
sivo, mas no prazo longo, com 
maior complexidade para a bol- 
sa, o retorno caiu e a possibilida- 
de de uma nova fonte de receita 
com o fee fixo virou realidade pa- 
ra boa parte das assessorias.” 

Quando o executivo embarcou 
a Sheva na Criteria, a área dedicada 
a grandes patrimônios tinha cerca 
de R$ 200 milhões. Num segmento 
que fora os efeitos de geração de ri- 
queza e da oferta cruzada com a 
área de investment banking é pau- 
tado pelo “rouba-monte” de recur- 
sos, ele diz que em 36 meses não 
perdeu nenhum cliente. Especiali- 
zado na alocação em ativos fora do 
Brasil, o incremento veio princi- 
palmente dessa maior diversifica- 
ção. “Lá fora, percentual relevante 
é operado pelo modelo de 'adviso- 
ry’ com fee fixo, então é mais natu- 
ral para esse público”, diz. 

O perfil típico da Criteria no bra- 
ço de MFO são famílias com patri- 
mônio a partir de R$ 15 milhões. A 
meta é alcançar R$ 6 bilhões até o 
ano que vem. Pode haver atalhos 
via consolidação, já que a própria 
vinda de Sturm para o grupo foi 
fruto da aquisição da Sheva. Multi- 
family offices menores, com R$ 1 
bilhão a R$ 3 bilhões sob gestão, 
são o alvo. No pacote de serviços 
entram não só investimentos, mas 
sucessão patrimonial, carteiras 
offshore e ativos imobiliários no 
Brasile no exterior. 

Samyr Castro, CEO da Inves- 
mart, ligada à XP, diz que no bra- 
ço de gestão de patrimônio e 
consultoria do grupo tem hoje 
cerca de R$ 1 bilhão, um valor pe- 
queno em relação ao que reúne 
na custódia da plataforma em as- 
sessoria de investimentos, com 
R$24bilhões. É o perfil entre R$3 


“Vai ter um trabalho 

triplo com fatura em 
cima dos portfólios e 
cliente vendo custos” 
Alex Silva 


milhões e R$ 5 milhões que dá 
preferência ao sistema. 

“Gosto de olhar o Brasil como 
os Estados Unidos de 30 anos 
atrás, tudo aconteceu primeiro lá 
e depois aqui. Os dois modelos 
de assessoria de investimentos, o 
de fee fixo e aquele de quem vive 
de corretagem, coexistem, o va- 
lor de fee fixo passou o de corre- 
tagem, mas os dois continuam 
crescendo”, diz Castro. 

Como pretende ser uma compa- 
nhia com leque amplo de serviços 
e parase proteger de mudanças fu- 
turas, a atividade foi criada dois 
anos atrás. Mas o executivo é cético 
em achar que isso vire tendência 
no curto prazo. “Não acho que a 
179 vá mudar nada, o cliente já sa- 
be o quanto está pagando. O inves- 
tidor brasileiro é tão mal educado 
financeiramente que nem vai per- 
ceber. É ruim, mas ele não se preo- 
cupa muito como longo prazo” 

A Aware Investimentos, funda- 
da por um grupo de ex-diretores 


do Banco Espírito Santo no Brasil, 
também vê na revisão regulatória 
os holofotes sendo direcionados 
para negócios de gestão de patri- 
mônio. “Nossa atividade tende a 
se beneficiar porque o modelo de 
assessoria é pouco transparente, 
e agora vai ter um trabalho triplo 
com a fatura em cima do portfó- 
lio e o cliente vendo custos que 
hoje não percebe”, diz Alex Silva, 
um dos sócios-fundadores da 
gestora de patrimônio que reúne 
cerca de R$9 bilhões. 

Na Warren, a mudança regula- 
tória é considerada um impulso 
para o negócio que nasceu pela 
distribuição via planejadores fi- 
nanceiros, com o custo das cartei- 
ras recomendadas sendo pago só 
pelo cliente. A partir da 179, a pla- 
taforma de investimentos passou 
a prospectar assessores de inves- 
timentos do universo transacio- 
nal, incentivando-os a migrar pa- 
ra o modelo fiduciário. 

A casa, que reúne R$ 19 bilhões 
em ativos sob custódia (AUC), re- 
cém contratou Patrícia Aiello para 
a posição de chefe de desenvolvi- 
mento de negócios, com a missão 
de ampliar essa força comercial, 
atraindo tanto assessores quanto 
consultores e gestores de carteira. 
A casa tem cerca de 50 profissio- 
nais conectados e quer chegar a 
100, 120 até o fim do ano. 


Journey Capital cinde atividade de gestão de carteiras 


De São Paulo 


A Journey Capital, conhecida 
por operações complexas em casos 
como Rodovias do Tietê e Samarco, 
fez a cisão do seu negócio de admi- 
nistração de carteiras na Journey 
Wealth. O braço de gestão de patri- 
mônio nasce com cerca de R$ 700 
milhões. A ideia não é competir 
pelos grandes bolsos atendidos 
por butiques de fortunas, mas bus- 
car as contas menores, no quintal 
das assessorias de investimentos. 

O modelo de desintermediação 
bancária, com o investidor migran- 


do para as plataformas multiprodu- 
tos foi bem-sucedido entre 2015 e 
2021, quando a XP ganhou tração 
por força da sociedade com o Itaú, 
“mas de 2022 para cá, com altas de 
juros expressivas e o mercado mais 
difícil, as carteiras tiveram perfor- 
mance pior e ficou claro que a ativi- 
dade de assessoria não é para todo 
mundo”, diz Rogê Rosolini, sócio 
fundador da Journey. “Começaram a 
ficar evidentes alguns conflitos de 
interesse inerentes à atividade, daí 
vimos um espaço para o modelo de 
MFO [multifamily office]” 


Algumas carteiras começam 


com R$ 500 mil, mas o corte para 
portfólios mais customizados é a 
partir de R$ 2 milhões. A favor, o 
executivo diz que a Journey tem 
aquilo que o cliente quer, a espe- 
cialização em crédito privado. “O 
Brasil tem o instrumento que é 
uma das melhores alternativas, é 
difícil justificar outra coisa com ju- 
ro real em 7%, em que a cada dez 
anos dobra o poder de compra.” 
Embora o MFO faça gestão de 
outros ativos, como bolsas inter- 
nacionais e multimercados, Ro- 
solini diz que o grosso é mesmo 
dívida porque o “cliente hoje não 


é remunerado para correr outros 
riscos de mercado”. A expansão 
planejada vem da atração de co- 
merciais dos bancos (“bankers”), 
profissionais vindos de assesso- 
rias ou em transição de carreira. 
Pelo fato de o Brasil ter juros 
historicamente altos, o risco de 


R$ 700 


mi é o volume inicial 
da Journey Wealth 


crédito é mal avaliado, diz o sócio 
Luiz Fabiano Saragiotto . “Nas 
carteiras com perfil mais conser- 
vador, não vale a pena ir para o 
“high yield” [de maior risco] com 
2% ou 3% acima do CDI ou para a 
NTN-B, se tem taxa tão gorda no 
“high grade’ [de melhor qualida- 
de]”, diz. “Só que mesmo o high 
grade precisa de análise forte, es- 
pecialmente pela natureza do tí- 
tulo isento, que muitas vezes en- 
volve projetos de infraestrutura, é 
preciso entender muito a estrutu- 
ra e o momento do emissor” 

Há uma década na estrada, ele 


diz que a Journey conseguiu se 
desviar das “armadilhas” do se- 
tor, não tinha Americanas e saiu 
de Light em 2020, já preocupado 
coma renovação da concessão. 
Na asset, a Journey tem pouco 
mais de R$ 1 bilhão. A casa ficou 
conhecida pela atuação no proces- 
so de recuperação da Rodovias do 
Tietê, criando um fundo que uniu 
debenturistas e permitiu uma ne- 
gociação coordenada. A homolo- 
gação do plano foi feita em 2021, 
mas a implementação depende de 
aval da Agência de Transporte do 
Estado de São Paulo (Artesp). (AC) 


Fundo 
imobiliário 
logístico 
vale a pena? 


Consultório 
financeiro 


final, quais as 
vantagens e 
desvantagens de 
se investir em 
um fundo 
imobiliário logístico? 
Vinícius Pires de Souza, CFP, 
responde: 

Nos últimos anos, os fundos 
de investimento imobiliário 
(Fls) ganharam força dentro 
das carteiras dos investidores 
brasileiros. Segundo dados do 
boletim mensal de FII da B3, a 
quantidade de pessoas físicas 
com alguma cota de FII passou 
de 208 mil pessoas, em 
dezembro de 2018, para 2,5 
milhões de pessoas, em 
dezembro de 2023. 

Os FIIs são constituídos sob 
a forma de condomínio 
fechado, ou seja, os investidores 
não conseguem resgatar suas 
cotas antes de decorrido o 
prazo final de duração do 
fundo, caso seja um fundo de 
prazo determinado, ouno caso 
de o fundo ter um prazo de 
duração indeterminado. Caso o 


investidor precise de liquidez, 
ele precisará negociar essas 
cotas no mercado secundário. 

Outra característica dos FIIs é 
que a maioria deles costuma 
distribuir rendimentos 
periodicamente aos seus 
cotistas, geralmente de forma 
mensal. Isso ocorre porque, de 
acordo com a Lei 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, o fundo 
deve distribuir aos seus cotistas, 
no mínimo, 95% dos lucros 
auferidos, apurados segundo o 
regime de caixa com base no 
balanço ou balancete 
semestral, encerrado em 30 de 
junho ou 31 de dezembro de 
cada ano. Esses rendimentos 
serão isentos de Imposto de 
Renda para pessoa física caso o 
fundo possua no mínimo 100 
cotistas e as cotas sejam 
negociadas em bolsa de valores. 
O cotista não pode deter, 
individualmente, mais do que 
10% das cotas do FII. 

É importante que o 
investidor saiba que os fundos 
de investimento imobiliário são 


considerados renda variável. 

Fundos imobiliários 
logísticos são fundos que 
buscam auferir renda através 
da aquisição de galpões 
logísticos para locação para 
outras empresas. Pode-se 
elencar, como principais 
vantagens: 

1. Renda passiva: a 
distribuição de proventos, 
quando os imóveis que 
compõem a carteira do fundo 
estão locados, tende a ter maior 
periodicidade. 

2. Apartir de pequenos 
valores, é possível expor-se ao 
mercado imobiliário. 

3. Boa liquidez: se houver 
necessidade de levantar 
recursos, basta vender as cotas 
no mercado secundário. Se o 
cotista fosse proprietário de um 
imóvel, o processo de venda 
seria bem mais demorado. 

4. Contratos com prazos 
longos e atípicos: geralmente, 
os contratos são celebrados 
por prazos longos e com a 
possibilidade de cobrança de 


multas, no caso de rescisão 
antecipada. 

Já as principais 
desvantagens são: 

1. Alta na taxa básica de 
juros: quando a Selic sobe, as 
cotas dos fundos tendem a 
sofrer uma desvalorização, 
tendo em vista que os 
investidores podem migrar 
seus recursos dos fundos 
imobiliários para a renda fixa. 

2. Risco de mercado: as cotas 
dos fundos podem 
desvalorizar-se sem que haja 
um motivo específico na 
carteira do fundo imobiliário. 

3. Risco de vacância: fundos 
de logística costumam ter 
maiores dificuldades de 
locação quando há vacância do 
imóvel. Isso pode comprometer 
o fluxo de recebimento de 
aluguéis e os rendimentos 
recebidos pelos investidores, 
além da possibilidade de 
desvalorização das cotas. 

4. Risco de concentração: 
caso o FII possua poucos 
imóveis dentro da carteira, o 


impacto de uma inadimplência 
ou vacância sobre a 
distribuição das cotas tende a 
ser maior sobre a distribuição 
de rendimentos aos cotistas. 

O investimento em FII é uma 
opção de diversificação para os 
investidores. O auxílio de um 
planejador financeiro pode 
ajudá-lo na alocação de seus 
investimentos, de acordo com o 
seu perfil e objetivos. 


Vinícius Pires de Souza é planejador 
financeiro pessoal e possui a certificação 
CFP (Certified Financial Planner), 
concedida pela Planejar - Associação 
Brasileira de Planejamento Financeiro 
E-mail: 
vinicius.pires.souza(o)gmail.com 


As respostas refletem as opiniões do 
autor, e não do jornal Valor Econômico ou 
da Planejar. O jornal e a Planejar não se 
responsabilizam pelas informações 
acima ou por prejuízos de qualquer 
natureza em decorrência do uso destas 
informações. Perguntas devem ser 
encaminhadas para: 
consultoriofinanceiro(wplanejar.org.br 


Receita cria equipe 


para acelerar trâmite 


de processos 
administrativos 


Valor E 


Sábado, domingo e segunda-feira, 13, 14 e 15 


de julho de 2024 


Limitação à 
eleição de foro 
pode afetar 
Investimentos 


Plataforma deve 
indenizar por 
perfil falso 
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Para tribunal, direito 
à exclusão do ICMS do PIS/Cofins 
vale para qualquer regime fiscal 


Ambev vence 
no Carf 
discussão 
sobre “tese 
do século” 


Laura Ignacio 
De São Paulo 


Uma decisão inédita do Conse- 
lho Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf) garante que o direi- 
to à exclusão do ICMS do cálculo 
do PIS e da Cofins — a chamada 
“tese do século” — independe do 
regime pelo qual a empresa é tri- 
butada. No caso concreto, a fabri- 
cante de bebidas Ambev se livrou 
de uma autuação fiscal de apro- 
ximadamente R$ 400 milhões 
por compensação tributária in- 
devida (valor atualizado, com ju- 
ros e multa). 

No julgamento da “tese do sé- 
culo”, os ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) decidiram 
que o valor do imposto estadual 
deve ser retirado do cálculo das 
contribuições sociais por se tra- 
tar de receita do Estado, e não do 
contribuinte (Tema 69). Mas a 
Receita Federal entende que essa 
tese não se aplica para setores 
que apuram o PIS e a Cofins por 
meio de regimes especiais — co- 
mo os de bebidas e combustíveis. 

Especialistas ponderam que 


Cadeiras de rodas 

O Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) declarou 
a constitucionalidade de dispositi- 
vos da Lei Municipal nº 9.059/23, 
de Marília, que obrigam escolas pú- 
blicas e privadas a disponibilizarem 
cadeiras de rodas em suas instala- 
ções. Foi reconhecida a inconstitu- 
cionalidade apenas de trecho que 
prevê suspensão do alvará de fun- 
cionamento para instituições que 
descumprirem a norma. A decisão 
foi unânime. De acordo com o voto 
da relatora, desembargadora Mar- 
cia Dalla Déa Barone, não há inva- 
são à competência concorrente da 
União e dos Estados, uma vez que o 
texto não contraria o regramento 
federal e observa interesses locais, 
tampouco há ofensa ao princípio 
da separação dos poderes, na medi- 
da em que a lei não envolve atos de 
gestão, organização e funciona- 
mento da administração. “Ainda 
que a implementação da política 
pública sobre a qual versa o ato 
normativo impugnado possa gerar 
custos, bem como demanda de 
pessoal para tanto, é certo que a 
norma busca dar concretude à tu- 
tela e interesse da pessoa portadora 
de deficiência ou de mobilidade re- 
duzida que frequente escolas públi- 
cas e privadas, cujos direitos devem 
ser atendidos, não havendo que se 
falar em ofensa ao princípio da se- 
paração dos poderes”, diz (processo 
nº 2087669-23.2024.8.26.0000). 


se o direito à exclusão do ICMS 
não valesse para as empresas 
desses setores, que calculam o 
valor das contribuições aplican- 
do uma alíquota fixa sobre a 
produção por litros ou metros 
cúbicos, o impacto financeiro da 
“tese do século” para os cofres 
da União, que deve superar os R$ 
300 bilhões, poderia ser reduzi- 
do de forma significativa. 

Com a definição da “tese do sé- 
culo”, no ano de 2017, pratica- 
mente todas as empresas que pa- 
gam PIS e Cofins, entre elas a Am- 
bev, buscaram obter no Judiciário 
a declaração do direito aos crédi- 
tos das contribuições sociais com 
a exclusão do ICMS da conta e de 
usá-los em compensações tribu- 
tárias. Contudo, no caso da fabri- 
cante de bebidas, mesmo com de- 
cisão transitada em julgado (con- 
tra a qual não cabe mais recurso), 
a Receita Federal negou o pedido 
porque a companhia não apura- 
ria PIS e Cofins sobre receita. 

As empresas do setor de bebi- 
das recolhem as contribuições 
sociais por meio de um regime 
especial, em que a base de cálcu- 


lo é a quantidade de litros pro- 
duzidos — calculados por meio 
de medidores de vazão aos quais 
a Receita Federal tem acesso. Ad- 
vogados das empresas, porém, 
afirmam que essa seria apenas 
uma técnica diferente de se me- 
dir a receita. O regime especial 
de tributação das bebidas cons- 
ta na Lei nº 10.833, de 2003. O 
dos combustíveis, na Lei nº 
9.718, de 1998. 

A decisão do Carf corrobora a 
argumentação dos contribuin- 
tes. “Entendo, neste ponto, que a 
adoção do regime já disposto ini- 
cialmente, mediante mensura- 
ção por unidade de litro, para se 
contabilizar a operação de ven- 
da, por se utilizar de preços mé- 
dios de mercado, em nada des- 
configura o conceito de receita e 
faturamento, constitucional- 
mente disposto, de modo que 
deve a fiscalização guardar devi- 
da observância e exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e 
da Cofins, conforme mandamen- 


to judicial”, afirma em seu voto a 
relatora do caso, a conselheira 
Mariel Orsi Gameiro (processo nº 
10880.908971/2022-17). 

Esse é o primeiro caso sobre o 
assunto julgado pelo Carf, se- 
gundo especialistas. A decisão foi 
proferida, por unanimidade, pe- 
la 2º Turma Ordinária da 3º Câ- 
mara da 3º Seção de Julgamento. 
Por isso, é um importante prece- 
dente para outras empresas que 
também se submetem a regimes 
especiais para o pagamento do 
PIS e da Cofins. 

Essa insegurança tributária 
eclodiu no ano de 2019, quando 
a Receita Federal, por meio da So- 


“Adoção do regime 
especial em nada 
desconfigura o 
conceito de receita” 
Mariel Gameiro 


Advogado tributarista Fabio Calcini: várias empresas dos setores de bebidas e combustíveis têm créditos de PIS e Cofins parados por insegurança jurídica 


lução de Consulta da Coordena- 
ção-Geral de Tributação (Cosit) 
nº 177, passou a orientar os fis- 
cais do país no sentido de que 
empresas sob regime diferencia- 
do de apuração não têm como 
excluir o ICMS do PIS e da Cofins. 
O argumento adotado foi o de 
que, nessa situação, o imposto 
estadual não estaria explícito na 
base de cálculo das contribui- 
ções sociais. A consulta havia si- 
do feita por uma empresa do se- 
tor de combustíveis. 

O advogado tributarista Fabio 
Calcini, sócio do escritório Brasil 
Salomão e Mathes Advocacia, 
destaca que várias dessas empre- 
sas, dos setores de bebidas e com- 
bustíveis, têm créditos de PIS e 
Cofins parados até hoje por inse- 
gurança jurídica. “Temos dado 
parecer na mesma linha da deci- 
são do Carf, indicando que a em- 
presa pode compensar e usar o 
crédito. Não indicamos judiciali- 
zação”, afirma. 

Segundo o tributarista Tércio 


LUIS USHIROBIRA/VALOR 


Chiavassa, sócio do Pinheiro Ne- 
to Advogados, essa decisão pode- 
rá ser útil para outras empresas, 
como clientes do escritório do se- 
tor de bebidas, porque demons- 
tra o que a banca tem defendido 
na esfera administrativa. “Embo- 
ra seja de câmara baixa e ainda 
caiba recurso da PGFN [Procura- 
doria-Geral da Fazenda Nacio- 
nal], a decisão é importante por- 
que para a discussão subir para a 
Câmara Superior do Carf só se 
houver algum acórdão paradig- 
ma, sobre o mesmo assunto, em 
sentido contrário, o que desco- 
nhecemos”, afirma. 

Por meio de nota, a Ambev 
afirmou ao Valor que “a decisão 
do Carf se pautou nos aspectos 
técnicos e jurídicos, reafirman- 
do que a postura da companhia 
seguiu e segue a correta inter- 
pretação e aplicação da legisla- 
ção tributária brasileira”. 

Procurada pelo Valor, a PGFN 
informou que não vai comentar a 
decisão do Carf. 


Justiça impede venda de tênis falsificados com a marca Vert 


Adriana Aguiar 
De São Paulo 


A renomada fabricante francesa 
de tênis ecológicos Veja Fair Trade 
Shoes (antiga Vert no Brasil) conse- 
guiu liminar na Justiça de São Paulo 
para impedir a atuação de um grupo 
de empresas sediadas no Estado que 
anunciam e vendem tênis que imi- 
tam os de sua marca. A decisão é da 
2ºVara Empresarial e de Conflitos de 
Arbitragem da capital. 

Na ação judicial, a Veja acusa as 
empresas de fabricarem produtos 
falsificados e de atuarem por meio 
de sites clonados, que infringem a 
famosa marca “V” de seus calçados. 

A liminar (tutela de urgência) 
foi concedida pelo juiz Eduardo 
Palma Pellegrinelli e obriga as em- 
presas Fork Indústria e Comércio 
de Calçados, Hyard Calçados, 
Fromshoes Ecommerce e seus só- 
cios a excluir ou tornar indisponí- 
vel todo o conteúdo que viole os 
direitos de propriedade industrial 
da Veja, disponibilizado em websi- 
tes ou em perfis de redes sociais — 
como Instagram e Facebook. 

De acordo com o juiz, “a Veja Fair 
Trade é titular de diversos registros 
de marcas nominativas e mistas re- 
ferentes à expressão Vert, com es- 
pecificação, dentre outros, para 
calçados”. E cabe à fabricante, 
acrescenta, zelar pela integridade 
material e reputação das marcas 


das quais é licenciada. 

Para ele, as imagens fornecidas no 
processo demonstram que as em- 
presas indicadas são titulares de do- 
mínios de internet que empregam 
as marcas Vert e comercializam pro- 
dutos “que simulam aqueles comer- 
cializados pela autora, com o nítido 
propósito de parecer o produto ori- 
ginal”. Ele destaca que a fabricante 
francesa afirma não ter licenciado o 
uso das marcas para as empresas. 

Por fim, o juiz afirma que é cri- 
me “importar, exportar, vender, 
oferecer, expor à venda, ocultar ou 
ter em estoque produto assinalado 
com marca ilicitamente reprodu- 
zida ou imitada” (artigo 190 da Lei 
nº 9.279/96). E que “a comerciali- 
zação de produtos contrafeitos po- 
de gerar danos que extrapolam o 
aspecto pecuniário, o que caracte- 
riza o perigo de dano”. 

Os anúncios da Fork Indústria e 
Comércio de Calçados, Hyard Calça- 
dos e Fromshoes Ecommerce nos 
respectivos sites foram retirados da 
internet na quinta-feira. O advoga- 
do de defesa das empresas ainda não 
foi nomeado no processo (nº 
1093995-07.2024.8.26.0100). 

Fundada no ano de 2005, a Veja se 
destacou por integrar projetos so- 
ciais, de justiça econômica e por usar 
materiais ecológicos em seu proces- 
so de produção. A marca usa algo- 
dão orgânico do Brasil e do Peru, 
borracha amazônica para suas solas 


"Decisão protege 
reputação da 
empresa e também 
os consumidores” 
Rob Rodrigues 


DIVULGAÇÃO 


e materiais feitos de garrafas plásti- 
cas recicladas e poliéster. 

De acordo com o advogado da 
Veja no processo, Karlo Tinoco, do 
RNA Law, esse compromisso com a 
sustentabilidade e práticas de co- 
mércio justo conquistou uma base 
de clientes leais em todo o mundo. 


“Esses produtos falsificados enga- 
nam os consumidores e minam o 
compromisso da Veja com a quali- 
dade e sustentabilidade”, afirma 

Coma decisão, segundo Rob Ro- 
drigues, também do RNA Law, “o 
Judiciário protege não somente a 
reputação da empresa, mas tam- 
bém garante que os consumidores 
continuem recebendo produtos 
autênticos e de alta qualidade”. 

Gabriel Leonardos, do Kasznar 
Leonardos, presidente da Associa- 
ção Brasileira da Propriedade Inte- 
lectual (ABPI), destaca que existem 
reclamações no site Reclame Aqui 
de consumidores que compraram 
calçados que imitavam os da Veja. 
“Em uma primeira análise, o caso 
parece simples e o juiz está coberto 
de razão ao dizer que não pode exi- 
gir prova negativa do dono da mar- 
ca sobre ceder a licença. Cabe ao réu, 
fazer a prova e apresentar essa licen- 
ça, se houver”, diz. 

Para Luiz Edgard Montaury Pi- 
menta, do Montaury Pimenta Ma- 
chado e Vieira de Mello, a Veja de- 
monstrou que tem o registro da 
marca no Brasil e, nesses casos, os 
tribunais tendem a suspender a fa- 
bricação e comercialização dos 
produtos semelhantes. 

Pedro Labrunie, do Gusmão & La- 
brunie, diz que o maiorrisco para es- 
sas marcas é que o consumidor pode 
achar que está comprando um pro- 
duto original, de má qualidade. 


E2 | Valor | São Paulo 


Legislação&Tributos SP 


Sábado, domingo e segunda-feira, 13, 14 e 15 de julho de 2024 
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o Tedigir 
contratos, as partes 
de transação 
econômica 
escolhem 
livremente as regras a que se 
sujeitarão. Determinam, ainda, 
a forma de resolução de litígios 
(se por arbitragem ou por um 
juiz estatal e, no último caso, a 
comarca de tramitação) 
considerando critérios como 
isenção, agilidade e aptidão 
técnica do órgão julgador. 

Essa escolha, que é um 
relevante mecanismo de 
proteção da transação 
econômica negociada entre as 
partes, foi drasticamente afetada 
porrecente mudança legislativa: 
aLeinº 14.879/2024, que 
estabelece que a eleição de foro 
judicial deve guardar pertinência 
com o domicílio das partes ou 
como local da obrigação. 

Até então, desde o Código de 
Processo Civil de 1973, era 
reconhecido que as partes 
contratantes tinham autonomia 
para escolher o foro competente 
pararesolver suas disputas. 

Ajustificativa apresentada 
para essa modificação foi de que, 
embora o Código de Processo 
Civil autorize a eleição de foro, 
essa escolha não pode ser 
aleatória, sob pena de violação da 
boa-fé e de prejuízo ao interesse 
público, sobrecarregando certos 
tribunais (em especial, dos 
Estados de São Paulo, Rio de 


Limitação à 
eleição de foro 
pode afetar 
investimentos 


Opinião Jurídica 


Gisela F. Mation, 
Iuri Reis e 
Isabela Camargo 


Janeiro e do Distrito Federal) que 
são escolhidos pelas partes com 
maior frequência, mesmo sem 
terem relação com o caso 
concreto, em razão de possuírem 
varas especializadas em certas 
matérias, bem como por serem 
foro neutro em relação às partes, 
justamente por nenhuma delas 
possuir domicílio ali, e por 
resolverem mais rapidamente os 
litígios, comparativamente à 
média nacional. Tal preocupação 
com a sobrecarga de certos 
tribunais, no entanto, poderia ser 
endereçada de outras formas, 
considerando inclusive que as 
partes litigantes pagam custas 
para utilizar-se do Poder 
Judiciário para dirimir suas 
disputas. 

Os efeitos negativos da nova lei 
são diversos, a começar pela 
insegurança jurídica gerada, não 
apenas para as partes 
contratantes — que verão 
reduzida sua autonomia e 
liberdade de contratar —, como 
também para a coesão do 
ordenamento jurídico brasileiro. 
Se antes a desconsideração do 
foro judicial escolhido pelas 
partes era a exceção, aplicável 
somente a casos limitados, 
envolvendo algum grau de 
desequilíbrio contratual (como 
em relações de consumo), agora 
o juiz poderá negar o 
prosseguimento de um processo 
quando entender que o foro 
escolhido não guarda relação 


com as partes ou com a 
obrigação, o que não raras vezes 
ficará sujeito ao arbítrio do 
julgador, sobretudo para 
operações comerciais complexas 
que envolvam múltiplas partes e 
cadeia obrigacional 
multifacetada. 

Alguns exemplos do problema 
são: em um contrato envolvendo 
A,BeC, no qualo foro eleito 
corresponde ao domicílio dec, 
fica a dúvida se A e Bpoderão 
litigar naquele foro. Situação 
mais complexa ainda poderá 
ocorrer em contratos coligados, 
quando A, Be C poderão figurar 
em um contrato, mas somente A 
eB figurarão em outro, tendo as 
partes eleito foro único 
exatamente em virtude da 
coligação contratual, para que 
possam reunir eventuais 
disputas. Da mesma maneira, 
coloca-se em xeque as situações 
de sucessão, em que o domicílio 
dos sucessores pode não 
coincidir com a dos contratantes 
originários. 

Amudança legislativa pode 
gerar, ainda, redução dos 
investimentos estrangeiros em 
regiões cujos foros não são 
usualmente elegidos pelas partes 
contratantes, pois o investidor 
estrangeiro que pretender 
contratar com parte sediada 
nessas localidades, afastadas de 
grande centro comercial, terá de 
possivelmente litigar ali, o que 
modifica a avaliação de risco do 


investimento, podendo 
encarecê-lo ou até mesmo 
inviabilizá-lo. 

Nesse mesmo sentido, essa 
limitação à eleição de foro pode 
levar ao aumento da inclusão de 
cláusulas arbitrais nos contratos: 
não sendo possível eleger foro 
judicial neutro, mais célere e/ou 
mais especializado, a alternativa 
será a resolução dos litígios por 
arbitragem. Isso pode ocorrer 
mesmo em casos em que, em 
razão das peculiaridades do caso 
concreto, o Poder Judiciário seria 
o foro mais adequado para 
resolução de disputas. 
Vislumbra-se, ainda, que a 
mudança possa aumentar os 
custos de transação para 
negociação dos contratos elevar 
à abertura de novas filiais pelas 
empresas tão somente para que 
as partes possam, dessa forma, 
eleger o foro daquela localidade 
onde se instaurou a filial para 
apreciar e julgar demandas 
advindas dos contratos 
celebrados por ela, o que pode ter 
reflexos tributários. 

Além disso, essa alteração 
parece irna contramão dos 
esforços legislativos feitos 
recentemente para incentivar 
contratações e atividades 
econômicas no Brasil, como a Lei 
da Liberdade Econômica, que 
firmou a regra geral de que, nas 
relações contratuais privadas, 
prevalecerão o princípio da 
intervenção mínima e a 


excepcionalidade da revisão 
contratual, e o próprio Código de 
Processo Civil de 2015, que 
permitiu às partes em juízo 
maior flexibilidade e autonomia 
na condução da disputa, por 
meio da celebração de negócios 
jurídicos processuais. 

A contradição é evidente: 
amplia-se a liberdade 
econômica, apregoando-se 
mínima intervenção estatal nas 
relações entre agentes 
econômicos, atribuindo-se 
maior flexibilidade para que as 
partes decidam como 
pretendem solucionar seus 
litígios, mas repentinamente se 
cria entrave para que elejam o 
foro dessa disputa. Como 
exposto, há muitos fatores que 
aparentemente deixaram de ser 
considerados na aprovação da 
nova lei e que têm impacto 
direto no ambiente 
institucional para realização de 
investimentos no Brasil. 


Gisela Ferreira Mation, Iuri Reis e 
Isabela Camargo são, respectivamente, 
sócia da área de Contencioso do 
Machado Meyer; e advogados da área de 
Contencioso do Machado Meyer 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 


DO ESTADO 


AVISO DE LICITAÇÃO 
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90078/2024, referente ao processo nº 024.00053984/2024-20, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE ITENS DE NUTRIÇÃO EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS JUDICIAIS 
a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, cuja abertura 
está marcada para o dia 30/07/2024 às 10:00 horas. 
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 15/07/2024 o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento se seus representantes. 
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Anww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PRESIDENTE EPITÁCIO 
PROC. 109/2024 — Pregão Eletrônico Nº 052/2024 - AVISO DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto o Pregão Eletrônico n.º 052/2024, cujo objeto é o Registro de Preços para 
futura e fracionada aquisição de combustíveis (Etanol, Gasolina Comum, Diesel Comum e 
Diesel S10) para a frota municipal de Veículos e Máquinas. O pregão eletrônico ocorrerá no dia 
30/07/2024 ás 08:30 hrs, no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital na 
íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente 
e disponível também por meio do site: http:/Avww.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para 
contato é (0**18) 3281-9777. Pres. Epitácio, 12 de julho de 2024. Cassia Regina Z. Furlan - 
Prefeita Municipal e Bruno Cesar dos Santos Ramos — Secretária de Administração. 

GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90079/2024, referente ao processo nº 024.00077671/2024-67, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE ITENS DE NUTRIÇÃO EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS JUDICIAIS 
E ADMINISTRATIVAS a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo 
Federal”, cuja abertura está marcada para o dia 26/07/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 15/07/2024 o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Ayww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


SÃO 
PAULO 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 456º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21L0324425) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 456º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 456º Série da 1º Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Opea Securitizadora S.A.”, celebrado em 2 de dezembro de 2021 ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 31 de 
julho de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A 
declaração do vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, do resgate dos CRI, nos termos da Cláusula 6.1 
do Termo de Securitização, em razão da verificação da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado previsto na 
Cláusula 8.1 (v) da CCB, caracterizado pelo inadimplemento, pela Devedora e pelos Garantidores, de obrigação 
pecuniária com vencimento em 5 de abril de 2024, 6 de maio de 2024, 5 de junho de 2024 e 5 de julho de 2024, 
observado o descumprimento do prazo de cura concedido na Assembleia Especial de Titulares dos CRI, realizada em 5 
de abril de 2024, conforme prevista no cronograma de pagamentos estabelecido no Anexo | da CCB, considerando o 
decurso do prazo de cura de 5 (cinco) Dias Úteis sem o saneamento do referido inadimplemento pela Devedora e pelos 
Garantidores; (ii) Caso não seja aprovado o item “i” da Ordem do Dia, a concessão de prazo adicional até 15 de 
agosto de 2024 para pagamento das obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, conforme descritas no item (i) da 
Ordem do Dia pela Devedora e/ou pelos Garantidores; (iii) A utilização dos recursos atualmente disponíveis no Fundo 
de Obras, considerando a paralisação das obras do Empreendimento, para estabelecer a possibilidade de liberação ou 
não, para a Devedora, sem o atendimento das regras previstas na Cláusula 8.8 do Termo de Securitização e 5.8 da CCB; 
(iv) A contratação de empresa especializada, às expensas do Patrimônio Separado, para avaliação da situação atual 
das obras do(s) Imóvel(is) Destinatário(s), conforme proposta de prestação de serviços a ser apresentada aos Titulares 
dos CRI na data da Assembleia; e (v) A contratação de assessor legal, às expensas do Patrimônio Separado, com 
proposta a ser apresentada em Assembleia, para assessorar eventual reestruturação da Emissão e defesa dos 
interesses do CRI, conforme termos, escopo e condições, da reestruturação, a serem oportunamente aprovados pelos 
Titulares dos CRI em Assembleia Especial de Titulares dos CRI, a ser convocada com esta finalidade específica. As 
matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da 
Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará 
automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e 
fspQvortx.com.br, com cópia para agentefiduciarioQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
456º Série da 1º Emissão - IF 210324425), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação": a) participante pessoa física: cópia 
digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do 
estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos riBopeacapital.com e fspQvortx.com.br, com cópia para agentefiduciarioQvortx.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de 
Representação e deverá conter declaração a respeito da existência, ou não, de conflito de interesse entre o Titular 
dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento 
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o 
início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 

aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 11 de julho de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Atlântica Hospitais e Participações S.A. 


CNPJ nº 40.751.842/0001-08 — NIRE 35.300.564.430 


Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27.4.2024 


Data, Hora e Local: Em 27.4.2024, às 9h, na sede social, Avenida Alphaville, 779, 17º andar, sala 
1.701 - parte, Empresarial 18 do Forte, Barueri, SP, CEP 06472-900. Mesa: Presidente: Carlos 
Alberto Iwata Marinelli; Secretário: Vinicius Marinho da Cruz. Quórum de Instalação: Totalidade 
do capital social. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG 
Auditores Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 
da Lei nº 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e 
as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados 
em 3.4.2024 na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em 
atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade com o disposto 
no $4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados 
no item “Publicações Prévias”, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação 
vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. Deliberações: 1) tomaram as 
contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas ao 
exercício social findo em 31.12.2023; 2) aprovaram para o exercício de 2024, a remuneração global 
e as verbas previdenciárias para os administradores, no montante de até R$9.100.000,00 (nove 
milhões e cem mil reais), sendo até R$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais) a 
título de remuneração fixa e variável e até R$4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil 
reais) para custeio do plano de previdência. A distribuição das verbas de remuneração e do 
plano de previdência será deliberada em reunião da Diretoria, conforme determina a letra “e” do 
Artigo 9º do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido 
por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda., inscrição CRC 1SP281259/0-1, senhor Luciano Agulho Vecchi, será encaminhada para 
que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Carlos Alberto Iwata Marinelli; Secretário: Vinicius 
Marinho da Cruz; Administrador: Carlos Alberto Iwata Marinelli; Acionista: Bradesco Gestão de 
Saúde S.A., representada por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel 
Santana Costa; Auditor: Luciano Agulho Vecchi. Declaração: Declaro para os devidos fins que 
a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Secretário: Vinicius Marinho da Cruz. Certidão - Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 214.879/24-0, em 
3.6.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


r r FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844, com 
EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA escritório à Alameda Santos, nº 787 — Conjunto 132, Bairro Jardim Paulista — São Paulo/SP, devidamente 


d o 27 e parágrafos, no dia 22 de julho de 2024, às 15h00, endereço leiloeiro, em PRIMEIRO LEILAO, com lance mínimo igual 
ou superior a R$ 291.182,65 (duzentos e noventa e um mil, cento e oitenta e dois reais e sessenta e cinco centavos), o imóvel a seguir descrito 
com a propriedade consolidada em nome do Credor Fiduciário, constituído pelo Apartamento nº 55, localizado no 3º Pavimento do Condomínio Residencial 
Siena, situado na Rua Muçurepe, nº 241 — Bairro Cidade Líder, São Paulo /SP, contendo uma área privativa construída de 46,92mº, uma área comum 
construida de 11,93m?, uma área total construida de 58,85m?, uma área de terreno comum de 25,51m?, uma área total de 84,35m?, uma área de terreno 
exclusiva de 11,73m?, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 1,801%, já incluído o direito de estacionamento de um veículo de passeio, O 
imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na matrícula nº 174.189 do 16º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital 
|- SP. Obs.: (i) Ocupado. Descoupação, r conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde 
g designado o dia 01 de agosto de 2024, às 15h00, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance minimo igual ou superior a R$ 

03.899,16 (duzentos e três mil oitocentos e noventa e nove reais e dezesseis centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do 
leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasilia-DF. o) devedor(es) 
fiduciante(s) Serafão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2°-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e 


locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por 
edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, O imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de 
preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da divida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda 
que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. Ô envio de lances on-ine se dará exclusivamente através do site 
www.megaleiloes.com.br, respeitado o lance minimo e o incremento minimo estabelecido, em a 
auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fidu 


ent 


ar O 
da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A trais rência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária 
de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. 
As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 
(de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. mogi 


Sindicato da Indústria de Parafusos, Porcas, Rebites 


e Similares no Estado de São Paulo - SINPA 
Avenida Paulista, 1313 - 9° andar - Conj. 911 - São Paulo - SP - CEP 01311-923 
Telefone/Fax (11) 3289-3499 - e-mail: sinpa O sinpa.com.br - CNPJ: 62.648.548/0001-08 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
Ficam convocadas todas as empresas representadas pelo Sindicato da Indústria de Parafusos, 
Porcas, Rebites e Similares no Estado de São Paulo - SINPA, associadas ou não, para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de modo virtual pelo sistema Microsoft Teams, no dia 
18 de julho de 2024 às 14:00 horas em primeira convocação ou às 14:30 horas em segunda 
convocação, para analisar, discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: autorização para recepção 
de pautas e outorga de poderes para as negociações coletivas das reivindicações das diversas bases 
trabalhistas cujas datas-bases ocorram até agosto/2025, representadas pelo SINPA, originadas dos 
respectivos sindicatos profissionais das categorias metalúrgicas, quaisquer outras e demais diferenciadas, 
em atendimento aos artigos 612, 615 e 859 da CLT, e inclusive, se o caso, instauração de instância. Cabe 
lembrar a V. Sºs. de que o SINPA é um órgão de representação patronal, legal e constitucional e que as 
Assembleias Gerais são soberanas e suas decisões, tomadas por maioria de votos dos participantes, 
obrigam a todas as empresas do segmento metalúrgico de parafusos, porcas, rebites e similares, 
associadas ou não, ao cumprimento do que for decidido em Assembleia. 
São Paulo, 15 de julho de 2024 
Fernando A. Gomes Martins - Presidente 


A EDITAL DE 1° E 2° PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E COMUNICAÇÃO 
SILVEI RA LEILÕES DOS DEVEDORES DAS DATAS DOS LEILÕES ONLINE - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


DATAS: 1º LEILÃO: 24/JULHO/2024, ÀS 15:00h | 2º LEILÃO: 25/JULHO/2024, ÀS 15:00h - LEILÃO ONLINE 


MARCELO EMÍDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, Avenida 
Rotary, n.º 187, sala 01, Campinas/SP, CEP: 13092-509, faz saber através do presente Edital, que 
autorizado pelas Credoras Fiduciárias: 1º) MASA DEZOITO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., 
inscrita no CNPJ/RFB sob nº 12.992.017/0001-51 e 2º) MASA DEZENOVE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/RFB sob nº 12.992.036/0001-88, venderá em 1º ou 2º Público 
Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da LF n.º 9.514/97, posteriores 
alterações e demais disposições legais aplicáveis a matéria em execução do Instrumento Particular de 
Contrato de Compra e Venda de Imóvel, com Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras 
Avenças, celebrado na cidade de Mogi das Cruzes/SP em 01 de agosto de 2022, o IMÓVEL: LOTE Nº 23 DA 
QUADRA 13, do loteamento RESIDENCIAL VENEZA |, Bairro do Rio Acima, Mogi das Cruzes/SP, assim 
descrito e caracterizado: Medindo 10,50m de frente para Rua 10, 10,53m nos fundos confrontando com 
o Caminho Velho; 29,12m do lado esquerdo de quem da Rua 10 olha para o terreno confrontando com o 
lote 24; 29,94m do lado direito confrontando com o lote 22, encerrado uma área de 309,86m2. Matrícula 
imobiliária nº 62.296 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP. CCM: 15.217.023-4. 
Consolidação da propriedade 17/06/2024. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 282.565,16. 2º LEILÃO: 
R$ 261.255,73. O arrematante pagará o valor do arremate e mais 5% de comissão do leiloeiro e arcará 
com as despesas cartorárias e impostos de transmissão para lavratura e registro da escritura e com todas 
as demais despesas que vencerem a partir da data da arrematação. O imóvel está desocupado não 
existindo construções. Eventual ocupação irregular de desconhecimento das Comitentes, desocupação 
a cargo do arrematante. Venda ad corpus. Ficam os Fiduciantes, Matheus Abussamra Marcondes, CPF: 
427.149.278-74 e Ana Paula Mendes da Cruz, CPF: 319.513.308-38, comunicados das datas dos leilões, 
pelo presente edital, para o exercício do direito de preferência. Os interessados deverão tomar 
conhecimento do Edital, regras e condições do leilão disponível na plataforma eletrônica da Silveira 
Leilões bem como dos documentos imobiliários do imóvel, eventuais ônus e ações judiciais em 
andamento. As Comitentes e ao Leiloeiro não caberão qualquer reclamação posterior. 
Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoGsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 


DO ESTADO 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00335468492024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90021/2024. 
Nº Processo: 024.00052721/2024-01. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição futura de medicamentos. 
Total de Itens Licitados: 07 (sete) itens licitados. 
Valor total da licitação: sigiloso. 
Disponibilidade do edital: 15/07/2024. 
Horário: das 08h00 às 18h00. 
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 
Link do PNCP: https:/Awww.gov.br/pncp/pt-br. 
Entrega das Propostas: a partir de 16/07/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 26/07/2024 às 13h30 no site: www.gov.br/compras. 


CM HOSPITALAR S.A. 


CNPJ n° 12.420.164/0001-57. NIRE 35.300.486.854. CVM 02568-2. Companhia Aberta. (“Companhia”) 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26/06/2024 
DATA, HORA E LOCAL. Real. no dia 26/06/2024, às 14h, reun. por conf. telef., nos ter. do art. 13 do Est. Social 
da Comp. CONV. E PRES. Devid. conv., nos ter. do Est. Soc. da Comp., pres. os memb. do Cons. de Admin. MESA. 
Mario Sérgio Ayres Cunha Ribeiro, Presid.; e Joseane Correia, Secret. ORD.DO DIA E DELIB.: Inst. a reun. do 
Cons. de Admin. e disc. as mat., os memb. Aprov., por unanim. de votos e sem quaisquer ressalvas, res. ou rest.: 
(i) ass. pela Comp. da prop. de prest. de serv. com a Neogrid Informática Ltda. e do ter. adit. ao cont. de repres. 
Com. com a Crer Cunha Ribeiro Empreend. e Repres. Ltda., este últ., com a abst. de voto do cons. Mario Sérgio 
Ayres Cunha Ribeiro; e (ii) a autoriz. à diret. da Comp. para tomar todas as prov. nec. à implant. das mat. aqui 
aprov. ENC. E LAVR. E LEIT. DA ATA. Nada mais hav. a tratar, foi susp. a sessão pelo tempo nec. à lavr. da pres. 
ata, que, depois de lida e achada conf., foi aprov. e ass. por todos os pres. Presid.: Mario Sérgio Ayres Cunha 
Ribeiro; Sec.: Joseane Correia; Conselheiros: (i) Mário Sérgio Ayres Cunha Ribeiro; (ii) Luiz Felipe Duarte Martins 
Costa; (iii) Ricardo Pechinho Hallack; (iv) Thayan Nascimento Hartmann; (v) Carla Schmitzberger; (vi) Jerome 
Paul Jacques Cadier. Ribeirão Preto, 26/06/2024. Mesa: Joseane Correia; Secretária. JUCESP nº 260.627/24-0 
em 04/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Citibank, N.A. 


CNP) 33.042.953/0001-71 
Tradução nº |-60735, Livro nº 740, Folha 168. Eu, Sandra Regina Mattos Rudzit, certifico e dou fé que por este 
instrumento adito uma tradução feita por mim do inglês para o português como segue: 

TERMO DE ADITAMENTO 
Em aditamento à tradução nº |-59877, Livro nº 728, Folhas 241 e 242, datada de 12 de janeiro de 2024, da 
Procuração Limitada outorgada por Citibank, N.A., - Na 1º página, na 26º linha onde se lê “na qualidade de 
Representante de AML do Citibank N.A. - Filial Brasileira”, leia-se “na qualidade de Representante de Compliance 
do Citibank N.A. - Filial Brasileira”. NADA MAIS. Li, conferi, achei conforme e dou fé desta declaração. São Paulo, 
4 de abril de 2024. Recibo Nº 26166. SANDRA REGINA MATTOS RUDZIT - Tradutora Pública. JUCESP 
nº 226.960/24-9 em 20/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. REGISTRO PARA FINS DE PUBLICIDADE 
E EFICÁCIA CONTRA TERCEIROS - Nº 1.958.483 de 22/04/2024: Certifico e dou fé que o documento em 


papel, contendo 1 (uma) página, foi apresentado em 19/04/2024, protocolado sob nº 2.009.502, tendo sido 
registrado eletronicamente sob nº 1.958.483 e averbado no registro nº 1.952.884 de 15/01/2024 no Livro de 
Registro B deste 6º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo, na presente data. 
Natureza: Aditamento/Averbação. São Paulo, 22 de abril de 2024. Antonio Vilmar Carneiro - Escrevente 
Autorizado. Este certificado é parte integrante e inseparável do registro do documento acima descrito. 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 
DO ESTADO 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 0033545601 2024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90003/2024. 


Nº Processo: 024.00042458/2024-34. 


Objeto: Registro de Preços para aquisição futura de medicamentos. 
Total de Itens Licitados: 10 (dez) itens licitados. 


Valor total da licitação: sigiloso. 
Disponibilidade do edital: 15/07/2024. 
Horário: das 08h00 às 18h00. 


Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 


Link do PNCP: https:/Awww.gov.br/pncp/pt-br. 


Entrega das Propostas: a partir de 16/07/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 26/07/2024 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
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“AQUI, SEU ANÚNCI 
ENCONTRA O PÚBLI 


g, EDITORA ŒOBO 


acesse EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E saisa mass. 


A EDITORA ŒOBO 


Desde 1999 promovendo leilões de sucesso 


FRAZÃO LEILÃO 


[o iledpes =] Presencial e Online 


3º feira - às 11h00 


Ea 30/07/2024 


O leilão já está aberto na internet para receber lances. 


Condomínio e IPTU quitados pelo ITAÚ até o dia do leilão. 


CASAS E APARTAMENTOS 


Apto. em Irajá, Rio de Janeiro/RJ * Casa na Vila Nova, Barra Velha/SC * Casa na Vila Tupi, Praia 
Grande/SP * Casa na Guilhermina, Praia Grande/SP * Casa no Conjunto Residencial João de 
Barro, em Thais, Maringá/PR * Casa no Jd. Primavera, Piracicaba/SP * Casa no Projeto Mutirão, 
Andradas/MG * Casa em Vila Nova, Nanuque/MG * Casa na Freguesia do Engenho Novo, Rio de 
Janeiro/RJ * Casa no Jd. Vitoria, Caieiras/SP * Apto. no Pq. Esplanada II, Valparaíso de 
Goiás/GO * Casa na Vila Ré, São Paulo/SP * Casa no Pq. Esplanada V, Valparaíso de Goiás/GO 
* Casa no Centro, Santo Antônio do Amparo/MG * Casa em Barreiro, Bragança Paulista/SP * 
Casa em Bonfim Paulista, Ribeirão Preto/SP * Casa no Jd. João Liporoni, Franca/SP * Casa no 
Pq. do Horto - Hortolândia/SP * Apto. em Belo Vale, Santa Luzia/MG * Casa na Vila Medeiros, 
São Paulo/SP * Apto. no Jd. Atlântico, Maricá/RJ * Casa em Janga, Paulista/PE * Casa em 
Caluge, Itaboraí/RJ * Apto. em Santa Rosa, Uberlândia/MG * Apto. em Papicu, Fortaleza/CE * 
Casa na Cidade Satélite, Tanguá/RJ * Sobrado na Vila Nova Bonsucesso, Guarulhos/SP * Casa 
na Brasilinha Sudoeste, Planaltina/GO * Casa na Boa Vista, Maracanaú/CE * Terrenos no Jd. 
Bela Vista, Arandu/SP * Casa em Quedas do Descoberto II, Águas Lindas de Goiás/GO 
* Casa no Pq. Estrela D'Alva X, Luziânia/GO * Casa em Comercial Norte, Bayeux/PB. 


Veja as condições de pagamento no site da leiloeira. 


Leia o Edital, veja as fotos dos imóveis e receba mais informações no site. Cadastre-se antecipadamente 
para participar do leilão online. Rua Hipódromo, 1141 - sala 66 - Mooca - São Paulo/SP. 


Ana Claudia Campos Frazão - Leiloeira Oficial - JUCESP 836 


Tel. 11-3550-4066 | 11-97179-0728 - www.FrazaoLeiloes.com.br 


ECONÔMIC 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Uma pecadora 
de mão cheia 


> 
NOGÕCE s 


marie £ vire 


Rymer 
leilões 


São Paulo | Sábado, domingo e segunda-fei 15 de julho de 2024 | Valor 


@ (21) 98796-9822 Ç) (21) 3900-4757 


Leilão Extrajudicial 


Edifício Vista Candelária 
Imóvel desocupado 


Edifí ício Vista Candelária, 2º ao 12º pavimento, 
Área Privativa: 7.315 m? e Área total: 7.41Im? 


Para agendar visitação entre em contato através 
dos telefones (21) 3900-4757 e (21) 98796-9822 


Leilão no dia 27 de agosto de 2024, às 12h 
com lance inicial de R$ 27.500.000,00 


Não perca esta oportunidade única de adquirir 
um imóvel de qualidade excepcional 


*Cobertura e recepção são áreas comuns 


Acesse nossas mídias sociais: 
3 vourusE.com/FREITASLEILOEIRO 


INSTAGRAM.COM/FREITASLEILOEIRO 
(£) FACEBOOK.COM/FREITASLEILOEIRO 


CONSULTE NOSSA AGENDA DE LEILÕES NO SITE: 


WWW.FREITASLEILOEIRO.COM.BR 


Central de informações: a» 3117.1000 
ATENÇÃO: PARA A COMPRA EM LEILÃO O ARREMATANTE PRECISA ESTAR EM REGULARIDADE FISCAL PERANTE A RECEITA FEDERAL. 


LEILÃO DE VEÍCULOS - 200 LOTES - DIA: 16.07.2024 - 10h00 - 3º FEIRA - PRESENCIAL E ON-LINE 
AV. DOS ESTADOS, 584 - PORTÃO 2 - UTINGA - SANTO ANDRÉ/SP | VISITAÇÃO: 16.07.2024, a partir das 08h00 - verificar informações no site 


CHASSIS: 9BD195A42M0921837 - 9BGJB7520HB151219 - 9BFZH54L1M8085042 - 9BWAAO5Z2A4068373 - 8AFPZZFHA8]142827 - 9BGRZ48109G278273 - 
8AFCR10A76]493785 - 9BGCA80X0DB166734 - 9BFCXXLC2]BT74951 - 9BD358A4NMYK79408 - 9BWAG4127FT595028 - 94DBCAN17KB113103 - 9BGJC69Z0FB178313 
- WVWPT83C47E172796 - 9BD15802774934966REM - 9BD358A4NKY]54238 - 9C2KC2210KR033577 - 9BWDBOSUSBTO92849 - 94DFCAP15KB117696 - 
9BD195152F0638072 - 935FCKFV87B521485 - 9BWCAOSWX8P 112157 -9BD13561392100159 - 9BD195152F0636249 - 93YBSR7UHC]354774-9BD195152F0662572 - 
93Y5SRD04GJ720942 - 9BWAB45725H4027928 - 9C2NF0610MR000025 - 93YRBB004NJ985272 - 9BD195B6HM0891545 - 9BFZB55H4E8847843 - 
3CZRE2870BG503037 - 9BHBG51CAKP038628REM - 98RDB21B4KA005474 - LJ1EEKPP7P7402102 - JMYXLGF4WGZA00925 - 8AJFY29G1E8553097 - 
988671173NKN21848 - 8AJBA3CD3H1594111REM - 9BWAL45U6GP036362 - 9BGXL75005C263489 - 9BFZE16N648525871 - 93YRBBOO1LJ957054 - 
9BFZH54L0F8278883 - 9BWAB49N6DP008529 - 93Y5SRF84]J079380 - 93HGD1760672100818 - 9BWAAOSW3AP050680 - 8AGCN48X0BR108966 - 94DTAFL10BJ609268 
- 93HFA66308Z2260690 - 8BCLCRFJYCG508520 - 93YBSR1TH9J122948 - 9BWKAO5Z2084070928 - 9BGKL48U0JB161321 - 9BGJ]C69X0CB326280 - 93YBSR7RHEJ792111 - 
9362MKFWXDB007119 - 9BD17309794254136 - 93YKM263HC)J968765 - 9BGRX08F0BG110563 - 9BD17106LC5784859 - 9BWKBOSU3EP080509 - 
WAUGFEF53JA006364 - WDDWH4AW2FF201455 - 93XLJKLITLCK26504 - 9BGKT48V0JG197778 - LVVDB12B6BD173099 - 3VWME61KX9M158942 - 
8C3GM2640D1408400 - 98M5Z21008M4B00284 - 93YJA1D325)J630833 - 9C6RG5020R0094630 - 95VOA2206FZ313812 - 9C2KDO800FRO62525 - 9BGSA19E05B114017 
-9BG148DK0MC414522 - 9BFZF10A688259762 - 8AJFY22G2F8019943 - 93HFA66809Z115745 - 9362EN6A97B039497 - 93YLB2R1F6)644888 - 9BGRZ08908G254905 - 
9BGXL19005C116761 - 93YLM2M3H8)]959155 - 9BGRG08F0CG166710 - 93YBSR7RHBJ697586 - 9BFZFS5P6A8499761 - 9BGRX4810AG215323 - 9BD17122267604041 
- 9BFZF55P6B8125846 - 94DTBAL10DJ449903 - 9BGRP69X0CG145384 - 3N1CN7AD2DL801999 - 93YBSR86HDJ565594 - 3N1CN7AD4EK390693 - 
9BD19713MG3282254 - KNAFW411BB5859628 - 3CZRE18308G504879 - 9BGKL48U0JB113747 - 9BWAB45UXKT119795 - WV1DB22H5GA024072 - 
8AJFZ29G386053892 - 95PZBN7KPMB089885 - 9BGCA80X0FB154119 - WDCED6EW1HA057642 - 9BWAB45Z3E4101388 - 9BWCA05W08T156773 - 
935FCKFVYCB560289 - 9BGRX08906G168464 - 9BWAAOSUOCP010459 - 9C6RH1150N0011504 - 99KPCK7ZKKM102363 - 9C2KC2500KR040887 - 
93HGE6750DZ222352 - 9BFZK53A1CB368897 - 9BWAL45Z0]4007363 - 9BGJA69X0CB312386 - 93YBSR6RHEJ939149 - 9BGKC48V0JG175617 - 9BD358ATFRYN17680 - 
93HFB2650C2225023 - 9BD17164LB5664444 - 93YRBB005L)865316 - 9BD19713MF3254971 - 9BD27844PD 7697806 - 9BWLL45U2FP024720. 


SERGIO VILLA NOVA DE FREITAS - Leiloeiro Oficial - JUCESP 316 


*Condições de venda e pagamento dos leilões: Cheque no valor total da arrematação, que deverá ser trocado por TED à favor do Leiloeiro, em até 24 horas após o 
leilão + Cheque de 5% de comissão do Leiloeiro, acrescido das despesas administrativas constantes no catálogo do leilão. Os veículos serão vendidos no estado, sem 
garantias. Multas, inclusive de averbação; débitos; IPVA's, pré-existentes ou decorrentes da regularização, por conta do arrematante. A procedência e evicção de 
direitos dos veículos deste leilão são de inteira e exclusiva responsabilidade dos Comitentes Vendedores. Demais condições constam no catálogo distribuído no leilão. 


ALUGA-SE 


MONOUSUÁRIO NA 
VILA OLÍMPIA - SP 


PRÓX. AO SHOPPING 
VILA OLIMPIA 
ED. DE 2.650M?2 ÁREA ÚTIL 
TÉRREO E LOJA DE 250M2 
11 ANDARES DE APROX. 219M? 
61 VAGAS DE VEÍCULOS 
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ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.669.021/0001-10 - NIRE 33.300.292.896 
Edital de 2º Convocação aos Debenturistas da 2º Emissão de Debêntures da Enauta Participações S.A. AGD: A 
Enauta Participações S.A. (“Emissora”), nos termos da Cláusula IX do “Instrumento Particular de Escritura da 2º Emis- 
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 Séries, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da Enauta Participações S.A.”, cele- 
brado em 06/09/23, conforme aditado, (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, respectivamente), convoca os titulares das 
debêntures da referida Emissão (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente) e a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário” ou “Vórtx” a participar da AGD, a ser realizada em formato exclusivamen- 
te digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, 
no dia 22/07/24, às 16h, por meio de plataforma digital (“AGD” ou “Assembleia”), cujo link de acesso será encaminhado 
pela Emissora aos Debenturistas, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e da Resolução da 
CVM nº 81, de 29/03/22 (“Resolução CVM 81"), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) a concessão de 
anuência prévia (waiver), sem que sejam configurados eventos de vencimento antecipado nos termos das Cláusulas 
4.26.1, itens (ii) e (iii) e 6.2.1, itens (i), (xxiii) e (xxiv) da Escritura de Emissão, para (1) nos termos da Cláusula 4.26, item 
(iii) da Escritura de Emissão, a liberação e cancelamento parcial equivalente a 20% da garantia sobre direitos emergen- 
tes do Contrato de Concessão, incluindo os respectivos poços, equipamentos e inventário (“Parcela Liberada do Pe- 
nhor”), concedida através do “Instrumento Particular de Penhor de Direitos Emergentes da Concessão de Atlanta-Oliva 
e Outras Avenças”, celebrado em 22/11/22, conforme aditado, para fins da cessão da referida participação indivisa no 
Contrato de Concessão (conforme definido na Escritura de Emissão) para a Westlawn Energia Brasil Ltda. (Westlawn”); 
(2) a consequente dispensa de realização, por parte da Emissora, do Procedimento de Substituição de Garantias (con- 
forme definido na Escritura de Emissão) exclusivamente para recomposição da Parcela Liberada do Penhor, de forma 
que a Enauta Energia poderá, a partir desta data, acessar todos e quaisquer valores que tenham sido depositados em 
seu favor resultantes da Parcela Liberada do Penhor; (3) a possibilidade de outorga, por parte da Enauta Energia, de 
garantia de descomissionamento em favor da ANP referente à Parcela Liberada do Penhor pelo período máximo de 1 
ano contado da conclusão da transação (closing) com a Westlawn, conforme descrita nos termos da Proposta de Admi- 
nistração; e (4) a liberação parcial e cancelamento parcial equivalente a 20% da garantia sobre as ações de emissão da 
Atlanta Field B.V. (“Atlanta Field”), nos termos do “Deed of Amendment of Pledge of Shares” celebrado em 22/12/22, 
conforme alterado nos termos do “Amendment of Pledge of Shares”, celebrado em 28/09/23; (ii) a concessão de 
anuência prévia (waiver) para, no contexto da potencial operação a ser realizada entre a Emissora e a 3R Petroleum 
Oleo e Gás S.A. (“3R”), (1) a incorporação de ações da Emissora pela 3R (“Incorporação de Ações”), sem que sejam 
configurados eventos de vencimento antecipado nos termos da Cláusula 6.2.1, itens (v) e (vi) da Escritura de Emissão; 
(2) subsequentemente à Incorporação de Ações, a incorporação da Emissora, da Enauta Energia, de forma total ou 
parcial, e da Enauta Petróleo e Gás S.A. (“Enauta Petróleo e Gás”) pela 3R, com a consequente extinção das ações da 
Emissora, da Enauta Energia e da Enauta Petróleo e Gás e a liquidação das Fiadoras Estrangeiras, (“Reorganização” 


ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.669.021/0001-10 - NIRE 33.300.292.896 
Edital de 2º Convocação aos Debenturistas da 1º Emissão de Debêntures da Enauta Participações S.A. - AGD. 
A Enauta Participações S.A. (“Emissora”), nos termos da Cláusula IX do “Instrumento Particular de Escritura da 1º 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 Séries, da Espécie com Garantia Real, com Ga- 
rantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Enauta Participações S.A.”, celebra- 
do em 22/11/22, conforme aditado (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, respectivamente), convoca os titulares das 
debêntures da referida Emissão (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente) e a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário” ou “Vórtx”) a participar da Assembleia Geral de Debenturistas, a ser rea- 
lizada em formato exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância 
previamente à realização da AGD, no dia 22/07/24, às 14h, por meio de plataforma digital (“AGD” ou “Assembleia”), cujo 
link de acesso será encaminhado pela Emissora aos Debenturistas, nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A,” e da Resolução da CVM nº 81, de 29/03/22 (“Resolução CVM 81"), para deliberarem, em segunda convo- 
cação, sobre a seguinte ordem do dia: (i) a concessão de anuência prévia (waiver), sem que sejam configurados 
eventos de vencimento antecipado nos termos das Cláusulas 4.26.1, itens (ii) e (iii) e 6.2.1 itens (i), (xxiii) e (xxiv) da 
Escritura de Emissão, para (1) nos termos da Cláusula 4.26, item (iii) da Escritura de Emissão, a liberação e cancela- 
mento parcial equivalente a 20% da garantia sobre direitos emergentes do Contrato de Concessão, incluindo os respec- 
tivos poços, equipamentos e inventário (“Parcela Liberada do Penhor”,, concedida através do “Instrumento Particular de 
Penhor de Direitos Emergentes da Concessão de Atlanta-Oliva e Outras Avenças”, celebrado em 22/11/22, conforme 
aditado, para fins da cessão da referida participação indivisa no Contrato de Concessão (conforme definido na Escritu- 
ra de Emissão) para a Westlawn Energia Brasil Ltda. (“Westlawn”); (2) a consequente dispensa de realização, por 
parte da Emissora, do Procedimento de Substituição de Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão) exclu- 
sivamente para recomposição da Parcela Liberada do Penhor, de forma que a Enauta Energia poderá, a partir desta 
data, acessar todos e quaisquer valores que tenham sido depositados em seu favor resultantes da Parcela Liberada do 
Penhor; (3) a possibilidade de outorga, por parte da Enauta Energia, de garantia de descomissionamento em favor da 
ANP referente à Parcela Liberada do Penhor pelo período máximo de 1 ano contado da conclusão da transação (clo- 
sing) com a Westlawn, conforme descrita nos termos da Proposta de Administração; e (4) a liberação parcial e cance- 
lamento parcial equivalente a 20% da garantia sobre as ações de emissão da Atlanta Field B.V. (“Atlanta Field”), nos 
termos do “Deed of Amendment of Pledge of Shares” celebrado em 22/12/22, conforme alterado nos termos do 
“Amendment of Pledge of Shares”, celebrado em 28/09/23; (ii) a concessão de anuência prévia (waiver) para, no 
contexto da potencial operação a ser realizada entre a Emissora e a 3R Petroleum Óleo e Gás S.A. (“3R”), (1) a incor- 
poração de ações da Emissora pela 3R (“Incorporação de Ações”), sem que sejam configurados eventos de vencimen- 
to antecipado nos termos da Cláusula 6.2.1, itens (v) e (vi) da Escritura de Emissão; (2) subsequentemente à Incorpo- 
ração de Ações, a incorporação da Emissora, da Enauta Energia, de forma total ou parcial, e da Enauta Petróleo e Gás 
S.A. ('Enauta Petróleo e Gás”) pela 3R, com a consequente extinção das ações da Emissora, da Enauta Energia e da 


e, em conjunto com a Incorporação de Ações, “Operação”), sem que sejam configurados eventos de vencimento ante- 
cipado nos termos das Cláusulas 6.1.1, itens (ii) e (iv) e 6.2.1, itens (v) e (vi) da Escritura de Emissão, desde que (a) a 
3R (ou outra entidade listada resultante da Operação) continue a deter, direta ou indiretamente, a totalidade dos ativos 
e passivos da Emissora, da Enauta Energia, da Enauta Petróleo e Gás e de quaisquer Fiadoras, a ser comprovada por 
meio de declaração a ser incluída no Aditamento à Escritura de Emissão (conforme definido abaixo); (b) a Reorganiza- 
ção ocorra em até 9 meses contados da Incorporação de Ações, sujeito à prorrogação por mais 3 meses em caso de 
não obtenção da aprovação da ANP, desde que devidamente comprovado pela Emissora e/ou pelas Fiadoras, confor- 
me aplicável, sendo certo que, (B.1) em decorrência de eventual alinhamento de práticas contábeis após a Incorporação 
de Ações, as métricas financeiras decorrentes das práticas contábeis atualizadas passarão a ser consideradas para fins 
de covenants financeiros após a Incorporação de Ações, mantendo-se inalterados e válidos os resultados apresentados 
até a presente data com base nas métricas utilizadas anteriormente pela Emissora; (B.2) a 3R aderirá à Escritura de 
Emissão como garantidora fidejussória, solidariamente responsável pelo cumprimento integral e pontual de todas as 
obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora no âmbito da Escritura de Emissão após a conclusão da etapa des- 
crita no item (1) acima e nos termos do disposto na Cláusula 4.25 (Garantia Fidejussória) da Escritura de Emissão, de 
forma que a 3R não será incluída no conceito de “Fiadora” para fins das cláusulas de vencimento antecipado (exceto em 
relação ao item (i) da Cláusula 6.1.1 da Escritura de Emissão), obrigações e declarações da Escritura de Emissão; (B.3) 
após a Incorporação de Ações e enquanto a Emissora ainda existir, a Emissora deverá permanecer com registro de 
emissor perante a CVM, seja na categoria “A” ou na categoria “B”, e após a Reorganização, a 3R deverá permanecer 
com registro de emissor perante a CVM, na categoria “A”, e (B.4) inclusive após a Reorganização, a Emissão ainda 
contará com as seguintes garantias: (1) penhor de direitos emergentes das Concessões (conforme definido na Escritura 
de Emissão) nos termos indicados no item (i) acima, caso aprovado; (Il) cessão fiduciária (refletindo as alterações nas 
estruturas de contas, conforme aplicável); (Ill) penhor das ações (pledge of shares) das Fiadoras Estrangeiras; (IV) ga- 
rantia corporativa das Fiadoras Estrangeiras; e (V) garantias corporativas de outras empresas do grupo econômico da 
Emissora que venham a ser eventualmente constituídas durante a vigência da Emissão, nos termos da Cláusula 4.25.17 
da Escritura de Emissão, exceto, para os casos (Ill) e (IV), quando da liquidação das Fiadoras Estrangeiras; (3) após a 
Incorporação de Ações e até a conclusão da Reorganização, observado o disposto no subitem (B) do item (2) acima, o 
não atendimento dos índices financeiros da Emissora previstos na Cláusula 6.1.2, itens (xv) e (xxvii), em razão da ou- 
torga, subsequentemente à Incorporação de Ações e nos termos do art. 818 e seguintes do Código Civil, de garantia 
fidejussória em favor dos credores de determinadas dívidas assumidas por entidades do grupo econômico da 3R, ex- 
clusivamente conforme descritas na Proposta de Administração (“Dívidas Entidades 3R”), comprometendo-se como 
garantidora fidejussória e solidariamente responsável pelo cumprimento integral e pontual de todas as obrigações assu- 
midas no âmbito das Dívidas Entidades 3R, sem que sejam configurados eventos de vencimento antecipado nos termos 
das Cláusulas 6.1.2, itens (xv) e (xxvii) da Escritura de Emissão; e (4) a inclusão, com vigência até 31/12/27, do seguin- 
te parágrafo na definição de “Divida Total da Escritura de Emissão: “Observado que “Divida” não deve incluir nenhum 
endividamento ou obrigação similar assumida pela Emissora, pelas Fiadoras ou qualquer de suas subsidiárias em rela- 
ção à remessa de recursos de dívidas captados no mercado internacional para o Brasil, sendo certo ainda que esta di- 
vida, incluindo qualquer responsabilidade ou obrigação similar, bem como quaisquer ativos outorgados em garantia re- 
lacionados a esta operação (incluindo mas não se limitando a caixa ou equivalentes de caixa), na medida em que con- 
templado pelo balanço contábil consolidado da Emissora, das Fiadoras e de qualquer entidade controlada direta ou in- 
diretamente pela Emissora e/ou pelas Fiadoras também não devem ser consideradas para fins de cálculo dos índices 
financeiros previstos nas Cláusulas 6.1.1, item (x) e 6.2.1, itens (v), (xv) e (xxvii) da Escritura de Emissão.”, a fim de 
evitar qualquer dupla contagem no endividamento decorrente de dívidas de internação, sem que sejam configurados 
eventos de vencimento antecipado nos termos das Cláusulas 6.2.1, itens (v), (xv) e (xxvii) da Escritura de Emissão; (iii) 
a concessão de anuência prévia (waiver) para (1) a alteração do limite inicialmente estabelecido para as operações 
de antecipação e/ou pré-pagamento de cargas e seus recebíveis dentro do curso normal dos negócios da Emissora e/ 
ou da Enauta Energia, conforme autorizado na Cláusula 6.2.1, itens (xxiii), (xxiv) e (xxv), da Escritura de Emissão, de 
US$ 50.000.000,00, para o valor de US$ 150.000.000,00 para os exercícios sociais de 2024 a 2027 (inclusive); e (2) a 
liberação da Emissora e da Enauta Energia do cumprimento do compromisso de contratação de hedge para o valor in- 
tegral de transações no âmbito das referidas operações, nos termos do item (ii) dos Anexos VII e VIII da Escritura de 
Emissão, nos mesmos períodos acima indicados, e, consequentemente, sem que sejam configurados eventos de 
vencimento antecipado nos termos da Cláusula 6.2.1, itens (xxiii), (xxiv) e (xxv) da Escritura de Emissão; (iv) a conces- 
são de anuência prévia (waiver) para a realização, pela Atlanta Field B.V. (“Atlanta Field”) de eventual cessão de 
créditos em garantia, cessão parcial ou integral de direitos do Facility Agreement, celebrado em 14/07/23 entre Atlanta 
Field, na qualidade de credora, e a AFPS B.V., na qualidade de devedora (“Estruturação”), até 31/12/27, sem que sejam 
configurados eventos de vencimento antecipado nos termos da Cláusula 6.2.1, itens (xxiii), (xiv) e (xxv), incluindo, mas 
não se limitando, ao disposto no Anexo VI da Escritura de Emissão, desde que, no momento da realização da Estrutu- 
ração, o Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão) esteja operacional em 31/12/24 ou por, no mínimo, 4 
meses contados do primeiro óleo (início das operações), o que ocorrer por último, a ser comprovado por meio de decla- 
ração da Emissora ao Agente Fiduciário em até 5 Dias Uteis contados da data de realização da Estruturação; (v) a 
concessão de anuência prévia (waiver), para estruturação de operações de recompra de ações da Emissora, sem 
que seja configurado evento de vencimento antecipado nos termos da Cláusula 6.1.1, item (x) da Escritura de Emissão, 
desde que cumulativamente, (1) a Emissora esteja adimplente perante os Debenturistas com relação às obrigações 
previstas na Escritura de Emissão; e (2) o índice Divida Liquida/EBITDAX calculado, apurado imediatamente antes e 
depois da efetiva recompra, seja e permaneça, após a efetiva recompra, menor ou igual a 2,50x; e (vi) a concessão de 
anuência prévia (waiver) para que que sejam computados, no cálculo do EBITDAX constante do Anexo Il da Escritura 
de Emissão, até 31/12/27, os ativos não caixa consolidados e impairments de investimento de ativo permanente, de 
obrigações de retirada de ativos e qualquer ganho ou perda resultante da baixa do ativo imobilizado e/ou eventos não 
recorrentes ou não monetários, nos termos do art. 3º da Resolução da CVM nº 156/22, sem que sejam configurados 
eventos de vencimento antecipado nos termos das Cláusulas 5.4.1, 6.1.1, itens (ii) e (x) e 6.2.1, itens (v), (xv), (xxiv) e 
(xxv) da Escritura de Emissão. A discussão acerca do pagamento de contrapartida aos Debenturistas será realizada em 
sede da Assembleia, sendo certo que fica desde já acordado, em caso de aprovação integral dos itens constantes da 
ordem do dia acima, o pagamento, como forma de compensação e incentivo, de prêmio (waiver fee) aos Debenturistas 
em percentual mínimo de 0,25%, a ser calculado sobre o Saldo Devedor das Debêntures na data da Assembleia (Valor 
Nominal Atualizado acrescido da Remuneração até a data de cálculo). Adicionalmente, a Emissora desde já se compro- 
mete a realizar, em conjunto com o Agente Fiduciário e em até 20 dias úteis contados da data de realização da Assem- 
bleia ou da ocorrência de cada um dos eventos descritos na ordem do dia acima, conforme o caso. todos os atos e a 
celebrar quaisquer instrumentos que se façam necessários para a implementação das deliberações deste Edital, incluin- 
do, mas não se limitando, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão (“Aditamento à Escritura de Emissão”). 
Os termos descritos em letras maiúsculas não definidos no presente edital terão o significado a eles conferidos na Es- 
critura de Emissão. Fica registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primei- 
ra convocação, será com a presença dos Titulares que representem, pelo menos, 50% das Debêntures em Circulação 
(conforme definido na Escritura de Emissão) da respectiva série e, em segunda convocação, com qualquer número das 
Debêntures em Circulação da respectiva série. Ainda, fica registrado, para fins de esclarecimento, que as Ordens do Dia 
deverão ser aprovadas por Titulares que representem, no mínimo, (i) 50% mais 1 das Debêntures em Circulação da 1° 
Série, em 1º convocação, ou, no mínimo, 50% mais 1 dos Debenturistas das Debêntures da 1º Série presentes, em 2º 
convocação, desde que estejam presentes, no mínimo, 20% das Debêntures em Circulação da 1º Série; e (ii) 50% mais 
1 das Debêntures em Circulação da 3º Série, em 1º convocação, ou, no mínimo, 50% mais 1 dos Debenturistas das 
Debêntures da 3º Série presentes, em 2º convocação, desde que estejam presentes, no mínimo, 20% das Debêntures 
em Circulação da 3º Série, para aprovar a concessão de anuência prévia (waiver) e, consequentemente, a não declara- 
ção de inadimplemento e/ou de vencimento antecipado das Debêntures da 1º Série ou da 3º Série, conforme aplicável. 
Instruções Gerais: A AGD será realizada de forma exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de 
instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, por meio de plataforma digital, com link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora, com suporte do Agente Fiduciário, àqueles Debenturistas que estiverem devidamente 
habilitados, mediante o envio prévio dos seguintes documentos para a Emissora (e-mail AGD2024Denauta.com.br) e 
para o Agente Fiduciário (e-mail enauta(Dvortx.com.br), impreterivelmente em até 2 dias úteis antes da data de realiza- 
ção da AGD: (a) quando pessoa física: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos 
societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procura- 
ção com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não ha- 
vendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto. Para participação por meio 
de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do Art. 
126, 81º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no Art. 654, 81º e 82º, da Lei 10.406/02, conforme alterada 
(“Código Civil"), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferido. Eventuais manifesta- 
ções de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções 
detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. De forma alternativa e complementar, o Agente Fiduciário 
disponibilizará Plataforma Digital para viabilizar a votação à distância por parte dos Debenturistas na AGD. Maiores in- 
formações sobre sua utilização poderão ser consultadas na Proposta da Administração, disponibilizada no site da 
Emissora e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br). A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do 
debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso 
à videoconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. Na data da AGD, o link de 
acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 minutos de antecedência. A Emissora recomenda que os 
Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 10 minutos de antecedência. 
Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 horas de antecedência do horário de 
início da AGD, deverá entrar em contato com a Emissora e o Agente Fiduciário, por meio dos endereços de e-mail acima 
indicados, com até 12 horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. 
Nos termos do Art. 71, inciso |, da Resolução CVM 81, além da participação na AGD, por meio de plataforma digital, 
também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto a distância, conforme modelo disponibilizado pela 
Emissora nos termos do Anexo | à Proposta da Administração, disponível em seu website https://ri.enauta.com.br/ e 
atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos acima indicados, impreterivelmente, em até 2 dias úteis 
antes da realização da Assembleia. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Titular ou por seu representante legal, assinada de forma digital (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Bra- 
sil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, para os endereços de e-mail acima mencionados, 
(iii) no caso de o Titular ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/ 
Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, e (iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte 
forma: “O Titular declara a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses 
em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, confor- 
me definição prevista na Resolução CVM nº 94/22 — Pronunciamento Técnico CPC 05, no Art. 115 81º da Lei 6.404/76, 
e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo 
do voto. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não precisarão 
acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. 
Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com 
a posterior participação na Assembleia por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste 
Debenturista no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, 
conforme disposto no Art. 71, 84º, II, da Resolução CVM 81. Cópia desse e dos demais documentos relativos às ma- 
térias a serem discutidas na AGD aqui convocada, nos termos da regulamentação aplicável, encontram-se à disposi- 
ção dos Debenturistas, na sede social da Emissora, no seu site de Relações com Investidores (https://rienauta.com. 
br), assim como nos sites da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). RJ, 12/07/24. Sr. Mateus Tessler - 


Presidente do Conselho de Administração. 


Enauta Petróleo e Gás e a liquidação das Fiadoras Estrangeiras, (“Reorganização” e, em conjunto com a Incorporação 
de Ações, “Operação”), sem que sejam configurados eventos de vencimento antecipado nos termos das Cláusulas 
6.1.1, itens (ii) e (iv) e 6.2.1, itens (v) e (vi) da Escritura de Emissão, desde que (a) a 3R (ou outra entidade listada resul- 
tante da Operação) continue a deter, direta ou indiretamente, a totalidade dos ativos e passivos da Emissora, da 
Enauta Energia, da Enauta Petróleo e Gás e de quaisquer Fiadoras, a ser comprovada por meio de declaração a ser 
incluída no Aditamento à Escritura de Emissão (conforme definido abaixo); (b) a Reorganização ocorra em até 9 meses 
contados da Incorporação de Ações, sujeito à prorrogação por mais 3 meses em caso de não obtenção da aprovação 
da ANP, desde que devidamente comprovado pela Emissora e/ou pelas Fiadoras, conforme aplicável, sendo certo que, 
(B.1) em decorrência de eventual alinhamento de práticas contábeis após a Incorporação de Ações, as métricas finan- 
ceiras decorrentes das práticas contábeis atualizadas passarão a ser consideradas para fins de covenants financeiros 
após a Incorporação de Ações, mantendo-se inalterados e válidos os resultados apresentados até a presente data com 
base nas métricas utilizadas anteriormente pela Emissora; (B.2) a 3R aderirá à Escritura de Emissão como garantidora 
fidejussória, solidariamente responsável pelo cumprimento integral e pontual de todas as obrigações pecuniárias assu- 
midas pela Emissora no âmbito da Escritura de Emissão após a conclusão da etapa descrita no item (1) acima e nos 
termos do disposto na Cláusula 4.25 (Garantia Fidejussória) da Escritura de Emissão, de forma que a 3R não será in- 
cluída no conceito de “Fiadora” para fins das cláusulas de vencimento antecipado (exceto em relação ao item (i) da 
Cláusula 6.1.1 da Escritura de Emissão), obrigações e declarações da Escritura de Emissão; (B.3) após a Incorporação 
de Ações e enquanto a Emissora ainda existir, a Emissora deverá permanecer com registro de emissor perante a CVM, 
seja na categoria “A” ou na categoria “B”, e após a Reorganização, a 3R deverá permanecer com registro de emissor 
perante a CVM, na categoria “A”; e (B.4) inclusive após a Reorganização, a Emissão ainda contará com as seguintes 
garantias: (1) penhor de direitos emergentes das Concessões (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos 
indicados no item (i) acima, caso aprovado; (Il) cessão fiduciária (refletindo as alterações nas estruturas de contas, 
conforme aplicável); (III) penhor das ações (pledge of shares) das Fiadoras Estrangeiras; (IV) garantia corporativa das 
Fiadoras Estrangeiras; e (V) garantias corporativas de outras empresas do grupo econômico da Emissora que venham 
a ser eventualmente constituídas durante a vigência da Emissão, nos termos da Cláusula 4.25.17 da Escritura de 
Emissão, exceto, para os casos (Ill) e (IV), quando da liquidação das Fiadoras Estrangeiras; (3) após a Incorporação de 
Ações e até a conclusão da Reorganização, observado o disposto no subitem (B) do item (2) acima, o não atendimento 
dos índices financeiros da Emissora previstos na Cláusula 6.1.2, itens (xv) e (xxvii), em razão da outorga, subsequen- 
temente à Incorporação de Ações e nos termos do art. 818 e seguintes do Código Civil, de garantia fidejussória em favor 
dos credores de determinadas dívidas assumidas por entidades do grupo econômico da 3R, exclusivamente conforme 
descritas na Proposta de Administração (“Dívidas Entidades 3R”), comprometendo-se como garantidora fidejussória e 
solidariamente responsável pelo cumprimento integral e pontual de todas as obrigações assumidas no âmbito das Dí- 
vidas Entidades 3R, sem que sejam configurados eventos de vencimento antecipado nos termos das Cláusulas 6.1.2, 
itens (xv) e (xxvii) da Escritura de Emissão; e (4) a inclusão, com vigência até 31/12/27, do seguinte § na definição de 
“Divida Total" da Escritura de Emissão: “Observado que “Divida” não deve incluir nenhum endividamento ou obrigação 
similar assumida pela Emissora, pelas Fiadoras ou qualquer de suas subsidiárias em relação à remessa de recursos de 
dívidas captados no mercado internacional para o Brasil, sendo certo ainda que esta dívida, incluindo qualquer respon- 
sabilidade ou obrigação similar, bem como quaisquer ativos outorgados em garantia relacionados a esta operação (in- 
cluindo mas não se limitando a caixa ou equivalentes de caixa), na medida em que contemplado pelo balanço contábil 
consolidado da Emissora, das Fiadoras e de qualquer entidade controlada direta ou indiretamente pela Emissora e/ou 
pelas Fiadoras também não devem ser consideradas para fins de cálculo dos índices financeiros previstos nas Cláusu- 
las 6.1.1, item (x) e 6.2.1, itens (v), (xv) e (xxvii) da Escritura de Emissão.”, a fim de evitar qualquer dupla contagem no 
endividamento decorrente de dívidas de internação, sem que sejam configurados eventos de vencimento antecipado 
nos termos das Cláusulas 6.2.1, itens (v), (xv) e (xxvii) da Escritura de Emissão; (iii) a concessão de anuência prévia 
(waiver) para (1) a alteração do limite inicialmente estabelecido para as operações de antecipação e/ou pré-pagamen- 
to de cargas e seus recebíveis dentro do curso normal dos negócios da Emissora e/ou da Enauta Energia, conforme 
autorizado na Cláusula 6.2.1, itens (xxiii), (xxiv) e (xxv), da Escritura de Emissão, de US$ 50.000.000,00 para o valor de 
US$ 150.000.000,00 para os exercícios sociais de 2024 a 2027 (inclusive); e (2) a liberação da Emissora e da Enauta 
Energia do cumprimento do compromisso de contratação de hedge para o valor integral de transações no âmbito das 
referidas operações , nos termos do item (ii) dos Anexos VII e VIII da Escritura de Emissão, nos mesmos períodos 
acima indicados, e, consequentemente, sem que sejam configurados eventos de vencimento antecipado nos termos da 
Cláusula 6.2.1, itens (xxiii), (xxiv) e (xxv) da Escritura de Emissão; (iv) a concessão de anuência prévia (waiver) para 
a realização, pela Atlanta Field B.V. (“Atlanta Field” de eventual cessão de créditos em garantia, cessão parcial ou in- 
tegral de direitos do Facility Agreement, celebrado em 14/07/23 entre Atlanta Field, na qualidade de credora, e a AFPS 
B.V., na qualidade de devedora (“Estruturação”), até 31/12/27, sem que sejam configurados eventos de vencimento 
antecipado nos termos da Cláusula 6.2.1, itens (xxiii), (xiv) e (xxv), incluindo, mas não se limitando, ao disposto no 
Anexo VII da Escritura de Emissão, desde que, no momento da realização da Estruturação, o Projeto (conforme defini- 
do na Escritura de Emissão) esteja operacional em 31/12/24 ou por, no mínimo, 4 meses contados do primeiro óleo 
(início das operações), o que ocorrer por último, a ser comprovado por meio de declaração da Emissora ao Agente Fi- 
duciário em até 5 Dias Uteis contados da data de realização da Estruturação; (v) a concessão de anuência prévia 
(waiver), para estruturação de operações de recompra de ações da Emissora, sem que seja configurado evento de 
vencimento antecipado nos termos da Cláusula 6.1.1, item (x) da Escritura de Emissão, desde que cumulativamente, 
(1) a Emissora esteja adimplente perante os Debenturistas com relação às obrigações previstas na Escritura de Emis- 
são; e (2) o índice Dívida Liquida/EBITDAX calculado, apurado imediatamente antes e depois da efetiva recompra, seja 
e permaneça, após efetiva recompra, menor ou igual a 2,50x; e (vi) a concessão de anuência prévia (waiver) para 
que sejam computados, no cálculo do EBITDAX constante do Anexo Il da Escritura de Emissão, até 31/12/27, os ativos 
não caixa consolidados e impairments de investimento de ativo permanente, de obrigações de retirada de ativos e 
qualquer ganho ou perda resultante da baixa do ativo imobilizado e/ou eventos não recorrentes ou não monetários, nos 
termos do art. 3º da Resolução da CVM nº 156, de 23/06/22, sem que sejam configurados eventos de vencimento an- 
tecipado nos termos das Cláusulas 5.4.1, 6.1.1, itens (ii) e (x) e 6.2.1, itens (v), (xv), (xxiv) e (xxv) da Escritura de 
Emissão. A discussão acerca do pagamento de contrapartida aos Debenturistas será realizada em sede da Assem- 
bleia, sendo certo que fica desde já acordado, em caso de aprovação integral dos itens constantes da ordem do dia 
acima, o pagamento, como forma de compensação e incentivo, de prêmio (waiver fee) aos Debenturistas em percen- 
tual mínimo de 0,25%, a ser calculado sobre o Saldo Devedor das Debêntures na data da Assembleia (Valor Nominal 
Atualizado acrescido da Remuneração até a data de cálculo). Adicionalmente, a Emissora desde já se compromete a 
realizar, em conjunto com o Agente Fiduciário e em até 20 dias úteis contados da data de realização da Assembleia ou 
da ocorrência de cada um dos eventos descritos na ordem do dia acima, conforme o caso, todos os atos e a celebrar 
quaisquer instrumentos que se façam necessários para a implementação das deliberações deste Edital, incluindo, mas 
não se limitando, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão (“Aditamento à Escritura de Emissão"). Os termos 
descritos em letras maiúsculas não definidos no presente edital terão o significado a eles conferidos na Escritura de 
Emissão. Fica registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convo- 
cação, será com a presença dos Titulares que representem, pelo menos, 50% das Debêntures em Circulação (confor- 
me definido na Escritura de Emissão) da respectiva série e, em segunda convocação, com qualquer número das De- 
bêntures em Circulação da respectiva série. Ainda, fica registrado, para fins de esclarecimento, que as Ordens do Dia 
deverão ser aprovadas por Titulares que representem, no mínimo, (i) 50% mais 1 das Debêntures em Circulação da 
Primeira Série, em primeira convocação, ou, no mínimo, 50% mais 1 dos Debenturistas das Debêntures da Primeira 
Série presentes, em segunda convocação, desde que estejam presentes, no mínimo, 20% das Debêntures em Circu- 
lação da Primeira Série; e (ii) 2/3 das Debêntures em Circulação da Segunda Série, em primeira convocação, ou, no 
mínimo, 50% mais 1 das Debêntures em Circulação, em segunda convocação, para aprovar a concessão de anuência 
prévia (waiver) e, consequentemente, a não declaração de inadimplemento e/ou de vencimento antecipado das Debên- 
tures da Primeira Série ou da Segunda Série, conforme aplicável. Instruções Gerais: A AGD será realizada de forma 
exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realiza- 
ção da AGD, por meio de plataforma digital, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora, com suporte do 
Agente Fiduciário, àqueles Debenturistas que estiverem devidamente habilitados, mediante o envio prévio, dos seguin- 
tes documentos para a Emissora (e-mail AGD2024Denauta.com.br) e para o Agente Fiduciário (e-mail enauta@vortx. 
com.br), impreterivelmente em até 2 dias úteis antes da data de realização da AGD: (a) quando pessoa física: documen- 
to de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a re- 
presentação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de 
envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a mani- 
festação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fi- 
duciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifes- 
tação de voto; e (d) manifestação de voto. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de repre- 
sentação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do Art. 126, 81º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no Art. 654, 81º e 82º, da Lei 10.406, de 10/01/02, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferido. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser 
feitas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas 
pela mesa no início da AGD. De forma alternativa e complementar, o Agente Fiduciário disponibilizará Plataforma Digi- 
tal para viabilizar a votação à distância por parte dos Debenturistas na AGD. Maiores informações sobre sua utilização 
poderão ser consultadas na Proposta da Administração, disponibilizada no site da Emissora e do Agente Fiduciário 
(www.vortx.com.br). A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compati- 
bilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Emissora 
não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da 
plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital 
estará disponivel a partir de 15 minutos de antecedência. A Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a 
plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 10 minutos de antecedência. Caso determinado Deben- 
turista não receba as instruções de acesso com até 24 horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá 
entrar em contato com a Emissora e o Agente Fiduciário, por meio dos endereços de e-mail acima indicados, com até 
12 horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário.Nos termos do Art. 
71, inciso |, da Resolução CVM 81, além da participação na AGD, por meio de plataforma digital, também será admitido 
o preenchimento e envio de instrução de voto a distância, conforme modelo disponibilizado pela Emissora nos termos 
do Anexo | à Proposta da Administração, disponível em seu website https://ri.enauta.com.br/ e atendidos os requisitos 
apontados no referido modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, para os endereços eletrônicos acima indicados, impreterivelmente, em até 2 dias úteis antes da realização 
da Assembleia. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular ou por seu 
representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) 
ser enviada com a antecedência acima mencionada, para os endereços de e-mail acima mencionados, (iii) no caso de 
o Titular ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes, e (iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte forma: “O Titular 
declara a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das 
matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição 
prevista na Resolução CVM nº 94/22 — Pronunciamento Técnico CPC 05, no Art. 115 81º da Lei 6.404/76, e outras hi- 
póteses previstas em lei, conforme aplicável.” A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para 
participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de 
envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu representante legal com a posterior participa- 
ção na Assembleia por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste Debenturista no ato de 
realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no Art. 
71, 84º, II, da Resolução CVM 81. Cópia desse e dos demais documentos relativos às matérias a serem discutidas na 
AGD aqui convocada, nos termos da regulamentação aplicável, encontram-se à disposição dos Debenturistas, na sede 
social da Emissora, no seu site de Relações com Investidores (https://ri.enauta.com.br), assim como nos sites da CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). Rio de Janeiro, 12/07/24. Sr. Mateus Tessler - Presidente do Conselho 
de Administração. 


BANCO ABC BRASIL S.A. 


COMPANHIA ABERTA 
CNPJ/MF Nº 28.195.667/0001-06 - NIRE 35.300.138.023 
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024 
1- DATA, HORA E LOCAL: Aos 29 dias de abril de 2024, às 9h, na sede social do Banco ABC Brasil S.A. 
(Companhia), na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar - São Paulo, Capital. 2 - PRESENÇA: Totalidade dos 
Conselheiros. 3 - ORDEM DO DIA: Eleição dos Diretores da Companhia. 4 - DELIBERAÇÕES: 
O Conselho de Administração, por unanimidade dos presentes, deliberou: 4.1. Eleger para a Diretoria da 
Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, até a primeira Reunião do Conselho de Administração a se 
realizar após a assembleia geral ordinária de 2026, o Sr. SERGIO LULIA JACOB, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade 
Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 13.598.469, expedida pela SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob nº 106.178.428-25 para Diretor Presidente; os Srs. ALEXANDRE YOSHIAKI 
SINZATO, brasileiro, divorciado em união estável, engenheiro, domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 
25.505.315-0, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 259.915.358-17, ANTONIO JOSÉ 
NICOLINI, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 18.613.174, 
expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 155.990.838-61; ANTONIO SANCHEZ JUNIOR, 
brasileiro, divorciado, economista, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 07495959-4 expedida pelo IFP/ 
RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 004.281.067-14; IZABEL CRISTINA BRANCO, brasileira, casada, 
administradora de empresas, domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade 
Jardim, 803, 2º andar, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 26.756.942-7, expedida pela SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob nº 182.468.118-60: JOÃO MARCOS PEQUENO DE BIASE, brasileiro, divorciado, 
economista, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Av. 
Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 36.598.009-2, expedida pela 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 908.677.697-34; LEOPOLDO MARTINEZ CRUZ, brasileiro, 
divorciado, administrador, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço profissional na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 
28.584.753-3, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 174.064.018-76; MARCO ANTONIO 
ASCOLI MASTROENI, brasileiro, casado, economista, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 17.509.191 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 062.198.128-16; e SERGIO RICARDO BOREJO, 
brasileiro, casado, economista, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade 
Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 14.987.454-6, expedida pela SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob nº 116.871.248-33, para Diretores Vice-Presidentes; os Srs. ADRIANA 
FERNANDES PERES, brasileira, solteira, administradora de empresas, domiciliada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 20037438 expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 249.330.458-60; CARLOS AUGUSTO 
DEL MONACO DE PAULA SANTOS E SILVA, brasileiro, casado, engenheiro, domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade 
R.G. nº 32358598 expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 224.573.158-16; DANIEL 
CREDIDIO BRANDÃO BARBOSA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador 
da Cédula de Identidade R.G. nº 27247763, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 
165.794.528-62; EDGARD DE SOUZA TOLEDO NETO, brasileiro, casado, engenheiro, domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 32737406, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 291.372.868-54; 
EVERTHON NOVAES VIEIRA, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 27.828.352-4 expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 286.940.418-20; 
FELIPE SENE TAMBURUS, brasileiro, solteiro em união estável, advogado, domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade 
R.G. nº 28001877 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 218.389.888-74; FREDERIC JUN 
HOKUMURA STOLS, brasileiro, casado, bancário, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 36.510.498-X, 
expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 218.786.288-79; MARCOS CHADALAKIAN, 
brasileiro, casado, economista e contador, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 22.739.368-5, expedida pela 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 191.895.488-76; MAURO SANCHEZ, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade 
Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 18.166.873-7, expedida pela SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob nº 136.812.588-30; RAFAEL FERREIRA GARROTE PAIVA, brasileiro, casado, 
economista, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 
2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 27.995.506-6, expedida pela SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob nº 196.837.958-46; RICARDO MIGUEL DE MOURA, brasileiro, casado, engenheiro, 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador 
da Cédula de Identidade R.G. nº 20.513.059-8 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
nº 259.792.428-99; RODRIGO ANDREOS CORDEIRO, brasileiro, casado, engenheiro, domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 30.403.217-7 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 325.754.378-65; 
RODRIGO MONTEMOR, brasileiro, casado, administrador de empresas, domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. 
nº 32.636.485-7, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 319.724.178-94; RODRIGO 
RIBEIRO, brasileiro, divorciado, bacharel em sistemas de informação, domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. 
nº 5065143901 expedida pela SJS/DI RS, inscrito no CPF/MF sob nº 989.798.920-04 e RODRIGO 
SOTERO GALVÃO, brasileiro, casado, bancário, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 099339244, 
expedida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 074.672.557-48, para Diretores. 4.1.1. Registram os 
presentes que todos os Diretores qualificados acima estão sendo reeleitos neste ato, posto que já 
exerciam mandato na Diretoria da Companhia. Os Diretores eleitos declararam, sob as penas da lei, 
inexistir quaisquer impedimentos ao exercício dos cargos. Os Conselheiros presentes declaram que os 
eleitos preenchem as condições previstas no art. 14 da Resolução CMN nº 4.970/2021, sendo que cópias 
das referidas declarações encontram-se arquivadas na Companhia. 4.1.2. O Diretor Vice-Presidente 
Sr. SERGIO RICARDO BOREJO é designado como Diretor de Relações com Investidores. 4.1.3. Em 
consequência, a Diretoria da Companhia terá a seguinte composição: Diretor-Presidente: Sr. Sergio 
Lulia Jacob; Diretores Vice-Presidentes: Srs. Alexandre Yoshiaki Sinzato, Antonio José Nicolini, Antonio 
Sanchez Junior, Izabel Cristina Branco, João Marcos Pequeno de Biase, Leopoldo Martinez Cruz, Marco 
Antonio Ascoli Mastroeni e Sergio Ricardo Borejo; Diretores: Adriana Fernandes Peres, Carlos Augusto 
del Monaco de Paula Santos e Silva, Daniel Credidio Brandão Barbosa de Oliveira, Edgard de Souza 
Toledo Neto, Everthon Novaes Vieira, Felipe Sene Tamburus, Frederic Jun Hokumura Stols, Mauro 
Sanchez, Marcos Chadalakian, Rafael Ferreira Garrote Paiva, Ricardo Miguel de Moura, Rodrigo Andreos 
Cordeiro, Rodrigo Montemor, Rodrigo Ribeiro e Rodrigo Sotero Galvão. 4.1.4. O Diretor Presidente e os 
Diretores Vice-Presidentes formarão o Comitê Executivo, com as atribuições estabelecidas no Estatuto 
Social da Companhia. 4.1.5. A distribuição da remuneração aos Diretores eleitos, fixada em montante 
global na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril de 2024, será objeto de 
deliberação nos termos do Estatuto Social da Companhia. 5 - ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata a qual, após ter sido lida e achada 
conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 29 de abril de 2024. Ass.: Felipe Sene Tamburus, 
Secretário. Membros do Conselho: Khaled Said Ramadan Kawan, Anis Chacur Neto, Brendon Hopkins, 
Juliana Buchaim Corrêa da Fonseca, Nicholas John Campbell Church, Roberto Pedote e Tony Berbari. 
Confere com original lavrado em livro próprio. Felipe Sene Tamburus - Secretário; Visto: Regina Tkatch - 
OAB/SP nº 250.703. JUCESP nº 262.155/24-2 em 05/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90075/2024, referente ao processo nº 024.00078092/2024-31, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ATENÇÃO DOMICILIAR - ENFERMEIRO(A), EM ATENDIMENTO À DEMANDA 
JUDICIAL a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, 
cuja abertura está marcada para o dia 30/07/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 15/07/2024, 
o site www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Awww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br 


ad 
BRASIL 


SÃO 
PAULO 


AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 90104/2024 - UASG 253101 


A CDHU comunica às empresas interessadas a abertura da seguinte licitação: 


Processo CDHU 005/2024/31 — SEI: 387.00003578/2023-06 — Aquisição de mobiliário em 
geral, com o fim de atendimento do Programa Vida Longa nos empreendimentos Araçatuba 
“L”, Americana “|”, Boituva “H”, Pederneiras “K” e Salto do Pirapora “F” da CDHU, localizados, 
respectivamente, nos municípios de Araçatuba, Americana, Boituva, Pederneiras e Salto do 
Pirapora/SP. 


A abertura da sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será dia 26/07/2024 às 
09h, realizada por intermédio do sistema Compras.Gov.Br; www.gov.br/compras/pt-br. 

O edital estará disponível a partir do dia 16/07/2024 nos sítios www.gov.br/compras/pt-br e 
www.cdhu.sp.gov.br. 


CDHU} 


Secretario de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação ED são sevno Do PAULO 


1, SEU ANÚNCIO ENCONTRA 
cc CERTO. ANUNCIE! 


A duo SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE CADA PÚBLICO QUER: 


CEM 


EU RA A O INN 


ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS. 


